
U NI V E R SI D A D E F E D E R A L D O RI O G R A N D E – F U R G

F A C U L D A D E D E DI R EI T O - F A DI R

P R O G R A M A D E P Ó S -G R A D U A Ç Ã O E M DI R EI T O - P P G D

C U R S O D E M E S T R A D O E M DI R EI T O E J U S TI Ç A S O CI A L - M S D J S

HI P Ó LI T O D O M E N E C H L U C E N A

C O O P E R A Ç Ã O J U RÍ DI C A I N T E R N A CI O N A L E M M A T É RI A D E S A Ú D E:

P O S SI BI LI D A D E S P A R A C O O P E R A Ç Ã O E N T R E B R A SI L E U R U G U AI

RI O G R A N D E

2 0 1 8



HIPÓLITO DOMENECH LUCENA

COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL EM MATÉRIA DE SAÚDE:

POSSIBILIDADES PARA COOPERAÇÃO ENTRE BRASIL E URUGUAI

Dissertação apresentada ao Curso de
Mestrado do Programa de Pós-Graduação
em Direito e Justiça Social da Universidade
Federal do Rio Grande (FURG), como
requisito parcial para obtenção do título de
Mestre em Direito e Justiça Social.

Orientador: Prof. Dr. Luciano Vaz Ferreira.

Linha de pesquisa: As políticas públicas de
sustentabilidade

RIO GRANDE

2018



HI P Ó LI T O D O M E N E C H L U C E N A

C O O P E R A Ç Ã O J U RÍ DI C A I N T E R N A CI O N A L E M M A T É RI A D E S A Ú D E:

P O S SI BI LI D A D E S P A R A C O O P E R A Ç Ã O E N T R E B R A SI L E U R U G U AI

B A N C A E X A MI N A D O R A

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Pr of. Dr. L u ci a n o V a z F e rr eir a

P P G D M e str a d o e m Dir eit o e J u sti ç a S o ci al – F U R G

Ori e nt a d or – Pr e si d e nt e

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Pr of. Dr. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

U ni v e r si d a d e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

M e m br o

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Pr of. Dr. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

U ni v e r si d a d e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

M e m br o

Ri o Gr a n d e, _ _ d e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ d e 2 0 1 8 .

R E S U L T A D O:



A o s m e u s fil h o s, A n n a L uí s a e P e dr o

H e nri q u e; e a P atrí ci a, p el a a mi z a d e,

c a ri n h o, p a ci ê n ci a e p or t o d o a m or.



A G R A D E CI M E N T O S

A o m e u ori e nt a d or Pr of. Dr. L u ci a n o V a z F err eir a, p or m e c o n d u zir a n o v a s

p ar a g e n s d o c o n h e ci m e nt o j urí di c o e p or d e s p ert ar, e m mi m, a v o nt a d e c a d a v e z

m ai or d e c o m pr e e n d er o s m e a n dr o s d o Dir eit o I nt er n a ci o n al e, s e m q u al q u er r e stri ç ã o,

c e d er s e u s c o n h e ci m e nt o s e m pr ol d o m e u tr a b al h o. P el a s críti c a s, p el a s s u g e st õ e s

e, pri n ci p al m e nt e, p el o a p oi o i n c o n di ci o n al, m uit o o bri g a d o Pr of e s s or!

À U ni v er si d a d e F e d er al d o Ri o Gr a n d e ( F U R G), p el a o p ort u ni d a d e d e

cr e s ci m e nt o p e s s o al e pr ofi s si o n al, a gr a d e ç o.

A o Pr o gr a m a d e P ó s -Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o e J u sti ç a S o ci al, o m e u

r e c o n h e ci m e nt o p el a q u ali d a d e d o s e n si n a m e nt o s e p el a s a mi z a d e s c o n str uí d a s c o m

t o d o s o s d o c e nt e s , s e m pr e di s p o st o s a d ar o m el h or a o s s e u s al u n o s.

À C o or d e n a ç ã o d e A p erf ei ç o a m e nt o d e P e s s o al d e Ní v el S u p eri or ( C A P E S) ,

o bri g a d o.

À Dr a. Cl ari c e I s m éri o, p or a cr e dit ar e m mi m, m e s m o a nt e s d e e u s e q u er

p e n s ar e m i n gr e s s ar n o pr o gr a m a d e m e str a d o, mi n h a gr ati d ã o. A o pr of e s s or R af a el

M or eir a e T â ni a C a still o s, p el o i n e sti m á v el a u xíli o; e a t o d o s o s c ol e g a s, pr of e s s or e s

e pr of e s s or a s d a U ni v er si d a d e d a R e gi ã o d a C a m p a n h a -U R C A M P.

A o s m e u s p ai s, Hi p ólit o e A nt o ni et a, p el o a p oi o, s e m pr e pr e s e nt e, a p e s ar d a

di st â n ci a. S e m v o c ê s, n a d a s eri a p o s sí v el.

À e s p o s a P atrí ci a e a o s fil h o s A n n a L uí s a e P e dr o H e nri q u e, p el a p a ci ê n ci a,

p el a c o m pr e e n s ã o d o s fi n s d e s e m a n a, e m q u e e sti v e a u s e nt e e m r a z ã o d o e st u d o e

d a s vi a g e n s e, p or c o m pr e e n d er e m a i m p ort â n ci a d o e st u d o e m n o s s a s vi d a s, m e s m o

c o m o s a crifí ci o d e c o n vi v ê n ci a m ai s pr ó xi m a, n e s s e p erí o d o.

A o s s o gr o s e c u n h a d o s, L uí s, Gl a di s, F er n a n d a e L uí s E d u ar d o p el o

a c ol hi m e nt o.

À Pr of e s s or a M ár ci a D ur o M ell o p or tr a n s mitir o g o st o p el a Lí n g u a P ort u g u e s a

e p or t o d o c ari n h o.

A o s a mi g o s e c ol e g a s d e pr ofi s s ã o d a Pr o c ur a d ori a J urí di c a d o M u ni cí pi o d e

A c e g u á, E m a n u el a F or gi ari ni L o p e s, F er n a n d o M or eir a, M ari a V al e nti n a Ri v er o e

Ni c ol a s Ott, p el a c o m pr e e n s ã o e c o m p a n h eiri s m o.

V o c ê s f or a m e s s e n ci ai s p ar a a r e ali z a ç ã o d e u m s o n h o, M uit o O bri g a d o!



LI S T A D E A B R E VI A T U R A S

CI D H – C o mi s s ã o I nt er a m eri c a n a d e Dir eit o s H u m a n o s

C N J – C o n s el h o N a ci o n al d e J u sti ç a

C F M – C o n s el h o F e d er al d e M e di ci n a

D A D H – D e cl ar a ç ã o A m eri c a n a d o s Dir eit o s H u m a n o s

DI – Dir eit o I nt er n a ci o n al

D U D H – D e cl ar a ç ã o U ni v er s al d o s Dir eit o s d o H o m e m

D E F – D o c u m e nt o E s p e ci al d e Fr o nt eiri ç o

E C – E m e n d a C o n stit u ci o n al

L O S – L ei Or g â ni c a d a S a ú d e

M E R C O S U L – M er c a d o C o m u m d o S ul

M S – M a n d a d o d e S e g ur a n ç a

O E A – Or g a ni z a ç ã o d o s E st a d o s A m eri c a n o s

O M S – Or g a ni z a ç ã o M u n di al d a S a ú d e

O N U – Or g a ni z a ç ã o d a s N a ç õ e s U ni d a s

PI D C P – P a ct o I nt er n a ci o n al S o br e o s Dir eit o s Ci vi s e P olíti c o s

PI D E S C – P a ct o I nt er n a ci o n al S o br e Dir eit o s E c o n ô mi c o s, S o ci ai s e C ult ur ai s

R E – R e c ur s o E xtr a or di n ári o

S T F – S u pr e m o Tri b u n al F e d er al

S U S – Si st e m a Ú ni c o d e S a ú d e

T R F -4 – Tri b u n al R e gi o n al F e d er al d a 4ª R e gi ã o

W H O – W orl d H e alt h Or g a ni z ati o n



LI S T A D E A N E X O S

A N E X O 1 – D E C R E T O N ° 5. 1 0 5 D E 1 4 D E J U N H O D E 2 0 0 4

A N E X O 2 – D E C R E T O N ° 7. 2 3 9 D E 2 6 D E J U L H O D E 2 0 1 0



C a mi n a nt e s o n t u s h u ell a s

el c a mi n o y n a d a m á s,

c a mi n a nt e, n o h a y c a mi n o,

s e h a c e c a mi n o al a n d a r.

A nt o ni o M a c h a d o



R E S U M O

A pr e s e nt e di s s ert a ç ã o p o s s ui c o m o t e m a a c o o p er a ç ã o j urí di c a i nt er n a ci o n al e ntr e
Br a sil e Ur u g u ai e m m at éri a d e s a ú d e. O pr o bl e m a d e p e s q ui s a e n c o ntr a s u p e d â n e o
n o s e g ui nt e q u e sti o n a m e nt o: “ q u ai s s ã o a s p o s si bili d a d e s p ar a c o o p er a ç ã o j urí di c a
i nt er n a ci o n al, n a ár e a d e s a ú d e , e ntr e Br a sil e Ur u g u ai n o q u e t a n g e à s ci d a d e s
fr o nt eiri ç a s ?” A m o d ali d a d e d e p e s q ui s a é e x pli c ati v a. O pt o u -s e p or d oi s
pr o c e di m e nt o s t é c ni c o s: p e s q ui s a bi bli o gr áfi c a e d o c u m e nt al. A p e s q ui s a bi bli o gr áfi c a
é d e n at ur e z a i nt er di s ci pli n a r. A p e s q ui s a d o c u m e nt al é r ef er e nt e à c o n s ult a d e
di v er s o s d o c u m e nt o s e miti d o s p or E st a d o s e or g a ni z a ç õ e s g o v er n a m e nt ai s e n ã o -
g o v er n a m e nt ai s n a ci o n ai s e e str a n g eir a s . N o i nt uit o d e al c a n ç ar o d e si d er at o pr o p o st o
p el o pr o bl e m a e m q u e st ã o , tr a ç ar-s e -á u m p a n or a m a s o br e a s fr o nt eir a s e xi st e nt e s
e ntr e a Br a sil e Ur u g u ai, el e n c a n d o o s e ntr a v e s e xi st e nt e s à efi c á ci a n or m ati v a d o s
a c or d o s i nt er n a ci o n ai s , fir m a d o s e ntr e o s p aí s e s j á el e n c a d o s. N ã o o b st a nt e,
n e c e s s ári o e s p e cifi c ar o s c a s o s e xit o s o s n o s e nti d o d a p r o m o ç ã o d a s a ú d e p ú bli c a,
n a s r e gi õ e s fr o nt eiri ç a s Br a sil -Ur u g u ai. C o m ef eit o, e s s a a n áli s e t er á c o m o e s c o p o d e
p e s q ui s a, a c o n c e p ç ã o d o dir eit o à s a ú d e c o m o u m dir eit o f u n d a m e nt al e h u m a n o
i nt er n a ci o n al e s u a e v ol u ç ã o n o dir eit o br a sil eir o, o q u e s er á e s s e n ci al p ar a o
d e s v el a m e nt o d o st at u s c o n stit u ci o n al, s o b o q u al i n gr e s s a o tr at a d o n o or d e n a m e nt o
j urí di c o br a sil eir o, e m vi st a d o p ar á gr af o t er c eir o, d o arti g o 5º, d a C o n stit ui ç ã o F e d er al
d e 1 9 8 8. A p artir d e s s e s u st e nt á c ul o, v erifi c a -s e o s r efl e x o s n a ef i c á ci a d o s tr at a d o s
i nt er n a ci o n ai s e m s a ú d e e q u ai s o s m e c a ni s m o s d e c o ntr ol e di s p o ní v ei s. P or e s s e
â n g ul o, n e c e s s ári o , ai n d a , r e s s alt ar i ni ci ati v a s e x p eri m e nt a d a s p or p e q u e n o s
m u ni cí pi o s br a sil eir o s, t e n d e nt e s a o a p erf ei ç o a m e nt o d o s tr at a d o s e a c or d o s
i nter n a ci o n ai s , e m r e gi õ e s fr o nt eiri ç a s , tr a ç a n d o, p or i nt er m é di o d a a n áli s e d a
l e gi sl a ç ã o i nt er n a, o s c o nflit o s j urí di c o s c o m a s n or m a s ori u n d a s d o s tr at a d o s
i nt er n a ci o n ai s. N e s s e s e nti d o, pr o c ur a -s e , t a m b é m, d e m o n str ar q u e a s r e gi õ e s
fr o nt eiri ç a s, j á, a m pl a m e nt e , i nfl u e n ci a d a s p el a mi s ci g e n a ç ã o d a c ult ur a l o c al,
c o n d u z e m, i n e x or a v el m e nt e, à cri a ç ã o d e p olíti c a s p ú bli c a s c o n di z e nt e s c o m o f at or
r e gi o n al, t a nt o p el o f at or s o ci et ári o, c o m o p el a n or m ati z a ç ã o i nt e r n a ci o n al, o q u e p o d e
c o ntri b uir p ar a a c o n str u ç ã o d e u m n o v o p ar â m etr o, e m t er m o s s a nit ári o s n o Br a sil e
n o Ur u g u ai, e s pr ai a n d o -s e p ar a a s d e m ai s fr o nt eir a s br a sil eir a s, i n s eri n d o -s e d e f or m a
d e ci si v a c o m o u m a alt er n ati v a vi á v el a o si st e m a d e s a ú d e, at u al m e nt e, vi g e nt e e
pr o p u g n a n d o p or u m a v er d a d eir a j u sti ç a s o ci al . C o n cl ui -s e d a i n v e sti g a ç ã o d o s
tr at a d o s e m s a ú d e e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, q u e tr at a-s e d e i n str u m e nt o a v er s ar s o br e
u m dir eit o h u m a n o f u n d a m e nt al e, p or e s s a r a z ã o, p o s s ui, n o mí ni m o, st at u s
s u pr al e g al, d e m o n str a n d o o s e u c ar át er h e g e m ô ni c o s o br e a s d e m ai s r e gr a s d o
si st e m a br a sil eir o. N ã o o b st a nt e, a pr e v al ê n ci a d a n or m a m ai s f a v or á v el tr a z, e m s e u
b oj o, a si n cr o ni ci d a d e e ntr e o q u e d e s ej a a n or m a e o q u e at e n d e a o pri n cí pi o d a
di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a, s er vi n d o c o m o d e s af o g o a o j á pr ej u di c a d o si st e m a d e
s a ú d e br a sil eir o. P ar a t a nt o, s e p erf a z n e c e s s ári o u m pr o c e s s o d e m a xi mi z a ç ã o d a
ef eti vi d a d e d o s a c or d o s e m v o g a, e m q u e a a pli c a bili d a d e i m e di at a d a n or m a s eri a o
pri n ci p al el e m e nt o d e s s a e n gr e n a g e m.

P al a vr a s -c h a v e: C o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al; Dir eit o à s a ú d e; i nt er a ç ã o Br a sil -Ur u g u ai;
ef eti v a ç ã o d o dir eit o à s a ú d e.



R E S U M E N

L a pr e s e nt e di s ert a ci ó n ti e n e c o m o t e m a l a c o o p er a ci ó n j urí di c a i nt er n a ci o n al e ntr e
Br a sil y Ur u g u a y e n m at eri a d e s al u d. El pr o bl e m a d e p e s q ui s a e n c u e ntr a a p o y o e n el
si g ui e nt e c u e sti o n a mi e nt o: “ ¿ c u ál e s s o n l a s p o si bili d a d e s p ar a c o o p er a ci ó n j urí di c a
i nt er n a ci o n al e n el ár e a d e s al u d e ntr e Br a sil y Ur u g u a y e n l o q u e s e r efi er e a ci u d a d e s
fr o nt eri z a s ?” L a m o d ali d a d d e p e s q ui s a e s l a e x pli c ati v a. S e o pt ó p or d o s
pr o c e di mi e nt o s t é c ni c o s: p e s q ui s a bi bli o gr áfi c a y d o c u m e nt al. L a p e s q ui s a
bi bli o gr áfi c a e s d e n at ur al e z a i nt er di s ci pli n ari a. L a p e s q ui s a d o c u m e nt al e s r ef er e nt e
a c o n s ult a d e di v er s o s d o c u m e nt o s e miti d o s p or E st a d o s y or g a ni z a ci o n e s
g u b er n a m e nt al e s y n o g u b er n a m e nt al e s n a ci o n al e s y e xtr a nj er a s. C o n l a fi n ali d a d d e
al c a n z ar el d e si d er at o pr o p u e st o p or el pr o bl e m a e n c u e sti ó n, s e tr a z ar á u n p a n or a m a
s o br e fr o nt er a s e xi st e nt e s e ntr e Br a sil y Ur u g u a y li st a n d o l o s o b st á c ul o s e xi st e nt e s a
l a efi c a ci a n or m ati v a d e l o s a c u er d o s i nt er n a ci o n al e s fir m a d o s e ntr e l o s p aí s e s y a
li st a d o s. N o o b st a nt e, n e c e s ari o e s p e cifi c ar l o s c a s o s e xit o s o s e n el s e nti d o d e l a
pr o m o ci ó n d e l a s al u d p ú bli c a e n l a s r e gi o n e s fr o nt eri z a s d e Br a sil -Ur u g u a y. E n ef e ct o,
e s e a n áli si s t e n dr á c o m o al c a n c e d e i n v e sti g a ci ó n, l a c o n c e p ci ó n d el d er e c h o a s al u d
c o m o u n d er e c h o f u n d a m e nt al y h u m a n o i nt er n a ci o n al y s u e v ol u ci ó n e n el d er e c h o
br a sil e ñ o, l o q u e s er á e s e n ci al p ar a el d e s v el a mi e nt o d el st at u s c o n stit u ci o n al b aj o el
c u al i n gr e s a el tr at a d o e n el or d e n a mi e nt o j urí di c o br a sil e ñ o, e n vi st a p árr af o t er c er o
d el artí c ul o 5º d e l a C o n stit u ci ó n F e d er al d e 1 9 8 8. A p artir d e e s e s o st e ni mi e nt o, s e
v erifi c a n l o s r efl ej o s e n l a efi c a ci a d e l o s tr at a d o s i nt er n a ci o n al e s e n s al u d e c u al e s
s o n l o s m e c a ni s m o s d e c o ntr ol di s p o ni bl e s. P or e s e á n g ul o, s e h a c e n e c e s ari o
r e s alt ar, t o d a ví a, i ni ci ati v a s e x p eri m e nt a d a s p or p e q u e ñ o s m u ni ci pi o s br a sil e ñ o s,
t e n di e nt e s al p erf e c ci o n a mi e nt o d e l o s tr at a d o s y a c u er d o s i nt er n a ci o n al e s e n
r e gi o n e s fr o nt eri z a s, tr a z a n d o, p or i nt er m e di o d e a n áli si s d e l a l e gi sl a ci ó n i nt er n a, l o s
c o nfli ct o s j urí di c o s c o n l a s n or m a s ori u n d a s d e l o s tr at a d o s i nt er n a ci o n al e s. E n e s t e
s e nti d o, s e b u s c a t a m bi é n d e m o str ar q u e l a s r e gi o n e s fr o nt eri z a s, y a a m pli a m e nt e
i nfl u e n ci a d a s p or el m e sti z aj e d e l a c ult ur a l o c al, c o n d u c e n, i n e x or a bl e m e nt e, a l a
cr e a ci ó n d e p olíti c a s p ú bli c a s c o n d u c e nt e s c o n el f a ct or r e gi o n al, t a nt o p or el f a ct or
s o ci et ari o, c o m o p or l a n or m ati z a ci ó n i nt er n a ci o n al, l o q u e p u e d e c o ntri b uir p ar a l a
c o n str u c ci ó n d e u n n u e v o p ar á m etr o e n t er m o s s a nit ari o s e n Br a sil y e n Ur u g u a y,
e xt e n di é n d o s e h a ci a l a s d e m á s fr o nt er a s br a sil e ñ a s, i n s ert á n d o s e d e f or m a d e ci si v a
c o m o u n a alt er n ati v a vi a bl e al si st e m a d e s al u d a ct u al m e nt e vi g e nt e y pr o p u g n a n d o
p or u n a v er d a d er a j u sti ci a s o ci al. S e c o n cl u y e q u e l a i n v e sti g a ci ó n d e l o s tr at a d o s d e
s al u d e ntr e Br a sil y Ur u g u a y, q u e s e tr at a d e i n str u m e nt o a v er s ar s o br e u n d er e c h o
h u m a n o f u n d a m e nt al y, p or e s a r a z ó n, p o s e e, p or l o mí ni m o, st at u s s u pr a l e g al,
d e m o str a n d o s u c ar á ct er h e g e m ó ni c o s o br e l a s d e m á s r e gl a s d el si st e m a br a sil e ñ o.
N o o b st a nt e, l a pr e v al e n ci a d e l a n or m a m á s f a v or a bl e tr a e l a si n cr o ni ci d a d e ntr e l o
q u e d e s e a l a n or m a y l o q u e ati e n d e al pri n ci pi o d e l a di g ni d a d d e l a p er s o n a h u m a n a,
sir vi e n d o c o m o d e s a h o g o d el y a p erj u di c a d o si st e m a d e s al u d br a sil e ñ o. P ar a t a nt o,
s e h a c e n e c e s ari o u n pr o c e s o d e m a xi mi z a ci ó n d e ef e cti vi d a d d e l o s a c u er d o s e n
b o g a, e n q u e l a a pli c a bili d a d i n m e di at a d e l a n or m a s eri a el pri n ci p al el e m e nt o d e e s e
e n gr a n aj e.

P al a br a s cl a v e: C o o p er a ci ó n i nt er n a ci o n al; D er e c h o a l a s al u d; I nt er a c ci ó n Br a sil -
Ur u g u a y; Ef e cti v a d a d d el d er e c h o a l a s al u d.
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1 I N T R O D U Ç Ã O

“ C o ntr e n o u s d e l a t yr a n ni e

L’ ét e n d ar d s a n gl a nt e st l e v é”

L a M ar s eill ai s e

O si st e m a d e s a ú d e p ú bli c a , n o Br a sil , t e m s ofri d o s e v er a s r e stri ç õ e s. N ã o

o b st a nt e a li mit a ç ã o d e r e c ur s o s g o v er n a m e nt ai s, i m p e diti v a d e c o ntr at a ç õ e s e

c o m pr a s d e m at eri al cir úr gi c o e t er a p ê uti c o, al é m d e m e di c a m e nt o s, o e x er cí ci o d a

m e di ci n a pri v a d a tr a z c o n si g o v ári o s atr ati v o s d e or d e m fi n a n c eir a. N a m ar c h a

c o ntr ári a, o s v e n ci m e nt o s d o s s er vi d or e s p ú bli c o s s e m o str a m c a d a v e z m ai s

a c h at a d o s ; e o s c o n c ur s o s p ú bli c o s , p ar a a o c u p a ç ã o d e c ar g o s n a ár e a d a s a ú d e ,

t ê m p o u c a o u n e n h u m a pr o c ur a.

I n s eri d o n e s s e c o nt e xt o, e st á o dir eit o à s a ú d e, pr e vi st o n o or d e n a m e nt o

j urí di c o c o nt e m p or â n e o c o m o tí pi c o dir eit o s o ci al, f u n d a m e nt al e h u m a n o, a p artir d o

q u al o s d e m ai s dir eit o s p o d e m s er e x er ci d o s e , p or e st a r a z ã o , i n vi ol á v el.

P ar a d o x al m e nt e, a ár e a s a nit ári a n ã o a br a n g e o i d e al pr o p u g n a d o p el a l ei

M a i or br a sil eir a; e a s i ni ci ati v a s, e m s a ú d e, t ê m s e t or n a d o m er o s p ali ati v o s n a b u s c a

d o b e m -e st ar s o ci al. N e s s e s e nti d o, c a b e a s s e v er ar q u e o s pr o bl e m a s i n er e nt e s à

ár e a d a s a ú d e, n ã o s ã o e x cl u si v o s d a n a ç ã o br a sil eir a e s e f a z e m pr e s e nt e s e m

m uit o s p aí s e s . É b e m v er d a d e q u e e s s a é u m a t ô ni c a m u n di al, m a s o s ef eit o s d e

c o n st a nt e s r e c e s s õ e s, ali a d a s a o s e s c â n d al o s c orr u pti v o s q u e a s s ol a m o p aí s, s ã o

m ai s s e nti d o s n o s p aí s e s s u b d e s e n v ol vi d o s, f a z e n d o c o m q u e o i n v e sti m e nt o e m

s er vi ç o s e s s e n ci ai s s ej a m r el e g a d o s a u m s e g u n d o pl a n o .

E s s a e xi g ui d a d e af et a a s d e m ai s a ç õ e s e m s a ú d e , d e c orr e nt e s d a s p olíti c a s

p ú bli c a s , i n stit uí d a s p el o G o v er n o F e d er al, c o m p o u c o o u n e n h u m ef eit o pr áti c o

t e n d e nt e a vi a bili z ar a m el h ori a d o c o nj u nt o d e s er vi ç o s of er e ci d o s à p o p ul a ç ã o, c o m

o i nt uit o d e c ui d ar d a i nt e gri d a d e fí si c a, s o ci al e m e nt al d o s i nt e gr a nt e s d e u m a m e s m a

s o ci e d a d e. A r e ali d a d e p o d e s er ai n d a m ai s n ef a st a p ar a o s p e q u e n o s m u ni cí pi o s

br a sil eir o s, o n d e ó bi c e s e str ut ur ai s e c o nj u nt ur ai s, ali a d o s à e x p e ct ati v a d e u m

v a g ar o s o cr e s ci m e nt o e c o n ô mi c o -fi n a n c eir o d a l o c ali d a d e, c o n c orr e m c o m

a u s pi ci o s o s r e n di m e nt o s n a i ni ci ati v a pri v a d a, c a d a v e z m ai s p ot e n ci ali z a d o s n a s

ci d a d e s d e m é di o e gr a n d e p ort e , o q u e atr ai t o d o o c or p o t é c ni c o e s p e ci ali z a d o e

a p ar at o s t e c n ol ó gi c o s m ai s m o d er n o s p ar a e st a s r e gi õ e s, t or n a n d o -a s c e ntr o s d e

r ef er ê n ci a e m s a ú d e. P ari p a s s u, a s ci d a d e s q u e n ã o i nt e gr a m e s s e r ol, t or n a m -s e
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c a d a v e z m ai s d e p e n d e nt e s d o s n ú cl e o s m ai s e v ol uí d o s, a p o nt o d e u m a c o n s ult a o u

u m si m pl e s di a g n ó sti c o, si g nifi c ar vi a g e n s d e tr e z e nt o s o u q u atr o c e nt o s q uil ô m etr o s.

O q u e di z er, e nt ã o, d o s m u ni cí pi o s l o c ali z a d o s e m z o n a s fr o nt eiri ç a s d e Br a sil

e Ur u g u ai, e m q u e o tr â n sit o d e p e s s o a s f a z c o m q u e s e si nt a d e f or m a m ai s

e x a c er b a d a o fl u x o mi gr at óri o e a n e c e s si d a d e d e s e b u s c a r s ol u ç õ e s n ã o

di s cri mi n at óri a s p ar a o at e n di m e nt o d e u m a p o p ul a ç ã o di vi di d a p or f ai x a s d e fr o nt eir a,

m a s u ni d a s p el o s l a ç o s c ult ur ai s, g e o gr áfi c o s e d e a mi z a d e, q u e p er m ei a m a s

l o c ali d a d e s e m e st u d o ? E m u m a a n áli s e i s ol a d a d o s d oi s p aí s e s, t a nt o Br a sil, qu a nt o

Ur u g u ai a p ar e nt a m o s m e s m o s e ntr a v e s n o tr at o d o s dir eit o s s o ci ai s. N a v er d a d e,

gr a n d e p art e d a r e s p o st a p ar a a i m pl e m e nt a ç ã o d e u m a r e d e d e s a ú d e, q u e p o s s a

pr o p or ci o n ar u m at e n di m e nt o di g n o a o ci d a d ã o, e n c o ntr a -s e n a p er g u nt a a ci m a

f or m ul a d a; p oi s a c o m u n h ã o d e e sf or ç o s p ar a u m fi m c o m u m, p art e d e a ç õ e s

i nt erli g a d a s, m e s m o e m l o c ali d a d e s o n d e a m ã o pr ot et or a d o E st a d o n ã o s e f a z s e ntir.

A t e n d ê n ci a n at ur al s eri a d e q u e a s p olíti c a s p ú bli c a s s e i m p u s e s s e m a p artir d o

pr ó pri o g o v er n o f e d er al, c uj a pri n ci p al a p o st a p a s s a p el a d e s c e ntr ali z a ç ã o d a s a ú d e

a o s m u ni cí pi o s. D e f at o, e s s a pr e mi s s a a gr a v a, ai n d a m ai s, a j á d e p a u p er a d a

e str ut ur a d a s ci d a d e s d e p e q u e n o p ort e, v e z q u e s ã o r e p a s s a d a s m ai s o bri g a ç õ e s d o

q u e pr o pri a m e nt e r e c ur s o s.

B a s e a d o n o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s, ef eti v a d o s e ntr e a R e p ú bli c a F e d er ati v a

d o Br a sil e o G o v er n o d a R e p ú bli c a Ori e nt al d o Ur u g u ai ; e , t e n d o e m vi st a a i d ei a d e

f o m e nt o d e n o v a s p olíti c a s p ú bli c a s, e st u d a-s e a c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al e m s a ú d e ,

c o m ê nf a s e n a r el a ç ã o Br a sil -Ur u g u ai . P ar a t a nt o, pri m or di al a v erifi c a ç ã o d a

ef eti vi d a d e d a s i n ci ati v a s e m s a ú d e p ú bli c a, ori gi n a d a s p el o s i n str u m e nt o s

i nt er n a ci o n ai s fir m a d o s e ntr e Br a sil e Ur u g u ai e a vi a bili d a d e d e s u a i m pl e m e nt a ç ã o

e m u m a m bi e nt e q u e a s p o s si bilit e e x or bit ar d a ór b it a fr o nt eiri ç a, p ar a ali c er ç ar e m-s e

c o m o pr o gr a m a s a nit ári o d e c ol a b or a ç ã o bi n a ci o n al.

C o n q u a nt o, h á q u e s e c o n si d er ar , ai n d a , a s q u e st õ e s r el ati v a s a o tr â n sit o d o

e str a n g eir o n o Br a sil, b e m c o m o a li b er d a d e d e e x er cí ci o d a pr ofi s s ã o, n o t errit óri o

br a sil eir o, li mit a d a s p or u m a r e s er v a m er c a d ol ó gi c a q u e, n a gr a n d e m ai ori a d a s v e z e s,

e xtr a p ol a o o bj eti v o m ai or d o E st a d o Br a sil eir o , q u al s ej a, o i nt er e s s e p ú bli c o. Ai n d a

n a m e s m a e st eir a, i m p õ e m -s e a c ar a ct eri z a ç ã o d a s a ú d e, c o m o u m dir eit o

f u n d a m e nt al e h u m a n o, e a i nfl u ê n ci a d e s s a s c o n s e q u ê n ci a s, n a d efi ni ç ã o d o st at u s

n or m ati v o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, q u a n d o d o i n gr e s s o d a s

r e gr a s a v e n ç a d a s e ntr e a m b o s, n o or d e n a m e nt o j urí di c o br a sil eir o.
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Todas essas questões convergem, inexoravelmente, para a verificação dos

problemas impeditivos da implantação dos tratados internacionais, em saúde, e de

sua eficácia no plano fático; além, é claro, dos casos exitosos, em que a promoção de

políticas públicas implementadas pelos referidos acordos, surtiu efeito prático,

obtendo-se benefícios para ambos os países.

Face a essa peculiaridade e, tendo em vista que as questões referendadas

pelos ajustes internacionais, perfazem uma pequena parcela das ações em saúde

promovidas em âmbito nacional, primordial uma abordagem sobre a (in)suficiência da

disponibilidade de recursos de saúde à luz do princípio da dignidade da pessoa

humana.

Nessa toada, reveste-se de relevância jurídica, social e científica a investigação

sob comento; pois busca, através da análise das adversidades e das realidades

existentes, na cooperação internacional em saúde entre Brasil e Uruguai, trazer

formas de aperfeiçoamento não só dos instrumentos internacionais existentes, como

da inovação, por ventura, oriunda dessa colaboração recíproca, como forma de

universalização das políticas públicas, partindo de uma premissa internacionalizada.

Por derradeiro, faz-se necessária tal pesquisa, em vista dos parcos esforços

envidados no sentido da efetivação e/ou aprimoramento das políticas instituídas pelo

acordo Brasil-Uruguai, bem como da deficiente divulgação das bases normativas,

tanto aos administradores, quanto à comunidade das cidades inseridas nessa

conjuntura. Além do mais, a dificuldade, na efetividade das alianças internacionais,

enfrenta óbices na legislação infraconstitucional brasileira, em especial do médico

fronteiriço uruguaio, cuja principal barreira advém dos conselhos de classe federais e

regionais, razões pelas quais os meios potencialmente utilizados para o alcance dos

fins almejados, pelos instrumentos internacionais, estariam fadados ao insucesso.

Nesse mesmo sentido, dois países de parcos recursos, irmanados em prol de uma

causa comum, poderiam obter um nível de saúde que respeitasse a oferta de serviços

dignos, servindo de parâmetro a iniciativas semelhantes nas demais fronteiras

brasileiras.

Delimitado o tema e as respectivas justificativas, essencial expender o

problema de pesquisa a ser respondido por intermédio dessa dissertação: “quais são

as possibilidades para cooperação jurídica internacional, na área de saúde, entre

Brasil e Uruguai, no que tange às cidades fronteiriças?”. A hipótese apresentada,

refere-se à possibilidade do exercício da profissão ligada à área médica e da saúde,
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por profissional uruguaio em solo brasileiro, como uma forma de ampliar a promoção

do direito à saúde, cumprindo determinações internacionais e estreitar os laços da

cooperação jurídica internacional entre os dois países.

O objetivo geral da dissertação é avaliar os problemas e benefícios dos

convênios e acordos internacionais, em matéria de saúde entre Brasil e Uruguai, para

o aperfeiçoamento da cooperação internacional entre os dois países. No que tange

aos objetivos específicos, cabe citar a verificação dos problemas dos convênios e

acordos internacionais, entre Brasil e Uruguai, na área de saúde; a investigação dos

benefícios dos convênios e acordos internacionais entre Brasil e Uruguai na área de

saúde; o estudo da prática de políticas públicas, presentes nos convênio e acordos

internacionais entre Brasil e Uruguai, como forma de promoção da saúde pública.

No que tange aos aspectos metodológicos da presente dissertação, cabe

asseverar que a modalidade de pesquisa utilizada, pode ser classificada como

explicativa. Possui características descritivas; pois, no primeiro capítulo, e, em parte

do segundo, perfaz-se a necessidade de um aprofundamento das questões basilares

concernentes aos direitos fundamentais humanos, para a partir de então, inserir a

saúde nesse contexto. Dentre os procedimentos técnicos existentes, optou-se pela

pesquisa bibliográfica e documental. No primeiro caso, porque abrange a análise de

livros, artigos, periódicos, tanto de direito internacional, quanto de direitos humanos e

saúde, caracterizando-se como uma pesquisa de cunho interdisciplinar. Por outro

lado, a pesquisa documental, também, transparece de forma inequívoca, tendo em

vista a consulta a diversos documentos emitidos por Estados e organizações

nacionais e estrangeiras.

O trabalho subdivide-se em cinco capítulos. Considerando-se que o primeiro e

o quinto capítulos são destinados, respectivamente, à introdução e à conclusão; as

questões relativas ao desenvolvimento da pesquisa serão efetivadas a partir do

segundo capítulo, em que se delineia, por intermédio de revisão bibliográfica, a

universalidade do direito à saúde e à sua constituição, como um direito humano

fundamental.

No terceiro capítulo, será estudada a viabilidade dos tratados internacionais e

da cooperação jurídica internacional, em saúde, verificando o grau hierárquico de

ingresso desses acordos, na legislação interna, e as formas de controle de

constitucionalidade aceitas pelo Estado brasileiro, cuja influência está adstrita à

definição de sua qualificação ou desqualificação como um direito humano.
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Por derradeiro, no quarto capítulo se investigará quais as possibilidades de

concretização do direito à saúde, por intermédio da cooperação internacional entre

Brasil e Uruguai, em zonas de fronteira, os principais desafios a serem enfrentados e

uma análise detalhada dos conflitos entre tratados internacionais em direitos humanos

e a legislação interna, momento em que se efetivará uma análise exemplificativa da

legislação obstaculizadora da eficácia dos tratados internacionais.
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2 A S P E C T O S I N T E R N A CI O N AI S D O DI R EI T O À S A Ú D E

N a ór bit a i nt er n a ci o n al, o s dir eit o s s o ci ai s p o d eri a m s er e n q u a dr a d o s, a t e or d o

q u e di s p õ e Li e s a ( 1 9 9 6, p. 5 8), “ c o m o o c o nj u nt o d e n or m a s q u e, n o s tr at a d o s

i nt er n a ci o n ai s, f u n d a m e nt al m e nt e, t e m a fi n ali d a d e pri n ci p al d e pr o m o v er, pr ot e g er,

c o ntr ol ar e a s s e g ur ar a s ati sf a ç ã o d a s n e c e s si d a d e s b á si c a s d o s i n di ví d u o s”.

(tr a d u ç ã o n o s s a)1 . E ntr et a nt o, h á q u e s e c o n si d er ar q u e a e s s ê n ci a d e s s a

c o n c eit u a ç ã o t eri a p or b a s e u m a at u a ç ã o n e g ati v a d o E st a d o, q u e, c o nf or m e s e

v erifi c ar á n o d e c orr er d e st e tr a b al h o, h o di er n a m e nt e, p a s s a a s er u m a vi s ã o

s e c u n d ári a a nt e o at u al p a d e ci m e nt o d a s c o n di ç õ e s d e vi d a e m di v er s o s p aí s e s,

ati n gi n d o o s m ai s v ari a d o s s e g m e nt o s s o ci ai s, r a z ã o p el a q u al a s s u m e m e s p e ci al

r el e v â n ci a. Al é m d o m ai s, a r e ali z a ç ã o d o s dir eit o s i n er e nt e s à s a ú d e, i n d e p e n d e d e

f or m a e x cl u si v a d e s e u r e c o n h e ci m e nt o, e m n or m a s d e c ar át er u ni v er s al, v e z q u e

atr el a d o, i n d u bit a v el m e nt e, à i ni ci ati v a l e gi sl ati v a e cri a ç ã o d e p olíti c a s n a ci o n ai s e

i nt er n a ci o n ai s. ( T RI N D A D E, 1 9 9 7).

2 . 1 A U NI V E R S A LI D A D E D O DI R EI T O À S AÚ D E

A o a n ali s ar m o s o dir eit o à s a ú d e, n e c e s s ári o s e p erf a z a b or d ar a pr ó pri a n o ç ã o

c o nt e m p or â n e a d e c o n stit ui ç ã o. T or n a -s e f or ç o s o, n o s t e m p o s m o d er n o s, p er c e b er a

c o n stit ui ç ã o d e f or m a c oi n ci d e nt e c o m l ei f u n d a m e nt al. T ai s e x pr e s s õ e s s e a s s o ci a m

à p erí o d o s hi st óri c o s di sti nt o s e c o m fi n ali d a d e s di v er s a s. N e m m e s m o o

e nt e n di m e nt o d e q u e h a v eri a u m a tr a n si ç ã o e ntr e l ei f u n d a m e nt al e c o n stit ui ç ã o,

p o d eri a s e p erf e cti bili z ar. N ã o s e tr at a d e u m a c o nti n ui d a d e hi st óri c a li n e ar, p oi s a l ei

f u n d a m e nt al n ã o er a vist a c o m o f o nt e d e v ali d a d e d e t o d o o or d e n a m e nt o j urí di c o,

m a s c o m o s u p e d â n e o d a or d e m e st at al, n a q u al s e i n s eri a o arr a nj o l e g al e, m e s m o

q u e e st a b el e c e s s e m u m a p ar at o pr ot eti v o d o s g o v er n a d o s, n ã o r e c o n h e ci a m dir eit o s

d e u m i n di ví d u o u ni v er s al. ( S E E L A E N D E R, 2 0 0 6).

A R e v ol u ç ã o Fr a n c e s a tr o u x e, e m s e u b oj o, a i d ei a d o E st a d o d e Dir eit o, e m

q u e a d e cl ar a ç ã o d e 1 7 8 9 o st e nt a v a a p o si ç ã o m ai s alt a, s e g ui d a d a C o n stit ui ç ã o.

1 “ El D er e c b o s o ci al i nt er n a ci o n al, r a m a e n l a q u e s e p o drí a e n c u a dr ar e st e tr a b aj o, p o drí a s er d efi ni d o
c o m o el c o nj u nt o d e n or m a s q u e, e n l o s tr at a d o s i nt er n a ci o n al e s, f u n d a m e nt al m e nt e, ti e n e n l a fi n ali d a d
pri n ci p al d e pr o m o v er, pr ot e g er, c o ntr ol ar y a s e g ur ar l a s ati sf a c ci ó n d e l a s n e c e si d a d e s b á si c a s d e l o s
i n di ví d u o s”.
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Entretanto, somente, na segunda metade do século XX, após a Segunda Grande

Guerra, surge o período denominado de pós-Positivismo e, com ele, o

Neoconstitucionalismo, objetivando a garantia plena dos direitos fundamentais e

secundarizando, por consequência a limitação do poder estatal. (MELLO, 2012).

Conforme Bercovici (2004, p. 7),

No estudo do “Debate de Weimar”, centrado na questão do combate ao
positivismo jurídico e nas relações entre Estado, Constituição, política e
realidade, muitas vezes passa desapercebida a, talvez, grande inovação de
Hans Kelsen: a substituição da Teoria Geral do Estado pela Teoria da
Constituição. Kelsen destaca a importância da juridicidade da Constituição,
indo além da idéia [sic] da Constituição estatal: a base da Constituição não é
o estado ou a “força normativa dos fatos”, mas a norma fundamental, que não
é posta, mas pressuposta.

A consagração desse Estado de Direito passa, inevitavelmente, pela plena

efetivação dos direitos fundamentais, dentre eles, a saúde e seu processo de

universalização.

Nos primórdios, a noção de saúde encontrava-se atrelada à um código binário,

em que a cura da doença, paradoxalmente, encontrava-se nas mãos de seu causador.

Esse pensamento simplista e que tinha relação imediata com as divindades, fez com

que o indivíduo se conscientizasse da tarefa de tutelar sua própria saúde, face às

doenças até então conhecidas, além é claro, daquelas desconhecidas pelo homem

(GUEDES, 2009).

A concepção moderna de Estado e de direitos fundamentais que, hoje

conhecemos, é elevada a um patamar superior, em razão da transição da teoria dos

direitos naturais, pensada pelo jusnaturalismo racionalista, ao Direito Positivo, no

ocaso do século XVIII, conduzindo a uma superioridade dos direitos, a partir da

influência sobre os órgãos estatais e os legisladores, materializando-se na qualidade

de um poder constituinte originário, obrigando todas as autoridades e instituições ao

seu fiel cumprimento e salvaguardando as liberdades e a segurança. (SANCHIS,

2009, tradução nossa).

Ainda assim, mesmo por esse novo prisma, consubstanciado na supremacia

constitucional e na artificialidade ou instrumentalidade das instituições políticas, a

universalização do direito à saúde irrompe com a pecha de suprimir de seu abrigo

aquelas pessoas de maior poder aquisitivo, insatisfeitas com a quantidade e qualidade

dos serviços prestados, o que revela a contradição existente entre a força expressiva
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de um sistema que se impõe com o predicado de uma das maiores conquistas sociais

e a ineficácia desse mesmo sistema (VIEIRA, 2002).

O acesso integral e universal à saúde impende, em um contexto, em que muros

e barreiras culturais, econômicas e sociais inexistem. Nesse sentido, o processo de

cobertura universal de saúde se vê comprometido, desde a formação dos profissionais

que se propõem a exercer um ofício na seara sanitária, seja pela área de

especialização, seja pela migração desses mesmos atores para a iniciativa privada.

(MARZIALE, 2016).

A cobertura universal de saúde conceitualiza-se a partir da previsão, não só

dos serviços de caráter profilático, mas também de promoção, tratamento, reabilitação

e cuidados paliativos suficientes para atender as necessidades de saúde, qualitativa

e quantitativamente. Desastres ambientais, acidentes químicos ou nucleares,

pandemias e proteção contra riscos financeiros, também, devem ser considerados

como dimensões componentes dessa definição. (WHO, 2013).

A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, surge uma nova

perspectiva, no que tange ao respeito dos direitos e liberdades fundamentais e o

compromisso dos países signatários no sentido de promover, em cooperação com as

nações unidas, o respeito e a observância universal aos direitos e liberdades humanas

fundamentais. (WHO, 2009).

Nesse mesmo sentido, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do

Homem estabelecem o fortalecimento dos direitos essenciais, tendo, como termos

iniciais, as garantias oferecidas pela citada carta em conjunto com os regimes internos

dos Estados. (DADH, s.d.).

Primordial asseverar que ambos os documentos têm como base a

essencialidade dos atributos da pessoa humana e não da qualidade de cidadão,

conferida por determinado Estado, conforme se depreende do item 2, do art 2º, da

DUDH2 e das considerações expendidas na DADH3.

2 Artigo II [...] 2, da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU “Não será também feita
nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio,
quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania”. (NAÇÕES UNIDAS, 1948).
3 Considerações da Declaração Americana de Direitos Humanos “Que, em repetidas ocasiões, os
Estados americanos reconheceram que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser
ele cidadão de determinado Estado, mas sim do fato dos direitos terem como base os atributos da
pessoa humana”. (OEA, 1948).
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S e m e m b ar g o, é s o m e nt e c o m o n a s ci m e nt o d a Or g a ni z a ç ã o M u n di al d e S a ú d e

( O M S), e m 1 9 4 6, q u e pr e v al e c e o e nt e n di m e nt o d e q u e a s a ú d e j á n ã o p o d e m ai s s er

c o m pr e e n di d a c o m o a a u s ê n ci a d e d o e n ç a s; m a s, si m, s o b u m p a n or a m a d e i nt e gr al

b e m -e st ar fí si c o, m e nt al e s o ci al, s e m r e stri ç õ e s ati n e nt e s à s u a c o n di ç ã o s o ci al o u

e c o n ô mi c a, o u m e s m o, d e s u a cr e n ç a r eli gi o s a o u p olíti c a. ( R EI S; L E A L, 2 0 0 6).

V ej a -s e q u e, n ot ori a m e nt e, o s é c ul o X X f oi m ar c a d o p el a at e n ç ã o a o s dir eit o s

f u n d a m e nt ai s d o s er h u m a n o, e m e s p e ci al à s a ú d e, p o st ul a d o b á si c o p ar a q u e o

i n di ví d u o p o s s a e x er c er d e m a n eir a a d e q u a d a a s d e m ai s prerr o g ati v a s l e g ai s.

E x at a m e nt e, s o b e s s e a s p e ct o d e f u n d a m e nt ali d a d e d o dir eit o à s a ú d e, q u e s e eri g e

a o bri g a ç ã o d o E st a d o e m c u m prir s e u s di s p o siti v o s c o n stit u ci o n ai s, p o u c o

i m p ort a n d o a i n e xi st ê n ci a d e r e g ul a m e nt o s o u r e c ur s o s fi n a n c eir o s/ or ç a m e nt ári o s

di s p o ní v ei s, p oi s n ã o s e p o d e r el e g ar e s s e b e m t ut el a d o p el a h u m a ni d a d e, à i n c ert a,

e, m uit a s v e z e s, ut ó pi c a, di s p o ni bili d a d e d e r e c ur s o s d o s ór g ã o s e st at ai s, o u ai n d a

pi or, a o al v e dri o d a di s cri ci o n ari e d a d e d o s g e st or e s p ú bli c o s ( D E L D U Q U E, 2 0 1 0).

U m cl ar o e x e m pl o d o i nt uit o d e s e b u s c ar pr e st a ç õ e s ef eti v a s, atr a v é s d o

e x er cí ci o d a j uri s di ç ã o a d mi ni str ati v a, v erifi c a -s e n o arti g o 4 4 d a C o n stit ui ç ã o

Ur u g u ai a 4 . O di s p o siti v o C o n stit u ci o n al ci s pl ati n o i m p õ e a o E st a d o a o bri g a ç ã o d e

pr o p or ci o n ar a s si st ê n ci a m é d i c a d e f or m a gr at uit a, pr e v e nti v a e/ o u r e pr e s si v a.

T o d a vi a, o i m p er ati v o e st at uí d o p el a L ei m á xi m a ur u g u ai a, c o nt e m pl a t ã o s o m e nt e o s

i n di g e nt e s o u c ar e nt e s d e r e c ur s o s. Dif er e nt e m e nt e d a C art a P olíti c a Br a sil eir a, a

si st e m áti c a d o P aí s vi zi n h o c o n si st e e m e sti p ul ar u m li mit e d e r e n d a a n u al, a fi m d e

i n cl uir o s b e n efi ci ári o s q u e f ar ã o j u s à gr at ui d a d e. I s s o n ã o i m p ort a di z er q u e o s

d e m ai s ci d a d ã o s fi c ar ã o alij a d o s d a c o b ert ur a s a nit ári a. A o s q u e p o s s uír e m r e c ur s o s

s ufi ci e nt e s p ar a c u st e ar o s s er vi ç o s d e s a ú d e, o E st a d o e st a b el e c er á u m a c o b ert ur a

m é di c a, c o m p o n e nt e d a s e g uri d a d e s o ci al, p or i nt er m é di o d e ór g ã o s p ú bli c o s e

pri v a d o s, m e di a nt e c o ntr a pr e st a ç ã o p e c u ni ári a. V ej a -s e, q u e o m o d el o ur u g u ai o

pr e v ê, e m c ar át er c o n stit u ci o n al, a p o s si bili d a d e d e r e ali z a ç ã o d e s c e ntr ali z a d a d o

s er vi ç o p ú bli c o d e s a ú d e, m a s s e m q u e i s s o i m p ort e e m u m a d e s c e ntr ali z a ç ã o

a ut ô n o m a 5 ( T O R N A RÍ A, 2 0 0 6, tr a d u ç ã o n o s s a).

4 Artí c ul o 4 4.
El E st a d o l e gi sl ar á e n t o d a s l a s c u e sti o n e s r el a ci o n a d a s c o n l a s al u d e hi gi e n e p ú bli c a s, pr o c ur a n d o el
p erf e c ci o n a mi e nt o fí si c o, m or al y s o ci al d e t o d o s l o s h a bit a nt e s d el p aí s.
T o d o s l o s h a bit a nt e s ti e n e n el d e b er d e c ui d ar s u s al u d, a sí c o m o el d e a si stir s e e n c a s o d e e nf er m e d a d.
El E st a d o pr o p or ci o n ar á gr at uit a m e nt e l o s m e di o s d e pr e v e n ci ó n y d e a si st e n ci a t a n s ól o a l o s
i n di g e nt e s o c ar e nt e s d e r e c ur s o s s ufi ci e nt e s. ( U R U G U AI, 1 9 6 7).
5 Artí c ul o 1 8 6.
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N e s s a t o a d a, c ertifi c a m R o dri g u e s e T orr e s ( 2 0 1 1, p. 8 9),

N e st a m e s m a s e ar a, c ert o, ai n d a, q u e a pr o m o ç ã o d a s a ú d e p ú bli c a é
e n c ar g o q u e p e s a s o br e o P o d er P ú bli c o, b e m c o m o q u e a f or m ul a ç ã o e
e x e c u ç ã o d a s p olíti c a s p ú bli c a s é atri b ui ç ã o i n er e nt e, e m pri n cí pi o, a o s
P o d er e s L e gi sl ati v o e E x e c uti v o, o s q u ai s, d e ntr o d o s li mit e s p o st o s p el o
C o n stit ui nt e, e m f a c e d a s c o n s i d er a ç õ e s s u pr a, p o s s u e m al g u m a m ar g e m d e
li b er d a d e p ar a el e g er o s crit éri o s e m ei o s p el o s q u ai s o s dir eit o s s o ci ai s
h a v er ã o d e s er ef eti v a d o s [...].

N ã o o b st a nt e, a tr a n s m ut a ç ã o d a A d mi ni str a ç ã o P ú bli c a e m u m a e nti d a d e q u e

vi s e o i nt er e s s e p ú bli c o pri m ár i o, c o nj u g a d o c o m o i nt er e s s e p ú bli c o s e c u n d ári o,

s u b m et e -s e a u m r e p e n s ar d e c o n c eit o s b a sil ar e s, a e x e m pl o d a di s cri ci o n ari e d a d e

a d mi ni str ati v a, n a r efl e x ã o e el a b or a ç ã o d e p olíti c a s p ú bli c a s, s e m pr e s ci n dir d a

li b er d a d e d o a g e nt e p ú bli c o, s o b p e n a d e c ont e n ç ã o d a ati vi d a d e a d mi ni str ati v a. É

i m p ort a nt e t er e m m e nt e, q u e a r ef or m ul a ç ã o d e c o n c eit o s a c er c a d e s s a a ut o n o mi a

g er e n ci al, n ã o d e v e cri ar u m a a d mi ni str a ç ã o t ot al m e nt e vi n c ul a d a ( M E L L O, 2 0 1 0),

e st e a d a d e f or m a arr ai g a d a e m u m c o n c eit o l at o s e n s u d e l e g ali d a d e, e m q u e t o d o s

o s at o s d e v e m s er l a str e a d o s n a o b s er v â n ci a n ã o s ó d a s l ei s e m s e nti d o e strit o, m a s

t a m b é m d a s n or m a s d e at u a ç ã o c o n st a nt e s d o t e xt o c o n stit u ci o n al e

i nfr a c o n stit u ci o n al, b u s c a n d o a s ol u ç ã o, i n cl u si v e, d o v á c u o d a l ei e s p e cífi c a

( S OA R E S, 2 0 0 9).

O c o n c eit o d e di s cri ci o n ari e d a d e al ar d e a d o p el a d o utri n a br a sil eir a, c o nf er e a o

m érit o a d mi ni str ati v o u m f at or d e c o n v e ni ê n ci a e di s cri ci o n ari e d a d e, o q u e, e m t e s e,

d e v eri a t er o c o n d ã o d e f ortifi c ar a s a ç õ e s pr ati c a d a s p el o g e st or, e s p e ci al m e nt e, d a s

pr áti c a s q u e e n v ol v e s s e m li b er d a d e d e o p ç ã o. E ntr et a nt o, s o b ej a m m e c a ni s m o s d e

fr ei o s e c o ntr a p e s o s, t a nt o à di s cri ci o n ari e d a d e6 d a c h efi a d o e x e c uti v o, q u a nt o à

s u pr e m a ci a d o i nt er e s s e p ú bli c o s o br e o p arti c ul ar, c o m o p or e x e m pl o, o pri n cí pi o d a

L o s s er vi ci o s q u e a c o nti n u a ci ó n s e e x pr e s a n: C orr e o s y T el é gr af o s, A d mi ni str a ci o n e s d e A d u a n a s y
P u ert o s y l a S al u d P ú bli c a n o p o dr á n s er d e s c e ntr ali z a d o s e n f or m a d e e nt e s a ut ó n o m o s, a u n q u e l a
l e y p o dr á c o n c e d erl e s el gr a d o d e a ut o n o mí a q u e s e a c o m p ati bl e c o n el c o ntr al or d el P o d er Ej e c uti v o.
( U R U G U AI, 1 9 6 7).
6 Pi etr o ( 2 0 1 0, p. 2 1 1-2 1 2), c o n c eit u a di s cri ci o n ari e d a d e c o m o s e n d o o p o d er a d mi ni str ati v o “ e m q u e a
l ei d ei x a c ert a m ar g e m d e li b er d a d e d e d e ci s ã o di a nt e d o c a s o c o n cr et o, d e t al m o d o q u e a a ut ori d a d e
p o d er á o pt ar p or u m a d e ntr e v ári a s s ol u ç õ e s p o s sí v ei s, t o d a s v áli d a s p er a nt e o dir eit o ”. A d v ert e ai n d a
a a ut or a, q u e e m virt u d e d a s u pr e m a ci a d o i nt er e s s e p ú bli c o s o br e o p arti c ul ar – n e c e s s ári a a o
d e s e m p e n h o d a s f u n ç õ e s n o e nt e e st at al e f ul cr a d a n o pri n cí pi o d a l e g ali d a d e – s u b si st e m o s p o d er e s
a d mi ni str ati v o s, q u e m e s m o e m c ar át er di s cri ci o n ári o, n ã o p o d e m, s o b q u al q u er hi p ót e s e, ultr a p a s s ar
o li mit e l e g al q u e a l ei d et er mi n a p ar a s u a ati vi d a d e, s o b p e n a d e il e g ali d a d e. O q u e n ã o s e p o d e é
c o nf u n dir di s cri ci o n ari e d a d e c o m ar bitr ari e d a d e.



22

razoabilidade7 e proporcionalidade8. Em contrapartida, há um excesso de liberdade

proporcionado pelo padrão de discricionariedade, viciando a escolha do

administrador, que opta por atender interesses outros que não os da camada

hipossuficiente da população (BOSCO, 2009).

Nessa linha de raciocínio, o Estado tem o dever de zelar pela saúde de seus

cidadãos, por intermédio da geração de políticas públicas eficazes, a serem

elaboradas, pelo menos, em alguma medida, com base na discricionariedade9 de seus

agentes. Ocorre que, até mesmo na elaboração desse verdadeiro plano de ação para

combate ou prevenção de doenças, fica o administrador vinculado à possibilidade

financeira de sua execução, ou seja, por um lado, a manutenção da tutela do bem

estar sanitário encontra limitação na falta de regramentos e na escassez de recursos

do cofre público, em total paradoxo, a solução se faz presente na implantação de

políticas públicas que, em dado momento, podem ser postergadas em razão do alto

custo.

Esse contrassenso dos entes federativos é a razão da oponibilidade ao direito

constitucional à saúde, justificado pelo que convencionou-se chamar de princípio da

reserva do possível10 (RODRIGUES E TORRES, 2011). Ocorre que não se perfaz

plausível semear que a concepção desse postulado administrativo, sirva de vênia à

ineficaz concretização de direitos fundamentais. Nesse diapasão, ao Poder Público

compete não só a observância na alocação de verbas mínimas ao atendimento dos

direitos sociais, mas cabe a ele exercer o poder-dever de autotutela, na busca

incessante do correto direcionamento dos demais recursos financeiros colocados à

sua disposição. Por esse motivo, em se tratando de reserva do possível, há que se

observar, para o delineamento de seu fato gerador, a inexistência de viabilidade à

concretização universal e integral de direitos considerados elementares à vida digna

7 No sentir de Gasparini (2007, p. 25), o princípio da razoabilidade é, em síntese, “nada que esteja fora
do razoável, do sensato, do normal, é permitido ao agente público, mesmo quando atua no exercício
de competência discricionária”. Salienta ainda o autor, de que o princípio não goza de uma previsão
constitucional expressa, sendo uma “decorrência dos princípios da legalidade e da finalidade”.
8 Ainda na visão de Gasparini (2007, p.25), a proporcionalidade teria se cerne no art. 2º, parágrafo
único, inciso VI, da Lei n° 9.784/99 - Lei dos Processos Administrativos Federais – com vistas à
adequação entre meios e fins, entretanto conclui que o princípio em tela seria “apenas um aspecto do
princípio da razoabilidade”.
9 Adverte Mello (2010, p. 431) que, “Embora seja indiscutível que o fim do ato administrativo deva ser
sempre e necessariamente um interesse público, sob pena de invalidade, na maior parte das vezes a
apreciação do que é o interesse público depende, em certa medida, de uma apreciação subjetiva, isto
é, de uma investigação insuscetível de se reduzir a uma objetividade absoluta”.
10 Princípio segundo o qual as necessidades individuais e sociais só podem ser satisfeitas na medida
em que existente recursos públicos para tanto. (RODRIGUES; TORRES, 2011).
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e decente. Ainda assim, a insensata aplicação da verba pública, dissociada do

interesse social, poderia sugerir aos mais desavisados, o ensejo à aplicação da teoria

em questão, pois geraria, mesmo que de forma inidônea, a carência de quantias para

políticas básicas (CIDADE, 2016). Eis a linha tênue que separa a impossibilidade da

irresponsabilidade.

Em complemento aos serviços de saúde pública, subsiste a participação dos

entes privados no sistema único de saúde, o que ocorre somente em caráter adicional,

tornando obrigatória a prestação direta majoritária pelo governo. A chancela desse

serviço, que precede ao elementar, é concedida pela Constituição da República, no

parágrafo primeiro do artigo 19911, cuja redação estabelece a necessidade de contrato

de direito público ou convênio para a participação das instituições particulares (NETO,

2013).

É essencial asseverar que o destaque do Brasil, no cenário internacional, tem

como introito ações organizadas de saúde pública, com o objetivo de atacar graves

epidemias existentes, no Rio de Janeiro, no final do século XIX e início do século XX;

entretanto a criação do Instituto de bacteriologia, em 1902, a pesquisa e a base de

recursos humanos angariados pelo Instituto de Manguinhos, trouxeram à lume

grandes nomes do sanitarismo brasileiro, à exemplo de Oswaldo Cruz, Carlos

Chagas, Adolfo Lutz, Vital Brasil, dentre outros. (BUSS; FERREIRA, 2011).

Vale destacar, ainda, a participação de Geraldo de Paula Souza na criação da

Organização Mundial da Saúde. O sanitarista brasileiro, na conferência de fundação

da ONU, juntamente com Szeming Sze, da China, foram os responsáveis pelo

convencimento dos demais presentes, acerca da necessidade da criação de uma

agência de saúde internacional, atribuindo especial importância ao legado da

Segunda Guerra Mundial (CUETO, 2015).

A par dos destaques individuais brasileiros, no exercício de relevantes funções

em âmbito internacional, a saúde global já traçava um caminho em busca do combate

a surtos epidêmicos e de doenças que, paulatinamente, avançavam para além de

seus territórios de concentração, enquanto, no Brasil, o Sistema Único de Saúde se

erigia como uma das conquistas do movimento pós-ditatorial, considerado como o

11 Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1º - As instituições privadas poderão
participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins
lucrativos. (BRASIL, 1988).
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m ar c o hi st óri c o, e m pr ol d a pr ot e ç ã o s o ci al e d a s a ú d e p ú bli c a br a sil eir a, e p ar â m etr o

p ar a a c o n s e c u ç ã o d a u ni v er s ali d a d e d o dir e it o à s a ú d e. E ntr et a nt o, o S U S s eri a

a p e n a s u m a d a s m uit a s i n o v a ç õ e s c o m p o n e nt e s d a r ef or m a d a s a nit ári a n o Br a sil e

m uit o e m b or a s ej a u m si st e m a el o gi a d o p el a a m plit u d e d e p e s s o a s q u e d el e p o d e m

s o c orr er -s e, s u a e s s ê n ci a p o d e t er -s e p er di d o l o g o e m s e u i n í ci o. ( P AI V A; T EI X EI R A,

2 0 1 4).

Ali e -s e a e s s e f at or, o a d v e nt o d a gl o b ali z a ç ã o, e m q u e a s m a z el a s s o ci ai s s ã o,

ai n d a, m ai s s ali e nt e s, d ei x a n d o tr a n s p ar e c er o a bi s m o e c o n ô mi c o e ntr e c a st a s, e m

q u e o s m e n o s f a v or e ci d o s s e t or n a m c a d a v e z m ai s d e p e n d e nt e s d a s p olíti c a s

p ú bli c a s, e m s u a s di v er s a s f a c et a s. ( C U E T O, 2 0 1 5).

É b e m v er d a d e q u e, d e s d e o s pri m ór di o s d a ci vili z a ç ã o, a c o o p er a ç ã o e a u ni ã o

d e e sf or ç o s c o n v er g e d e f or m a r e pr e s si v a p ar a a c e s s a ç ã o d e m ol é sti a s. M a s é b e m

m ai s d o q u e i s s o. A vi d a, n o pl a n et a, s e c o nfi g ur o u, t a m b é m, m uit o a p artir d a

i nfl u ê n ci a d efi niti v a d a “r el a ç ã o e ntr e o h o m e m e o mi cr ó bi o”. O s ef eit o s di s s o s ã o

vi sl u m br a d o s, n o d e c orr er d a hi st óri a, q u a n d o d o s c o m b at e s à s e pi d e mi a s q u e

a s s ol ar a m e a s s ol a m a h u m a ni d a d e. A d o e n ç a, q u e cir c ul a e ntr e o p o v o, p o s s ui f a s e s

o u tr a n si ç õ e s, q u e v ã o d e s d e o p erí o d o n e olíti c o at é a gl o b ali z a ç ã o d a t err a, g er a n d o

u m a n o v a c o n c e p ç ã o m é di c a p ar a o t er m o “ e pi d e m o s ”, c uj a i nt er pr et a ç ã o at u al t e m

c orr el a ç ã o c o m o cr e s ci m e nt o e x a c er b a d o d o í n di c e d e d et er m i n a d a d o e n ç a.

E ntr et a nt o, à g ui s a d o q u e s e pr et e n d e a s s e v er ar, n o pr e s e nt e tr a b al h o, o m al c o m u m

p ar e c e s er u m d o s p o u c o s m oti v o s q u e m o v e a c o n gr e g a ç ã o d e u m a c o m u ni d a d e o u

m e s m o v ári a s n a ç õ e s, s e n d o q u e o ef eit o gl o b ali z a nt e t e m e x a c er b a d o c a d a v e z m ai s

a s m a z el a s d a s o ci e d a d e. ( V E N T U R A, 2 0 1 2).

Fl á vi a Pi o v e s a n ( 2 0 1 5, p. 6 2) c o n si d er a q u e “ a gl o b ali z a ç ã o e c o n ô mi c a t e m

a gr a v a d o ai n d a m ai s a s d e si g u al d a d e s s o ci ai s, a pr of u n d a n d o a s m ar c a s d a p o br e z a

a b s ol ut a e d a e x cl u s ã o s o ci al”. O p eri g o i mi n e nt e d o d e s m o n t e d e s s e c o nj u nt o d e

a ç õ e s d e s e n c a d e a d a s p el o E st a d o, r e q u er a ç õ e s ef eti v a s d e c o nt e n ç ã o e

i m pl e m e nt a ç ã o d e n o v a s e n gr e n a g e n s.

A pr e s er v a ç ã o d a s a ú d e e n v ol v e a i d ei a d e pr ot e ç ã o, vi si v el m e nt e i n s eri d a n o

â m bit o d o s dir eit o s f u n d a m e nt ai s e d a p er s o n ali d a d e. É u m b e m i n di s p o ní v el, c a b e n d o

a o E st a d o, a pr o m o ç ã o d e m ei o s pr e v e nti v o s e r e pr e s si v o s d e c o m b at e à d o e n ç a s e

m a n ut e n ç ã o d o b e m -e st ar s o ci al, n a ár e a s a nit ári a. A p e s ar di s s o, a ef eti v a pr o m o ç ã o

d a s a ú d e e m c ar át er e s s e n ci al, u ni v er s al e h u m a n o, s ur pr e e n d e nt e m e nt e, ai n d a n ã o



25

se inseriu em uma realidade axiológica e mantém uma visão arcaica tecnicista ou do

mero dever prestacional ou contratual (MILAGRES, 2010).

Impende salientar que a obrigação do Estado em proteger seu cidadão contra

os infortúnios das enfermidades, não depende, nem exclusiva, nem prioritariamente

de seu reconhecimento na esfera internacional, conforme atesta Liesa (1996, p. 57),

Neste sentido deve-se ter em consideração que a realização destes direitos
não depende nem exclusiva nem prioritariamente de seu reconhecimento em
normas jurídicas de alcance universal, sendo necessário, também, a
formulação e aplicação de determinadas políticas nacionais e internacionais
– com objetivo de favorecer um desenvolvimento que tenha uma orientação
humana e social, a modificação de outros setores normativos da ordem
internacional – em particular do Direito internacional econômico – e a
implantação de mecanismos e políticas que tenham um efeito redistribuidor
da riqueza em âmbito internacional [...]. (Tradução nossa).12

A importância e fundamentalidade do direito à saúde se materializam per si,

uma vez que é pressuposto da manutenção e gozo da vida, ou pelo menos de uma

vida digna, além de assegurar a fruição dos demais direitos, permitindo o livre

desenvolvimento da pessoa e de sua personalidade (FIGUEIREDO; SARLET, s.d.).

Todavia, os inúmeros pactos internacionais subscritos pelo Brasil, no tocante à

observância dos direitos fundamentais e humanos, conduzem para uma realidade em

que já não basta observar somente a legislação interna, além do mais, a integração

regional entre países, em um contexto de livre circulação de pessoas, mercadorias,

serviços e capital, pode ser de grande valia no tocante à ampliação de serviços

tendentes à manutenção da saúde, desde que se busque a harmonização de normas

tendentes ao trânsito internacional de produtos e ações de saúde pública. Os

processos de integração, existentes em zonas de fronteira, tendem a criar novos

parâmetros em prol da complementariedade dos sistemas de saúde dos países

envolvidos, trazendo uma nova perspectiva em termos de interação econômica,

cultural e política (GIOVANELLA et al., 2007).

12 En este sentido debe tenerse en cuenta que la realización de estos derechos no depende ni exclusiva
ni prioritariamente de su reconocimiento en normas jurídicas de alcance universal, siendo necesario,
además, la formulación y aplicación de determinadas políticas nacionales e internacionales -con objeto
de favorecer un desarrollo que tenga una orientación humana y social,  la modificación de otros sectores
normativos del orden internacional - en particular del Derecho internacional económico - y la
implantación de mecanismos y políticas que tengan un efecto redistribuidor de la riqueza en el ámbito
internacional [...].
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2 . 2 O DI R EI T O À S A Ú D E C O M O U M DI R EI T O H U M A N O I N T E R N A CI O N A L

O s Dir eit o s H u m a n o s n a s c e m, e m s e nti d o a m pl o, d e u m pr o c e s s o d e

c o n s a gr a ç ã o d o b e m -e st ar d o i n di ví d u o e d e u m a li b ert a ç ã o d a s a m arr a s d a o pr e s s ã o

q u e, v e z p or o utr a, a s s ol a m a t err a e c uj o s v al or e s e st ã o b e m s e di m e nt a d o s e m tr ê s

pil ar e s b á si c o s, q u ai s s ej a m: j u sti ç a, li b er d a d e e i g u al d a d e. A p e s ar d e u m a c o n c e p ç ã o

d e e xi st ê n ci a d o s dir eit o s h u m a n o s, e m t e m p o s b e m l o n gí n q u o s, o u d e tr a di ç õ e s

r eli gi o s a s al u di n d o à i m p ort â n ci a d o i n di ví d u o n a s o ci e d a d e, o m ar c o d e s u a

c o n c e p ç ã o, r e m o nt a à D e cl ar a ç ã o U ni v er s al d o s Dir eit o s H u m a n o s d e 1 9 4 8. E m

c ar át er i s ol a d o, m a s c o m i nfl u ê n ci a d e ci si v a n o q u e c ul mi n o u n a D U D H, i n str u m e nt o s

c o m o M a g n a C h art a Li b ert at u m d a I n gl at err a d o s é c ul o XIII, a R e v ol u ç ã o Gl ori o s a

I n gl e s a d o S é c ul o X VII e a s R e v ol u ç õ e s A m eri c a n a e Fr a n c e s a d o S é c ul o X VIII ,

m o str ar a m o c a mi n h o p ar a miti g ar o í m p et o d e g o v er n o s a ut orit ári o s, d e s p óti c o s o u

dit at ori ai s, c uj o á pi c e o c orr e u, fi n al m e nt e, c o m a D e cl ar a ç ã o U ni v er s al d a s N a ç õ e s

U ni d a s d o S é c ul o X X . ( R A M O S, 2 0 1 8).

A r el e v â n ci a d o s dir eit o s f u n d a m e nt ai s e d e s u a c ar g a a xi ol ó gi c a f oi o bj et o d o

e st u d o d e C o m p ar at o ( 2 0 1 0, p. 3 8 -3 9), s e g u n d o o a ut or,

A c o m pr e e n s ã o d a r e ali d a d e a xi ol ó gi c a tr a n sf or m o u, c o m o n ã o p o d eri a
d ei x ar d e s er, t o d a a t e ori a j urí di c a. O s dir eit o s h u m a n o s f or a m i d e ntifi c a d o s
c o m o o s v al or e s m ai s i m p ort a nt e d a c o n vi v ê n ci a h u m a n a, a q u el e s s e m o s
q u ai s a s s o ci e d a d e s a c a b a m p er e c e n d o, f at al m e nt e, p or u m pr o c e s s o
irr e v er sí v el d e d e s a gr e g a ç ã o [...] P or o utr o l a d o, o c o nj u nt o d o s dir eit o s
h u m a n o s f or m a u m si st e m a c orr e s p o n d e nt e à hi er ar q ui a d e v al or e s
pr e v al e c e nt e n o m ei o s o ci al; m a s e s s a hi er ar q ui a a xi ol ó gi c a n e m s e m pr e
c oi n ci d e c o m a c o n s a gr a d a n o or d e n a m e nt o p o siti v o. H á s e m pr e u m a t e n s ã o
di al éti c a e ntr e a c o n s ci ê n ci a j urí di c a d a c ol eti vi d a d e e a s n or m a s e dit a d a s
p el o E st a d o [...].

E s s e arr o u b o d e r e si st ê n ci a, i n at o d o s dir eit o s h u m a n o s, r e v el a m e

e st a b el e c e m u m a l ut a v olt a d a p ar a a pr ot e ç ã o d a di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a, e m

d etri m e nt o a o a b s ol uti s m o, s ej a el e pr o c e d e nt e d o E st a d o, d a ár e a pri v a d a o u

d o m é sti c a; m a s, s e m pr e n o i nt uit o d e pr ot e ç ã o à q u el e s c uj o s dir eit o s s ofr er a m

vi ol a ç õ e s. O p ó s -g u err a r e v el o u c o m o pri n ci p al c o ntr a v e nt or d o s dir eit o s d o ci d a d ã o,

o pr ó pri o E st a d o. Cl ar o q u e, n e s s e c o nt e xt o, s o br e o q u al eri gi u -s e a pr e m e nt e

n e c e s si d a d e d e u m a r e c o n str u ç ã o d e s s e s m e s m o s d ir eit o s, a er a Hitl er i n a u g ur a v a

u m m a s s a cr e i m pi n gi d o a d e z oit o mil h õ e s d e p e s s o a s n o s c a m p o s d e c o n c e ntr a ç ã o.

O p erí o d o f oi m ar c a d o p el o t ot al d e s pr e z o à p e s s o a h u m a n a, e xi gi n d o -s e u m a r e p o st a
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à altura, que pudesse demonstrar a total aversão aos fatos ocorridos. Nessa toada, o

final da segunda guerra e o emergir do Tribunal de Nuremberg representaram um

marco no sentido da justicialização dos direitos humanos, no intuito de responsabilizar

os alemães pelas barbáries do holocausto. Para tanto, os aliados convocariam um

Tribunal Militar Internacional para julgar os criminosos de guerra. Portanto, o lapso

temporal, indicado pelo fim da segunda guerra, foi a centelha necessária para

impender esforços na reconstrução dos direitos humanos. (PIOVESAN, 2015).

Esse advento exacerbou, ainda mais, o dever do Estado na construção e

desenvolvimento de ações voltadas à saúde, priorizando uma cultura de higiene,

envolvendo cidadãos e Estado, com vistas ao bem-estar e um meio ambiente

equilibrado, ideia que, segundo Cueto (2015, p. 62), a partir da década de 1980,

“começou a ser estudada e aplicada como uma subdisciplina específica da saúde

pública; e esse conceito passou a exercer uma crescente influência nos sistemas de

saúde e nas escolas de saúde pública”.

Sob essa realidade, inserem-se questões como a mercantilização da saúde, os

lucros privados e o papel do capitalismo de mercado, conforme esclarece Birn (2011,

p. 102):

Apesar dessa realidade, as expressões dominantes da saúde global excluem
os debates sobre a mercantilização da saúde, os lucros privados e o papel
do capitalismo de mercado. Além disso, apesar dos chamados generalizados
e inspiradores em nome da equidade, "o benefício de todos" e "a inclusão de
vozes do sul", as abordagens predominantes silenciam sobre a razão pela
qual, em primeiro lugar, criaram-se desigualdades sociais na saúde e como
elas poderiam ser abordadas fundamentalmente [...]. (tradução nossa).13

Acompanham esse novo prisma, em saúde, severas restrições impostas aos

sistemas de saúde pública não só no Brasil, mas em nível global. Isso se deve, em

grande parte, à crise econômica, problemas sociais, guerras civis, que conduzem os

profissionais da área de saúde a buscarem melhores condições de vida e de trabalho,

impactando sobremaneira a prestação dos mais variados serviços de saúde, o que,

geralmente, ocorre em regiões mais afetadas pelo aspecto financeiro, dependentes,

13 Pese a esta realidad, las expresiones dominantes de la salud global excluyen debates sobre la
mercantilización de la salud, los lucros privados y el papel del capitalismo de mercado. Además, a pesar
de los llamados generalizados e inspiradores en nombre de la equidad, “el beneficio de todos” y “la
inclusión de las voces del Sur”, los planteamientos predominantes guardan silencio sobre la razón por
la cual, en primer lugar, se han creado desigualdades sociales en salud y cómo podrían abordarse
fundamentalmente [...].
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exclusivamente, do Poder Público, ou/e em razão de sua situação geográfica, em que

a implantação de um serviço de saúde adequado se torna, proporcionalmente, mais

onerosa, o que condena determinado município a depender de polos de saúde,

situados em outras cidades. (PORTELA et al., 2017).

Em verdade, o fato é que se vislumbram novos paradigmas sobre a atuação do

Estado moderno, que se traduzem em um cenário de intensa colaboração, não só

entre entidades públicas e privadas nacionais, em conjunto com a Administração

Pública, bem como entre esta e as demais nações.

Acrescente-se a isso, as transformações no âmbito constitucional e uma nova

realidade, em termos de direitos fundamentais, inaugurada com o

neoconstitucionalismo.

Para Mello (2011, p. 514),

O Neoconstitucionalismo é uma maneira de se enxergar a ordem jurídica sob
um prisma constitucional, em que o processo de interpretação das normas
jurídicas deve ter como base a ideia de unidade do ordenamento jurídico a
partir dos princípios e valores que emergem do texto constitucional. Por esta
razão, pode-se dizer que o Neococonstitucionalismo, para além do
Positivismo lógico das regras jurídicas, passa a ter uma concepção mais
axiológica, em que há mais princípios que necessitam ser ponderados,
implicando numa maior esfera de discricionariedade judicial na aplicação dos
valores a ela subjacentes, em detrimento da independência do legislador
ordinário, que passa a subordinar-se aos valores constitucionais
essenciais[...].

A realidade atual, no Brasil, contrasta com o avanço no trato das normas

jurídico- constitucionais e com o emergir de princípios erigidos a partir da carta da

ONU, que consagra a universalidade e inclusividade dessas prerrogativas e a luta pela

emancipação de todas as formas discriminatórias (MBAYA, 1997). Sem embargo, o

entendimento de direitos humanos, como hodiernamente conhecido, provém da

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, registro sem precedentes e que

se impôs de forma impoluta contra as ações dos regimes totalitários no cenário da

segunda guerra mundial (SILVA, 2009).

A partir de então, o processo de internacionalização dos direitos humanos é

impulsionado pelo surgimento do Direito Humanitário, da Liga das Nações e da

Organização Internacional do Trabalho, extinguindo a concepção de direito

internacional como regulador de interesses estatais em âmbito interno, para inaugurar

uma nova fase conceitual, a de proteção dos direitos de cidadãos de vários Estados,

ou seja, a definição de direito internacional fulcrada na definição de soberania estatal
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absoluta, dá lugar à proteção e amparo dos direitos fundamentais de todos os seres

humanos, possibilitando a responsabilização do Estado, quando não houvesse

resposta imediata dos órgãos internos competentes, no sentido da satisfatória

proteção dos seres humanos (MAZZUOLI, 2003). É como se houvesse um conjunto

de regras constitucionais universais, cujo texto erigido, a partir da oposição às

barbáries cometidas por Hitler, formaria um conjunto axiológico de tamanha força

normativa, que poderia ser oponível a qualquer nação, na defesa da dignidade

humana e na contenção do poder do Estado (PIOVESAN, 2015).

A Declaração é composta por trinta artigos, divididos da seguinte forma: direitos

políticos e liberdades civis (artigos I ao XXI); direitos econômicos, sociais e culturais

(artigos XXII a XXVII); ponderação de interesses (XXIX) e limitações de direitos (artigo

XXX). Em vista da sua não concretização em formato de tratado, existem divergências

em torno de sua força vinculante. Uma primeira corrente assevera que a DUDH é uma

interpretação autêntica do termo “direitos humanos”, previsto na Carta das Nações

Unidas, que é considerada um tratado e, portanto, sua força vinculante derivaria deste

último instrumento. Há, também, quem acredite que a força vinculante da Declaração

está em sua representatividade internacional acerca do direito humano costumeiro. E,

por fim, a terceira corrente defende que a DUDH é apenas um conjunto de regras

orientadoras aos Estados, sem qualquer força vinculante (RAMOS, 2018).

Veja-se que, apesar de toda construção jurídico-valorativa dos direitos

humanos, na ordem internacional, ainda reside no âmago da comunidade política e

jurídica, a noção de que são nada mais, nada menos do que valores morais,

solidariamente, partilhados pela comunidade internacional, com vistas à sua adesão

ao ordenamento pátrio, muito embora esse regramento possua um conteúdo

axiológico denso, condizente com os pactos firmados pelos Estados em suas relações

internacionais. Não se pode esquecer que a proteção conferida, pela ordem externa,

tem em vista os indivíduos e não os Estados. Estes, no mais das vezes, usufruem da

supremacia constitucional em relação aos tratados internacionais de direitos

humanos, no intuito de encobrir possíveis violações a esses mesmos direitos

(FERREIRA, 2016).

Conforme assevera Mello (2000, p. 766),

Direito, seja ele qual for, se dirige sempre aos homens. O homem é a
finalidade última do Direito. Este somente existe para regulamentar as
relações entre os homens. Ele é um produto do homem. Ora, não poderia o
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DI negar ao indivíduo a subjetividade internacional. Negá-la seria
desumanizar o DI e transformá-lo em um conjunto de normas ocas sem
qualquer aspecto social. Seria fugir ao fenômeno da socialização, que se
manifesta em todos os ramos do Direito.
Na verdade, podemos concluir que existem duas principais razões para o
homem ser considerado pessoa internacional: a) a própria dignidade humana,
que leva a ordem jurídica internacional, como veremos, a lhe reconhecer
direitos fundamentais e a procurar protegê-los e b) a própria noção de Direito,
obra do homem para o homem. Em consequência, a ordem jurídica
internacional vai-se preocupando cada vez mais com os direitos do homem,
que são quase verdadeiros “direitos naturais concretos” [...].

Diante do exposto, cabe extrair, através de uma análise mais detalhada dos

dispositivos componentes da DUDH, em que medida, onde está inserido, e quais os

mecanismos para a efetivação do direito à saúde, visando sua identificação como um

direito humano internacional. Para tanto, é necessário situar os direitos sociais em

sentido amplo, para, a partir de então, especificar os demais artigos que possam

viabilizar o bem-estar do ser humano.

Os artigos XXII a XXVII da DUDH contêm, além dos direitos econômicos e

culturais, os direitos sociais que, em sentido amplo, compreendem o direito à

segurança social, ao trabalho, à livre escolha da profissão e à educação. O destaque

à saúde é efetivado por intermédio do artigo XXV, que preleciona o seguinte:

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e
a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação,
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle
[...]. (NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 13).

Todavia, o dispositivo em questão não parece guardar consonância com a

esperada e/ou necessária efetividade que deveria se presumir, ante a robustez desse

documento, fadado a declarar regras basilares universais à humanidade e,

consequentemente, aos Estados, titulares incontestes do dever de proteção dos

direitos morais, derivados da dignidade humana, cuja abrangência segue para além

das fronteiras do Estado de origem do indivíduo, que passa da condição de um sujeito

de direito do Estado, para constituir-se em um ser constituinte de uma comunidade

internacional, passando a ter valor universal (SILVA, 2009). Muito embora

procedentes os argumentos que gravitam em torno da abstração do legado

institucional dessa iniciativa mundial, o artigo XXVIII da DUDH afirma que “todo ser

humano tem direito a uma ordem social e internacional, em que os direitos e
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liberdades estabelecidos, na presente Declaração, possam ser plenamente realizados

(NAÇÕES UNIDAS, 1948).

Em âmbito nacional, a declaração estatui que os atos atentatórios aos direitos

fundamentais, abarcados pela constituição ou pela lei, receberão o correspondente

reparo dos tribunais competentes. Vale destacar que a previsão conservadora do

artigo VIII14, demonstra a tênue; mas, sempre presente, soberania estatal que permeia

e obsta muitas das inovações trazidas pelos regramentos internacionais.

Não obstante, já é possível se vislumbrar as diversas inter-relações entre

direitos humanos e saúde, até mesmo porque esta faz-se presente em todos os

aspectos da vida, assim como o bem-estar. Nessa mesma linha de raciocínio,

também, é visível a interdependência entre todos os direitos humanos, em que a

violação inerente a um deles possui relevância para os demais. Essa realidade

interconectiva pode ser verificada no concernente à saúde, pois ela requer o

atendimento de todas as necessidades humanas, sejam elas físicas, sociais ou

psicológicas (IMPLICAÇÕES, [2018?]).

No que pertine à saúde, é possível falar em três eixos interconexos aos direitos

humanos. O primeiro, composto por violações dos direitos humanos que resultem de

saúde precária, abarcaria aquelas situações de violência e exploração contra

mulheres e crianças, escravidão, tortura e outras práticas tradicionais nocivas. O

segundo, teria como foco o direito à participação, o direito à proteção contra a

discriminação, o direito à informação e o direito à privacidade e se definiria como

promoção ou violação dos direitos humanos, através do desenvolvimento da saúde.

Por derradeiro, o último grupo e não menos importante, seria aquele tendente a reduzir

a vulnerabilidade de uma saúde precária, através dos direitos humanos, tendo como

pilares o Direito à Saúde, Direito à Educação, Direitos à Alimentação e Nutrição e

Direito à Proteção contra a discriminação (IMPLICAÇÕES, [2018?]).

A relevância do Direito à Saúde e seu reconhecimento como um direito humano

fundamental, decorre, exatamente, dessas variadas interconexões, em que a ação da

defesa humanitária, sobrevém a partir do desrespeito a tudo que pode se relacionar

ao bem-estar físico, mental e social, instituindo um padrão de vida sanitário

14 Artigo VIII Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição
ou pela lei. (NAÇÕES UNIDAS, 1948, p. 15).
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mundialmente aceitável. Nessa órbita, é que se inserem e gravitam as dúvidas acerca

da eficácia da Declaração Universal dos Direitos Humanos, vez que o texto declinado,

no artigo XXV, erige-se de forma utópica ao prever saúde e cuidados médicos de

forma genérica, sem sequer especificar em que condições devam ser observadas,

fragilizando o compromisso da carta internacional, em preservar a saúde e bem-estar

de todos.

Em vista da efemeridade desses enunciados, no dia 16 de dezembro de 1966,

foi editado o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais15

(NAÇÕES UNIDAS, 1948). O PIDESC, considerando a imposição que a Carta das

Nações Unidas impunha aos Estados, intentou posicionar o direito humano à saúde

como sendo uma parcela do direito à um adequado padrão de vida.

Como se vê, a intenção do PIDESC em tratar, exclusivamente, sobre o tema

relativo aos direitos humanos é clara. Tanto é verdade que, no mesmo período, foram

editados outros pactos16; entretanto o conteúdo exarado se balizou apenas nas

questões voltadas aos direitos civis e políticos, evidenciando, de forma indubitável, a

alusão ao caráter jurídico-humanístico da saúde nas avenças congêneres à DUDH.

O responsável por uma nova visão do trato da saúde teve como precursor o

artigo 12, do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

Perfaz-se necessário aclarar que as medidas constantes da orientação internacional,

tem em consideração as especificidades de cada ente estatal, sem as quais não

15 O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturas, foi adotado pela resolução n°
2.200-A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas e esclarece logo em seu preâmbulo, quais a(s)
intenção(ões) advindas da novel regulamentação, a seguir elencadas: Preâmbulo Os Estados
Membros no presente Pacto, Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na
Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da
paz no mundo, Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana,
Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ideal do
ser humano livre, liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado a menos que se criem as
condições que permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como
de seus direitos civis e políticos, Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a
obrigação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades da pessoa humana,
Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para com a coletividade
a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no
presente Pacto, Acordam o seguinte[...]. (NAÇÕES UNIDAS, 1966).
16 Implicações ([2018?], p. 169), esclarece que: O compromisso da DUDH para o direito humano à
saúde, como uma parte do direito a um adequado padrão de vida, foi tornado mais explícito no Pacto
Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), em 1966. Este tratado foi
adotado ao mesmo tempo que o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP). Esta
separação, através dos dois Pactos, em duas categorias era sintomática das tensões da Guerra Fria
durante a qual os países do leste deram prioridade aos direitos humanos do PIDESC, enquanto os
países ocidentais promoveram os direitos civis e políticos como o centro das preocupações de direitos
humanos [...].
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poderia subsistir, enquanto regulamentação; mas seu conteúdo parece dar o tom para

que as políticas públicas se adequem à essa realidade, conforme transcrição abaixo:

Artigo 12
§1. Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda
pessoa de desfrutar o mais elevado nível de saúde física e mental.
§2. As medidas que os Estados-partes no presente Pacto deverão adotar,
com o fim de assegurar o pleno exercício desse direito, incluirão as medidas
que se façam necessárias para assegurar:
1. A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o
desenvolvimento são das crianças.
2. A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio
ambiente.
3. A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas,
profissionais e outras, bem como a luta contra essas doenças.
4. A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e
serviços médicos em caso de enfermidade [...]. (NAÇÕES UNIDAS, 1966, p.
6).

Ainda assim, crucial infirmar o comentário geral efetivado sobre o conteúdo

normativo do artigo 12, que destaca quatro critérios avaliativos, extraídos da

interpretação, quais sejam: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade.

A disponibilidade17 diz respeito ao funcionamento da saúde, seus bens,

serviços e programas, os quais devem estar suficientemente disponíveis. A

Organização Mundial de Saúde dá ênfase a esse critério, em especial, nas regiões

onde inexistem serviços de saúde para um grande contingente populacional ou que

sejam eles inadequados ou fragmentados. Nesse caso, a sugestão da OMS é que se

proceda a um desenvolvimento faseado18 dos cuidados primários, realizada por

distritos, incluindo intervenções prioritárias, mas integrada aos demais cuidados em

saúde e sob o apoio hospitalar.

17 Nações Unidas ([2009?], p. 151, assevera com relação à disponibilidade que, Cada Estado Parte tem
de ter disponível um número suficiente de estabelecimentos, bens e serviços públicos de saúde e
centros de atendimento de cuidados de saúde, assim como programas. A natureza precisa dos
estabelecimentos, bens e serviços irá depender de inúmeros factores, incluindo o nível de
desenvolvimento do Estado Parte. Estes serviços irão, no entanto, incluir os factores determinantes
básicos da saúde, como água limpa e potável e condições sanitárias adequadas, hospitais, clínicas e
outros estabelecimentos relacionados com a saúde, pessoal médico e profissional capacitado e com
salários competitivos a nível doméstico, assim como medicamentos essenciais definidos no Programa
de Acção sobre Medicamentos Essenciais da OMS [...].
18 A Organização Mundial de Saúde [Relatório Mundial de Saúde [2008], infere que essa “ação de
resposta inclui obviamente as intervenções prioritárias, mas integradas num pacote compreensivo de
cuidados de saúde”.
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2 2 Arti g o 2 6. D e s e n v ol vi m e nt o p r o g r e s si v o - O s E st a d o s P art e s c o m pr o m et e m -s e a a d ot ar
pr o vi d ê n ci a s, t a nt o n o â m bit o i nt er n o c o m o m e di a nt e c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al, e s p e ci al m e nt e
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d e c orr e m d a s n or m a s e c o n ô mi c a s, s o ci ai s e s o b r e e d u c a ç ã o, ci ê n ci a e c ult ur a, c o n st a nt e s d a C art a
d a Or g a ni z a ç ã o d o s E st a d o s A m eri c a n o s, r ef or m a d a p el o Pr ot o c ol o d e B u e n o s Air e s, n a m e di d a d o s
r e c ur s o s di s p o ní v ei s, p or vi a l e gi sl ati v a o u p or o utr o s m ei o s a pr o pri a d o s [...]. ( CI D H, 1 9 6 9).
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afirmadas no artigo XI23, já continha indícios do que, mais tarde, viria a ser o princípio

da reserva do possível, mesmo assim, é, perfeitamente, razoável dizer, que o

protocolo adicional em matéria de direitos econômicos sociais e culturais, denominado

Protocolo de San Salvador, obteve raríssima felicidade na tentativa de dar eficácia ao

direito à saúde, delineando, nos mesmos padrões do PIDESC, ao menos no que

pertine à atendimento primário de saúde, universalidade.

No caso do Brasil, a adesão24 ao PIDESC ocorreu em 24 de janeiro de 1992,

entrando em vigor, no dia 24 de abril, com chancela presidencial25, datada de 07 de

julho, ambos no mesmo ano de ratificação. Tendo em conta a baixa densidade

normativa26 da legislação brasileira, possivelmente, não haveria melhor exemplo no

cenário internacional que pudesse tipificar as possibilidades e os entraves ao

cumprimento das medidas recepcionadas pela legislação nacional.

Considerando as inúmeras vantagens de um sistema pretensamente universal,

o caso brasileiro poderia ser objeto de parâmetro para as demais nações. Por outro

lado, a atenção à saúde parece sucumbir ante carências de todas as espécies e a

transposição da teoria, para a prática, parece não obter os resultados pretendidos

pelos legisladores.

Intensificam-se ainda mais as dificuldades, se voltarmos os olhos ao setor

público, cercado por atividade corruptivas, por parte do governo, e, também, de

empresas, em que a malversação do dinheiro do erário se presta ao pagamento de

propina ou apropriação para fins pessoais. (DOWBOR, 2012).

23 Artigo XI. Toda pessoa tem direito a que sua saúde seja resguardada por medidas sanitárias e sociais
relativas à alimentação, roupas, habitação e cuidados médicos correspondentes ao nível permitido pelos
recursos públicos e os da coletividade [...]. (CIDH, 1948).
24 A adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, já havia sido
efetivada, por intermédio da carta competente, fato que foi mencionado no preâmbulo do Decreto n°
591/92.
25 A citada chancela presidencial foi efetivada por intermédio do Decreto nº 591, de 06 de julho de 1992.
A publicação no Diário Oficial da União ocorreu apenas no dia seguinte, razão pela qual declinou-se a
data da ratificação em 07 de julho.
26 MASSAÚ (2018, p. 72), ao tratar do inciso X, do artigo 4º da CF – concessão de asilo político – para
explicitar as normas constitucionais de baixa densidade normativa, infere que “Nesse caso específico,
não se trata de norma-quadro, quando se está a projetá-lo como princípio de acesso ao asilo político.
Nesse sentido, exige-se do Estado uma interpositio legislatoris regulamentação de suportes fáticos
específicos e – se for o caso – e de processo de concessão de asilo”.
Ainda nesse sentido, cabe ressaltar, com relação ao que se convencionou chamar de baixa densidade
normativa, a análise de SARLET (2009, p. 264), efetivada à talante da eficácia do artigo 5°, parágrafo
primeiro da Constituição de 88. Segundo o autor, “Há que perguntar, todavia, se a norma contida no
art. 5º, § 1º, da CF possui, por si só, força suficiente para transformar todos os direitos fundamentais
em normas imediatamente aplicáveis e dotadas de plena eficácia, ainda que se cuide de preceitos que
(independentemente de outros fatores) não receberam do Constituinte normatividade suficiente para
tanto, reclamando uma intervenção do legislador”.
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E nt ã o, o j á d e pr e ci a d o si st e m a p ú bli c o d e s a ú d e s e v ê o bri g a d o a c e d er e s p a ç o

à q u el e q u e d e v eri a s er e nt e n di d o c o m o u m a c o m pl e m e nt ari e d a d e, m a s r e g ul a d o p el o

E st a d o, p a s s a a s er u m a r e g ul a m e nt a ç ã o p el a si m pl e s p er s p e cti v a d o c o n s u mi d or, à

m ar g e m d o Si st e m a Ú ni c o d e S a ú d e, r e s ult a n d o n a f al s a p er s p e cti v a d e u m a

u ni v er s ali z a ç ã o s el eti v a, mi gr a n d o, a b a n d o n a n d o o s i d e ai s pr o p o st o s p el o w alf ar e

st at e e m f a v or d a efi ci ê n ci a d a i ni ci ati v a pri v a d a. ( Y A RI D, 2 0 0 9).

N e s s e s e nti d o, n ã o o b st a nt e a s a ú d e c o n s u b st a n ci ar -s e e m u m dir eit o d e t o d o s

e u m d e v er d o E st a d o, n e c e s s ári o s e p erf a z a s s e g ur ar a e xi st ê n ci a d e p olíti c a s s o ci ai s

e e c o n ô mi c a s d e pr e v e n ç ã o e r e pr e s s ã o d e d o e n ç a s e o c o n s e q u e nt e a c e s s o

u ni v er s al e i g u alit ári o d a p o p ul a ç ã o ( L E A L, 2 0 0 6).

Ali a d o a i s s o, a s i n c e s s a nt e s vi ol a ç õ e s d o s dir eit o s h u m a n o s , n o d e c orr er d o s

t e m p o s, fi z er a m c o m q u e o s E st a d o s a d ot a s s em, s e m difi c ul d a d e s, a

i nt er n a ci o n ali z a ç ã o d e p olíti c a s v olt a d a s à pr ot e ç ã o d o i n di ví d u o, c uj a m a nif e st a

i nt e n ç ã o er a a d e e sti m ul ar e i nfl u e n ci ar o utr a s s o ci e d a d e s. V ári o s p aí s e s – m e s m o

a q u el e s q u e, ai n d a, vi vi a m à s o m br a d e r e gi m e s dit at ori ai s – a d erir a m a e s s e

pr o c e s s o, i n cl ui n d o o Br a sil – à é p o c a s o b a b at ut a d e V ar g a s - p or a cr e dit ar q u e a

i nt er n a ci o n ali z a ç ã o n ã o s eri a ef eti v a d a n a pr áti c a. ( R A M O S, 2 0 16 ).

S e g u n d o e st a b el e c e m F o n s e c a, Fi g u eir e d o e P ort o ( 2 0 1 7) , n o s p aí s e s d e

r e n d a m é di a e b ai x a, a c o o p er a ç ã o t é c ni c a i nt er n a ci o n al t e m c ol a b or a d o n o

d e s e n v ol vi m e nt o s o ci al, e m e s p e ci al n a r el a ç ã o c o m p aí s e s d a A m éri c a L ati n a, C ari b e

e Áfri c a.

N ot a d a m e nt e, a pr o xi mi d a d e di pl o m áti c a e a di v er si d a d e d e z o n a s fr o nt eiri ç a s ,

e ntr e Br a sil e Ur u g u ai , p ar e c e m c o n stit uir -s e e m f at or e s d e f a cilit a ç ã o à i nt e gr a ç ã o

i nt er n a ci o n al.

C o nf or m e r ef er e Gi o v a n ell a et al. ( 2 0 0 7, p. 2 5 5 -2 5 6),

E ntr e o s di v er s o s ti p o s d e fl u x o e tr â n sit o s tr a n sfr o nt eiri ç o a p o nt a d o s p el o s
s e cr et ári o s m u ni ci p ai s d e s a ú d e, o s d e m ai or i nt e n si d a d e s ã o a q u el e s d e
p e s s o a s c o m f a mili ar e s r e si d e nt e s d o o utr o l a d o d a fr o nt eir a c o n si d er a d o s
fr e q ü e nt e s [ si c.] o u m uit o fr e q ü e nt e s [ si c.] p or 6 4 % d o s s e cr et ári o s m u ni ci p ai s
d e s a ú d e. O s fl u x o s d e tr a b al h a d or e s q u e m or a m d e u m l a d o d a fr o nt eir a e
tr a b al h a m e m o utr o, d e m er c a d ori a s e m c a mi n h õ e s, d e c o m pri st a s e d e
t uri st a s e m tr â n sit o o u e m vi sit a e st ã o pr e s e nt e s n a m ai or p art e d o s
m u ni cí pi o s ( 6 0 % o u m ai s) e s ã o fr e q ü e nt e s [ si c.] o u m uit o fr e q ü e nt e s [ si c.]
e m 4 0 % o u m ai s d o s m u ni cí pi o s. A fr o nt eir a c o m o Ur u g u ai é a m ai s
p er m e á v el s e n d o t o d o s o s ti p o s d e tr â n sit o a s si n al a d o s c o m o fr e q ü e nt e s [ si c.]
o u m uit o fr e q ü e nt e s [ si c.] p or 7 0 % o u m ai s d o s s e cr et ári o s m u ni ci p ai s d e
s a ú d e, c o n c er n e nt e c o m hi st óri c a s i nt er a ç õ e s pr e s e nt e s n a r e gi ã o d o p a m p a
g a ú c h o [...].
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A b u s c a d e at e n di m e nt o p or e str a n g eir o s n o S U S v ari a c o nf or m e a r e gi ã o,
ti p o d e fr o nt eir a e p aí s fr o nt eiri ç o. O s s e cr et ári o s m u ni ci p ai s d e s a ú d e
i nf or m ar a m e xi st ê n ci a d e d e m a n d a d e e str a n g eir o s p ar a at e n di m e nt o n o S U S
e m 7 5 % d o s m u ni cí pi o s ( 5 0), s e n d o fr e q ü e nt e [si c ] o u m uit o fr e q ü e nt e [si c ]
e m 3 6 % ( 2 4) d a s l o c ali d a d e s. E s s a d e m a n d a é m ai s i m p ort a nt e n o s
s e g m e nt o s d e fr o nt eir a d o Ri o Gr a n d e d o S ul c o m o Ur u g u ai, e d o M at o
Gr o s s o d o S ul c o m o P ar a g u ai [...].

A p ar e nt e m e nt e, o s dir eit o s h u m a n o s s ur g e m c o m o o pri n ci p al a s p e ct o p ar a o

i m p ul si o n a m e nt o d e u m si st e m a d e s a ú d e ( A L V E S et al., 2 0 1 7) e, c oi n ci d e nt e m e nt e,

p ar e c e s er, n o m e s m o p a s s o, a pri n ci p al difi c ul d a d e d e a m b o s o s p aí s e s. E ntr et a nt o,

m e s m o a v ali a d o , e m u m a p er s p e cti v a gl o b al, o S U S d e st a c a -s e n a q u ali d a d e d e

i ni ci ati v a i s ol a d a. A c ar a ct erí sti c a d e u ni v er s ali d a d e d o si st e m a br a sil eir o f a z c o m q u e

o s p aí s e s si g n at ári o s d o M E R C O S U L , e m e s p e ci al , o Ur u g u ai, o bt e n h a m at e n di m e nt o

d a s d e m a n d a s d e s a ú d e d e s e u s ci d a d ã o s e m t errit óri o br a sil eir o.

2. 3 A E V O L U Ç Ã O D O DI R EI T O À S A Ú D E N O B R A SI L N A Q U A LI D A D E D E

DI R EI T O F U N D A M E N T A L

P arti n d o d o pri n cí pi o d e q u e o Dir eit o à s a ú d e s e m at eri ali z a c o m o u m dir eit o

h u m a n o i nt er n a ci o n al, a c o n s e q u ê n ci a, i m e di at a m e nt e p o st eri or, é e st u d ar o Dir eit o à

S a ú d e e s e u c ar át er f u n d a m e nt al n o Dir eit o br a sil eir o. N o e c o ar d a d ef e s a d o s dir eit o s

h u m a n o s e n o p a p el pr o p ul s or d e s e m p e n h a d o p or s u a D e cl ar a ç ã o U ni v er s al,

e n c o ntr a m -s e a m ai ori a d a s C o n stit ui ç õ e s. A v er d a d e é q u e o Dir eit o d e v eri a s er

h u m a ni z a d o e s e c o a d u n ar c o m a n o v a or d e m m u n di al m e nt e e st a b el e ci d a, a d e

pr ot e ç ã o d a q u el e s v al or e s m ai s c ar o s a o s s er e s h u m a n o s. A d ot a n d o -s e e s s e

e nt e n di m e nt o, a f u n ç ã o d a C o n stit ui ç ã o f u n d e -s e c o m a d o Dir eit o, u m a v e z q u e “ o

o bj et o d a L ei M ai or s ã o a s c o n d ut a s h u m a n a s p o s sí v ei s e q u e t e n h a m al g u m i nt er e s s e

p ar a o s h o m e n s, t or n a n d o -a s pr ot e gi d a s p or u m a i n stit ui ç ã o cri a d a p el o pr ó pri o

h o m e m – o E st a d o ”. ( M A RI N, 2 0 1 2).

A c o n s e c uti vi d a d e o u c o n e cti vi d a d e e xi st e nt e e ntr e a s pr e mi s s a s d e dir eit o s

h u m a n o s e o s dir eit o s f u n d a m e nt ai s t ê m, n a C o n stit ui ç ã o d e 1 9 8 8, s u a ar g u m e nt a ç ã o

m ai s c o n si st e nt e, n a m e di d a e m q u e o s t er m o s s ã o utili z a d o s c o m o si n ô ni m o s.

T o d a vi a, s ã o e x pr e s s õ e s q u e s e di sti n g u e m e m r a z ã o d a a br a n g ê n ci a e vi n c ul a ç ã o

d a s p o si ç õ e s j urí di c a s e s p o s a d a s e m s e u s t e xt o s. A p o siti v a ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s

t e m c orr el a ç ã o i m e di at a c o m o s d o c u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s, diri gi n d o-s e a t o d a s a s

p e s s o a s, i n d e p e n d e nt e m e nt e d a or d e m c o n stit u ci o n al a q u e p ert e n ç a m, m a s s e m pr e
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com a evidente aspiração de universalização de seus postulados, para os quais a

atemporalidade e a indistinção do seu alcance são marcas indeléveis em sua

estrutura, assim como a supranacionalidade.

Em um outro prisma, estão os direitos fundamentais. São componentes do

direito constitucional positivo de um determinado Estado, ou seja, os efeitos deles

decorrentes, surtem efeito somente na esfera de competência territorial de

determinada nação. (SARLET, 2009).

Entretanto, o Estado Social ou Estado do Bem-Estar surge pela incapacidade

do Estado Liberal em lidar com as mudanças trazidas por um sistema capitalista, em

franca expansão, e remonta à eclosão da revolução industrial e da Revolução Russa

de 1917. Torna-se visível a importância do Estado, na garantia de direitos, que vão

além da condição individual do ser humano. A ideia é de que o Estado seja construído

por todos. Essa é a tônica em que se inserem os direitos sociais, visando a

participação de todos na idealização dos direitos sociais, econômicos e culturais.

(FERREIRA, 2017).

Entretanto, necessário reprisar que o estopim para as mutações de cunho

institucional, provêm de uma reação a um período de conflito, violência em massa ou

violação sistemática dos direitos humanos e fundamentais, em que regimes ditatoriais

impunham as mais severas chagas à raça humana. O ensejo do discurso de Benjamin

Constant de Rebecque (1985, p. 3) parece ser a caracterização mais lúcida desse

período que, ainda, parece resistir, mesmo ante a vigência de postulados

internacionais mantenedores da dignidade do cidadão:

Governos que sem serem fortes, eram vexatórios, absurdos nos princípios,
miseráveis na ação; governos que tinham por móvel, o arbitrário; por meta, o
aviltamento da espécie humana e que, ainda hoje, certos homens ousam
louvar como se pudéssemos jamais esquecer que fomos testemunhas e
vítimas de sua obstinação, de sua impotência e de sua derrocada [...].

Na senda desse processo de transformações sociais, o constitucionalismo

latino-americano somente passou a ser referência há pouco tempo. Sem embargo, o

destaque se ultima mais pelas questões nominais de sua constituição do que

verdadeiramente pela eficácia das inovações dos textos legais. O desencadear da

democratização para esse conjunto de países, prosperou por razões diferentes, seja

pela força do próprio sistema – autoritário ou democrata -; ante o impulsionamento do

Poder Constituinte pelo povo ou, em caso de processos constituintes mais débeis,
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pela aceitação da tese constituinte pelo poder constituído. Mesmo assim, o que se

pode destacar, é que o panorama, vislumbrado nos últimos anos, é de um novo

constitucionalismo latino-americano, calcado em assembleias constituinte

comprometidas com a transformação social e política, condizentes com o novo

paradigma constitucional que se apresenta. (DALMAU; PASTOR, 2010).

O caso brasileiro não foge à regra quase que inexorável das constituições

latino-americanas. Nossa democracia – e parece contraditório dizê-lo – é fruto das

restrições impostas, durante vinte e cinco anos, pelo regime ditatorial militar. Esse

verdadeiro estado de exceção foi instalado em março de 1964, sob a batuta do

Presidente Castello Branco. Inicia-se, a partir de então, uma das páginas mais

adversas da história do Brasil, cuja duração se estendeu até 1985, último ano do

Governo João Figueiredo, chamada fase de transição ao regime liberal-democrático,

cujo processo foi deflagrado pelos próprios militares, com influência decisiva da

sociedade civil. A hegemonia militar, representante do autoritarismo, dava lugar à

democracia, manto sob o qual até hoje nos abrigamos. (CODATO, 2005).

Nessa seara, Bercovici (2004, p. 9), salienta que “a política se manifesta não

apenas na instauração da Constituição (o poder constituinte originário), mas também,

nos momentos seguintes, de efetivação da ordem constitucional por meio de uma

política constitucional”.

Face ao exposto, a Constituição deve destacar-se por seu caráter dinâmico,

extravasando a normatividade abstrata de seu texto, consubstanciando materialmente

as previsões esculpidas em seu ordenamento. Deve, também, possuir uma índole

processual para a efetivação dos princípios nela contidos, o que significa dizer que

não há uma ordem constitucional previamente estabelecida, mas sua construção

permanente, regida por intermédio da relação entre a Constituição material e os

procedimentos de interpretação e concretização. As leis constitucionais, em si, não

podem ser entendidas apenas como um instrumento para a manutenção de um “status

quo”. (BERCOVICI, 2004).

Assevere-se que a parcimônia, no tocante a uma maior definição e aplicação

dos princípios constitucionais, aliada a uma omissão do poder público, acabam

gerando conflitos de arranjo subjetivo que, fatalmente, desaguarão no Poder

Judiciário. Este, no intento de suprir o hiato legal, pode fazer surtir efeito reverso,

limitando a atuação da Administração, via declaração de inconstitucionalidade e

consequente invalidação dos atos declarados inconstitucionais. (MELLO, 2012).
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A dubiedade existente sobre o conteúdo dos direitos fundamentais,

transparece, de forma ainda mais contundente, ao falarmos sobre direito à saúde. De

início, sua efetivação esbarra na natureza27, tanto negativa, quanto positiva, o que

dificulta sobremaneira qualquer proposição tendente à elaboração de políticas

públicas eficazes, não só ao combate de doenças; mas, principalmente, à manutenção

do estado de bem-estar. Provém do mesmo patamar de complexidade, o conceito

materialmente aberto de direitos fundamentais, decorrente do parágrafo 2º, do artigo

5º, da C.F./8828, atribuindo ao rol de direitos e garantias fundamentais, um caráter não

taxativo, tendo em vista a observância de princípios adotados pela Constituição ou

tratados internacionais em que o Estado Brasileiro se afigure como subscritor.

(SARLET, 2009).

Portanto, o que se pode afirmar, é que não sobejam nem ambiguidades ou

imprecisões, quando o assunto se refere ao direito à saúde, na qualidade de direito

fundamental, vez que, formalmente, inserida - juntamente com os demais direitos

sociais previstos no artigo 6º29 - no Pergaminho Constitucional sob a titulação “Dos

Direitos e Garantias Fundamentais”. A questão é outra, quando o debate se debruça

sobre as obrigações derivadas da saúde, ou seja, o aparato estatal posto à disposição

do cidadão para a garantia de seu pleno bem-estar. O artigo 19630 da Constituição

Republicana de 88, evolui de forma inconsistente na tentativa de objetivar a

demanda31.

Nesse sentido, Ramos (2010, p. 62) destaca,

Oportuno destacar que o direito à saúde tem duas faces: uma, a da
preservação da saúde; outra, a da proteção e recuperação da saúde. O direito
à preservação da saúde tem como contrapartida as políticas que visam à
redução do risco de doença, situando-se o próprio direito a um meio ambiente
sadio. Está aqui uma prevenção genérica, não individualizável, da doença. O

27 A doutrina brasileira destaca essa dupla vertente, em que a natureza negativa tem ênfase na
abstenção de atos do Estado ou de terceiros que possam prejudicar outrem. Já a natureza positiva,
pressupõe um Estado prestacionista, para efetivar o Direito Social. (LENZA 2010, p.839).
28 Art. 5º [...] § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes
do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República
Federativa do Brasil seja parte. (BRASIL, 1988).
29 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte,
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988).
30 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988).
31 Cabe o alerta sobre o título no qual se enquadra o artigo 196, vez que ao leitor pode parecer que
ainda se fala em garantia fundamental, quando o título em que está inserido o presente dispositivo,
refere-se à ordem social (Título VIII).
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direito à proteção e recuperação da saúde é o direito individual à prevenção
da doença e seu tratamento traduz-se no acesso aos serviços e ações
destinados à recuperação do doente. Enquanto o primeiro é típico direito de
solidariedade, o segundo é típico direito fundamental à prestação positiva [...].

Resulta do exposto, o retorno do presente trabalho à crítica voltada à carência

de políticas públicas, do perigo da discricionariedade e da reserva do possível. E,

talvez, grande parte desses problemas residam no tratamento extensivo que é

conferido à saúde pelos artigos 196 a 200.

Enaltecer as ações e serviços de saúde e impingir ao Estado – ou terceiros

que, indiretamente, possam executá-la32 – sua regulamentação, fiscalização e

controle, é o mesmo que cercar um rebanho de ovelhas e não dispor de meios ou

conhecimentos suficientes, para lhes oferecer os cuidados básicos, tais como vacinas,

tratamento veterinário adequado, controle de doenças infecciosas. Além, é claro, de

providenciar as condições suficientes para que os ovinos esteja a salvaguarda de

intempéries e de outros animais que possam oferecer riscos predatórios.

Além do mais, a intermediação legislativa parece, invariavelmente, necessária,

mesmo com previsões constitucionais – a teor do artigo 19833 - de ações, serviços e

32 Essa é a contida no artigo 197 da Constituição Federal, o qual colacionamos à presente nota: Art.
197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
(BRASIL, 1988).
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - descentralização,
com direção única em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade para as
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - participação da comunidade. § 1º
O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços
públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: I - no
caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a
15% (quinze por cento); II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a,
e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; III – no caso dos
Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e
dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º [...]. (BRASIL, 1988).
33 Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - descentralização,
com direção única em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade para as
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - participação da comunidade. § 1º
O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços
públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: I - no
caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a
15% (quinze por cento); II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a,
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r e s er v a or ç a m e nt ári a, vi s a n d o a e x e c u ç ã o d a s p olíti c a s p ú bli c a s d e s a ú d e. D e f at o, o

arti g o i d e ali z a d or d o Si st e m a Ú ni c o d e S a ú d e é, s e m d ú vi d a, u m a d a s m ai or e s

c o n q ui st a s c o n stit u ci o n ai s, m a s t a m b é m é s u a m ai or si n a, u m a v e z q u e i n stit ui o

at e n di m e nt o i nt e gr al, c o m pri ori d a d e p ar a a s ati vi d a d e s pr e v e nti v a s, s e m pr ej uí z o d o s

s er vi ç o s a s si st e n ci ai s e p arti ci p a ç ã o d a c o m u ni d a d e. ( C U N H A J Ú NI O R, 2 0 0 9).

Ai n d a d e a c or d o c o m C u n h a J ú ni or ( 2 0 0 9, p. 7 2 4),

F a c ult o u, p or é m, a a s si st ê n ci a à s a ú d e à i ni ci ati v a pri v a d a ( art. 1 9 9) 3 4 , d e
m o d o q u e a s i n stit ui ç õ e s pri v a d a s p o d er ã o p arti ci p ar d e f or m a c o m pl e m e nt ar
d o si st e m a ú ni c o d e s a ú d e, s e g u n d o dir etri z e s d e st e, m e di a nt e c o ntr at o d e
dir eit o p ú bli c o o u c o n v ê ni o, t e n d o pr ef er ê n ci a a s e nti d a d e s fil a ntr ó pi c a s e a s
s e m fi n s l u cr ati v o s [...].

V ej a -s e, q u e o pr o d ut o d a s di s p o si ç õ e s - d e f u n d a m e nt o ori gi n ári o – j á s eri a

s ufi ci e nt e m e nt e r o b u st o a d ar v a z ã o à a ç ã o e st at al, o pr o bl e m a p er si stiri a n o q u e

p erti n e a u m a d efi ni ç ã o m ai s e s p e cífi c a d o s s er vi ç o s v olt a d o s à g ar a nti a d a s a ú d e.

C o m o s e n ã o b a st a s s e, o dir eit o à s a ú d e, ai n d a, e n c o ntr a a bri g o n a n or m a

i nfr a c o n stit u ci o n al – L ei nº 8. 0 8 0/ 9 0 3 5 , m a s m ai s u m a v e z e s b arr a n a f ati g a nt e

r e p eti ç ã o d e c o n c eit o s e s v a zi a d o s p el a p o s si bili d a d e/i m p o s si bili d a d e d o E st a d o, n a

e x e c u ç ã o d e a ç õ e s, q u e s e q u er s ã o n o m e a d a s. ( M Â NI C A, 2 0 1 0).

A gr e g u e -s e, ai n d a, o a d v e nt o d a L ei n ° 1 3. 4 6 0/ 1 7 3 6 , c uj a v a c ati o l e gi s 3 7 p ar a a

U ni ã o, E st a d o s, Di strit o F e d er al e M u ni cí pi o s c o m m ai s d e q ui n h e nt o s mil h a bit a nt e s,

e x pir o u n o di a 2 6 d e j ul h o d e 2 0 1 8. P ar a o s M u ni cí pi o s, e ntr e c e m mil e q ui n h e nt o s

mil h a bit a nt e s, o pr a z o f at al à a pli c a ç ã o d a L ei s er á 2 7 d e j a n eir o d e 2 0 1 9 e p ar a

M u ni cí pi o s, c o m m e n o s d e c e m mil h a bit a nt e s, a vi g ê n ci a s o m e nt e o c orr er á e m 2 7 d e

j ul h o d e 2 0 1 9. D e a nt e m ã o, o b s er v e-s e q u e gr a n d e p art e d a s pr e s cr i ç õ e s tr a zi d a s à

l u m e p el a n o v el l e gi sl a ç ã o, j á p o d eri a m s er o b s er v a d a s e m n or m a s

e i n ci s o II, d e d u zi d a s a s p ar c el a s q u e f or e m tr a n sf eri d a s a o s r e s p e cti v o s M u ni cí pi o s; III – n o c a s o d o s
M u ni cí pi o s e d o Di strit o F e d er al, o pr o d ut o d a arr e c a d a ç ã o d o s i m p o st o s a q u e s e r ef er e o art. 1 5 6 e
d o s r e c ur s o s d e q u e tr at a m o s art s. 1 5 8 e 1 5 9, i n ci s o I, alí n e a b e § 3º [...]. (B R A SI L , 1 9 8 8) .
3 4 Art. 1 9 9. A a s si st ê n ci a à s a ú d e é li vr e à i ni ci ati v a pri v a d a. (B R A SI L , 1 9 8 8).
3 5 A L ei 8. 0 8 0/ 9 0 Di s p õ e s o br e a s c o n di ç õ e s p ar a a pr o m o ç ã o, pr ot e ç ã o e r e c u p er a ç ã o d a s a ú d e, a
or g a ni z a ç ã o e o f u n ci o n a m e nt o d o s s er vi ç o s c orr e s p o n d e nt e s . É a d e n o mi n a d a L ei Or g â ni c a d a S a ú d e
( L O S). (B R A SI L , 1 9 9 0).
3 6 B R A SI L (2 0 1 7 ).
3 7 Art. 2 5. E st a L ei e ntr a e m vi g or, a c o nt ar d a s u a p u bli c a ç ã o, e m: I - tr e z e nt o s e s e s s e nt a di a s p ar a
a U ni ã o, o s E st a d o s, o Di strit o F e d er al e o s M u ni cí pi o s c o m m ai s d e q ui n h e nt o s mil h a bit a nt e s; II -
q ui n h e nt o s e q u ar e nt a di a s p ar a o s M u ni cí pi o s e ntr e c e m mil e q ui n h e nt o s mil h a bit a nt e s; e III -
s et e c e nt o s e vi nt e di a s p ar a o s M u ni cí pi o s c o m m e n o s d e c e m mil h a bit a nt e s. (B R A SI L , 2 0 1 7 ).
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infraconstitucionais congêneres, à exemplo das Leis 8.080/90 e 8.987/9538 e da

portaria 1.820/09, proveniente do Ministério da Saúde que, não obstante ser um ato

administrativo em sentido estrito, inferior à Lei, estabelece um direitos e deveres dos

usuários do SUS. (MÂNICA, 2017).

Com efeito, o que se exige de uma Constituição diligente, na constância de um

Estado democrático de direito, é que deva ter por mote a notabilidade dos valores

mais caros ao ser humano, à exemplo de sua dignidade. Parece ser esse o caminho

traçado pelos dispositivos constitucionais que versam sobre a matéria, não obstante

não se refletirem de forma prática, no sentido de salvaguardar o bem-estar de todos.

Nessa senda, os direitos fundamentais, abarcados pela Lei Máxima do País, merecem

tratamento condizente ao grau de importância com que se distinguem dos demais

direitos. Essa lista insigne não poderia subsistir sem a previsão do Direito à Saúde,

essencial para a proteção da vida e, como se vê, viabilizador dos demais direitos

fundamentais e prestação mínima ao existencial de todo cidadão. Por essas razões,

é que deve ser exaltado o reconhecimento da saúde na qualidade de um direito

humano fundamental. (RAMOS, 2010).

38 A Lei 8.987/95 Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos,
previsto no artigo 175 da Constituição Federal. (BRASIL, 1990).
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3 A F A C TI BI LI D A D E D O S T R A T A D O S I N T E R N A CI O N AI S E D A C O O P E R A Ç Ã O

J U RÍ DI C A I N T E R N A CI O N A L E M S A Ú D E

A tril h a p er c orri d a, n o pri m eir o c a pít ul o, b u s c o u e vi d e n ci ar, al é m d a r el e v â n ci a

m u n di al d a s a ú d e e s u a e v ol u ç ã o c o m o dir eit o f u n d a m e nt al, e m q u e m e di d a o dir eit o

à s a ú d e s eri a c o n si d er a d o u m dir eit o h u m a n o i nt er n a ci o n al. P or o utr o l a d o, o t ó pi c o

q u e or a s e i ni ci a, pr o p õ e a n ali s ar o p a dr ã o n or m ati v o e m q u e s ã o i n s eri d a s n o

or d e n a m e nt o j urí di c o n a ci o n al, a s r e gr a s q u e v er s a m s o br e dir eit o s h u m a n o s,

ori u n d a s d e tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s. H o di er n a m e nt e, a i n c e s s a nt e b u s c a p el a

di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a, s ej a e m q u e p at a m ar s o ci al el a s e e n c o ntr e o u n a s

m ã o s d e q u e m q u er q u e p o s s a a m e a ç á -l a, t e m g er a d o n o v a s m ati z e s a o s dir eit o s

h u m a n o s. T o d a vi a, n e m s e m pr e f oi e s s e o tr at a m e nt o di s p e n s a d o à c o m pr e e n s ã o d o s

dir eit o s h u m a n o s.

E m s u a g ê n e s e, o dir eit o i nt er n a ci o n a l d o s dir eit o s h u m a n o s r e m o nt a o s

tr at a d o s d e p a z d e W e stf áli a, d e 1 6 4 8, p o n d o fi m à g u err a d o s tri nt a a n o s. N e s s e

í nt eri m, q u e m e d ei a o n a s c e d o ur o d a s i d ei a s d e d ef e s a h u m a nit ári a s e o E st a d o

c o nt e m p or â n e o, s ã o d e st a q u e s o bri g at óri o s, n o i nt e nt o pr ot eti v o d o s er h u m a n o, o

dir eit o h u m a nit ári o, a li g a d a s n a ç õ e s e a or g a ni z a ç ã o i nt er n a ci o n al d o tr a b al h o. O

c ert o é q u e o s d e sí g ni o s d e s s e s i n str u m e nt o s r e p o u s a m n o f ort al e ci m e nt o d a

n e c e s si d a d e d e r el ati vi z a ç ã o d a s o b er a ni a d o s E st a d o s e a tr a n sf or m a ç ã o d a i m a g e m

d o i n di ví d u o, p a s s a n d o d e m er o o bj et o, a s uj eit o d e dir eit o i nt er n a ci o n al p ú bli c o.

( M A Z Z U O LI, 2 0 0 7).

E m o bj e ç ã o a e s s e p o nt o d e vi st a, R e z e k ( 2 0 1 3) afir m a q u e at é 1 9 4 5, a n o d a

f u n d a ç ã o d a N a ç õ e s U ni d a s, n ã o h a vi a u m a r e s p o n s a bili d a d e o u a o m e n o s

pr e o c u p a ç ã o e m z el ar p el o s dir eit o s h u m a n o s, a o m e n o s d e u m a f or m a c o n s ci e nt e e

or g a ni z a d a. A o c o ntr ári o, s er vi a m c o m o e s c u s a pífi a, p ar a q u e a s al c u n h a d a s

p ot ê n ci a s m u n di ai s p u d e s s e m i nt erf erir, milit ar m e nt e, n o s c o nflit o s i nt er n o s d e o utr o s

p aí s e s, utili z a n d o, c o m o s u bt erf ú gi o, o f at o d e pr ot e g er a vi d a d o s ci d a d ã o s d a P átri a

e m d e s ar m o ni a. C o m b a s e n o e x p o st o, a or g a ni z a ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s, c o m

e n v er g a d ur a d e c o n stit ui ç ã o i nt er n a ci o n al, s o br e v ei o c o m a f or m a ç ã o d a s N a ç õ e s

U ni d a s, p or i nt er m é di o d a C art a d e S ã o Fr a n ci s c o.

V ê -s e q u e o m ar c o i ni ci al d e u m el o i nt er n a ci o n al, e m pr ol d a h u m a ni d a d e,

e m er g e e m r a z ã o d a s gr a n d e s m a z el a s t err e n a s, e s p e ci al m e nt e, d a r e v ol u ç ã o

fr a n c e s a e d a pri m eir a e s e g u n d a gr a n d e s g u err a s. N ã o o b st a nt e, a t e or d o pr e s e nt e
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trabalho, é preciso aclarar o quão importante se perfaz um entendimento mais amplo

dos direitos humanos, tanto na ordem nacional, quanto internacional.

Em se tratando do direito humano à saúde, existem outras barreiras a serem

ultrapassadas. Historicamente, as organizações sanitárias têm se notabilizado por

campanhas de erradicação de epidemias, doenças ou, pelo menos, focos destas em

nível mundial. Apesar da perspectiva de vanguarda do texto de Constituição da

Organização Mundial da Saúde, englobando o gozo do melhor estado de saúde, como

um dos direitos fundamentais de todo indivíduo39, não há uma iniciativa em termos de

cooperação internacional para remediar ou resolver as carências de hospitais

públicos, por exemplo, tendo em vista a concentração de esforços humanitários nas

urgentes e precárias situações de países pobres, com abissais diferenças sociais

entre classes.

Conclui Santos (1997, p. 30),

Na forma como são agora predominantemente entendidos, os direitos
humanos são uma espécie de esperanto que dificilmente poderá tornar-se na
linguagem quotidiana da dignidade humana nas diferentes regiões do globo.
Compete a hermenêutica diatópica proposta neste artigo transformá-los em
uma política cosmopolita que ligue em rede línguas nativas de emancipação,
tornando-as mutuamente inteligíveis e traduzíveis. Este projecto [sic.] pode
parecer demasiado utópico. Mas, como disse Sartre, antes de ser
concretizada, uma ideia tem uma estranha semelhança com a utopia. Seja
como for, o importante é não reduzir o realismo ao que existe, pois, de outro
modo, podemos ficar obrigados a justificar o que existe, por mais injusto ou
opressivo que seja [...].

O multiculturalismo, pregado por Boaventura Santos (1997), é uma realidade já

anunciada há um bom tempo e a construção de um ente político, que possa se

caracterizar como um federalismo cosmopolita, sugere múltiplas interações entre as

normas da legislação democrática nacional e os postulados oriundos do direito

internacional. (BENHABIB, 2004).

Nessa esteira, os tratados ganham cada vez mais terreno, em direção à

efetivação de direitos fundamentais e humanos internacionais, cabe exaltá-los e

proceder a uma breve digressão sobre seus elementos.

39 “Gozar do melhor estado de saúde que é possível atingir constitui um dos direitos fundamentais de
todo o ser humano, sem distinção de raça, de religião, de credo político, de condição econômica ou
social”. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Constituição da Organização Mundial da Saúde
(OMS/WHO, 1946).
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C o nf or m e A c ci ol y, Sil v a e C a s ell a ( 2 0 1 2, p. 1 5 8), “ P or tr at a d o e nt e n d e -s e o at o

j urí di c o, p or m ei o d o q u al s e m a nif e st a o a c or d o d e v o nt a d e s e ntr e d oi s o u m ai s

s uj eit o s d e dir eit o i nt er n a ci o n al”.

N ã o o b st a nt e, a o c o n si d er ar m o s o e s p e ctr o m u n di al, a C o n v e n ç ã o d e Vi e n a d e

1 9 6 9 e x s ur g e c o m o o i n str u m e nt o m ai s r el e v a nt e a v er s ar s o br e o a s s u nt o. U m

v er d a d eir o dir eit o d o s tr at a d o s o u c ó di g o d o s tr at a d o s, o u ai n d a, tr at a d o d o s tr at a d o s,

p oi s e n u n ci a r e gr a s g er ai s a e st e s a pli c a d a s, t ai s c o m o c o n cl u s ã o, a pli c a ç ã o,

i nt er pr et a ç ã o, m o difi c a ç ã o, n uli d a d e, et c. E m vi st a d e f at or e s i n er e nt e s a o s ví ci o s d e

v o nt a d e, n uli d a d e d o s tr at a d o s e a o j u s c o g e n s, u m a c ert a r e si st ê n ci a f oi d et e ct a d a,

p or p art e d o s p aí s e s e c o n o mi c a m e nt e d e s e n v ol vi d o s, e m r a tifi c ar a c o n v e n ç ã o.

( SI L V A, 2 0 0 8). C a b e, ai n d a, r e s s alt ar q u e a C o n v e n ç ã o d e Vi e n a p o s s ui o utr o s

d o c u m e nt o s el e m e nt ar e s à c o m pr e e n s ã o d o s m e a n dr o s d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s.

Al é m d o i n str u m e nt o d e 1 9 6 9, a gr e g u e -s e, ai n d a, o s d e 1 9 7 8 ( s u c e s s ã o d e E st a d o s

n o s tr at a d o s) e 1 9 8 6 (tr at a d o s e ntr e E st a d o s e or g a ni z a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s e tr at a d o s

e ntr e or g a ni z a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s). ( H U S E K, 2 0 0 7).

A vi g ê n ci a d a r ef eri d a c o n v e n ç ã o o c orr e u, a p e n a s, e m 1 9 8 0, r e c o n h e c e n d o a

r el e v â n ci a d o s tr at a d o s, c o m o f o nt e d e d e s e n v ol vi m e nt o d o dir eit o i nt er n a ci o n al e

c o o p er a ç ã o p a cífi c a e ntr e n a ç õ e s, i n d e p e n d e nt e m e nt e d e si st e m a s c o n stit u ci o n ai s e

s o ci ai s. R e s s al v a, ai n d a, pri n cí pi o s u ni v er s al m e nt e r e c o n h e ci d o s, c o m o li vr e

c o n s e nti m e nt o, b o a -f é e p a ct a s u nt s er v a n d a ( A C CI O L Y, C A S S EL L A e SI L V A, 2 0 1 2).

F at or s ur pr e e n d e nt e 4 0 é a r atifi c a ç ã o d o Br a sil à c o n v e n ç ã o a p e n a s e m 2 5 d e

o ut u br o d e 2 0 0 9 4 1 - q u ar e nt a a n o s a p ó s a a s si n at ur a -, p oi s é n ot óri a a r atifi c a ç ã o d e

pr ati c a m e nt e t o d o s o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s si g nifi c ati v o s c el e br a d o s e m t or n o d a

pr ot e ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s, à e x e m pl o d o p a ct o i nt er n a ci o n al d o s dir eit o s

e c o n ô mi c o s, s o ci ai s e c ult ur ai s ( 1 9 6 6). N e s s e i nt err e g n o, i n o b st a nt e a f alt a d e a d e s ã o,

o Br a sil s e g ui u à ri s c a o s p o st ul a d o s pr e g a d o s p el a C o n v e n ç ã o, q u e, e m b or a

c o st u m e ir a m e nt e, j á f a zi a s e ntir s e u s ef eit o s s o br e o s P o d er e s d a R e p ú bli c a. Al é m d o

si st e m a s o b o c o m a n d o d a s N a ç õ e s U ni d a s, e t e n d o s e m pr e e m c o nt a a g u ari d a d o s

dir eit o s h u m a n o s, c o n st at a -s e a pr e s e n ç a d o Br a sil e m di v er s o s i n str u m e nt o s s o b a

4 0 A s ur pr e s a t e m vi st a a pr e m e nt e pr e o c u p a ç ã o d o E st a d o b r a sil eir o n o r ef or ç o d o s l a ç o s di pl o m áti c o s
q u e o s u n e m a o s d e m ai s p aí s e s.
4 1 p or i nt er m é di o d o D e cr et o 7. 0 3 0 d e 1 4 d e d e z e m br o, f oi r atifi c ad a pr et e n s ã o p o st ul a d a j u nt o a o
S e cr et ári o d a s N a ç õ e s U ni d a s , e m 2 5 d e s et e m br o d o m e s m o a n o , t e n d o e m vi st a a pr e m e nt e
pr e o c u p a ç ã o d o E st a d o br a sil eir o n o r ef or ç o d o s l a ç o s di pl o m áti c o s q u e o s u n e m a o s d e m ai s p aí s e s.
( B R A SI L, 2 0 0 9).
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r e g ê n ci a d o si st em a i nt er a m eri c a n o, cit a n d o, d e ntr e u m v ari a d o r ol, o pr ot o c ol o

a di ci o n al à c o n v e n ç ã o a m eri c a n a s o br e dir eit o s h u m a n o s e m m at éri a d e dir eit o s

e c o n ô mi c o s, s o ci ai s e c ult ur ai s ( 1 9 8 8). ( R E Z E K, 2 0 1 3).

3 . 1 O “ S T A T U S ” N O R M A TI V O D O S T R A T A D O S I N T E R N A CI O N AI S, Q U A N D O D O

I N G R E S S O N A L E GI S L A Ç Ã O B R A SI L EI R A: U M A A N Á LI S E À L U Z D O

P A R Á G R A F O T E R C EI R O D O A R TI G O Q UI N T O D A C O N S TI T UI Ç Ã O F E D E R A L

A s r el a ç õ e s e ntr e o Dir eit o I nt er n a ci o n al e o Dir eit o I nt er n o s ã o e st a b el e ci d a s a

p artir d a s C o n stit ui ç õ e s d a m ai ori a d o s E st a d o s m o d er n o s, c o m r e gr a s e x pr e s s a s e

b e m d eli n e a d a s, c o nt e n d o cl á u s ul a s d e a d o ç ã o gl o b al d a s r e gr a s d o dir eit o

i nt er n a ci o n al p ú bli c o p el o dir eit o i nt er n o, s e m di s p o si ç ã o d e priori d a d e , a e x e m pl o d a

C o n stit ui ç ã o E s p a n h ol a d e 1 9 7 8, C o n stit ui ç ã o P olíti c a d o P er u, d e 1 9 9 3 e

C o n stit ui ç ã o P ort u g u e s a, d e 1 9 7 6; c o m pri m a zi a d a s r e gr a s d e Dir eit o I nt er n a ci o n al,

t e n d o c o m o m o d el o s a C art a d a R e p ú bli c a F e d er al d a Al e m a n h a, a C o n stit ui ç ã o

Fr a n c e s a, a br a sil eir a e a e q u at ori a n a; e a q u el a s q u e n ã o c o nt ê m o b s er v â n ci a d a s

r el a ç õ e s e ntr e o Dir eit o I nt er n a ci o n al e o Dir eit o I nt er n o, a e x e m pl o d e I n gl at err a e d o

I sr a el. ( M A Z Z U O LI, 2 0 0 7).

N o Br a sil, a e v ol u ç ã o hi st óri c a d o pr o c e s s o i nt er n o d e a pr o v a ç ã o d e a c or d o s

i nt er n a ci o n ai s r e m o nt a a C o n stit ui ç ã o d e 1 8 2 4, c uj o arti g o 1 0 2, q u e c o nf eri a a o

i m p er a d or, n a q u ali d a d e d e c h ef e d o P o d er E x e c uti v o, a s pr err o g ati v a s p ar a diri gir a s

r el a ç õ e s e xt eri or e s c o m o s E st a d o s e str a n g eir o s. ( G A B S C H, 2 0 1 0).

A s c o n di ç õ e s d e v ali d a d e d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s, p ar a ef eit o d e e st u d o

v olt a d o p ar a a l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, c o nf u n d e m -s e c o m o s r e q ui sit o s e xi gí v ei s à

l e giti mi d a d e d o s n e g ó ci o s j urí di c o s, e x pr e s s a s p el o arti g o 1 0 4 d o C ó di g o Ci vil, q u ai s

s ej a m: c a p a ci d a d e d a s p art e s; c o m p et ê n ci a d o s r e pr e s e nt a nt e s; c o n s e nti m e nt o

m út u o; o b j et o lí cit o e p o s sí v el. ( R O Q U E, 2 0 1 0).

A r atifi c a ç ã o d e u m tr at a d o i nt er n a ci o n al c o n si st e n o s e u e n c a mi n h a m e nt o p el o

P o d er E x e c uti v o a o L e gi sl ati v o, n o s e nti d o d a o bt e n ç ã o d e pr é vi a a ut ori z a ç ã o. É

c o n si d er a d a a f a s e m ai s i m p ort a nt e d o pr o c e s s o d e c o n cl u s ã o d o s tr at a d o s. P ort a nt o,

p ar a q u e u m tr at a d o i n gr e s s e n a e sf er a j urí di c a br a sil eir a, n o m o m e nt o d e s u a

c el e br a ç ã o p el o Pr e si d e nt e d a R e p ú bli c a 4 2 , e xi g e-s e a s u b mi s s ã o a o C o n gr e s s o

4 2 N o q u e p erti n e a o dir eit o d o s tr at a d o s, a r e pr e s e nt ati vi d a d e e xt er n a d o P aí s t o c a a o c h ef e d e E st a d o.
E m si st e m a s pr e si d e n ci ali st a s , f a c e a o f at o d e o Pr e si d e nt e d a R e p ú bli c a i n c or p or ar a s f u n ç õ e s d e
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Nacional (CF, arts. 49, inc. I e 84, inc. VIII) (MELLO, 2000). A partir de então, os

tratados passam a integrar a ordem normativa brasileira, com status de lei ordinária.

Segundo Gabsch (2010, p. 54),

Da perspectiva infraconstitucional, e tendo presente a visão de Medeiros a
respeito do tratado como “lei em sentido amplo”, a doutrina aponta a
obrigatoriedade da publicação oficial das leis contida no art. 1º da Lei de
Introdução ao Código Civil e no art. 2º do Decreto n° 4.520, de 16 de
dezembro de 2002. Considerando que, como regra, o tratado ingressa no
ordenamento jurídico pátrio no patamar hierárquico de lei ordinária, cabe
recordar a lição de Diniz acerca da necessidade de publicação das leis: [...].

Por outro lado, não se observa esse mesmo entendimento no tocante aos

Tratados internacionais que versem sobre Direitos Humanos.

Anteriormente, à Emenda Constitucional n° 45 as normas definidoras da

situação, sob análise, restavam delineadas nos parágrafos primeiro e segundo do

artigo 5º, da Constituição Federal de 198843, por intermédio da aplicação imediata

sobre normas definidoras de direitos e garantias fundamentais e a inclusão de direitos

e garantias definidos por Tratados Internacionais em que o Brasil seja parte. Como

era de se esperar, tendo em vista a problemática, envolvendo o alcance e o significado

dos preceitos em voga, o assunto passou a ser um dos mais polêmicos temas do

direito constitucional. A primeira divergência enfrentada foi a respeito do âmbito de

aplicação da norma, que poderia ser interpretada em caráter restritivo - havendo quem

propusesse uma nova forma de apreciação do parágrafo primeiro do art. 5º, sugerindo

interpretação restritiva quanto ao alcance, mesmo que extensiva quanto à eficácia -.

Isso se deve em razão da própria localização dos parágrafos, sob a guarida do

capítulo destinado aos direitos e deveres individuais e coletivos. Entretanto, a

consistência do argumento em tela não merece prosperar. Por óbvio, o constituinte

não intentou excluir do abrigo do parágrafo primeiro do artigo 5º, os direitos políticos,

Chefe de Estado e Chefe de Governo, não há razão para ter dúvidas sobre quem exercerá essas
atribuições. Por outro lado, no sistema parlamentarista estes atos são da alçada do primeiro-ministro,
titular da chefia de governo. Não obstante, ainda há a figura de um terceiro dignatário, constituído na
figura do ministro de Estado responsável pelas relações exteriores, tanto em um, quanto em outro
sistema de governo. Nesse último caso, a representatividade se diz derivada, diferentemente do
presidente e do primeiro-ministro que a tem de forma originária. O ministro das relações exteriores é
tido com a qualificação de plenipotenciário, expressão que sugere a existência de mandatário, por isso
sua impropriedade na aplicação aos chefes de Estado e de governo. (REZEK, 2013, p. 58-59).
43 “Art. 5º [...] § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil
seja parte”. (BRASIL, 1988).
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d e n a ci o n ali d a d e e s o ci ai s, c uj a f u n d a m e nt ali d a d e p ar e c e i n q u e sti o n á v el. ( S A R L E T,

2 0 0 9).

M e s m o a s si m, atr a v é s d e s s a f err a m e nt a l e g al, a C o n stit ui ç ã o d e 8 8 d efl a gr o u

a r e c e p ç ã o d o si st e m a i nt er n a ci o n al d e pr ot e ç ã o a o s dir eit o s h u m a n o s p el o

or d e n a m e nt o j urí di c o br a sil eir o, s e g ui n d o a t e n d ê n ci a d o c o n stit u ci o n ali s m o

c o nt e m p or â n e o. C o m l a str o n a i n o v a ç ã o d a C art a C a pit al, o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s,

e m dir eit o s h u m a n o s r atifi c a d o s p el o Br a sil, i n gr e s s a m n o or d e n a m e nt o c o m pr e stí gi o

c o n stit u ci o n al, p oi s s e o s dir eit o s e g ar a nti a s 4 4 , el e n c a d o s n o t e xt o d a L ei M ai or, n ã o

e x cl u e m o utr o s pr o v e ni e nt e s d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s, é p or q u e h á o a v al d o

pr ó pri o c o nt e ú d o n or m ati v o, n o s e nti d o d e i n cl uir n a or g a ni z a ç ã o j urí di c a i nt er n a –

c o m o s e p art e i nt e gr a nt e d a C o n stit ui ç ã o f o s s e m – o s dir eit o s e g a r a nti a s

i nt er n a ci o n ai s pr e vi st o s e m tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d o s q u ai s o Br a sil s ej a s u b s crit or.

( M A Z Z U O LI, 2 0 1 6).

O s j ul g a d o s pr é -E m e n d a C o n stit u ci o n al 4 5, pr of eri d o s p el o S u pr e m o Tri b u n al

F e d er al, e m b or a e v ol uí s s e m n o s e nti d o d e d ef e n d er a c o n c e p ç ã o m at er i al m e nt e

c o n stit u ci o n al d o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s, m a nti n h a m -s e arr ai g a d o s a o c o n c eit o

d a hi er ar q ui a pir a mi d al, e m q u e a C o n stit ui ç ã o s eri a o v érti c e d a pir â mi d e

K el s e ni a n a 4 5 , o u s ej a, e s s e s i n str u m e nt os i nt er n a ci o n ai s u s ufr uiri a m d e u m a

q u alifi c a ç ã o di sti nti v a d a s d e m ai s n or m a s d o si st e m a, m a s n ã o e st ari a m, e m q u al q u er

hi p ót e s e, n a m e s m a e sf er a d a C o n stit ui ç ã o. ( F E R R EI R A, 2 0 1 6).

E s s e p o si ci o n a m e nt o f oi o bj et o d e e st u d o d a C ort e M á xi m a Br a sil eir a, p or

i nt er m é di o d o dir eit o c o m p ar a d o, f a c e à C o n stit ui çã o Ar g e nti n a p ó s -r ef or m a d e 1 9 9 4.

V erifi c o u -s e q u e a L ei e str a n g eir a r e c e p ci o n a o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s

4 4 M a z z u oli ( 2 0 1 6, p. 8 3) a s s e v er a ai n d a, q u e é p o s sí v el d e d u zir d a a n áli s e d o § 2º, d o art. 5º tr ê s
v ert e nt e s d o s dir eit o s e g ar a nti a s i n di vi d u ai s: a) dir eit o s e g ar a nti a s e x pr e s s o s n a C o n stit ui ç ã o, a
e x e m pl o d o s el e n c a d o s n o s i n c s. I a o L X X VIII d o s e u art. 5º, b e m c o m o o utr o s f or a d o r ol d e dir eit o s,
m a s d e ntr o d a C o n stit ui ç ã o ( c o m o, v. g ., a g ar a nti a d a a nt eri ori d a d e tri b ut ári a, pr e vi st a n o art. 1 5 0, III,
b , d o T e xt o M a g n o); b) dir eit o s e g ar a nti a s i m plí cit o s, s u b e nt e n di d o s n a s r e gr a s d e g ar a nti a s, b e m
c o m o o s d e c orr e nt e s d o r e gi m e e d o s pri n cí pi o s p el a C o n stit ui ç ã o a d ot a d o s, e c) dir eit o s e g ar a nti a s
i n s crit o s n o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s e m q u e a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil s ej a
p art e [...].
4 5 Cf. a sí nt e s e d e H err er a e R a mir o ( 2 0 1 5, p. 2 4 1) a c er c a d a f u n d a m e nt a ç ã o d a e xi st ê n ci a d a pir â mi d e
c o n stit u ci o n al, afir m a n d o q u e, E m s u m a, H a n s K el s e n c o n si d er o u o Dir eit o c o m o u m e s p e ci al si st e m a
d e n or m a s, c uj o f u n d a m e nt o d e v ali d a d e n ã o e st a v a e m o utr o s si st e m a s n or m ati v o s, c o m o a r eli gi ã o
o u a m or al; m a s t a m b é m n ã o e st a v a n a or d e m d o s f at o s, c o m o n u m a p olíti c a. O u s ej a, u m a n or m a
j urí di c a n ã o t eri a vi g ê n ci a p or s er m or al o u útil, m a s a p e n a s p or q u e é n or m a j urí di c a. A s si m, p a s s a a
s er o bri g at óri a e m virt u d e d o c o m a n d o d e u m a n or m a s u p eri or. D aí p or q u e o Dir eit o s e a s s e m el h a a
u m a “ pir â mi d e n or m ati v a”, n o t o p o d a q u al s e e n c o ntr a a C o n stit ui ç ã o. M a s, c o m o a pr ó pri a
C o n stit ui ç ã o c ar e c e d e u m f u n d a m e nt o j urí di c o, a ri g or o s a c o n str u ç ã o l ó gi c a d e s u a t e ori a o o bri g o u a
pr e s s u p or u m a “ n or m a f u n d a m e nt al”, q u e v ali d a a C o n sti t ui ç ã o [...].
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humanos em escala constitucional, entretanto o fez de forma expressa no texto

constitucional, diferentemente do caso do Brasil, motivo que levou o STF a reforçar

seu convencimento, sob o argumento de que se a intenção do constituinte fosse a de

garantir força constitucional aos citados acordos, o teria feito de forma expressa e não

implicitamente. Entretanto, havia severas divergências no próprio seio do STF. A

primeira delas surgiu com a ideia da supraconstitucionalidade dos tratados

internacionais em direitos humanos, em face da primazia do direito internacional; mas

também se disseminava a concepção de que o parágrafo segundo do artigo 5º,

indicaria a necessidade do estatuto constitucional dos tratados de direitos humanos,

assegurando hierarquia de norma constitucional. Ainda, lastreada pela visão

predominante no STF, remanescia, também, a percepção de equivalência a lei

ordinária federal e, por fim, na concepção do Ministro Sepúlveda Pertence, o caráter

de supralegalidade desses mesmos tratados. (RAMOS, 2016).

Na seara doutrinária, o entendimento era de que a regra impositiva-protetiva de

direitos humanos, elencada em tratado internacional, não caracterizaria impeditivo à

sua composição, na legislação brasileira, no mesmo grau hierárquico das regras

constitucionais, pouco importando o fato de que a derivação da norma ocorresse em

razão de acordos com outros países. Em razão de toda a carga principiológica

internacional e os relevantes postulados oriundos dos direitos humanos, uma parte da

doutrina progredia ainda mais, ao sustentar o status supraconstitucional dos tratados

em direitos humanos, o que era de se esperar, em razão da cláusula aberta do

parágrafo segundo, do artigo 5º, da Constituição Federal. (MAZZUOLI, 2016).

Como se vê, a discussão anterior ao ingresso da emenda constitucional 45/04,

era marcada por intenso debate, tanto na seara judiciária, quanto no espaço

doutrinário, resultando em quatro posições bem delineadas: natureza

supraconstitucional, em razão da origem internacional; natureza constitucional;

natureza equiparada à lei ordinária federal e natureza supralegal, acima das demais

lei, mas inferior à Constituição. (RAMOS, 2016).

Conquanto, novos horizontes foram vislumbrados com a edição da já

supracitada Emenda Constitucional. A Constituição da República Federativa do Brasil,

em seu artigo 5º, parágrafo terceiro, introduzido pela EC n° 45/200446, estabelece a

46 BRASIL, op. Cit. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] § 3º Os tratados e
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equivalência dos tratados e convenções internacionais que versem sobre direitos

humanos, às emendas constitucionais, desde que obedeçam ao respectivo quórum

de votação.

Verifica-se, de imediato, a estreita semelhança entre o dispositivo introduzido

pela citada emenda e o artigo 60, parágrafo segundo47, da Constituição Federal. Isso

se deve ao fato de que os tratados internacionais de direitos humanos eram aprovados

por meio de Decreto Legislativo, por maioria simples48, para, posteriormente,

passarem pelo crivo do Presidente da República, denotando uma pretensa hierarquia

infraconstitucional. (MAZZUOLI, 2007).

A respeito das Emendas Constitucionais, necessário asseverar que sua

aprovação depende de votação na Câmara dos Deputados e no Senado, em dois

turnos, com no mínimo três quintos dos votos dos respectivo membros para sua

aprovação, conforme previsão do artigo 60, § 2º da Constituição de 1988.

Segundo Ferreira (2016, p. 48),

Os efeitos colaterais da malsinada emenda vão desde a contradição
normativo-principiológica dentro da própria Constituição, passando pelo
(des)compromisso político-jurídico instituído pelo pacto constitucional,
chegando-se ao problema hermenêutico do agravamento da cisão
(imprópria) entre direitos humanos e direitos fundamentais além de outros
problemas sistemáticos como a dicotomia entre tratados internacionais antes
e pós-EC n° 45/2004 [...].

Nesse sentido, há uma restrição inadequada entre direitos humanos e direitos

fundamentais, vez que estes são a razão da existência daqueles e, portanto, haveria

uma coerência lógica na instersecção entre um e outro.

No entanto, persiste a dúvida sobre a aplicação imediata das normas definidoras

dos direitos e garantias fundamentais, prevista no parágrafo primeiro, do artigo 5º, da

Carta Republicana de 198849.

convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às
emendas constitucionais.
47 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: [...] § 2º A proposta será discutida
e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver,
em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros [...]. (BRASIL, 1988).
48 Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: I - resolver definitivamente sobre
tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional [...]. (BRASIL, 1988).
49 Art. 5º [...] § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata
[...]. (BRASIL, 1988).
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A t al a nt e d o p e n s a m e nt o d e H u s e k ( 2 0 0 7), a p ó s a e di ç ã o d a E m e n d a

C o n stit u ci o n al nº 4 5, e s s a i n d et er mi n a ç ã o n ã o s eri a m ai s f a ctí v el, e m vi st a d a

di s p o si ç ã o d o p ar á gr af o t er c eir o d o art. 5º, d o t e xt o c o n stit u ci o n al, o u s ej a, d e s d e q u e

o b e d e ci d o o q u ór u m d e v ot a ç ã o, o s Tr at a d o s e m Dir eit o s H u m a n o s t er ã o e q ui v al ê n ci a

à s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s.

P or c o n s e g ui nt e, d e d u z -s e d o e x p o st o, q u e o Dir eit o br a sil eir o a d ot a d oi s r e gi m e s

dif er e n ci a d o s , e m s u a e s s ê n ci a, c o nt e m pl a n d o o s Tr at a d o s tr a di ci o n ai s, q u e t eri a m

e f eit o s d e l ei i nfr a c o n stit u ci o n al e Tr at a d o s q u e e n v ol v e m Dir eit o s H u m a n o s q u e, a o

c o ntr ári o d o s pri m eir o s, a pr e s e nt a m n at ur e z a d e n or m a c o n stit u ci o n al, s e n d o

i n cl uí d o s n o r ol d e dir eit o s, c o n stit u ci o n al m e nt e g ar a nti d o s, c o m a pli c a bili d a d e

i m e di at a. ( PI O V ES A N, 2 0 0 6).

O t e xt o p o u c o c o nt u n d e nt e d a r e d a ç ã o fi n al d a e m e n d a n ã o a gr a d o u s e q u er à

c o m u ni d a d e d ef e n s or a d o s dir eit o s h u m a n o s, c uj o s m oti v o s f or a m à t al a nt e d e R a m o s

( 2 0 1 6, p. 3 1 6),

1) c o n di ci o n o u a hi er ar q ui a c o n stit u ci o n al a o rit o si mil ar a o d a s e m e n d a s
c o n stit u ci o n ai s, a u m e nt a n d o o q u or u m d a a pr o v a ç ã o c o n gr e s s u al f ut ur a e
e st a b el e c e n d o d oi s t ur n o s, t or n a n d o -a m ai s difi c ult o s a; 2) s u g eri u, a o u s ar a
e x pr e s s ã o ‘ q u e f or e m’, a e xi st ê n c i a d e d oi s ti p o s d e tr at a d o s d e dir eit o s
h u m a n o s n o p ó s -e m e n d a : o s a pr o v a d o s p el o rit o e q ui v al e nt e a o d a e m e n d a
c o n stit u ci o n al e o s a pr o v a d o s p el o rit o c o m u m ( m ai ori a si m pl e s e e m t ur n o
ú ni c o); 3) n a d a m e n ci o n o u q u a nt o a o s tr at a d o s a nt eri or e s à E m e n d a [...].

O s j ul g a d o s d o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al 5 0 q u e s e s u c e d er a m, f or a m c er c a d o s

d e e x p e ct ati v a, e m vi st a d o pr o v á v el e n alt e ci m e nt o d o s p o st ul a d o s d e dir eit o

5 0 O pri m eir o d e b at e s o br e a t e s e d a s u pr al e g ali d a d e a p ó s a e di ç ã o d a E m e n d a C o n stit u ci o n al 4 5, f oi
c o n st at a d o n o r e c ur s o e xtr a or di n ári o n ° 4 6 6. 3 4 3 -1/ S P, i nt er p o st o p el o B a n c o Br a d e s c o S/ A, c o ntr a
a c ór d ã o d o Tri b u n al d e J u sti ç a d o E st a d o d e S ã o P a ul o q u e, n o j ul g a m e nt o d e a p el a ç ã o, c o nfir m o u
s e nt e n ç a d e pr o c e d ê n ci a d e a ç ã o d e d e p ó sit o, f u n d a d a e m ali e n a ç ã o fi d u ci ári a e m g ar a nti a, d ei x a n d o
d e i m p or c o mi n a ç ã o d e pri s ã o ci vil a o d e v e d or fi d u ci a nt e, e m c a s o d e d e s c u m pri m e nt o d a o bri g a ç ã o
d e e ntr e g a d o b e m. A pr e si d ê n ci a, à e p o c a, er a o c u p a d a p el a Mi ni str a Ell e n Gr a ci e. A u s e nt e s o s
Mi ni str o s S e p úl v e d a P ert e n c e e Er o s Gr a u. ( S T F , R E n ° 4 6 6. 3 4 3 -1/ S P, 2 0 0 8). A r el at ori a t o c o u a o
Mi ni str o C e z ar P el u s o, q u e e vit o u a d e ntr ar n a s c o n c e p ç õ e s e st a b el e ci d a s p el o P a ct o d e S ã o J o s é d a
C o st a Ri c a. E ntr et a nt o, o Mi ni str o Gil m ar M e n d e s, al é m d e tr at ar s o br e a pri s ã o ci vil d o d e p o sit ári o
i nfi el, o f e z e m f a c e d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s, tr a ç a n d o u m a a n áli s e s o br e o s
st at u s hi er ár q ui c o d o s tr at a d o s e c o n v e n ç õ e s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s a p artir d e q u at r o
c orr e nt e s: s u pr a c o n stit u ci o n al; c o n stit u ci o n al; l e g al e s u pr al e g al. N o c a s o e m t el a, f oi e x cl uí d a a
p o s si bili d a d e d o tr at a m e nt o d e q u al q u er n or m a s o b o c ar át er s u pr a c o n stit u ci o n al, s ej a e m vi st a d a
s u pr e m a ci a f or m al e m at eri al d a C o n stit ui ç ã o, s ej a p el a difi c ul d a d e e m t or n o d e s e ef eti v ar u m
a d e q u a d o c o ntr ol e d e c o n stit u ci o n ali d a d e. N ã o o b st a nt e, a di s c u s s ã o a c er c a d a t e s e d e hi er ar q ui a
c o n stit u ci o n al d o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s n ã o t eri a m ai s s e nti d o, e m r a z ã o d o p ar á gr af o t er c eir o
d o arti g o 5º, d a C F/ 8 8. C o m b a s e n e s s e r a ci o cí ni o, Gil m ar M e n d e s p u g n o u p el a i nt er pr et a ç ã o q u e
c o nf er e s u pr al e g ali d a d e a o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s. S e u v ot o f oi a c o m p a n h a d o
p el a Mi ni str a C ar m e m L ú ci a e p el o s Mi ni str o s Ri c ar d o L e w a n d o w s ki e M e n e z e s Dir e it o. O s mi ni str o s
A yr e s Britt o e M ar c o A ur éli o a c o m p a n h ar a m o r el at or, j u nt a m e nt e c o m o Mi ni str o J o a q ui m B ar b o s a,
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i nt er n a ci o n al, e m q u e a pr ó pri a h er m e n ê uti c a d a i nt er pr et a ç ã o d o s i n str u m e nt o s

i nt er n a ci o n ai s p o d eria vi sl u m br ar n o v o s r u m o s, a t e or d a si g nifi c â n ci a d o s v al or e s

n or m ati v o s a s er e m r e c e p ci o n a d o s. D e f at o, o q u e s e s u c e d e u f oi a m a n ut e n ç ã o d o

st at u s q u o vi g e nt e, o u s ej a, a s u pr e m a ci a hi er ár q ui c a c o n stit u ci o n al, s u b m et e n d o o s

tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s q u e v er s e m s o br e dir eit o s h u m a n o s a o q u ór u m d e v ot a ç ã o

pr e vi st o p ar a a s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s, p ar a q u e s ej a m eri gi d o s à q u el a c at e g ori a

e str ut ur al. N o m e s m o s e nti d o, p er m a n e c e i d ê nti c o e nt e n di m e nt o p ar a a q u el a s

c o n v e n ç õ e s d e dir eit o s h u m a n o s q u e, r e c e p ci o n a d a s a nt e s d a e m e n d a, t e n h a m s e

s u b m eti d o a o m e s m o rit o. P or o utr o l a d o, o tr at a m e nt o c o nf eri d o a i d ê nti c o s

i n str u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s, s ej a m el e s a nt eri or e s o u p o st eri or e s à E C 4 5, n ã o é o

m e s m o, s e c o n si d er ar m o s v ot a ç ã o n ã o c o n di z e nt e c o m a a pli c á v el à s d e m ai s

e m e n d a s. ( F E R R EI R A, 2 0 1 6).

S o b o p o nt o d e vi st a d a hi er ar q ui a n or m ati v a, a tr a m a m al s u c e di d a c o n c e bi d a

p el o l e gi sl a d or, e m r a z ã o d e s e u d e s c o n h e ci m e nt o e m r el a ç ã o à c o nt e m p or â n e a

n o ç ã o d e dir eit o i nt er n a ci o n al d o s dir eit o s h u m a n o s, p o d e s er ai n d a m ai s n ef a st a. A o

d et er mi n ar p or i nt er m é di o d o p ar á gr af o t er c eir o, d o arti g o 5º, C. F., q u e o s tr at a d o s

i nt er n a ci o n ai s, e m dir eit o s h u m a n o s, c o n s a gr a d o s p el a l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, c o m

q u ór u m q u alifi c a d o, e q ui v al e m à s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s, cri a u m v á c u o j urí di c o

c o m r el a ç ã o à s d e m ai s n or m a s j á c o m p o n e nt e s d o si st e m a, c o m o m e s m o o bj et o e

i d ê nti c a d eri v a ç ã o. E m vi st a d o e x p o st o, u m tr at a d o a q uil at a d o p el a or d e m

i nt er n a ci o n al d e dir eit o s h u m an o s, h á v ári o s a n o s e m vi g ê n ci a n o Br a sil, p o d eri a s er,

n o v a m e nt e, r atifi c a d o p el o C o n gr e s s o N a ci o n al, d e st a f eit a s o b m ai ori a q u alifi c a d a,

p ar a q u e h o u v e s s e s u a m u d a n ç a d e st at u s . N e c e s s ári o s a b er ai n d a, d e q u al e str at o

l e g al d e s p o nt ari a a n or m a r e vi g or a da, s e d o e nt e n di m e nt o pr e c e d e nt e d o S T F, e m

q u e o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s t eri a m st at u s d e l ei or di n ári a, o u a ri g or d a n o v a

i nt er pr et a ç ã o, q u e e st a b el e c e o c ar át er s u pr al e g al d e s s e s m e s m o s a c or d o s. Ai n d a

q u e e s s a n o v a dir etri z d o S T F t e n h a s e di m e nt a d o a m at éri a, a d o utri n a p er m a n e c e n a

d ef e s a i n c e s s a nt e e m cr e dit ar a o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s, a c o n di ç ã o d e n or m a

q u e a p e s ar d e n ã o a d e ntr ar n a s e ar a d o st at u s d o s tr at a d o s, e nf ati z o u a pr ot e ç ã o à di g ni d a d e d a
p e s s o a h u m a n a e a pr e v al ê n ci a d a n or m a m ai s f a v or á v el a o i n di ví d u o n o e v e nt u al c o nflit o e ntr e r e gr a s
i nt er n a s e a s pr o v e ni e nt e s d e tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s. P or s e u t ur n o, o Mi ni str o C el s o d e M ell o,
di v er gi n d o, i n cl u si v e, d o pr ó pri o p o si ci o n a m e nt o, e x ar a d o e m j ul g a d o s a nt eri or e s, r e s s alt o u q u e o
p ar á gr af o s e g u n d o d o arti g o 5º d a C o n stit ui ç ã o a ut ori z a o r e c o n h e ci m e nt o d a hi er ar q ui a c o n stit u ci o n al
d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s. E m c o ntr a p arti d a, e nf ati z o u, t a m b é m, a s u pr e m a ci a
d a C o n stit ui ç ã o s o br e t o d o s o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s, i n d e p e n d e nt e m e nt e d e s u a e s p é ci e, n ã o
m e n ci o n a n d o a q u e st ã o d a s u pr al e g ali d a d e. ( F E R R EI R A, 2 0 1 6, p. 7 6 -8 5).
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c o n stit u ci o n al. E m c o ntr a p arti d a, n ã o b a st a s s e o d e sl ei x o e o d e s cr é dit o g er a d o j u nt o

à c o m u ni d a d e i nt er n a ci o n al, ai n d a h á q u e s e f a z e r r ef er ê n ci a à s n ot á v ei s di s s o n â n ci a s

i nt er n a s, d efl a gr a d a s a p artir d a e di ç ã o d o p ar á gr af o t er c eir o. A u m a, p el a s u b v er s ã o

d a or d e m d o pr o c e s s o c o n stit u ci o n al d e c el e br a ç ã o d e tr at a d o s, n ã o r e s s al v a n d o a

f a s e d o r ef er e n d o c o n gr e s s u al5 1 5 2 , pr e vi st a n o arti g o 4 9, I, d a C o n stit ui ç ã o F e d er al 5 3 .

A d u a s, p or q u e e st a b el e c e p ar a i n str u m e nt o s, q u e s e e n c o ntr a m d e ntr o d o m e s m o

pl a n o d e v ali d a d e a xi ol ó gi c o, hi er ar q ui a s t ot al m e nt e dif er e nt e s, s e m q u al q u er

j u stifi c ati v a p ar a t a nt o. A s si m s e c o nfi g ur a n d o, a n or m a p a d e c e d e l e g ali d a d e p or

d e si g u al ar i g u ai s, e m vi sí v el afr o nt a a o pri n cí pi o c o n stit u ci o n al d a i s o n o mi a.

( M A Z Z U O LI, 2 0 1 6).

C o m o s e n ã o b a st a s s e, a c o n v e n ç ã o d e Vi e n a a s s e v er o u d e f or m a c at e g óri c a,

n o it e m 2 d e s e u arti g o 2 7 5 4 , q u e u m E st a d o n ã o p o d e o p or a s di s p o si ç õe s d e s e u

dir eit o i nt er n o, p ar a j u stifi c ar o i n a di m pl e m e nt o d e u m tr at a d o. A j uí z o d e s s a dir etri z,

o Br a sil, n a q u ali d a d e d e a d er e nt e, d e v eri a i n c or p or ar a o s e u or d e n a m e nt o, s e m

q u al q u er r e stri ç ã o o u c o n di ç ã o, a s n or m a s d e dir eit o i nt er n a ci o n al p a ct u a d a s. A

e x c e ç ã o à r e gr a d o arti g o 2 7, s eri a a pli c a d a a p e n a s e m c a s o s d e vi ol a ç ã o m a nif e st a

a u m a n or m a d e dir eit o i nt er n o d e i m p ort â n ci a f u n d a m e nt al 5 5 . A r e s s al v a e st a b el e ci d a

n o p ar á gr af o 3º, d o arti g o 5º, d a C. F./ 8 8, p ar a q u e o s tr at a d o s, e m dir eit o s h u m a n o s,

s ej a m el e v a d o s a c o n di ç ã o d e q u e j á u s ufr u e m i nt er n a ci o n al m e nt e, p ar e c e r o m p er,

e x pr e s s a m e nt e, c o m o s dit a m e s d a L ei d o s Tr at a d o s. A pli c ar, i m e di at a m e nt e, a s

di s p o si ç õ e s pr o v e ni e nt e s d e tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s, si g nifi c a r e s p eit ar a s

r e gr a s e m a n a d a s, ta nt o d e or g a ni s m o s i nt er n a ci o n ai s, c o m o d e p a ct o s fir m a d o s c o m

o utr a s N a ç õ e s, o bj eti v a n d o a e x alt a ç ã o d o s dir eit o s d o s er h u m a n o.

5 1 Cf. M a z z u oli ( 2 0 1 6 , p. 1 0 0-1 0 1 ), e m e st u d o s o br e e q ui v al ê n ci a e n ã o i g u al d a d e e ntr e tr at a d o s e
e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s , b e m c o m o a s s u g e st õ e s i nf eri d a s p el o a ut or, n o s e nti d o d e e st a b el e c er u m
it er pr o c e di m e nt al e s p e cífi c o p ar a a c el e br a ç ã o d e tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s.
5 2 S o br e e q ui v al ê n ci a e ntr e tr at a d o s e e m e n d a s, cf. M a z z u oli ( 2 0 0 7, p. 6 9 5).
5 3 Art. 4 9. É d a c o m p et ê n ci a e x cl u si v a d o C o n gr e s s o N a ci o n al: I - r e s ol v er d efi niti v a m e nt e s o br e
tr at a d o s, a c or d o s o u at o s i nt er n a ci o n ai s q u e a c arr et e m e n c ar g o s o u c o m pr o mi s s o s gr a v o s o s a o
p atri m ô ni o n a ci o n al [...]. ( B R A SI L, 1 9 8 8).
5 4 Arti g o 2 7 - Dir eit o I nt er n o e O b s er v â n ci a d e Tr at a d o s - U m a p art e n ã o p o d e i n v o c ar a s di s p o si ç õ e s
d e s e u dir eit o i nt er n o p ar a j u stifi c ar o i n a di m pl e m e nt o d e u m tr at a d o. E st a r e gr a n ã o pr ej u di c a o arti g o
4 6. (B R A SI L , 2 0 0 9).
5 5 E s s a é a pr e vi s ã o c o nti d a n a c o n v e n ç ã o d e Vi e n a e m s e u arti g o 4 6, a s e g uir cit a d o: Arti g o 4 6 -
Di s p o si ç õ e s d o Dir eit o I nt er n o s o br e C o m p et ê n ci a p ar a C o n cl uir Tr at a d o s - 1. U m E st a d o n ã o p o d e
i n v o c ar o f at o d e q u e s e u c o n s e nti m e nt o e m o bri g ar-s e p or u m tr at a d o f oi e x pr e s s o e m vi ol a ç ã o d e
u m a di s p o si ç ã o d e s e u dir eit o i nt er n o s o br e c o m p et ê n ci a p ar a c o n cl uir tr at a d o s, a n ã o s er q u e e s s a
vi ol a ç ã o f o s s e m a nif e st a e di s s e s s e r e s p eit o a u m a n or m a d e s e u dir eit o i nt er n o d e i m p ort â n ci a
f u n d a m e nt al. 2. U m a vi ol a ç ã o é m a nif e st a s e f or o bj eti v a m e nt e e vi d e nt e p ar a q u al q u er E st a d o q u e
pr o c e d a, n a m at éri a, d e c o nf or mi d a d e c o m a pr áti c a n or m al e d e b o a f é. (B R A SI L, 2 0 0 9) .
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3 .2 O E X E R CÍ CI O D O C O N T R O L E D E C O N S TI T U CI O N A LI D A D E,

C O N V E N CI O N A LI D A D E E S U P R A L E G A LI D A D E, T E N D O E M VI S T A A S N O R M A S

D E RI V A D A S D E T R A T A D O S I N T E R N A CI O N AI S E M DI R EI T O S H U M A N O S

O tr at a m e nt o di s p e n s a d o a o s tr at a d o s, e m e s p e ci al d o s q u e e s p e cifi c a m

cl á u s ul a s v olt a d a s à pr e s er v a ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s, n ã o p ar e c e t er u m a r e s p o st a

d a c art a c o n stit u ci o n al d e 8 8, c o n di z e nt e c o m o s pri n cí pi o s i n s eri d o s p el a or d e m

i nt er n a ci o n al. A s críti c a s ef eti v a d a s a o s di s p o siti v o s c o n stit u ci o n ai s e a o m o d el o

h er m e n ê uti c o i n stit uí d o, t a nt o p el o l e gi sl a d or, q u a nt o p el a j uri s pr u d ê n ci a p átri a, t ê m

r e v el a d o u m a b u s c a q u a s e q u e i n c e s s a nt e d a m a n ut e n ç ã o d a s o b er a ni a n a ci o n al. O s

m e c a ni s m o s d e c o ntr ol e c o n stit u ci o n al e v ol uír a m n a m e s m a pr o p or ç ã o d e u m a

e str ut ur a v olt a d a p ar a a pr ot e ç ã o d o si st e m a j urí di c o n a ci o n al - e e st a é a r ef er ê n ci a

utili z a d a -, q u a n d o s e a n ali s a m di s p o siti v o s ori u n d o s d e or g a ni z a ç õ e s e str a n geir a s. A

pri n ci p al p e ç a d e s s a e n gr e n a g e m é d e n o mi n a d a d e c o ntr ol e d e c o n stit u ci o n ali d a d e,

ati vi d a d e fi s c ali z at óri a q u e t e m p or fi n ali d a d e a g ar a nti a d a t ut el a d a s u pr e m a ci a d a

C o n stit ui ç ã o, al é m d a v erifi c a ç ã o d e c o nf or mi d a d e d a s l ei s e at o s d o p o d er p ú bli c o,

c o nfi a d a a o s ór g ã o s c o n stit u ci o n al m e nt e tit ul a d o s. A o s er s u s cit a d o c o nflit o e ntr e

n or m a e C o n stit ui ç ã o, a s m e n ci o n a d a s e nti d a d e s c o nfr o nt a m a s n or m a s a nt a g ô ni c a s,

c o m i nt uit o d e d eli b er ar a c er c a d a i nfr a ç ã o d e di s p o siti v o c o n stit u ci o n al e, e m c a s o d e

c o n st at a ç ã o d e vi ol a ç ã o a e s s a s pr e s cri ç õ e s, h a v er á a s u pr e s s ã o d a efi c á ci a d a r e gr a

of e n si v a c o m ef eit o s r etr o ati v o s 5 6 q u er n o c o ntr ol e c o n cr et o, q u er n o a b str at o.

( C U N H A J Ú NI O R, 2 0 0 9).

C o m o s e v ê, o c o ntr ol e d e c o n stit u ci o n ali d a d e p o s s ui, ai n d a, í nti m a r e l a ç ã o

c o m a s u p eri ori d a d e hi er ár q ui c a d a C o n stit ui ç ã o s o br e a s d e m ai s l ei s. A p u n g ê n ci a

d e s s a r el a ç ã o é t ã o pr ó xi m a q u e, n o s p aí s e s o n d e i n e xi st e e s s e ti p o d e c o ntr ol e, a

C o n stit ui ç ã o é dit a fl e xí v el. N ã o o b st a nt e, a pri n ci p al r a z ã o d e s u a e xi st ê n ci a é a

p r ot e ç ã o d o s dir eit o s e g ar a nti a s f u n d a m e nt ai s, e m o b s er v â n ci a a o pri n cí pi o d a

l e g ali d a d e, i n stit uí d o n o arti g o 5º, i n ci s o II, d a C o n stit ui ç ã o F e d er al. ( M O R A E S, 2 0 0 9).

5 6 S e g u n d o M or a e s (2 0 0 9, p. 7 1 6 ), o ef eit o d a d e ci s ã o, e m s e d e d e c o ntr ol e dif u s o, p ar a a s part e s,
pr o d u z ef eit o s pr et érit o s, ati n gi n d o a l ei d e s d e a s u a e di ç ã o, t or n a n d o -a n ul a d e pl e n o dir eit o, o u s ej a,
e m r e s u m o, o s ef eit o s s er ã o i nt er p art e s e e x t u n c , c a b e n d o al ert ar q u e o S T F, c o nf or m e s ali e nt a d o
p el o Mi ni str o Gil m ar M e n d e s , p o s si bilit a a a pli c a ç ã o d e ef eit o di v er s o , i m p o n d o li mit e d e ef eit o s p ar a
o u f ut ur o, i st o é, e x n u n c . T al e nt e n di m e nt o p o s s ui c o m o s u p e d â n e o pri n cí pi o d a s e g ur a n ç a j urí di c a e
a utili z a ç ã o, t a nt o d o s ef eit o s n ã o r etr o ati v o s, q u a nt o d o pri n cí pi o e m q u e s e j u stifi c ari a, p or e x e m pl o,
e m sit u a ç õ e s d e cl ar a ç ã o d e n uli d a d e d e c o ntr at o tr a b al hi st a, t e n d o e m vi st a a i m p o s si bili d a d e d e
d e cl ar a ç ã o d e ef eit o s r etr o ati v o s.
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Entretanto, as convenções internacionais trazem consigo novos mecanismos

de controle estatal, não só pela influência, condução ou mesmo alteração do

ordenamento vigente de uma nação, mas também a teor do compromisso assumido

e da intensidade com que afetam os cidadãos do país convencionado, conforme

estipula Roque (2010, p. 78),

Todavia, muitos tratados internacionais afetam os cidadãos de um país
convencionado, implicando uma execução interna. É a hipótese de um acordo
sobre as tarifas aduaneiras; os cidadãos devem pagar esses gravames de
acordo com as bases do tratado internacional, embora não o conheçam.
Impõem assim a incorporação de um tratado no sistema jurídico nacional; fica
o Estado compromissado a adaptar suas normas internas às normas do
tratado [...].

Essa nova realidade, em que as relações se mostram cada vez mais

globalizadas e internacionalizadas, exige que o operador jurídico esteja muito mais

atento às normas provenientes de um plano externo ao nacional; pois, hoje em dia,

estas influenciam de maneira decisiva a organização doméstica. Destarte, apesar de

várias normas de sistemas jurídicos diferentes regularem o mesmo assunto,

invariavelmente, elas se tornam incompatíveis ao ingressar no âmbito legal de um

outro Estado. Ademais, as regras constitucionais ganham novos relevos ante a

posição de igualdade das normas internacionais e a pressão que exercem sobre as

leis de um país. Atualmente, interpretar a Constituição de forma isolada é um risco,

requer acuidade extrema, para não olvidar os expedientes dos mais diversos

organismos internacionais, muitas vezes, esquecidos; mas que podem influenciar, de

forma cabal, a legislação em vigor. Já não é crível pensar no STF como o único

guardião dos fundamentos constitucionais. Mais do que nunca, há uma forte tendência

de um diálogo jurisprudencial entre as cortes e tribunais e os demais entes jurídicos

de todos os poderes e Estados. Essa é a deixa para, por vezes, desprezar questões

hierárquicas e guindar de fato os direitos humanos a uma posição privilegiada nas leis

e na jurisprudência. (FIGUEIREDO, 2016).

É, nesse contexto, que se insere o controle de convencionalidade, que nada

mais é do que a análise de compatibilidade entre as normas internas e as

internacionais, seja na invalidação das regras e decisões nacionais em dissonância

com os atos internacionais, quer na adequada interpretação das normas nacionais
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p ar a s e u p erf eit o aj u st e p ar a c o m a s dir etri z e s i nt er n a ci o n ai s 5 7 . É p o s sí v el q u e e s s e

c o ntr ol e pr o v e n h a d e ór g ã o s i nt er n a ci o n ai s 5 8 , c o m i nt e gr a nt e s i n d e p e n d e nt e s, a fi m

d e e x er c er u m a fi s c ali z a ç ã o s o br e o s E st a d o s, b e m c o m o d e tri b u n ai s i nt er n o s,

r e s p o n s á v ei s p el a v erifi c a ç ã o e e x a m e d e c o m p ati bili d a d e d o or d e n a m e nt o i nt er n o à s

di s p o si ç õ e s c o n stit u ci o n ai s. A n ali s ar o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e p or e s s e

pri s m a, t a m b é m si g nifi c a pr o s p e ct á -l o s o b a óti c a d a l e g ali d a d e, s u pr al e g ali d a d e o u

c o n stit u ci o n ali d a d e, c uj o e n q u a dr a m e nt o fi c ar á a d strit o a o f or m at o d e i n c or p or a ç ã o

d o tr at a d o. N e c e s s ári o a s s e v er ar, ai n d a, q u e, n a vi s ã o d o S T F, e xi st e m tr at a d o s d e

dir eit o s h u m a n o s d e c ar át er s u pr al e g al e c o n stit u ci o n al, f at or q u e, p er si, j á é

s ufi ci e n t e m e nt e a pt o a dif er e n ci ar o c o ntr ol e n a ci o n al, d o i nt er n a ci o n al5 9 ( R A M O S,

2 0 1 6) 6 0 .

N a v er d a d e, a a c ui d a d e n o tr at o d o s c o ntr ol e s d e c o n v e n ci o n ali d a d e s u pr a

e x pli cit a d o s, j u stifi c a m -s e p el o f at o d e q u e o s tr at a d o s t ê m s e di m e nt a ç ã o n o i n stit ut o

pri n ci pi ol ó gi c o d e n o mi n a d o p a ct a s u nt s er v a n d a - dif u n di d o e m l ar g a e s c al a n a

l e gi sl a ç ã o br a sil eir a e m u n di al -, s e g u n d o o q u al o E st a d o s e c o m pr o m et e a o b e d e c er

t o d a e q u al q u er di s p o si ç ã o p or el e p a ct u a d a, p el o si m pl e s f at o d e t ê-l o f eit o n o

e x er cí ci o d e s u a s o b er a ni a e n a b o a -f é d e q u e a s o bri g a ç õ e s c o n v e n ci o n a d a s s er ã o

d e vi d a m e nt e c u m pri d a s. ( R E Z E K, 2 0 1 3).

N e s s a m e s m a li n h a d e r a ci o cí ni o, a c o n v e n ç ã o d e Vi e n a e nf ati z a, e m s e u arti g o

2 6, q u e “t o d o o tr at a d o e m vi g or o bri g a a s p art e s e d e v e s er c u m pri d o p or el a s d e b o a -

f é”. ( B R A SI L, 2 0 0 9).

Tr at a n d o -s e d e l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, n ã o s e p erf a z l e gíti m o e n e m c o er e nt e,

e s q ui v ar -s e d e u m a di gr e s s ã o a r e s p eit o d a s u pr al e g ali d a d e. S e o c o ntr ol e d e

c o n stit u ci o n ali d a d e a g e s o br e a c o m p ati bili d a d e d a s l ei s i nt er n a s c o m a C o n stit ui ç ã o

5 7 É o q u e R a m o s ( 2 0 1 6, p. 3 3 1), c o n v e n ci o n o u c h a m ar d e c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e d e m atri z
i nt er n a ci o n al, o u co ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e a ut ê nti c o, o u ai n d a, d efi niti v o.
5 8 N e s s e c a s o, a d e n o mi n a ç ã o utili z a d a p or R a m o s ( 2 0 1 6 , p. 3 3 1) f oi “ c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e
d e m atri z n a ci o n al, pr o vi s óri o o u pr eli mi n ar”.
5 9 R a m o s ( 2 0 1 6, p. 3 3 3), e s cl ar e c e q u e a f or m a d e c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e i nt er n a ci o n al s e
dif er e d a n a ci o n al, e m r a z ã o d e q u e o p ar â m etr o d e c o nfr o nt o d e st a, é a n or m a i nt er n a ci o n al, p o u c o
i m p ort a n d o a e st at ur a d o r e gr a m e nt o n a ci o n al, p o d e n d o i n cl u si v e a n ali s ar u m a l ei pr ov e ni e nt e d o P o d er
C o n stit ui nt e ori gi n ári o c o m n or m a s pr e vi st a s e m u m tr at a d o i nt er n a ci o n al d e dir eit o s h u m a n o s, o q u e
n ã o s eri a vi á v el à j uí z e s e tri b u n ai s i nt er n o s n o c a s o d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e n a ci o n al.
6 0 Cf. a s d e m ai s dif er e n ç a s e ntr e o s c o nt r ol e s d e c o n v e n ci o n ali d a d e n a ci o n al e i nt er n a ci o n al e m R a m o s
(2 0 1 6 , p. 3 3 3-3 3 4). Ai n d a n e s s e s e nti d o, Fi g u eir e d o ( 2 0 1 6, p. 8 9), r ef er e q u e o c o ntr ol e d e
c o n v e n ci o n ali d a d e pri m ári o, e x e c ut a d o p el o P o d er J u di ci ári o e m â m bit o d o m é sti c o, r e pr e s e nt a o
c o ntr ol e dif u s o, c ar a ct eri z a d o p el a v erifi c a ç ã o d a c o m p ati bili d a d e e ntr e a s n or m a s i nt er n a ci o n ai s e
s u pr a n a ci o n ai s. O c o ntr ol e s e c u n d ári o o u dif u s o, s eri a e x er ci d o p el o Tri b u n al i nt er n a ci o n al, à e x e m pl o
d a C ort e I nt er a m eri c a n a d e Dir eit o s H u m a n o s.
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F e d er al e o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e c o n si st e n a at u a ç ã o fi s c ali z at óri a d o s

tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s s o br e a l e gi sl a ç ã o q u e s e e n c o ntr a i m e di at a m e nt e

a b ai x o d el e s, e m q u e b a s e s s eri a f ul cr a d a a s u pr a c o n stit u ci o n ali d a d e ?

S e g u n d o M a z z u oli ( 2 0 1 6, p. 1 7 5),

O c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e t e m p or fi n ali d a d e c o m p ati bili z ar
v erti c al m e nt e a s n or m a s d o m é sti c a s ( a s e s p é ci e s d e l ei s, l at o s e n s u, vi g e nt e s
n o p aí s) c o m o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s r atifi c a d o s p el o
E st a d o e e m vi g or n o t errit óri o n a ci o n al. J á o c o ntr ol e d e s u pr al e g ali d a d e
r e pr e s e nt a a c o m p ati bili z a ç ã o d a s l ei s c o m o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s c o m u n s
q u e s e sit u a m a ci m a d el a s, p or d et er e m st at u s s u pr al e g al [...] .

A s si m c o m o a s u pr al e g ali d a d e r e pr e s e nt a u m a i n o v a ç ã o d o S T F, e m t er m o

c o n stit u ci o n ai s, o c o ntr ol e af et o a e s s a n o v a fi g ur a, t a m b é m, p o s s ui c ar a ct erí sti c a s

dif er e n ci a d a s. A n o m e n cl at ur a “ c o ntr ol e d e s u pr al e g ali d a d e” p o d eri a, t a m b é m, s er

c o n c e bi d a à r a z ã o d e u m a s u b e s p é ci e d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e, v e z q u e s e

d e sti n a a o s tr at a d o s i nt er m e di ári o s e ntr e a C o n stit ui ç ã o e a s d e m ai s n or m a s.

A t al a nt e d a l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, a q u e st ã o d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e

d e v e s er a n ali s a d a s o b d oi s â n g ul o s di sti nt o s: o pri m eir o, a t e or d o s tr at a d o s

i nt er n a ci o n ai s q u e v er s ar e m s o br e dir eit o s h u m a n o s e, o s e g u n d o, s o b o p o nt o d e

vi st a d o s d e m ai s tr at a d o s. A e m e n d a nº 4 5/ 0 4, a o i n cl uir o p ar á gr af o t er c eir o, d ei x a

cl ar o q u e o s tr at a d o s e c o n v e n ç õ e s, e m dir eit o s h u m a n o s, t er ã o e q ui v al ê n ci a d e

e m e n d a c o n stit u ci o n al, c a s o o bt e n h a m o q u ór u m d e v ot a ç ã o a e st a e q ui v al e nt e. D e

i ní ci o, o b s er v a-s e n ã o s e p erf a z er p o s sí v el a o s tr at a d o s q u e n ã o t e n h a m p or m ot e o

tr at o d e ar g u m e nt o s i n er e nt e s a o s dir eit o s h u m a n o s, s er e m g ui n d a d o s a o m e s m o

p at a m ar d a s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s, ai n d a q u e o b e d e ç a m a m e s m a rit u alí sti c a.

( A L V E S; O LI V EI R A, 2 0 1 2).

C o nt e m pl a -s e, p ort a nt o, u m c e n ári o j á, s ufi ci e nt e m e nt e, d ú bi o a s e e nfr e nt ar,

fi x a n d o-s e a a n áli s e s o m e nt e n o s tr at a d o s p o st eri or e s à E C 4 5, s ej a m el e s af et o s o u

n ã o à p r e s er v a ç ã o d e dir eit o s h u m a n o s. P or o utr o l a d o, n ã o s ã o d e m e n or

c o m pl e xi d a d e a s d ú vi d a s q u e p air a m s o br e tr at a d o s r e c e p ci o n a d o s, a nt eri or m e nt e, à

dit a e m e n d a n a L ei M á xi m a. A a n áli s e f o c a d a n o s p ar á gr af o s 1º e 2º d o arti g o 5º,

m o str ar -s e -i a m r e c e pti v a s à el e v a ç ã o d o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s a u m ní v el

m at eri al m e nt e c o n stit u ci o n al. O ef eit o d o p ar á gr af o t er c eir o t eri a o c o n d ã o d e

p o si ci o n ar e s s e s m e s m o s i n str u m e nt o s a u m a c at e g ori a f or m al m e nt e c o n stit u ci o n al,
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e q ui p ar a n d o -s e à s e m e n d a s, u s ufr ui n d o, a s si m, d e a m b a s a s b e n e s s e s. ( H U S E K,

2 0 0 7).

M e s m o di a nt e d e s s e e nt e n di m e nt o, o utr a s t e ori a s p o d eri a m s er a v e nt a d a s e

hi p ót e s e s cri a d a s, e m t or n o d a q u alifi c a ç ã o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s,

pri n ci p al m e nt e d e dir eit o s h u m a n o s, b a s e d e e st u d o d o pr e s e nt e tr a b al h o. F a c e a o

e x p o st o, n e c e s s ári o p o n d er ar a s s e g ui nt e s p o s si bili d a d e s:

1) Tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s pr é e p ó s -e xi st e nt e s à E C/ 4 5:

a) m at eri al m e nt e c o n stit u ci o n ai s, c o m f u n d a m e nt o n o s p ar á gr af o s 2º e 3º d a

C. F./ 8 8;

b) f or m al m e nt e c o n stit u ci o n ai s, c o m e q ui v al ê n ci a à s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s,

d e s d e q u e o bt e n h a m q u ór u m d e v ot a ç ã o;

c) m at eri al m e nt e e f or m al m e nt e c o n stit u ci o n ai s c o m o s r e q ui sit o s d a s alí n e a s

s u pr a;

d) n a q u ali d a d e d e l ei or di n ári a; e

e) e m c ar át er s u pr al e g al, a b ai x o d a c o n stit ui ç ã o e a ci m a d a s d e m ai s l ei s.

2) Tr at a d o s dit o s c o m u n s c h a n c el a d o s a nt e s e d e p oi s d a vi g ê n ci a d a E C/ 4 5:

a) n o m e s m o p at a m ar d e l ei or di n ári a;

b) c o m í n d ol e s u pr al e g al, i nt er m e di ári a e ntr e a C o n stit ui ç ã o e a s d e m ai s l ei s.

A nt eri or m e nt e à e ntr a d a e m vi g ê n ci a d a E C/ 4 5, a j uri s pr u d ê n ci a d o S T F er a

a s s e nt e n o s e nti d o d a hi er ar q ui a l e g al d o s tr at a d o s e c o n v e n ç õ e s i nt er n a ci o n ai s e m

g er al. A o m e s m o t e m p o, s ur gi a m n o v a s l u z e s à t e s e d a c o n stit u ci o n ali d a d e m at eri al

d o s i n str u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s, c a pit a n e a d a p el o Mi ni str o

C arl o s V ell o s o, f ul cr a d a n o arti g o 5º, p ar á gr af o s e g u n d o d a C o n stit ui ç ã o F e d er al,

r e st a n d o p at e nt e a e s p e ci ali d a d e e a r el e v â n ci a d o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s fir m a d o s

s o br e a b a s e d o s dir eit o s h u m a n o s. A p e s ar d o i n dí ci o d e q u e n o v o s r u m o s p o d eri a m

s e vi sl u m br ar, a C ort e p er m a n e ci a fir m e n o e nt e n di m e nt o d a hi er ar q ui a l e g al, m a s

a cr e s ci a à e s s e c ar át er u m a p o si ç ã o e s p e ci al n o or d e n a m e nt o j urí di c o n a ci o n al, u m a

e s c al a i nt er m e di ári a e ntr e a C o n stit ui ç ã o e a s d e m ai s n or m a s, m a nt e n d o  q u a s e

i nt a ct a a e strut ur a pir a mi d al q u e s e m pr e p er m e o u o dir eit o br a sil eir o, a e x c e ç ã o d a

c o n c e p ç ã o d e s s e n o v o d e gr a u e m s u a e s c al a. ( F E R R EI R A, 2 0 1 6).

P erti n e nt e o b s er v ar q u e o e nt e n di m e nt o tr a di ci o n al d o S T F e v ol ui u a p artir d e

p o si ci o n a m e nt o r etr ó gr a d o, o b st ati v o e i n c o er e n t e c o m a s r e gr a s di s p o st a s n o s

tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s. A c o n si d er a ç ã o i nt er n a er a d e q u e e s s a s n or m a s

i n gr e s s ari a m, n a l e gi sl a ç ã o p átri a, s o b e s p e cifi c a ç ã o i nfr a c o n stit u ci o n al, c o m c ar át er
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d e l ei or di n ári a. E ntr et a nt o e s s a e q ui v al ê n ci a à l e gi sl a ç ã o or di n á ri a, d efl a gr o u-s e p or

c o nt a d o r e c ur s o e xtr a or di n ári o n ° 8 0. 0 0 4/ S E 6 1 , d e 1º d e j u n h o d e 1 9 7 7, e m q u e o

S T F, a p e s ar d o e nt e n di m e nt o m aj orit ári o d a c ort e n o s e nti d o d a pri m a zi a d o dir eit o

i nt er n a ci o n al s o br e a s n or m a s d o dir eit o d o m é sti c o, fir m o u p o si ç ã o n o s e nti d o d o

st at u s i nfr a c o n stit u ci o n al d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s. O e nt e n di m e nt o f oi s u p er a d o

p el a o c a si ã o d o j ul g a m e nt o d o r e c ur s o e xtr a or di n ári o n ° 4 6 6. 3 4 3 3/ S P 6 2 , e m 2 0 0 8.

( FI G U EI R E D O, 2 0 1 1).

S e g u n d o R a m o s ( 2 0 1 6, p. 3 1 2),

O m ai or e x e m pl o d e s s e e st at ut o d e m er a l ei or di n ári a o c orr e u n o c a s o d e
pri s ã o ci vil d o d e p o sit ári o i nfi el, e x pr e s s a m e nt e pr oi bi d a p el a C o n v e n ç ã o
A m eri c a n a d e Dir eit o s H u m a n o s, q u e, e m s e u arti g o 7º, v e d a a pri s ã o ci vil
c o m e x c e ç ã o d a d e c orr e nt e d e o bri g a ç ã o ali m e nt ar. Ai n d a n a d é c a d a d e
1 9 9 0, o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al d e ci di u q u e o di s p o siti v o m e n ci o n a d o t eri a
st at u s d e m er a l ei or di n ári a e d e v eri a s er s u b or di n a d o a o t e xt o c o n stit u ci o n al
br a sil eir o, q u e, e m s e u arti g o 5º, i n ci s o L X VII, m e n ci o n a, al é m d a pri s ã o ci vil
d e c orr e nt e d o i n a di m pl e m e nt o d e o bri g a ç ã o ali m e nt ar, a hi p ót e s e d a pri s ã o
ci vil d o d e p o sit ári o i nfi el [...].

S e g ui n d o e s s a pr e mi s s a, o tr at a d o p o d eri a s er af et a d o p or cir c u n st â n ci a s

i nt er n a s s u p er v e ni e nt e s à s u a i n c or p or a ç ã o, o u s ej a, a s l ei s or di n ári a s q u e f o s s e m

p o st eri or e s à s c o n v e n ç õ e s i nt er n a ci o n ai s, c ar a ct eri z ari a m -s e c o m o a p ar at o j u rí di c o

p ot e n ci al m e nt e a pt o a g er ar m ut a ç õ e s n a ór bit a d e a c or d o s i nt er n ali z a d o s p el o Br a sil,

e x c e p ci o n a n d o -s e a m at éri a tri b ut ári a, e m o b s er v â n ci a a o arti g o 9 8 6 3 d o C ó di g o

Tri b ut ári o N a ci o n al. D e f or m a c o ntr ári a, a c o n v e n ç ã o d e Vi e n a j á di s p u n h a, e m s e u

art i g o 4 66 4 , s o br e a i m p o s si bili d a d e d e u m E st a d o al e g ar ó bi c e a c o nti n ui d a d e o u o p or

c o m o c a u s a d e n uli d a d e d e u m tr at a d o p el o q u al o bri g o u -s e, o f at o d e st e t er vi ol a d o

6 1 E m e nt a. C o n v e n ç ã o d e G e n e br a, L ei U nif or m e s o br e L etr a s d e C â m bi o e N ot a s Pr o mi s s óri a s - A v al
a p o st o a n ot a pr o mi s s óri a n ã o r e gi str a d a n o pr a z o l e g al - I m p o s si bili d a d e d e s er o a v ali st a a ci o n a d o,
m e s m o p el a s vi a s or di n ári a s. v ali d a d e d o D e cr et o -L ei nº 4 2 7, d e 2 2. 0 1. 1 9 6 9. E m b or a a C o n v e n ç ã o d e
G e n e br a q u e pr e vi u u m a L ei U nif or m e s o br e l etr a s d e c â m bi o e n ot a s pr o mi s s óri a s t e n h a a pli c a bili d a d e
n o dir eit o i nt er n o br a sil eir o, n ã o s e s o br e p õ e el a à s l ei s d o P aí s, di s s o d e c orr e n d o a c o n stit u ci o n ali d a d e
e c o n s e q u e nt e v ali d a d e d o D e c -L ei nº 4 2 7/ 6 9, q u e i n stit ui o r e gi str o o bri g at óri o d a n ot a pr o mi s s óri a e m
r e p arti ç ã o f a z e n d ári a, s o b p e n a d e n uli d a d e d o tít ul o. S e n d o o a v al u m i n stit ut o d o dir eit o c a m bi ári o,
i n e xi st e nt e s er á el e s e r e c o n h e ci d a a n uli d a d e d o tít ul o c a m bi al a q u e foi a p o st o. r e c ur s o e xtr a or di n ári o
c o n h e ci d o e pr o vi d o [...]. (B R A SI L, S T F, 1 9 7 7 ).
6 2 Cf. n ot a d e r o d a p é nº 5 0, p á g. 4 7.
6 3 Art. 9 8. O s tr at a d o s e a s c o n v e n ç õ e s i nt er n a ci o n ai s r e v o g a m o u m o difi c a m a l e gi sl a ç ã o tri b ut ári a
i nt er n a, e s er ã o o b s er v a d o s p el a q u e l h e s s o br e v e n h a [...]. (B R A SI L , 1 9 6 6).
6 4 Arti g o 4 6 - Di s p o si ç õ e s d o Dir eit o I nt er n o s o br e C o m p et ê n ci a p ar a C o n cl uir Tr at a d o s - 1. U m E st a d o
n ã o p o d e i n v o c ar o f at o d e q u e s e u c o n s e nti m e nt o e m o bri g ar -s e p or u m tr at a d o f oi e x pr e s s o e m
vi ol a ç ã o d e u m a di s p o si ç ã o d e s e u dir eit o i nt er n o s o br e c o m p et ê n ci a p ar a c o n cl uir tr at a d o s, a n ã o s er
q u e e s s a vi ol a ç ã o f o s s e m a nif e st a e di s s e s s e r e s p eit o a u m a n or m a d e s e u dir eit o i nt er n o d e
i m p ort â n ci a f u n d a m e nt al. (B R A SI L , 1 9 6 9).
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di s p o si ç ã o i nt er n a. A ú ni c a e x c e ç ã o s eri a r el a ci o n a d a a vi ol a ç ã o d e n or m a d e dir eit o

i nt ern o f u n d a m e nt al. ( A C CI O L Y; C A S E L L A; SI L V A, 2 0 1 2).

E st e er a o p a n or a m a d e s e n h a d o p el o S T F, q u e, e m c ert a m e di d a, d a v a si n ai s

d e e v ol u ç ã o c o m r el a ç ã o a o tr at a m e nt o di s p e n s a d o a o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s

e p ar e ci a c a mi n h ar e m dir e ç ã o a o e nt e n di m e nt o d e q u e e s s a s c o n v e n ç õ e s, e m r a z ã o

d a r el e v â n ci a, i n af a st a bili d a d e e pr e p o n d er â n ci a d o t e m a, pr o xi m a m e nt e, t or n ar -s e -

i am r e gr a m at eri al m e nt e c o n stit u ci o n al.

A e di ç ã o d a e m e n d a c o n stit u ci o n al n ° 4 5, d e 3 0 d e d e z e m br o d e 2 0 0 4,

d efl a gr o u u m a i n c ert e z a, t a nt o n o c a m p o d a d o utri n a, q u a nt o d a j uri s pr u d ê n ci a. O S T F

n ã o fi c o u a o al v e dri o d e s s a d ú vi d a. A gr a n d e c ert e z a é q u e s e r o m p e u c o m u m a

t e n d ê n ci a cr e s c e nt e n o n ú cl e o d a C ort e S u pr e m a, u m s e v er o r e c u o, a nt e a

r e c o nfi g ur a ç ã o v a cil a nt e d o s p ar á gr af o s d o arti g o 5º, d a C o n stit ui ç ã o d a R e p ú bli c a. A

a pli c a bili d a d e i m e di at a d o s dir eit o s e g ar a nti a s f u n d a m e nt ai s, d e s crit a n o p ar á gr af o

pri m eir o, j á h á m uit o di s c uti d a, di st a n ci a -s e ai n d a m ai s d e u m a p o si ç ã o pri vil e gi a d a

n o or d e n a m e nt o j urí di c o br a sil eir o o u, p el o m e n o s, c o n di z e n t e a o gr a u d e s u a

i m p ort â n ci a, a p artir d a i n cl u s ã o d o p ar á gr af o 3º.

P erf eit a m e nt e a c eit á v el o f at o d e q u e h o u v e s s e u m a r e a d e q u a ç ã o d a tr aj et óri a

j uri s pr u d e n ci al d o S T F, pri n ci p al m e nt e, p el o a d v e nt o d e u m a n o v a e m e n d a -

s ur pr e e n d e nt e, m a s pr e vi sí v el a o s ol h o s d a l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, e m c o n st a nt e

m ut a ç ã o -. O c orr e q u e, a p e s ar d a t e nt ati v a d e g ui n d ar o s i n str u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s

d e dir eit o s h u m a n o s a u m a p o si ç ã o d e d e st a q u e, c o m o pl e n o c u m pri m e nt o d a s

di s p o si ç õ e s i nt er n a ci o n ai s e o fir m e pr o p ó sit o pr ot e c i o ni st a, o q u e s e v erifi c o u f oi u m

r e s ult a d o h er m e n e uti c a m e nt e 6 5 s e m el h a nt e, r e afir m a n d o a s t e s e s d a hi er ar q ui a l e g al

e hi er ar q ui a c o n stit u ci o n al. A a p ar e nt e g u ari d a c o n stit u ci o n al i n stit uí d a p el o n o v el

6 5 E m críti c a à a u s ê n ci a d e u m “ e nfr e nt a m e nt o t e óri c o” c o n di z e nt e c o m o pr o p ó sit o d o s dir eit o s
h u m a n o s e t a m b é m d a pr ó pri a C o n stit ui ç ã o, n o s j ul g a d o s p ó s E C 4 5, F err eir a ( 2 0 1 6, p. 9 2 -9 3) a s s e v er a
q u e, a i n a d e q u a d a c o m pr e e n s ã o d a s u pr e m a ci a c o n stit u ci o n al r e d u zi d a a o e s c al o n a m e nt o f or m al, d e
n or m ati vi d a d e atr el a d a à c e ntr ali d a d e n a pr o d u ç ã o l e gi sl ati v a e st at al e a di c ot o mi a e ntr e or d e n s i nt er n a -
i nt er n a ci o n al, ol vi d a m p o s si bili d a d e s n or m ati v a s q u e p o d e m a u xili ar n a a pli c a ç ã o dir et a d o s tr at a d o s
i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s o u m e s m o d a i d ei a d e bl o c o d e c o n stit u ci o n ali d a d e n o c e n ári o d e
i nt er n a ci o n ali z a ç ã o cr e s c e nt e. E m q u ai s q u er d a s c orr e nt e s hi er ár q ui c a s vi sl u m br a d a s n o s j ul g a d o s
c o m e nt a d o s, f oi p o s sí v el v erifi c ar u m d éfi cit s u b st a n ci al d e c o n stit u ci o n ali d a d e p or p art e d a pr ó pri a
j uri s di ç ã o c o n stit u ci o n al, q u e d e v eri a s er r e s p o n s á v el p or z el ar p el a m á xi m a e a d e q u a d a ef eti vi d a d e
d a C o n stit ui ç ã o [...] N o e nt a nt o, a hi st óri a r e v el a d a p el o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al a c a b o u p or r e afir m ar
o c o m p ort a m e nt o “i m p eri ali st a” pr e s e nt e n o i m a gi n ári o j urí di c o, q u a n d o t e n d o a o p ort u ni d a d e d e
c o nf erir u m tr at a m e nt o d e st a c a d o a o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s o pt o u p el a pri m a zi a
f or m al d a C o n stit ui ç ã o e a a d o ç ã o d e u m t erti u m g e n u s, i n c o m p atí v el c o m o n o s s o si st e m a
c o n stit u ci o n al, n a m e di d a e m q u e a c a b o u p or cri ar u m a “ e s p é ci e n or m ati v a” at é e nt ã o i n e xi st e nt e,
s e n ã o i n c o n stit u ci o n al: a s u pr al e g ali d a d e [...].
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p ar á gr af o, n a v er d a d e, é d e u m a e q ui v al ê n ci a a e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s, o u s ej a, o s

tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s q u e o bt e n h a m v ot a ç ã o, e m c a d a C a s a

d o C o n gr e s s o N a ci o n al, e m d oi s t ur n o s, p or tr ê s q ui nt o s d o s v ot o s d o s r e s p e cti v o s

m e m br o s, t er ã o a v e e m ê n ci a d e s s a s m e s m a s e m e n d a s . C a s o n ã o i n gr e s s e m c o m

q u ór u m q u alifi c a d o, s e u st at u s fi c ari a a d strit o à s u pr al e g ali d a d e d e u m a n or m a q u e

s o br e p uj a a s r e gr a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s, m a s s e p o si ci o n a e m di m e n s ã o i nf eri or à

C o n stit ui ç ã o. Ai n d a n o e nt e n d er d o S T F, a d e s p eit o d a s r e gr a s e x pli cit a d a s

c o n v er gir e m p ar a a b ar c ar tr at a d o s p o st eri or e s à e di ç ã o d a n or m a, o s d e m ai s,

pr e e xi st e nt e s a o p erí o d o d e a pli c a ç ã o d o n o v o c â n o n e, d e p e n d er ã o d a m e s m a

rit u alí sti c a p ar a o bt e n ç ã o d a di sti n ç ã o ali i n s eri d a. ( F E R R EI R A, 2 0 1 6).

I m p e n d e s ali e nt ar q ue a a pr e ci a ç ã o d a c o n stit u ci o n ali d a d e d a s l ei s h á q u e

g u ar d ar c o m p ati bili d a d e n ã o s ó c o m o c o nt e ú d o j urí di c o d a C o n stit ui ç ã o; m a s,

i n e vit a v el m e nt e, d e v e fi c ar a d strit a a o s p o st ul a d o s i n s eri d o s n o s a c or d o s

i nt er n a ci o n ai s d e q u e o Br a sil f a ç a p art e. ( SI L V A, 2 0 0 8).

N a e st eir a d e c o m p ati bili z a ç ã o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s

à l e gi sl a ç ã o br a sil eir a, G a b s c h ( 2 0 1 0) c o n cl ui q u e, a p ar e nt e m e nt e, o S T F, a o

e st a b el e c er o st at u s d e e m e n d a c o n stit u ci o n al a o s dit o s p a ct o s, d ei x a tr a n s p ar e c er

q u e, n a pi or d a s hi p ót e s e s, t eri a m ní v el s u pr al e g al, pr e v al e c e n d o, p ort a nt o, s o br e a s

l ei s i nfr a c o n stit u ci o n ai s d e n o s s o si st e m a j urí di c o.

C o n s e q u e nt e m e nt e, e m t er m o s d e dir eit o s h u m a n o s, n ã o h á m ai s q u e s e f al ar

e m tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s c o m st at u s d e l ei or di n ári a, n ã o o b st a nt e, a m ai or i n st â n ci a

d o P o d er J u di ci ári o, el a b or o u u m e st at ut o d e d u pl a vi a: o s u pr al e g al e o c o n stit u ci o n al.

O s pr i m eir o s s eri a m af et o s a o s tr at a d o s a nt eri or e s e p o st eri or e s à e m e n d a

c o n stit u ci o n al 4 5, q u e n ã o h o u v e s s e m p a s s a d o p el o cri v o d o rit o e s p e ci al; o s d e m ai s,

o u m el h or, c uj o q u ór u m d e v ot a ç ã o s ej a e q ui v al e nt e a o d e e m e n d a c o n stit u ci o n al,

e st ari a m a d strit o s à s e g u n d a o p ç ã o. E s s a d e d u ç ã o e m a n a d o pr ó pri o t e xt o e x pr e s s o

n o p ar á gr af o t er c eir o, d o arti g o 5 °, a o utili z ar a s p al a vr a s “ q u e f or e m”, r ef eri n d o -s e a o s

tr at a d o s e c o n v e n ç õ e s d e dir eit o s h u m a n o s a pr o v a d o s p or tr ê s q ui nt o s d o s m e m br os

d a s d u a s c a s a s d o C o n gr e s s o N a ci o n al. E x pli cit e -s e q u e, e m r a z ã o d o c o m a n d o l e g al,

c o e xi st e m, i m pli cit a m e nt e, tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s q u e p o d e m o u n ã o t er

v ot a ç ã o e s p e cífi c a. A d e ci s ã o fi c ari a a d strit a a o Pr e si d e nt e d a R e p ú bli c a q u e, p or

i nt er m é di o d e s u a m e n s a g e m d e e n c a mi n ha m e nt o d e t e xt o d o tr at a d o a o C o n gr e s s o,

e s p e cifi c ari a a o p ç ã o e m r e q u eri m e nt o a p o st o. ( R A M O S, 2 0 1 6).
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M e s m o q u e af a st a d a a hi p ót e s e d e q u e tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s, e m

al g u m a m e di d a, p o s s u a m í n d ol e d e l ei or di n ári a, u m a p art e d a d o utri n a v o cif er a

críti c a s à c o n c e p ç ã o d o S T F. A r a z ã o s eri a e x at a m e nt e a d u pli ci d a d e d e

e nt e n di m e nt o s c o m r el a ç ã o a o o bj et o q u e, e m r a z ã o d e s u a m a g nit u d e, d e v eri a

i nt e gr ar o r ol d a s m at éri a s c o n stit u ci o n ai s.

S e g u n d o M a z z u oli ( 2 0 1 6, p. 9 2 -9 3),

C o m o s e d e s s u m e d a l eit ur a d o n o v o § 3º d o art. 5º d o T e xt o M a g n o, b a st a
q u e o s tr at a d o s e c o n v e n ç õ e s i nt er n a ci o n ai s s o br e dir eit o s h u m a n o s s ej a m
a pr o v a d o s p el a m ai ori a q u alifi c a d a ali pr e vi st a, p ar a q u e p o s s a m e q ui v al er à s
e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s. N ã o h á, n o cit a d o di s p o siti v o, q u al q u er m e n ç ã o o u
r e s s al v a d o s c o m pr o mi s s o s a s s u mi d o s a nt eri or m e nt e p el o Br a sil e, a s si m
s e n d o, p o d er á s er i nt er pr et a d o n o s e nti d o d e q u e, n ã o o b st a nt e u m tr at a d o
d e dir eit o s h u m a n o s t e n h a si d o r atifi c a d o h á v ári o s a n o s, p o d e o C o n g r e s s o
N a ci o n al n o v a m e nt e a pr o v á -l o, m a s a g or a p el o q u ór u m d o § 3º, p ar a q u e e s s e
tr at a d o m u d e d e st at u s . M a s d e q u al st at u s m u d ari a o tr at a d o ? C ert a m e nt e
d a q u el e q u e o n o s s o Pr et óri o E x c el s o e nt e n d e q u e t ê m o s tr at a d o s d e dir eit o s
h u m a n o s – o st at u s d e l ei or di n ári a ( e m s u a a nti g a j uri s pr u d ê n ci a) o u, m ai s
r e c e nt e m e nt e, d e n or m a s u pr al e g al ( a p artir d e 0 3. 1 2. 2 0 0 8, e m r a z ã o d o
j ul g a m e nt o d o R E 4 6 6. 3 4 3-1/ S P) -, p ar a p a s s ar a d et er o st at u s d e n or m a
c o n stit u ci o n al. O C o n gr e s s o N a ci o n al t eri a, a s si m, o p o d er d e, a s e u al v e dri o
e a s e u t al a nt e, d e ci dir q u al a hi er ar q ui a n or m ati v a q u e d e v e m t er
d et er mi n a d o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s e m d etri m e nt o s d e o utr o s,
vi ol a n d o a c o m pl et u d e m at eri al d o bl o c o d e c o n stit u ci o n ali d a d e [...].

T u d o i n di c a v a q u e o c h a m a d o bl o c o d e c o n stit u ci o n ali d a d e r e st ari a

p erf e cti bili z a d o a nt e a r e d a ç ã o j á e xi st e nt e d o p ar á gr af o 2º, d o arti g o 5º, c o nj u g a d a

c o m o or a i n cl u s o p ar á gr af o 3º d o m e s m o di s p o siti v o. P ar a t a nt o, o e nt e n di m e nt o –

mi n orit ári o, at é o pr e s e nt e m o m e nt o, - s eri a ef eti v a d o e m d e c orr ê n ci a d a d ef e s a d o

c ar át er m at eri al m e nt e c o n stit u ci o n al d o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s, f a c e a o t e xt o

d o art. 5º, p ar á gr af o 2º e o s d e m ai s tr at a d o s d a m e s m a e s p é ci e, p o d eri a m i nt e gr ar

e s s e c o nj u nt o c o m a m e s m a q u alifi c a ç ã o o u c o m st at u s d e e m e n d a c o n stit u ci o n al,

d e s d e q u e si g a m o tr â mit e e st a b el e ci d o. T o d a vi a, a c o m pr e e n s ã o d e u m bl o c o d e

c o n stit u ci o n ali d a d e a m pl o s o b ej a d e f or m a mi n orit ári a n o dir eit o br a sil eir o. A i d ei a

pr e d o mi n a nt e é d e q u e o s tr at a d o s, e m dir eit o s h u m a n o s, q u e n ã o t e n h a m s e

s u b m eti d o a o q u ór u m d e v ot a ç ã o d o p ar á gr af o t er c eir o, s ej a m c o n si d er a d o s c o m o

s u pr al e g ai s, c o n str ui n d o, a p artir d e s s a c o n c e p ç ã o, u m bl o c o d e c o n stit u ci o n ali d a d e

r e strit o. ( R A M O S, 2 0 1 6).

A críti c a d o utri n ári a, c o m r el a ç ã o a e s s a d u pl a vi a d e e nt e n di m e nt o d e t r at a d o s

c o m o m e s m o q uil at e, e n c o ntr a g u ari d a n ã o s ó n o s di s p o siti v o s a s s e c ur at óri o s d o s

dir eit o s h u m a n o s e f u n d a m e nt ai s d a l e gi sl a ç ã o br a sil eir a; m a s, n a m e s m a e st eir a, d o s
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compromissos internacionais de que o Brasil faz parte. O Direito tradicional clássico

de outrora cede lugar a um complexo emaranhado de regras jurídicas nacionais e

internacionais, capacitadas a influenciar na elaboração e/ou alteração das regras

domésticas. Provavelmente, a Constituição brasileira não tenha obtido os melhores

resultados na tentativa de resguardar direitos tão caros à humanidade, em

comparação com outros países. Hodiernamente, é premente que os Tribunais

nacionais dialoguem com as Cortes internacionais, criando um sistema em que a troca

de experiências jurídicas e jurisprudenciais sejam constantes, visando sempre o bem-

estar dos indivíduos. (FIGUEIREDO, 2016).

Perseguindo a concepção de um bloco de constitucionalidade amplo, Mazzuoli

(2016), havia proposto um outro tipo de redação ao parágrafo 3º, do artigo 5º,

incorporando, automaticamente, os tratados internacionais em direitos humanos, com

ordem hierárquica constitucional, independentemente de qualquer espécie de votação

qualificada. A sugestão teria como supedâneo o reforço à significação do parágrafo

2º, do artigo 5º, extraindo o verdadeiro sentido da norma, desfazendo a imagem

hierarquizada de tratados com idênticos objetivos.

Para tanto, o parágrafo 3º deveria preservar o caráter inclusivo, anteriormente,

proposto pelo parágrafo 2º, possuindo a seguinte redação, a teor do que dispõe

Mazzuoli (2016, p. 89),

§3º Os tratados internacionais referidos pelo parágrafo anterior, uma vez
ratificados, incorporam-se automaticamente na ordem interna brasileira com
hierarquia constitucional, prevalecendo, no que forem suas disposições mais
benéficas ao ser humano, às normas estabelecidas por essa Constituição [...].

Com idêntico sentido, mas não com essa mesma disposição, a Constituição

Argentina em seu artigo 2266, perfilha os tratados em direitos humanos ao mesmo grau

66 22.  Aprobar o desechar tratados concluidos con las demas naciones y con las organizaciones
internacionales y los concordatos con la Santa Sede. Los tratados y concordatos tienen jerarquia
superior a las leyes. La Declaracion Americana de los Derechos y Deberes del Hombre; la Declaracion
Universal de Derechos Humanos; la Convencion Americana sobre Derechos Humanos; el Pacto
Internacional de Derechos Economicos, Sociales y Culturales; el Pacto Internacional de Derechos
Civiles y Politicos y su Protocolo Facultativo; la Convencion sobre la Prevencion y la Sancion del Delito
de Genocidio; la Convencion Internacional sobre la Eliminacion de todas las Formas de Discriminacion
Racial; la Convencion sobre la Eliminacion de todas las Formas de Discriminacion contra la Mujer; la
Convencion contra la Tortura y otros     Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes; la
Convencion sobre los Derechos del Ninho; en las condiciones de su vigencia, tienen jerarquia
constitucional, no derogan articulo alguno de la primera parte de esta Constitucion y deben entenderse
complementarios de los derechos y garantias por ella reconocidos. Solo podran ser denunciados, en
su caso, por el Poder Ejecutivo nacional, previa aprobacion de las dos terceras partes de la totalidad
de los miembros de cada Camara. Los demas tratados y convenciones sobre derechos humanos,
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e m q u e e st ã o i n s ert o s o s dir eit o s e g ar a nti a s j á r e c o n h e ci d o s p or s u a L ei M ai or. N ã o

o b st a nt e a s d e m ai s c o n v e n ç õ e s s o br e o m e s m o t e m a, t a m b é m g o z ar ã o d a m e s m a

c o n di ç ã o, c a s o o bt e n h a m v ot a ç ã o e q ui v al e nt e a d oi s t er ç o s d a t ot ali d a d e d o s

m e m br o s d e c a d a C â m ar a.

A i nfl u ê n ci a d a fi x a ç ã o hi er ár q ui c a d o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s, t ê m

i nfl u ê n ci a cr u ci al p ar a o d e s e nr ol ar d o pr e s e nt e tr a b al h o e, c o n s e q u e nt e m e nt e, a c er c a

d a p er s p e cti v a s o br e a q u al d e v e -s e d e br u ç ar p ar a a a n áli s e d o c o ntr ol e d e s s a s

n or m a s ( d e c o n stit u ci o n ali d a d e, d e c o n v e n ci o n ali d a d e o u d e s u pr al e g ali d a d e).

A t e or d o e x p o st o e c o n si d er a n d o o p o si ci o n a m e nt o m aj orit ári o d a S u pr e m a

C ort e, n o q u e t o c a a o t e m a, a s c o n v e n ç õ e s d e dir eit o s h u m a n o s t eri a m d u a s f or m a s

d e c o ntr ol e di sti nt a s: o s a c or d o s q u e o bti v e s s e m a pr o v a ç ã o c o m o q u ór u m q u alifi c a d o

d o p ar á gr af o 3º, d o arti g o 5º, C. F./ 8 8, p or o bt er e m gr a u hi er ár q ui c o e q ui v al e n t e a o

d a s e m e n d a s c o n stit u ci o n ai s, c o m p ort ari a m o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e a v er s ar

s o br e q u al q u er at o n or m ati v o a el e s i nf eri or e s. P or o utr o pri s m a, p ar a o s m e s m o s at o s

i nt er n a ci o n ai s q u e, p or v e nt ur a, n ã o e st ej a m i n s eri d o s n a l e gi sl a ç ã o s o b a í n d ol e d e

e m e n d a c o n stit u ci o n al, o c a bi m e nt o d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e r e st ari a r e strit o

a s l ei s c o m pl e m e nt ar e s, l ei s or di n ári a s, l ei s d el e g a d a s, m e di d a s pr o vi s óri a s, d e cr et o s

l e gi sl ati v o s e at o s n or m ati v o s i nf eri or e s a e st e s. ( C R U Z, 2 0 1 6).

O s e nt e n di m e nt o s j urí di c o s, e x p e n di d o s n e st e t ó pi c o e s p e cífi c o, s er ã o d e

gr a n d e v ali a p ar a a s c o n cl u s õ e s a s er e m e x ar a d a s e m m o m e nt o pr o pí ci o d e st e

tr a b al h o, t e n d o e m vi st a a n e c e s si d a d e f áti c a d o e n q u a dr a m e nt o d o s tr at a d o s q u e

v er s ar e m s o br e o dir eit o à s a ú d e – dir eit o h u m a n o f u n d a m e nt al u ni v er s al -, e o

p ar â m etr o l e g al a s er c o n si d er a d o, p ar a a p artir d e s s e ali c er c e, di s c utir a i m p o si ç ã o

d e s u a efi c á ci a.

3 .3 A ( D E S) C O N SI D E R A Ç Ã O D A S A Ú D E N A Q U A LI D A D E D E U M DI R EI T O

H U M A N O E S E U S R E F L E X O S N A E FI C Á CI A D O S T R A T A D O S I N T E R N A CI O N AI S

E M S A Ú D E S O B O P RI S M A D A L E GI S L A Ç Ã O B R A SI L EI R A

Pr e o c u p a ç ã o c o n st a nt e d a s ci vili z a ç õ e s, o dir eit o à s a ú d e v e m s e n d o o bj et o d e

gr a n d e di s c u s s ã o e ntr e d o utri n a d or e s, s o ci e d a d e e o s p o d er e s i n stit uí d o s d a n a ç ã o

br a sil eir a. A p e s ar d o tr a b al h o, or a d e s e n v ol vi d o, n ã o t er u m f o c o a mi ú d e n a s ori g e n s

l u e g o d e s er a pr o b a d o s p or el C o n gr e s o, r e q u erir a n d el v ot o d e l a s d o s t er c er a s p art e s d e l a t ot ali d a d
d e l o s mi e m br o s d e c a d a C a m ar a p ar a g o z ar d e l a j er ar q ui a c o n stit u ci o n al. (A R G E N TI N A , 1 9 9 4).
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e nas causas que poderiam gerar ou intensificar a problemática em torno da saúde;

mas, sim, no abrandamento do caos, hoje, instituído – buscando, incessantemente, a

partir dos resultados obtidos nessa dissertação, soluções permanentes com assento

na colaboração internacional -, mostra-se cabível uma crítica sobre os parcos recursos

sanitários e o porquê dessas limitações. Nesse sentido, a legislação brasileira, evolui

a passos lentos, mas significativos e, ainda assim, em dissintonia com a precária

estrutura estatal físico-financeira. Ocorre que essa transição entre a criação de

atividades de interesse público social para sua adequada execução, evidencia-se de

forma insuficiente. A busca da concretização do direito fundamental social à saúde,

implica na análise da possibilidade econômica do ente estatal, o que parece ser um

dos maiores entraves à inclusão de toda a sorte de mecanismos repressivos e

preventivos inseridos na busca de uma qualidade mínima de saúde.

Cidade (2016, p. 122) destaca que,

Então, considerando esta escassez impeditiva de realização uniforme e
universal dos mesmos, qualificar os direitos em fundamentais e exigir a sua
concretização implica necessariamente em realizar escolhas [...] de alocação
de recursos, privilegiando uns em detrimento de outros. Fica evidente,
portanto, a influência da dimensão econômica sobre a teoria jurídica,
revelando substancialmente a ideia de que não existe direito se não houver
meios (econômicos) para torná-los efetivos.

É, perfeitamente, plausível compreender as condições socioeconômicas do

contexto brasileiro, sobretudo pela instabilidade financeira do país e pela

suscetibilidade a que ficam expostos os países do terceiro mundo ao menor

desiquilíbrio das nações desenvolvidas. O que não se pode aceitar, é que o

parlamento, mesmo que por intermédio da maioria de seus membros, obsequie o

Poder Executivo com a possibilidade de, discricionariamente, aportar recursos para

as mais diversas finalidades, fomentado a descabida preterição de direitos

fundamentais a pretexto do desenvolvimento econômico-financeiro ou de atividades

de duvidosa auspiciosidade.

Ao que aparenta, a obrigação constitucional da União, Estados e Municípios,

de aplicação anual de recursos mínimos em ações e serviços de saúde67, ao mesmo

67 Importante destacar que a previsão de aplicação de recursos mínimos à saúde está calcada na
Constituição Federal de 1988, cujos dispositivos serão a seguir elencados: Art. 34. A União não intervirá
nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: [...] e) aplicação do mínimo exigido da receita
resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Art. 35. O Estado não intervirá
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t e m p o, q u e r e pr e s e nt a a g ar a nti a d e r e c ur s o s i n v e sti d o s, e x cl u si v a m e nt e, n a ár e a d a

s a ú d e, p ar e c e s er vir d e li mit a nt e p ar a a p er c e p ç ã o d e v er b a s a di ci o n ai s à e x e c u ç ã o

d e s s e d e si d er at o. O s u bt erf ú gi o d a r e s er v a d o p o s sí v el, e m q u e p e s e s u a r el e v â n ci a

n a d o utri n a e j uri s pr u d ê n ci a c o nt e m p or â n e a, n ã o s u b si st e a nt e a s i n ú m er a s

p o s si bili d a d e s tr a zi d a s p el o si st e m a c ol a b or ati v o d e n a ç õ e s. P or e s s e f at or, n ã o s e

c o git a, n a s u a c o n s oli d a ç ã o, c o m o u m p er mi s si v o o u u m ó bi c e a o r e s ult a d o d o q u e s e

pr et e n d e n e s s a di s s ert a ç ã o, s e n ã o u m m er o ar g u m e nt o i nt er n o a o b st ar a

i m pl a nt a ç ã o d e si st e m a di g n o c a p a z d e al c a n ç ar a s c a m a d a s m ai s e x cl uí d a s d e n o s s a

s o ci e d a d e. B o m o u r ui m, s u a s r aí z e s r e m o nt a m o Dir eit o Al e m ã o; e s u a cri a ç ã o a d v é m

d e u m e n q u a dr a m e nt o hi st óri c o b e m dif er e nt e d o at u al c e n ári o br a sil eir o, c o nf or m e

a s s e v er a C u n h a J ú ni or ( 2 0 0 9, p. 7 3 5 -7 3 6),

A c h a m a d a r e s er v a d o p o s sí v el f oi d e s e n v ol vi d a n a Al e m a n h a, n u m c o nt e xt o
j urí di c o e s o ci al t ot al m e nt e di sti nt o d a r e ali d a d e hi st óri c o-c o n cr et a br a sil eir a.
N e st a s dif er e nt e s or d e n s j urí di c a s c o n cr et a s n ã o v ari a m a p e n a s a s f or m a s
d e l ut a s, c o n q ui st a s e r e ali z a ç ã o e s ati sf a ç ã o d o s dir eit o s, m a s t a m b é m o s
pr ó pri o s p ar a di g m a s j urí di c o s a o s q u ai s s e s uj eit a m. A s si m, e n q u a nt o a
Al e m a n h a s e i n s er e e ntr e o s c h a m a d o s p aí s e s c e ntr ai s , o n d e j á e xi st e u m
p a dr ã o óti m o d e b e m -e st ar s o ci al, o Br a sil ai n d a é c o n si d er a d o u m p aí s
p erif éri c o , o n d e mil h ar es d e p e s s o a s n ã o t ê m o q u e c o m er e s ã o d e s pr o vi d a s
d e c o n di ç õ e s mí ni m a s d e e xi st ê n ci a di g n a, s ej a n a ár e a d a s a ú d e, e d u c a ç ã o,
tr a b al h o e m or a di a, s ej a n a ár e a d a a s si st ê n ci a e pr e vi d ê n ci a s o ci ai s, d e t al
m o d o q u e a ef eti vi d a d e d o s dir eit o s s o ci ai s ai n d a d e p e n d e d a l ut a p el o dir eit o
e nt e n di d a c o m o pr o c e s s o d e tr a n sf or m a ç õ e s e c o n ô mi c a s e s o ci ai s, n a
m e di d a e m q u e e st a s f or e m n e c e s s ári a s p ar a a c o n cr eti z a ç ã o d e s s e s dir eit o s
[...].

e m s e u s M u ni cí pi o s, n e m a U ni ã o n o s M u ni cí pi o s l o c ali z a d o s e m T errit óri o F e d er al, e x c et o q u a n d o: [...]
III - n ã o ti v er si d o a pli c a d o o mí ni m o e xi gi d o d a r e c eit a m u ni ci p al n a m a n ut e n ç ã o e d e s e n v ol vi m e nt o
d o e n si n o e n a s a ç õ e s e s er vi ç o s p ú bli c o s d e s a ú d e; [...]. Art. 1 9 8. A s a ç õ e s e s er vi ç o s p ú bli c o s d e
s a ú d e i nt e gr a m u m a r e d e r e gi o n ali z a d a e hi er ar q ui z a d a e c o n stit u e m u m si st e m a ú ni c o, or g a ni z a d o d e
a c or d o c o m a s s e g ui nt e s dir etri z e s: [...] § 1º. O si st e m a ú ni c o d e s a ú d e s er á fi n a n ci a d o, n o s t er m o s d o
art. 1 9 5, c o m r e c ur s o s d o or ç a m e nt o d a s e g uri d a d e s o ci al, d a U ni ã o, d o s E st a d o s, d o Di strit o F e d er al
e d o s M u ni cí pi o s, al é m d e o utr a s f o nt e s. § 2º A U ni ã o, o s E st a d o s, o Di strit o F e d er al e o s M u ni cí pi o s
a pli c ar ã o, a n u al m e nt e, e m a ç õ e s e s er vi ç o s p ú bli c o s d e s a ú d e r e c ur s o s mí ni m o s d eri v a d o s d a
a pli c a ç ã o d e p er c e nt u ai s c al c ul a d o s s o br e: I - n o c a s o d a U ni ã o, a r e c eit a c orr e nt e lí q ui d a d o r e s p e cti v o
e x er cí ci o fi n a n c eir o, n ã o p o d e n d o s er i nf eri or a 1 5 % ( q ui n z e p or c e nt o); II - n o c a s o d o s E st a d o s e d o
Di strit o F e d er al, o pr o d ut o d a ar r e c a d a ç ã o d o s i m p o st o s a q u e s e r ef er e o art. 1 5 5 e d o s r e c ur s o s d e
q u e tr at a m o s art s. 1 5 7 e 1 5 9, i n ci s o I, alí n e a a, e i n ci s o II, d e d u zi d a s a s p ar c el a s q u e f or e m tr a n sf eri d a s
a o s r e s p e cti v o s M u ni cí pi o s; III - n o c a s o d o s M u ni cí pi o s e d o Di strit o F e d er al, o pr o d ut o d a arr e c a d a ç ã o
d o s i m p o st o s a q u e s e r ef er e o art. 1 5 6 e d o s r e c ur s o s d e q u e tr at a m o s art s. 1 5 8 e 1 5 9, i n ci s o I, alí n e a
b e § 3º. § 3º L ei c o m pl e m e nt ar, q u e s er á r e a v ali a d a p el o m e n o s a c a d a ci n c o a n o s, e st a b el e c er á: I -
o s p er c e nt u ai s d e q u e t r at a m o s i n ci s o s II e III d o § 2º; II - o s crit éri o s d e r at ei o d o s r e c ur s o s d a U ni ã o
vi n c ul a d o s à s a ú d e d e sti n a d o s a o s E st a d o s, a o Di strit o F e d er al e a o s M u ni cí pi o s, e d o s E st a d o s
d e sti n a d o s a s e u s r e s p e cti v o s M u ni cí pi o s, o bj eti v a n d o a pr o gr e s si v a r e d u ç ã o d a s di s p ari d a d e s
r e gi o n ai s; III - a s n or m a s d e fi s c ali z a ç ã o, a v ali a ç ã o e c o ntr ol e d a s d e s p e s a s c o m s a ú d e n a s e sf er a s
f e d er al, e st a d u al, di strit al e m u ni ci p al [...]. ( B R A SI L, 1 9 8 8).
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Ademais, em uma análise, com foco na teoria denominada interna, para que se

possa admitir uma restrição a direitos fundamentais, é crucial que se proceda a um

discernimento entre o direito e seus limites, que podem se traduzir em algo único, em

que a restrição seria intrínseca ao próprio direito, sem a inserção de uma pretensa

influência de princípios, que, inobstantemente, tenham uma carga teórico-jurídica

indispensável à constituição do Estado contemporâneo, em nada contribuam para a

análise de um direito específico. (SILVA, 2017).

O que dizer, então, quando a responsabilidade de sua concessão recai sobre

o Poder Judiciário?  Recentemente, em audiência pública, realizada pelo Conselho

Nacional de Justiça (CNJ), no intuito de discutir a judicialização da saúde, a Presidente

do Supremo Tribunal Federal, Carmem Lúcia, ressaltou a necessidade do

aperfeiçoamento do Poder Judiciário para que os pleitos do cidadão possam ser

atendidos de forma adequada. O indicativo da declaração da Ministra revela o

problema institucional vivenciado pelo Estado brasileiro, na busca de um equilíbrio

nas ações de saúde. É análogo a iniciar uma estrada sem qualquer planejamento de

compactação ou de fundação de sua estrutura ou erguer um prédio a partir de sua

torre. Não obstante a distância abissal entre a engenharia e o direito, a construção de

uma solução, a partir do último resguardo do cidadão, não parece ir ao encontro dos

princípios fundamentais da administração pública federal68. Se pavimentássemos

essa estrada jurídico-social, sob o alicerce da cooperação internacional e da

construção de soluções preventivas de saúde, os casos que sobejassem ao Judiciário,

seriam aqueles de real complexidade técnica, para os quais a impossibilidade da

prestação seja permeada por um caráter dúbio acerca de sua legalidade.

Com efeito, sob um prisma teórico externo, e considerando que o Direito de que

se trata, é a saúde, as restrições a este direito fundamental ficam restritas a mais valia

de princípios, que se chocam em razão de seu amplo espectro. Em alguns casos, a

legislação infraconstitucional é a responsável por institucionalizar as restrições a

direitos fundamentais; mas, não raro, deixa de prever o confrontamento entre dois

princípios. Em situações como esta, o Poder Judiciário é chamado a intervir,

decidindo, no caso concreto, qual o princípio deve prevalecer. (SILVA, 2017).

68 Cf. Meirelles (2000, p. 680-687) a respeito dos princípios fundamentais da administração pública
federal, os quais nomina como sendo planejamento, coordenação, descentralização, delegação de
competência e controle.
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Veja-se que a teor do que emana da doutrina administrativista, todos os

princípios são iguais entre si, não há um princípio absoluto, verdadeiro, todos eles

possuem um grau de importância equivalente. Portanto, o que se dessume, é que não

há supremacia entre princípios. Diferentemente das regras previstas em nosso

ordenamento jurídico, em que, no caso concreto, somente uma regra é aplicada,

excluindo-se as demais, em termos principiológicas a situação é diferente, pois em

um mesmo caso concreto é possível ter vários princípios incidentes. Um não vai

impedir o outro, um não vai eliminar o outro. Há uma predominância de um

determinado princípio, em razão da ponderação de interesses em uma determinada

ação judicial. (MARINELA, 2014).

Por ora, sem deixar de lado a dificuldade inerente à análise de valor supra

exposta, resta à já assoberbada máquina judiciária a incumbência de minimizar a

desconjuntura no atendimento da saúde, em suas mais diversas facetas, fazendo com

que as demais demandas – ainda que possam se revelar tão relevantes quanto -

sejam sobrestadas ante a urgência de medicamento ou tratamento. (LEAL, 2006).

O escorço desenvolvido, no entorno dessa verdadeira inversão da lógica

impressa em nosso ordenamento constitucional, revela mais do que a ausência de

recursos ou a indolência em buscar alternativas existentes na legislação interna. Mais

até do que o aproveitamento dos fundos desperdiçados pela corrupção. Em tempos

de uma sociedade civil global, a pretensa autossuficiência territorial vai de encontro

com a interdependência mundial dos povos e impedem a adequada disseminação das

normas de direitos humanos internacionais. (BENHABIB, 2004).

Na verdade, é exatamente em razão de um fluxo migratório intenso e, por

consequência, a interação entre espaços diferentes do planeta, é que se criou uma

sociedade em constante deslocamento por conta da ação de forças externas às suas.

Nessa senda, as identidades nacionais vêm sendo afetadas sistemática e

progressivamente pelo deslocamento oriundo da globalização. (HALL, 1992).

Em decorrência desse autêntico trânsito mundial de pessoas, as alternativas

poderiam ser até mais simples do que se esquivar do cumprimento de obrigações,

opondo uma pretensa reserva do possível, para o que poderia ser resolvido com

apenas boa vontade. Boa vontade para dar, ao menos, aplicabilidade a tratados

internacionais. Frise-se: o termo correto é aplicabilidade. Fazer valer a colaboração

internacional, com efetiva participação popular, e divulgação dos direitos e obrigações

previstos para os cidadãos das duas nações envolvidas no acordo, sanaria problemas
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de ambos. As despesas inerentes à aplicação de suas cláusulas, seriam diluídas entre

os signatários, não onerando, excessivamente, qualquer deles, em decorrência da

própria característica que emana desse mútuo auxílio. Em países, com fronteiras

abertas, a exemplo de Brasil e Uruguai, a área da saúde seria potencializada, em

razão das inúmeras possibilidades que poderiam advir de prestação de serviços em

qualquer dos dois países e, independentemente, da bandeira a que o cidadão

pertença. Ocorre, que esse arrimo já existe e se encontra pulverizado nas regiões de

fronteira brasileiras/uruguaias, mas relegadas ao descaso pelas autoridades dos dois

países e a tendência, cada vez maior, em virtude dos parcos recursos públicos, de

sobrestar a eficácia desse gênero de tratado, relegando, esquecendo ou mesmo não

reforçando o fato de que a saúde, por tratar-se de um direito humano fundamental

internacional, deve gozar dos benefícios inerentes às normas de mesma envergadura.

Para tanto, necessário se perfaz avaliar qual o padrão de ingresso dos tratados

internacionais em saúde na legislação brasileira. A teor do capítulo I, buscou-se

caracterizar a saúde como um direito humano internacional e verificar sua evolução,

no Brasil, na qualidade de um direito fundamental. A talante do capítulo II, constatou-

se que os tratados internacionais emergem sob várias distinções, com ênfase no

debate entre doutrinadores e o Supremo Tribunal Federal. No que tange a esse

específico tópico, constatou-se que a esfera jurisdicional máxima brasileira, mantém

uma posição conservadora, elevando ao nível de emenda constitucional, apenas

aqueles tratados internacionais em direitos humanos que obtenham quórum

qualificado. Os demais seriam relegados à condição de supralegais. Por outro lado,

parte da doutrina defende o status constitucional desses mesmos instrumentos. Nesse

sentido, a fundamentalidade, característica inerente aos direitos fundamentais, pode

abarcar um sentido formal - pois estes possuem natureza supralegal e encontram-se

em lugar de destaque, na ordem jurídica, usufruindo da força normativa de cláusulas

pétreas, diretamente aplicáveis e vinculativas – ou material – pela relevância na

composição da Constituição material e por serem o substrato da formação do Estado

e da sociedade. Portanto, a elevação de determinado direito a uma concepção

fundamental, perfaz-se mediante a sua relevância, enquanto bem jurídico, merecedor

da proteção estatal. Em razão do exposto, e se fossem apenas estes os argumentos

que restassem, mesmo assim, seriam insofismáveis as razões a caracterizar o direito

à saúde e os demais direitos sociais na qualidade de fundamentais. (SARLET, 2009).
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Nesse passo de concepção, baseado em cláusulas pétreas e na definição a

partir da significação para a sociedade, emerge o enfoque objetivo dos direitos

fundamentais, fulcrado na significação de cada um desses direitos, a iniciar pela

proteção de sua eficácia. Por outro lado, ao enfocarmos esses mesmos direitos, sob

um prisma subjetivo, a análise deveria ser centrada na situação específica individual

para, a partir dessa premissa, saber se o conteúdo essencial foi afetado. (SILVA,

2017).

De outra banda, primordial analisar, ainda, o suporte fático atinente ao direito

social à saúde, identificando qual o âmbito de proteção estabelecido pela norma. Em

consonância com o que já foi explanado, as dificuldades inerentes ao direito à saúde

decorrem, inexoravelmente, de uma omissão estatal ou de uma ação insuficiente por

parte do Estado. Ao contrário do que se imagina, a proteção não abarca,

simplesmente, a saúde dos indivíduos ou da coletividade. Se assim fosse, a

intervenção estatal consistiria em uma restrição ativa à saúde do cidadão,

confundindo-se, erroneamente, com o suporte fático alusivo às liberdades públicas

em sua dimensão negativa69. Como se vê, a restrição de direitos, em uma órbita de

intervenção estatal, significa não agir ou agir de forma insuficiente. (SILVA, 2017).

Portanto, é certo asseverar que o direito à saúde deve contemplar a proteção

do bem jurídico fundamental e não um direito abstrato de ser saudável, pois sua

consideração, como fundamental, implica em sua realização no plano existencial, ou

seja, no universo de necessidades de prestação de serviços ou atividades vinculadas

à prevenção, recuperação e preservação da saúde, na qualidade de um direito

social70. (MÂNICA, 2010).

Conforme enfatiza Cunha Júnior (2009, p. 590-591),

Assim, o grande problema que aflige os direitos fundamentais não está em
sua declaração ou no reconhecimento formal de suas garantias, mas sim na
sua efetivação, que consiste na realização concreta das prestações que
compõem seus respectivos objetivos, quais sejam: acesso à saúde,
educação, assistência e previdência sociais, ao trabalho, etc.

69 Cf. estudo sobre o status dos direitos fundamentais (passivo, negativo, positivo e ativo) em Alexy
(2008, p. 254-275).
70 Cf. a distinção que Mânica (2010, p. 5), estabelece acera do direito individual à saúde (de defesa) e
direito social à saúde (prestação em sentido estrito), asseverando que ambos integrariam o direito de
proteção. Entretanto, em vista do fato de que o presente trabalho centra-se na efetivação de medidas
assecuratórios, a questão social se alinha como substrato lógico a embasar as razões ora expendidas.
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Sob essa prospecção, há, pelo menos, um ponto coincidente entre a restrição

do direito ao trabalho de estrangeiros e o emperramento dos serviços de saúde no

Estado brasileiro. Interesses outros devem ser sopesados em prol de uma breve

percepção do quadro sanitário público e privado. O contraste existente entre ambas,

pode ser desencadeado pelo assoberbamento de um serviço de saúde pública já

demasiadamente sucateado e relegado a boa vontade – ou má vontade – de uma

parcela dominante da classe política, conspirando para que aquelas pessoas em

situação de hipossuficiência, mendiguem à esmo, nos hospitais públicos, por

atendimento e, quiçá, pela preservação da própria vida.

Enquanto isso, a saúde privada parece crescer a olhos vistos, tecnológica,

científica e tecnicamente, em absurdo descompasso com a rede púbica, atraindo, em

progressão geométrica crescente, as classes profissionais integrantes de um sistema,

visivelmente, falido, aos convidativos e auspiciosos horizontes do segmento particular.

O atendimento é universal, mas é insuficiente e desidioso. Os hospitais privados se

restringem ao comércio da saúde, para quem deles pode dispor economicamente,

sobejando àqueles para quem não resta alternativa, senão esperar que, em algum

momento, haja o respeito por sua própria cidadania, pelo bem-estar social emanado

das estruturas internacionais e da própria Constituição brasileira.

Segundo Sólon (2009, p. 22-23),

A restrição do caráter universalista do Direito à Saúde em virtude de
limitações orçamentárias põe em causa o sentido de igualdade e de
reconhecimento da alteridade entre cidadãos [...], e com isso ameaça o
próprio sentido de democracia como comunidade política no Brasil.
A transferência, no sistema de saúde, de parte da racionalidade decisória
para agentes privados atinge o sentido de participação no poder por parte do
cidadão, de influência do homem comum nos processos decisórios, de
participação pública no poder, atingindo-se também, com isso, o próprio
sentido da democracia.
Essas duas tensões, que a criatividade política terá de resolver, com a
oportuna contribuição de discussões como esta que aqui realizamos,
guardam muita semelhança com o diagnóstico partilhado por alguns juristas,
sociólogos e filósofos sociais contemporâneos: o de que a crise de
legitimidade atravessada pelas democracias contemporâneas [...] radicaria,
em parte, no encolhimento e na despolitização do espaço público[...].

A ideia traduzida, por um regime de cooperação interno, entre União, Estados

e Distrito Federal, disposta no artigo 24, inciso XII71, já não se perfaz de forma

71 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] XII
- previdência social, proteção e defesa da saúde; [...]. (BRASIL, 1988).
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s ufi ci e nt e m e nt e efi c a z a c o n c e s s ã o d e u m s er vi ç o p ú bli c o d e s a ú d e di g n o. A

d e s c e ntr ali z a ç ã o a o s M u ni cí pi o s s er vi u, a p e n a s, p ar a t e stifi c ar o e st a d o pr e c ári o d a

s a ú d e e e x p or d e f or m a i n e q uí v o c a n o s s a s m a z el a s s o ci ai s, d ei x a n d o a o e nt e m ai s

fr a gili z a d o d a f e d er a ç ã o, a c o m p et ê n ci a p ar a a a n c or a g e m d e s er vi ç o s q u e, n e m

s e m pr e, o M u ni cí pi o d e p e q u e n o p ort e p o d e a br a ç ar. C o m ef eit o, a r e s p o n s a bili d a d e

p el a g e st ã o d o s r e c ur s o s r el ati v o s à s p olíti c a s e m s a ú d e, fi c a a c ar g o d a j á d efi cit ári a

m á q ui n a m u ni ci p al, q u e, di a nt e d o r e p a s s e s u p o st a m e nt e pr o mi s s or d e r e c ur s o s,

al b er g a p ar a si u m a c o ntr a p arti d a fi n a n c eir a, c uj a o bri g a ç ã o d e v eri a s er c u st e a d a, e m

s u a t ot ali d a d e, p el o e nt e f e d er al. A o c o n st at ar q u e a c o m pl e m e nt a ç ã o d e p a g a m e nt o s

r el ati v o s n ã o s ó à i m pl e m e nt a ç ã o d e pr o gr a m a s d e s a ú d e, m a s d o s d e v er e s i n er e nt e s

a o s e u f u n ci o n a m e nt o, c o m o p or e x e m pl o, p e s s o al, tr a n s p ort e, m at eri al e et c., n ã o s e

p erf a z e m, d e f or m a s uf i ci e nt e, a d ar v a z ã o à c o n cr eti z a ç ã o d o pr o gr a m a i n stit uí d o

p el o G o v er n o F e d er al, - e n c err a n d o o s er vi ç o e d e s c o nt e nt a n d o a p o p ul a ç ã o o u

m a nt e n d o o s er vi ç o e d ei x a n d o a s c o n s e q u ê n ci a s f áti c a s p ar a o g o v er n a nt e s e g ui nt e

-, a p artir d e e nt ã o, o q u e s e v ê é um a s éri e at o s d e s or d e n a d o s, c o m a mi s s ã o

pr e cí p u a d e e n c o ntr ar u m a alt er n ati v a, p ar a e vit ar a f al ê n ci a d o m o d el o i n stit u ci o n al

d e s a ú d e o u, a o m e n o s, u m a e s c u s a p ar a s u a i n efi c á ci a, q u e p o d e vir tr a v e sti d a p el a

r e s er v a d o p o s sí v el, pr ot óti p o al e m ã o d e e x c e l ê n ci a, a pli c a d o a p aí s e s s e m q u al q u er

s e m el h a n ç a e str ut ur al, p olíti c a, e c o n ô mi c a o u fi n a n c eir a.

N e s s e p arti c ul ar, a fr a gili d a d e d e p aí s e s c o m o Br a sil e Ur u g u ai, r e si d e e m, al é m

d o s di mi n ut o s r e c ur s o s d e sti n a d o s à s a ú d e, n u m a q u a s e a u s ê n ci a d e ef eti v a ç ã o d o s

p a ct o s i nt er n a ci o n ai s, n e s s a m e s m a ár e a, a p e s ar d a r el e v â n ci a e p o si ç ã o d o t e m a n o

c e n ári o n a ci o n al e i nt er n a ci o n al.

D e m o n str a d a a p er e m pt óri a c ar a ct eri z a ç ã o d a s a ú d e, n a q u ali d a d e d e u m

dir eit o f u n d a m e nt al h u m a n o, a s c o n s e q u ê n ci a s p ar a a ef eti v a ç ã o d e tr at a d o s

i nt er n a ci o n ai s s eri a m a s m ai s f a v or á v ei s p o s sí v ei s, e m vi st a d a a pli c a ç ã o i m e di at a e

d e s u a n ã o s u b mi s s ã o à s d e m ai s r e gr a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s br a sil eir a s. P e n s ar d e

f or m a c o ntr ári a, si g nifi c ari a di z er q u e t o d o s o s a c or d o s q u e o bj eti v a s s e m o

d e s e n v ol vi m e nt o d o m e s m o t e m a, s eri a m r el e g a d o s a o p a dr ã o n or m ati v o or di n ári o,

fi c a n d o s e gr e g a d o s d a hi er ar q ui a c o n stit u ci o n al e o q u e é pi or, s uj eit o s à s alt er a ç õ e s

q u e s e fi z er e m n a s r e gr a s d e rit o or di n ári o, c uj a c o n s e q u ê n ci a p o d e ir d a d err o g a ç ã o

at é a a b -r o g a ç ã o7 2 . A o c orr ê n ci a d e s s a d u bi e d a d e, a c er c a d a p o si ç ã o hi er ár q ui c a d o s

7 2 A t e or d o q u e di s p õ e G a s p ari ni ( 2 0 0 7, P. 1 0 6), “ A r e v o g a ç ã o p o d e s er t ot al, ta m b é m c h a m a d a d e a b -
r o g a ç ã o, o u p ar ci al , d e n o mi n a d a d err o g a ç ã o”.
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tr at a d o s c o m u n s, t e m d e c orr ê n ci a l ó gi c a d o pr ó pri o t e xt o c o n stit u ci o n al, q u e s e o mit e

o u n ã o e s cl ar e c e d e f or m a s ufi ci e nt e m e nt e cl ar a a c er c a d e s e u st at u s.

N e s s e s e nti d o, M a z z u oli ( 2 0 0 7, p. 3 0 3) e s cl ar e c e q u e,

O pr o bl e m a d a c o n c orr ê n ci a e ntr e tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e l ei s i nt er n a s d e
e st at ur a i nfr a c o n stit u ci o n al, p o d e s er r e s ol vi d o, e m pri n cí pi o, d e d u a s
m a n eir a s. N u m a, d a n d o pr e v al ê n ci a a o s tr at a d o s s o br e dir eit o i nt e r n o
i nfr a c o n stit u ci o n al, a e x e m pl o d a s c o n stit ui ç õ e s fr a n c e s a d e 1 9 5 8 ( art. 5 5),
gr e g a d e 1 9 7 5 ( art. 2 8, § 1º) e p er u a n a d e 1 9 7 9 ( art. 1 0 1), g ar a nti n d o a o
c o m pr o mi s s o i nt er n a ci o n al pl e n a vi g ê n ci a, s e m e m b ar g o d e l ei p o st eri or e s
q u e o c o ntr a di g a m. N o utr a, t ai s pr o bl e m a s s ã o r e s ol vi d o s g ar a nti n d o -s e a o s
tr at a d o s a p e n a s tr at a m e nt o p arit ári o , t o m a n d o c o m o p ar a di g m a l ei s
n a ci o n ai s e o utr o s di pl o m a s d e gr a u e q ui v al e nt e. O u s ej a, h a v e n d o c o nflit o
e ntr e tr at a d o e l ei i nt er n a a s ol u ç ã o é e n c o ntr a d a a pli c a n d o -s e o cr it éri o d a
l e x p o st eri or d err o g at pri ori. D e s d e 1 9 7 7 vi g or a n a j uri s pr u d ê n ci a d o S T F e st e
últi m o si st e m a, o n d e o tr at a d o, u m a v e z f or m ali z a d o, p a s s a a t er f or ç a d e l ei
or di n ári a, p o d e n d o, p or i s s o, r e v o g ar a s di s p o si ç õ e s e m c o ntr ári o, o u s er
r e v o g a d o ( p er d er efi c á ci a) di a nt e d e l ei p o st eri or. E m o utr a s p al a vr a s,
tr at a n d o-s e d e i n str u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s c o m u n s ( à e x c e ç ã o d o s tr at a d o s
d e dir eit o s h u m a n o s ), a j uri s pri d ê n ci a d o S T F t e m a d ot a d o a p o s si bili d a d e d e
tr e at y o v erri d e n o Dir eit o br a sil eir o, e nt e n d e n d o s er p o s sí v el a s u p er a ç ã o d e
u m tr at a d o e m virt u d e d a e di ç ã o d e l ei p o st eri or. O c h a m a d o tr e at y o v erri d e
– r e v o g a ç ã o d o tr at a d o ( e x pr e s s a o u t a cit a m e nt e) p el a l ei p o st eri or
i n c o m p atí v el – ai n d a h oj e e n c o ntr a a m p ar o n a at u al j uri s pr u d ê n ci a d a
S u pr e m a C ort e .

M ai s d o q u e u m a a n áli s e, e m s e nti d o a m pl o, d o p at a m ar d o s tr at a d o s q u e

e n v ol v a m o dir eit o à s a ú d e, o q u e s e b u s c ar á a o c a b o d e s s e e st u d o, é a ef eti v a ç ã o

d e m e di d a s a s s e c ur at óri a s a o dir eit o à s a ú d e, n o â m bit o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s,

e m dir eit o s h u m a n o s e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, t e n d o c o m o p ar â m etr o a s u a

c o n cr eti z a ç ã o, o pri n cí pi o d a di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a. I n d e p e n d e nt e m e nt e d a

difi c ul d a d e d o tr at o d e u m a a n áli s e m ai s a m pl a, t a m b é m, é i n sti g a nt e s e u e x a m e e m

â m bit o stri ct o s e n s u, h aj a vi st a a n e c e s si d a d e d e, e m v ári a s o p ort u ni d a d e s, e s cl ar e c er

a s u bj u g a ç ã o d o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s à s l ei s i nt er n a s, e m e s p e ci al à q u el e s

di s p o siti v o s  q u e r e m et e m a u m pr o c e di m e nt o o b st a c uli z a d or d e a pli c a bili d a d e

i m e di at a q u e, m e s m o n ã o c ar a ct eri z a n d o o i m p e di m e nt o a o s e u c u m pri m e nt o, cri a m

u m a difi c ul d a d e o u b ur o cr ati z a ç ã o p ar a s u a a pli c a ç ã o.
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4 A C O N C R E TI Z A Ç Ã O D O DI R EI T O À S A Ú D E P O R I N T E R M É DI O D A

C O O P E R A Ç Ã O I N T E R N A CI O N A L E N T R E B R A SI L E U R U G U AI E M R E GI Õ E S D E

F R O N T EI R A

A o i n gr e s s ar-s e, n e s s e c a pít ul o, p erf a z -s e n e c e s s ári o e x pli cit ar o p or q u ê d a

ê nf a s e a o i n c e nti v o d e pr o p o si ç ã o d e tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s q u e v er s e m s o br e a

s a ú d e 7 3 . A p e c uli ari d a d e d e s s e s i n str u m e nt o s c o n si st e m e m cl á u s ul a s i n o v a d or a s, n a

e xt e n s ã o d a s a ú d e, à q u el e s q u e m ai s n e c e s sit a m, o q u e p o d eri a g er ar u m a n o v a

vi s ã o s o br e a m et o d ol o gi a br a sil eir a q u e n ort ei a a s a ç õ e s e m s a ú d e.

Q u a n d o s e f al a e m si st e m a d e s a ú d e, n a d a m ai s a d e q u a d o q u e s e gr a vit e e m

t or n o d o S U S, h aj a vi st a s u a e x cl u si vi d a d e, n o s e nti d o d e s e c o n s u b st a n ci ar c o m o u m

a bri g o a t o d o s a q u el e s q u e s e e n c o ntr ar e m e m sit u a ç ã o d e ri s c o o u a gr a v o. Al é m d o

m ai s, o r e g ul a m e nt o d o Si st e m a Ú ni c o d e S a ú d e e m s e u arti g o 1º 7 4 , e st a b el e c e, c o m o

pri ori d a d e, o a c e s s o u ni v er s al e i g u alit ári o à s a ç õ e s e s er vi ç o s p ar a s u a pr o m o ç ã o,

pr ot e ç ã o e r e c u p er a ç ã o. A e x p a n s ã o d o pr o gr a m a d e v e -s e a u m pr o c e s s o d e

d e s c e ntr ali z a ç ã o e x e c ut a d o p el a U ni ã o, c o m a a d e s ã o d o s e nt e s e st a d u ai s e

m u ni ci p ai s, atr a v é s d e t er m o s d e c o m pr o mi s s o e q u e, s e m o s q u ai s, o pr oj et o n ã o

t eri a a a br a n g ê n ci a q u e, ho di er n a m e nt e, p o s s ui.

C o nf or m e a c e nt u a d o p or Y ar y d ( 2 0 0 9), a a b or d a g e m d a s a ú d e, p el a

C o n stit ui ç ã o d e 1 9 8 8, fir m a -a n a q u ali d a d e d e u m dir eit o s o ci al, c o m u m a f ort e

c o n c e p ç ã o u ni v er s ali st a e i g u alit ári a. N ã o o b st a nt e, ai n d a, s e g ui n d o a li n h a d e

r a ci o cí ni o d a m e s m a a ut or a, o m ot e d a cri a ç ã o d e s s a i n o v a d or a p olíti c a p ú bli c a,

p o d eri a m uit o b e m r e pr e s e nt ar s u a r uí n a o u, p el o m e n o s, u m a e x pli c a ç ã o p ar a s u a

i n efi c á ci a, t e n d o e m vi st a o f at o d e q u e, e m t e m p o al g u m, a s a ú d e f oi p e n s a d a c o m o

o bj eti v o d e a bri g ar a t ot ali d a d e d a p o p ul a ç ã o br a sil eir a. A gr a v a nt e s t ai s c o m o a

d u ali d a d e d o si st e m a d e a s si st ê n ci a à s a ú d e, g er a m p a n or a m a s e m q u e, d e u m l a d o,

e m ai s e vi d e nt e a o ol h ar d a p o p ul a ç ã o e m g er al -, d e s p o nt a u m si st e m a d e s a ú d e

7 3 Di g a -s e i s s o, p or q u e d e f at o o tr a b al h o v er s a s o br e c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al e m s a ú d e e h á u m a
r a z ã o si m pl e s p ar a i n v o c ar m o s tr at a d o s e a c or d o s i nt er n a ci o n ai s c o m o pr o p ul s or e s d e ef eti v a s
m el h ori a s n o si st e m a s a nit ári o br a sil eir o: a pr e c ari z a ç ã o d e t o d a u m a c o m p o si ç ã o p olíti c a -
a d mi ni str ati v a, q u e t e n d e a g er ar o c ol a p s o d a s i n stit ui ç õ e s p ú bli c a s q u e of er e c e m e s s e s er vi ç o
e s s e n ci al à c o m u ni d a d e.
7 4 Art. 1º O R e g ul a m e nt o d o Si st e m a Ú ni c o d a S a ú d e – S U S c o n si st e n a si st e m ati z a ç ã o e c o n s oli d a ç ã o
d o s at o s n or m ati v o s e x p e di d o s n o â m bit o d o Mi ni st éri o d a S a ú d e e d e s u a s e nti d a d e s vi n c ul a d a s q u e
r e g ul a m e nt a m o f u n ci o n a m e nt o, a or g a ni z a ç ã o e a o p er a ci o n ali za ç ã o d o Si st e m a, di s p o n d o s o br e
p olíti c a s e pr o gr a m a s n a ci o n ai s, dir etri z e s e e str at é gi a s q u e vi s e m à r e d u ç ã o d o ri s c o d e d o e n ç a e d e
o utr o s a gr a v o s e a o a c e s s o u ni v er s al e i g u alit ári o à s a ç õ e s e s er vi ç o s p ar a s u a pr o m o ç ã o, pr ot e ç ã o e
r e c u p er a ç ã o. (B R A SI L , 2 0 0 9) .
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financiado com recursos do orçamento fiscal, direcionados ao Ministério da Saúde,

efetuando a cobertura de serviços de menor vulto tecnológico, alcançando as

camadas mais desprovidas da sociedade; mas, em contrapartida, também, lhe

compete aqueles serviços de tecnologia mais complexa, em que são beneficiados os

segmentos mais ricos da população. Do outro lado dessa duplicidade, transparece a

gama de serviços comprados pelo Estado, para atender às demandas financiadas

pela previdência social, com caráter contributivo. (YARID, 2009).

Em um palco de tais desigualdades, Noronha e Pereira (2013) ressaltam a

interferência do setor privado no público, desenvolvendo-se em total dissonância com

os princípios da universalidade e equidade, norteadores da saúde brasileira. De

acordo com os autores, o gasto privado com a saúde75 representa o quarto item dos

maiores dispêndios efetivados dentro do orçamento familiar76, fomentando benefícios

diretos e indiretos, em prol do mercado privado de saúde, tanto na prestação de

serviços quanto na gestão privada de assistência.

A consequência dessa mais valia da iniciativa privada enseja a construção de

um capitalismo sanitário, em que grandes indústrias de medicamentos são

favorecidas, em detrimento de uma concorrência pública justa. Os valores das

consultas médicas são aviltantes, ao menos para o alcance da população em situação

de vulnerabilidade e, cada vez mais, o empobrecimento e o sucateamento da estrutura

pública se faz presente.

O Estado, sob hipótese alguma, pode abdicar do dever inarredável de proteção

dos desvalidos, muito menos, deixar ao alvitre da iniciativa privada a primazia pela

gestão da saúde pública, competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios77.

Nesse sentido, a corte máxima do País já consolidou jurisprudência em que fixa

o dever da União, Estado e Município de propiciar os meios necessários ao gozo da

saúde por todos aqueles que dela necessitarem, não podendo esquivar-se de sua

obrigação de garantir esse direito social.

75 O gasto privado com a saúde, segundo Noronha e Pereira, é comumente voltado para a compra de
medicamentos, consultas, exames, internações e tratamento.
76 A proporção de gasto com saúde efetivada por Noronha e Pereira, tem como suporte fático dados
da Pesquisa de Orçamentos Familiares realizada pelo IBGE (POF/IBGE), demonstrando um consumo
à razão de 7,2% nesse quesito.
77 A competência descrita nesse parágrafo tem amparo legal no artigo 23, inciso II, da Constituição
Federal de 1988: “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios: [...] II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência; [...].” (BRASIL, 1988).
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A acepção supra referida é repisada no agravo de instrumento n° 759.543, da

segunda turma do STF (2013), sob a relatoria do Ministro Celso de Melo, em que

reconhece, dentre outras questões, a ineficiência administrativa e o descaso

governamental com direitos básicos do cidadão,

Isso significa, portanto, considerada a indiscutível primazia constitucional
reconhecida à assistência à saúde, que a ineficiência administrativa, o
descaso governamental com direitos básicos do cidadão, a incapacidade de
gerir os recursos públicos, a incompetência na adequada implementação da
programação orçamentária em tema de saúde pública, a falta de visão política
na justa percepção, pelo administrador, do enorme significado social de que
se reveste a saúde dos cidadãos, a inoperância funcional dos gestores
públicos na concretização das imposições constitucionais estabelecidas em
favor das pessoas carentes não podem nem devem representar obstáculos à
execução, pelo Poder Público, notadamente pelo Município (CF, art. 30, VII),
das normas inscritas nos arts. 196 e 197 da Constituição da República, que
traduzem e impõem, ao próprio Município, um inafastável dever de
cumprimento obrigacional, sob pena de a ilegitimidade dessa inaceitável
omissão governamental importar em grave vulneração a um direito
fundamental da cidadania e que é, no contexto que ora se examina, o direito
à saúde [...].

Por certo, não se quer retroceder no tempo e retomar a metáfora de “família

providência”, na idade média, discutida por Robert Castel (2015, p. 51), em que família

e comunidade territorial asseguravam algumas regulações coletivas, à exemplo da

utilização das terras comunais, divisão da corveia e certas sujeições feudais78.

Além do mais, há o risco sempre presente da precarização da saúde pública,

representada pela migração de profissionais da saúde para grandes centros, onde há

promissores rendimentos, tanto financeiros, quanto profissionais e, em especial, no

que concerne à qualidade de vida.

Em consequência, grandes centros tendem a se fortalecer, ao menos na área

privada, em que as auspiciosas vantagens financeiras depauperam cada vez mais a

iniciativa pública, impossibilitada de oferecer concorrência estrutural, física e

econômica a profissionais do ramo sanitário.

Por certo, o que se pode verificar, é que a saúde pública, em grandes

municípios, já se encontra, sensivelmente, depauperada. Essa factualidade transfere-

se, inexoravelmente para os órgãos administrativos de menor expressão, que

78 O objetivo do livro de Castel (2015) é, à primeira vista, através de um resgate histórico, fazer uma
análise da situação dos trabalhadores da Idade Média aos dias atuais, privilegiando as diferenças e
semelhanças entre a vulnerabilidade das massas. Neste sentido, sua hipótese é de que existe
homologia na estrutura social entre os vagabundos antes da revolução industrial e diferentes categorias
de “inempregáveis” dos nossos dias.
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dependem de iniciativas e programas do Governo Federal, a exemplo do Programa

Mais Médicos79, no intuito de amenizar o êxodo de profissionais para centros maiores

e a carência, cada vez mais premente, de políticas públicas eficientes.

Em face dessa caracterização, cabe explicitar que, apesar de todos os seres

humanos sofrerem, em algum momento, os reflexos relativos à subalternização

política e econômica, nem todos partilham da mesma experiência de subordinação; a

uma, porque não há garantia da construção de uma mesma identidade frente aos

demais segmentos sociais; a outra, porque seriam atingidos de formas diferentes, a

depender de outras situações que não a camada social, em que estivessem inseridos

(FERRAZ, 2009).

Importante, nesse aspecto, é observar que uma das etapas do processo de

constituição de classes, a azo do que infere Ferraz (2009, p. 22), “entram as

sobredeterminações, enquanto dimensões em que atuam, condicionando o

desenvolvimento dos laços político-ideológicos e culturais entre os trabalhadores, no

contexto de uma situação de classe, dada pela determinação econômica”.

Na condução da pesquisa em questão, para um universo em que a carência,

não por uma saúde de qualidade, mas por qualquer saúde depende da implantação

de uma estrutura física e de pessoal correspondente ao contingente da população a

ser atingida, chegar-se-á a conclusão de que, mesmo transportando essa realidade

para os países mais desenvolvidos, a chance de sucesso é mínima (BUSS;

FERREIRA; HOIRISCH, 2011). Além do mais, aliada à preocupação de manutenção

da saúde, transpõe-se uma outra, tão importante quanto, qual seja, a de preservação

da saúde80.

Impende sobrelevar, ante o espectro desejado para a saúde no Brasil, a

distinção que a cooperação jurídica internacional poderia obter, diante das

desigualdades e inconsistências, que se apresentassem para os países associados,

especialmente, nos países do sul81 - considerados como subdesenvolvidos ou em

79 Dentre as finalidades estabelecidas pelo artigo 1º, do Programa Mais Médicos, está a redução das
desigualdades sociais na área da saúde, procurando atender, por intermédio da contratação de
médicos, regiões em que o atendimento via SUS suscita maior prioridade. Art. 1o É instituído o
Programa Mais Médicos, com a finalidade de formar recursos humanos na área médica para o Sistema
Único de Saúde (SUS) e com os seguintes objetivos: I - diminuir a carência de médicos nas regiões
prioritárias para o SUS, a fim de reduzir as desigualdades regionais na área da saúde; (BRASIL, 2013).
80 Cf. Santos (2009).
81 Cf. Bühring (2016, p. 60-61), em que estabelece uma linha divisória global entre países em dois
segmentos: norte e sul. Os países componentes do norte seriam os mais ricos, desenvolvidos ou
industrializados, com população de quinze por cento (15%) do total mundial, à exemplo dos Estados
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desenvolvimento, onde a falta de direitos, liberdades e perspectivas são sentidos de

forma mais aguda – em face da necessidade de empoderamento dos habitantes

dessa parcela do globo, gerando um sentimento de pertencimento a uma nova

realidade, capaz de sobrepujar a falta de recursos ou a miséria absoluta, habilitada a

diluir com as diferenças sociais mais densas e alçar o indivíduo sulista a uma vida

digna através de seu bem-estar. (BÜHRING, 2016).

Os resultados procedentes dessa conjugação de esforços conjuntos, para a

obtenção de objetivos comuns, poderiam sinalizar uma nova era na saúde pública, a

exemplo da cooperação sul-sul. (FONSECA; FIGUEIREDO; PORTO, 2017).

Não obstante localidades alijadas do processo de desenvolvimento, exsurgem

como potenciais deflagradores de um processo de cooperação internacional em

saúde com infinitas possibilidades. Alguns deles, somente aguardam a

conscientização e o empoderamento da população no que concerne ao mínimo

conhecimento de suas cláusulas, para pôr em prática direitos obstaculizados por

barreiras orçamentário-financeiras e a escusa, sempre presente, da reserva do

possível. Nesse contexto, a análise das fronteiras entre Brasil e Uruguai merece o

destaque especificado no trabalho ora desenvolvido não somente pela extensão de

suas linhas divisórias comuns – aproximadamente um mil e três quilômetros (1.003

Km) de extensão, a mais longa das fronteiras brasileira, mas também pelas

características bem demarcadas, em face da composição em um “locus” convergente,

já que a totalidade das zonas fronteiriças com o Uruguai, encontram-se no Rio Grande

do Sul, o que facilita sobremaneira a interação regional. (BÜHRING, 2016).

No intuito de demonstrar o quão relevante é a faixa de fronteira com o Uruguai,

primordial referenciar que o Brasil possui vinte e três mil cento e dois quilômetros

(23.102 Km) de fronteiras, a maior parte dessa extensão, dois terços, são

representados pela região norte. A superfície sul brasileira ocupa a segunda posição,

possuindo 2.500 Km, com destaque para o Rio Grande do Sul, que abarca a totalidade

das fronteiras entre Brasil e Uruguai. (DECICINO, 2009). A relevância da faixa limítrofe

gaúcha transparece, de forma inequívoca, ante à constatação de que

aproximadamente vinte e sete por cento (27%) dos municípios brasileiros, em zona

de fronteira, estão situados no Rio Grande do Sul, o que corresponde a cento e

noventa e sete (197) de setecentas e dez (710) cidades. Por óbvio, nem todas as

Unidos, Canadá, Japão, Austrália, Nova Zelândia, Alemanha e França. Do lado sul, estariam os países
pobres, subdesenvolvidos, compondo oitenta e cinco por cento da população mundial.
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linhas delimitadoras se posicionam em centros urbanos, o que eleva o grau de

importância das áreas contíguas entre Brasil e Uruguai. Somando-se as divisas

brasileiras, na linha de fronteira, com Uruguai e Argentina, seriam dezenove (19) os

municípios contabilizados, além de dez (10)82 cidades-gêmeas, também, chamadas

de fronteiras vivas, número não alcançado por nenhum outro Estado da Federação.

Outro dado que se impõe, em caráter decisivo, para a opção pela delimitação exposta,

no presente tópico, consubstancia-se no fato de que seis (6) das dez (10)83 cidades-

gêmeas são compostas por brasileiros e uruguaios. (ALMEIDA, 2015).

Mesmo em uma análise mais ampla, a fronteira viva Brasil-Uruguai destaca-se

em vista das características que permeiam a paisagem e o modo de vida do gaúcho

e do “gaucho”, similitudes que não se restringem, somente, às designações atribuídas

aos campeiros dos pampas; mas em um intercâmbio econômico, em constante

mutação, evoluindo a partir do contrabando de toda a sorte de produtos até a atual

realidade dos “free shops”.

Conforme Rückert et. al. (2009, p. 113),

A macrorregião da Bacia do Prata, coincidente com o núcleo geoeconômico
do Mercosul, representa um caso notável e paradigmático para compreender-
se e avaliar a integração regional sob uma abordagem territorial. Os trabalhos
estruturais de circulação planejados ou em obras bem como os antigos
movimentos transfronteiriços de populações na região com novos e diferentes
formas atuais são excelentes casos para serem examinados. O caso da
fronteira-viva Brasil-Uruguai é emblemático não apenas pela natural
homogeneidade da região do Pampa bem como pelas contínuas interações
da população, tendo atualmente alguns adquiridos os direitos de cidadãos de
dupla nacionalidade na região de fronteira.

Em vista do exposto, as regiões fronteiriças, mormente nas linhas divisórias

existentes entre Brasil e Uruguai, estudam formas adequadas de tratar temas

relevantes para a comunidade sobre esse duplo viés societário: o do pensamento

fronteiriço.

A Professora Daniela Sabatovich, em entrevista ao jornal uruguaio El

Profesional (COMO, 2017), destaca que,

82 Cf. portaria nº 212 de 19 de julho de 2016, que reconheceu as cidades de Porto Mauá (RS) e Santo
Antônio do Sudoeste (PR) como cidades-gêmeas dos municípios argentinos de San Antonio e Alba
Posse, respectivamente, aumentou para onze (11) o número de municípios gaúchos em zona de
fronteira com Uruguai e Argentina na condição de cidades-gêmeas. (BRASIL, 2016).
83 Não obstante, tendo em vista o teor do presente trabalho manteve-se inalterado o quadro de
municípios do Rio Grande do Sul gêmeos com uruguaios, perfazendo o montante de seis (6)
localidades. (BRASIL, 2004).
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H á u m a s éri e d e a ut or e s q u e tr a b al h a m c o m o p e n s ar q u al q u er di s ci pli n a a
p artir d a fr o nt eir a. A p artir d a fr o nt eir a n o s e nti d o t errit ori al e d e s d e q u e a s
fr o nt eir a s c o n stru a m u m a c ult ur a p arti c ul ar. Pr et e n d e p e n s ar a p artir d a
pr o bl e m áti c a d a fr o nt eir a. N ã o s e tr at a d e e n si n ar u m a di s ci pli n a a p artir d o s
c e ntr o s, m a s d a s sit u a ç õ e s m ai s p erif éri c a s q u e, n e st e c a s o, s eri a m a s
fr o nt eir a s [...]. ( Tr a d u ç ã o n o s s a).8 4

D a d a a q u a nti d a d e d e z o n a s fr o nt eiri ç a s e xi st e nt e s e ntr e Br a sil e Ur u g u ai e a

i n e x or á v el i nfl u ê n ci a d e u s o s, c o st u m e s e c ult ur a s d e a m b a s a s p ar a g e n s – f at or

s e nti d o, d e f or m a a i n d a m ai s i nt e n s a, e m r a z ã o d o a d v e nt o d a gl o b ali z a ç ã o – s ur g e

u m a n o v a i d e nti d a d e, e str a n h a à s d u a s n a ç õ e s, m a s n a s ci d a s d el a s e, a o m e s m o

t e m p o, i m pr e g n a d a s d o t e or d o s i n str u m e nt o s si m b óli c o s d a p átri a n at al.

I n a d v erti d a m e nt e, a o m e s m o t e m p o , q u e i n gr e s s a m o s e m u m pr o c e s s o i n e vit á v el d e

gl o b ali z a ç ã o e m s u b stit ui ç ã o d o l o c al, n ã o q u er di z er q u e o l o c ali s m o n ã o t e n h a

si g nifi c a d o n e s s a n o v a c o m p o si ç ã o d e e s p a ç o -t e m p o. O d e s e n v ol vi m e nt o d e s s e

f e n ô m e n o d e s vi n c ul a c a d a v e z m ai s e s s a i d e nti d a d e q u e s e d e s pr e g a d e t e m p o s,

l u g ar e s, hi st óri a s e tr a di ç õ e s e s p e cífi c o s. N a v er d a d e, h á u m pr o c e s s o d e d e s -

l o c ali z a ç ã o, q u e s e i n s er e n o f e n ô m e n o d e gl o b ali z a ç ã o, p or i nt er m é di o d e n o v a s

di n â mi c a s d e r e -l o c ali z a ç ã o, u m n o v o n e x o gl o b al-l o c al, n o v a s e c o m pl e x a s r el a ç õ e s

e ntr e o e s p a ç o gl o b al e o e s p a ç o l o c al. ( H A L L, 1 9 9 2).

D e a c or d o c o m H all ( 1 9 9 2, p. 4 3),

N o i nt eri or d o di s c ur s o d o c o n s u mi s m o gl o b al, a s dif er e n ç a s e a s di sti n ç õ e s
c ult ur ai s, q u e at é e nt ã o d efi ni a m a i d e nti d a d e, fi c a m r e d u zi d a s a u m a e s p é ci e
d e lí n g u a fr a n c a i nt er n a ci o n al o u m o e d a gl o b al, e m t er m o s d a s q u ai s t o d a s
a s tr a di ç õ e s e s p e cífi c a s e t o d a s a s dif er e nt e s i d e nti d a d e s p o d e m s er
tr a d u zi d a s. E s s e f e n ô m e n o é c o n h e ci d o c o m o ’ h o m o g e n ei z a ç ã o c ult ur al’.

N o q u e c o n c er n e a l o c ali d a d e s e m q u e s e e n c o ntr a pr e s e nt e u m a c o m p o si ç ã o

t ã o c h ei a d e p o s si bili d a d e s e c uj o s p a dr õ e s c ult ur ai s j á s e m o str a m u ni v er s ali z a d o s,

a m a d ur e ci d o s e i nt e gr a d o s h á, m uit a s d é c a d a s, é p o s sí v el vi sl u m br ar -s e u m t err e n o

f értil, o n d e o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s p o d eri a m s e i n c or p or ar d e m a n eir a m ai s ef eti v a

a o di a -a -di a d a c o m u ni d a d e e, a p artir d e s e u a p erf ei ç o a m e nt o e e v ol u ç ã o, b e n efi ci ar

a s d e m ai s r e gi õ e s fr o nt eiri ç a s br a sil eir a s.

8 4 H a y u m a s eri e d e a ut or e s q u e tr a b aj a n c o m o p e n s ar c u al q ui er di s ci pli n a d e s d e l a fr o nt er a. D e s d e l a
fr o nt er a e m el s e nti d o t errit ori al y d e s d e q u e l a s fr o nt er a s c o n str u y e n u m a c ult ur a p arti c ul ar. S e a p u nt a
p e n s ar d e s d e l a pr o bl e m áti c a d e l a fr o nt er a. N o s e tr a t a d e e n s e ñ ar u m a di s ci pli n a d e s d e l o s c e ntr o s
si n o d e l a s sit u a ci o n e s m á s p erif éri c a s q u e e m e st e c a s o s erí a n l a s fr o nt er a s [...].
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4. 1 C O O P E R A Ç Ã O J U RÍ DI C A I N T E R N A CI O N A L E M S A Ú D E: O S D E S A FI O S E M

R E GI Õ E S D E F R O N T EI R A E N T R E B R A SI L E U R U G U AI

P ar a s e t er u m a n o ç ã o a pr o xi m a d a d o s d e s afi o s a s er e m e nfr e nt a d o s, n a

fr o nt eir a i nt er n a ci o n al, p art e-s e d a a n áli s e d a d efi ni ç ã o, e m u m â m bit o e strit o, d o

c o n c eit o d e fr o nt eir a.

S e g u n d o o Di ci o n ári o A ur éli o 8 5 , fr o nt eir a si gnifi c a li n h a di vi s óri a; r ai a; c o nfi n s.

E ntr et a nt o, e s s a ci s ã o t errit ori al p o d e d e m ar c ar li n h a s di vi s óri a s e ntr e b airr o s d e u m a

m e s m a ci d a d e, e ntr e m u ni cí pi o s, e ntr e d oi s e st a d o s o u d u a s pr o ví n ci a s, o q u e j á

d e m a n d ari a u m e st u d o m ai s a mi ú d e d a s i nt er -r el a ç õe s, f or m a d a s a p artir d e s s a n o ç ã o

d e fr o nt eir a. O q u e s e diri a, e nt ã o, a o f al ar -s e d e fr o nt eir a s, e m u m e s c al ã o

i nt er n a ci o n al, o u s ej a, d a s r el a ç õ e s e xi st e nt e s e ntr e d u a s n a ç õ e s c o m c o n c eit o s m uit o

b e m d efi ni d o s e, p or v e z e s, di v er g e nt e s e m a s s u nt o s e c o n ô m i c o s, s o ci ai s, c ult ur ai s e

e s p e ci al m e nt e j urí di c o s ?

A a n áli s e e o e st u d o d a s p arti c ul ari d a d e s d e s s a s r e gi õ e s d e v e s o p e s ar, al é m

d a i nt er a ç ã o e xi st e nt e e ntr e p átri a s di sti nt a s, a f or m a c o m q u e c a d a p aí s di s p õ e e tr at a

q u e st õ e s c o m o s o b er a ni a, s e g ur a n ç a, c o n tr a b a n d o, gl o b ali z a ç ã o e et c., s o b p e n a d a s

c o n cl u s õ e s s e p er d er e m e m u m e m ar a n h a d o i nt er pr et ati v o, q u e n ã o c o n di z c o m a

r e ali d a d e d e q u al q u er d o s g o v er n o s e n v ol vi d o s. M uit o e m b or a Br a sil e Ur u g u ai

di virj a m, c o m r el a ç ã o a m uit o s d e s s e s a s s u nt o s, o s l a ç o s q u e o s u n e m s ã o m ai s

p er c e ptí v ei s d o q u e, pr o pri a m e nt e, a s di s cr e p â n ci a s e ntr e s u a s l e gi sl a ç õ e s. T al v e z

e s s e m oti v o, ali a d o à pr o xi mi d a d e g e o gr áfi c a, n ú m er o d e z o n a s t errit ori ai s

c o n v er g e nt e s e a f a cili d a d e d e c o m u ni c a ç ã o e ntr e o s h a bit a nt e s d e d et er mi n a d a s

ár e a s d e fr o nt eir a, j u stifi q u e a fr a n c a c o n vi v ê n ci a e ntr e br a sil eir o s e ur u g u ai o s e o

tr â n sit o c o n st a nt e d e st e s e m a m b o s o s t errit óri o s.

E s s a i nt er a ç ã o - q u e i n d e p e n d e d a n a ci o n ali d a d e d e q u al q u er d a s p art e s –

i nt e n sifi c a-s e, ai n d a m ai s, a o tr at ar-s e d e fr o nt eir a s e ntr e ci d a d e s g ê m e a s

A fr a n c a c o n vi v ê n ci a, e m d et er mi n a d a s l o c ali d a d e s, u ni d a à p o s si bili d a d e d e

tr â n sit o e ntr e fr o nt eir a s, c o n d u z a p o n d er a ç ã o s o br e o s c o nti n g e nt e s p o p ul a ci o n ai s

d a s r e gi õ e s li mítr of e s, di st â n ci a s e di m e n s õ e s t erri t ori ai s ( R O LI M, 2 0 0 4). A s r e gi õ e s

d eli mit a d a s e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, t e m di sti nt a si g nifi c a ç ã o, p el o f at o d a i nt er a ç ã o

cr e s c e nt e e ntr e o s d oi s p aí s e s, m a nif e st a d a p or i nt er m é di o d o s tr at a d o s e a c or d o s

8 5 F R O N T EI R A. I n: F E R R EI R A ( 2 0 1 7).
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firmados entre as duas Repúblicas em um mil e três quilômetros de fronteira.

(FRONTEIRAS DO BRASIL, 2017).

Segundo Pucci (2010), o bom relacionamento entre essas duas nações tem

como ponto de partida a razão subsistente para a presença das forças militares em

seus territórios.

Enquanto que, na maioria dos demais países, a figura militar simboliza a defesa

da soberania, por intermédio da segurança nacional, para brasileiros e uruguaios,

significa o efetivo combate a ilícitos fronteiriços, a exemplo do tráfico internacional de

drogas e pessoas, o furto de veículos, os delitos ambientais e o contrabando de

medicamentos controlados de produtos eletrônicos e de defensivos agrícolas (PUCCI,

2010).

Não obstante, essa proximidade geográfica tem de cogitar as legislações

nacionais, historicismos e objetivos, muitas vezes, distintos, compostos de um

processo sociocultural complexo; mas que, mesmo assim, uma determinada

alteração, na economia ou na política, resta por afetar a população vizinha de forma

direta ou indireta.

Entretanto, parece contraditória a realidade de algumas fronteiras, a exemplo

de localidades denominadas vinculadas, situadas em uma faixa de fronteira de até

vinte quilômetros, quais sejam, Chuí, Santa Vitória do Palmar/Balneário do

Hermenegildo e Barra do Chuí (Brasil) a Chuy, 18 de Julho, Barra de Chuy e La

Coronilla (Uruguai); Jaguarão (Brasil) a Rio Branco (Uruguai); Aceguá (Brasil) a

Aceguá (Uruguai); Santana do Livramento (Brasil) a Rivera (Uruguai); Quaraí (Brasil)

a Artigas (Uruguai); Barra do Quaraí (Brasil) a Bella Unión (Uruguai). (BRASIL, 2004).

Uma realidade que transparece uma adequação natural à globalização, tendo

em vista a menor distância que separa tais entidades, perfectibilizando o ideal

imaginário proposto por Mélo (2004, p. 127-128), em que

Procura-se pensar os possíveis significados da fronteira no novo momento
do capitalismo globalizado e da desejada discursivamente, mas incerta
integração regional. Busca-se também a reconstrução analítica do campo do
poder, demonstrando-se a heterogeneidade das manifestações discursivas e
a distância existente entre as medidas implementadas, em nível macro, pelos
acordos do Mercosul e o cotidiano vivido pela maioria da população da
fronteira Brasil-Uruguai [...].

Esse sujeito pós-moderno insere-se em uma realidade distinta do País de

origem, mas também não coincidente com a Pátria adjacente. A proximidade entre
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cidades de nações diferentes, cria, surpreendentemente, um elemento novo para a

compreensão da identidade, ou seja, ela não se perfectibiliza como fixa, essencial ou

permanente. A definição passa a ser histórica e, não, biológica; pois o sujeito assume

identidades diferentes, em momentos diferentes, dissociando-se da coerência

constante de um “eu” unificado86. O desafio, que se impõe aos governos, passa pelo

reconhecimento da heterogeneidade de determinada população e o planejamento de

suas ações a partir de uma nova realidade.

Benhabib (2004, p. 125) sustenta que “o governo democrático tem se baseado

em várias ilusões constitutivas, tais como: a homogeneidade do povo e a

autossuficiência territorial. O desafio, hoje, é reconfigurar a voz democrática sem

recorrer a estas ilusões” (Tradução nossa)87.

Nesse sentido, essa visão da sociedade, a partir da especificação de uma

realidade anteposta, incluindo universos étnicos, culturais e religiosos existentes em

um mesmo espaço, que proporcionam visões de mundo diversas, muitas vezes

antagônicas, delineia a ideia de multiculturalismo. (SARMENTO, 2012/2013).

O que se quer dizer, é que em um grupo representado por uma minoria alijada,

qualitativa e quantitativamente, dos mais básicos serviços de saúde pública,

discriminada pela distância geográfica de grandes centros ou pelo menor

desenvolvimento econômico e cultural, poderá libertar-se dessa condição, por

intermédio das políticas públicas colocadas à disposição dos cidadãos fronteiriços.

A teor do exposto, Pucci (2010, p. 85) afirma que,

Pelo menos desde a década de 30, a zona de fronteira brasileira-uruguaia,
como tantas outras, caracterizou-se pelo estigma da distância física, baixo
nível de desenvolvimento, economia informal, imigração ilegal, menor
densidade populacional, tendência à monoprodução e forte dependência
política e financeira dos centros de decisão nacionais. Em parte, por causa
desse modelo de desenvolvimento, mas igualmente devido aos problemas
inerentes à sua condição de contiguidade, a fronteira convive desde os
tempos remotos, com fatores de tensão que compõe a sua “agenda negativa”
[...].

86 Hall (1992) define estabelece duas outras concepções de identidade e que devem ser consideradas
para a compreensão de identidade cultural: o sujeito do iluminismo, em que o centro essencial do “eu”
era a identidade de uma pessoa e o sujeito sociológico, em que há uma relação entre o “eu” e a
sociedade, ou seja, o sujeito ainda mantém as características formadoras de sua personalidade,
entretanto, estas são formadas e modificadas em uma troca constante com os mundos culturais e as
identidades por eles propiciadas.
87 “el gobierno democrático se há basado em varias ilusiones constitutivas tales como la homgeneidad
del Pueblo y la autosuficiencia territorial. El desafio hoy es reconfigurar la voz democrática sin recurrir
a estas ilusiones”.
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O descaso, para com os fronteiriços, repete-se nos pequenos municípios, onde

o difícil acesso ou mesmo condições estruturais relativas à microeconomia, tendem à

falência de um sistema de saúde pública já em estado de calamidade. A proposta do

trabalho em tela tem o escopo de verificar a viabilidade de implantação de políticas

públicas em saúde, a partir de relações existentes, ou que possam advir de tratados

internacionais garantidores desse direito humano fundamental; entretanto, nada obsta

que seus reflexos tragam à lume novas proposições aos segmentos mais

necessitados da população brasileira, exacerbando a conjuntura dos acordos entre

países. Tais iniciativas poderiam servir de modelo a um novo paradigma, no trato de

questões sanitárias, sejam elas complementares ou substitutivas ao cânone, hoje,

existente.

Segundo Lopes (2012, p. 79),

No entanto, a tolerância apresenta limitações. A construção de um Estado
democrático exige não apenas o reconhecimento e proteção da sua
diversidade cultural, mas também a implementação de mecanismos
especiais capazes de garantir às minorias o pleno exercício dos seus direitos
fundamentais. Depois de tudo, o Estado não deve apenas garantir a
coexistência, mas deve também assegurar a convivência entre todos os
membros de sua sociedade.

Nesse sentido, cabível a discussão, à talante do que preceitua Santos (1997),

no sentido da existência de uma tensão dialética entre o Estado e a sociedade civil,

em que os direitos humanos ocupam o centro dessa inquietude.

De um lado, os direitos civis e políticos, em que o Estado aparece como

principal violador potencial de direitos e, de outro, os direitos econômicos e sociais e

direitos culturais, em que o Estado surge como principal garantidor.

Outro tensionamento, referido pelo autor, seria advindo da coexistência de

Estados-Nação em um sistema internacional, em que devemos considerar a

soberania de cada um deles88.

Para se discutir a interação Brasil-Uruguai, devemos ter, em mente, o universo

complexo de problemáticas relativas não só à saúde e ao direito internacional, mas

aos indivíduos pertencentes às localidades a serem estudadas, à sua identidade

cultural e às demais que, por ventura, adquira.

88 Vale ressaltar que Boaventura Santos ainda elenca um outro tensionamento, a que convencionou
chamar de regulação social e emancipação social que estaria presente, segundo o autor “na divisa
positivista <ordem e progresso>”.
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4. 2 O C O N F LI T O E N T R E O S T R A T A D O S I N T E R N A CI O N AI S E O DI R EI T O

I N T E R N O

A o l o n g o d e s s e tr a b al h o, t e m si d o e nf áti c a a o b s er v a ç ã o d e q u e a gl o b ali z a ç ã o

v e m, p a ul ati n a m e nt e, i nfl u e n c i a n d o a s m ai s di v er s a s ár e a s d o c o n h e ci m e nt o. C o m a

d e vi d a v ê ni a a o s e st u di o s o s d a s d e m ai s di s ci pli n a s, a i m p ort â n ci a d a m at éri a j urí di c a,

e m u m c o nt e xt o d e t a nt a s i n o v a ç õ e s, s e t or n a e s s e n ci al, e m r a z ã o d e q u e o n ort e

n or m ati v o e st a b el e ci d o t a nt o p el a l ei , q u a nt o p el a d o utri n a e j uri s pr u d ê n ci a, s er á

d e ci si v o n o a s s e nt a m e nt o d e q u e st õ e s e c o n ô mi c a s, a d mi ni str ati v a s, s o ci ol ó gi c a s e

et c. I n s eri d o s, n e s s e c o nt e xt o, e st ã o o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m s a ú d e, q u e, e m

virt u d e d o s c h a m a d o s “ m o vi m e nt o s gl o b ali z a nt e s ”, t ê m s e r el a ci o n a d o c a d a v e z d e

f or m a m ai s í nti m a c o m a s l e gi sl a ç õ e s i nt er n a s, s e n ã o p el a n e c e s si d a d e d a

c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al, p el o si m pl e s f at o d e b e n efi ci ar e m d e f or m a m ai s i n ci si v a

q u e o Dir eit o i nt er n o, a q u el e s i n di ví d u o s e m sit u a ç ã o d e v ul n er a bi li d a d e. ( A RI O SI,

2 0 0 0).

N ã o o b st a nt e, a c o n c e p ç ã o d e s s e el o e ntr e d u a s n a ç õ e s, f a z s ur gir a

n e c e s si d a d e d e u m a c o n gr u ê n ci a e ntr e a l e gi sl a ç ã o i nt er n a e a i nt er n a ci o n al, o q u e,

n e m s e m pr e, é p o s sí v el, m or m e nt e q u a n d o a m b a s t e n h a m o m e s m o â m bit o d e

v ali d a d e, tr at a n d o d e f or m a di v er g e nt e q u e st õ e s i d ê nti c a s. P ar a t ai s c a s o s, a d o utri n a

e s p e cifi c a crit éri o s, p or i nt er m é di o d o s q u ai s pr et e n d e di s si p ar a s a ntít e s e s q u e, p or

v e nt ur a, s ej a m ar g ui d a s. Pri m a f a ci e s ã o a s n or m a s d e dir eit o i nt er n a ci o n al, q u e dit a m

o ri t m o d a r e s ol u ç ã o d e c o nflit o s. A C art a d a s N a ç õ e s U ni d a s, pr o m ul g a d a n o Br a sil,

p or i nt er m é di o d o arti g o 1 0 3 8 9 , d o D e cr et o 1 9. 8 4 1/ 4 5, e s p e cifi c a a pr e v al ê n ci a d e s e u

c o nt e ú d o, n o c a s o d e c o nflit o, e ntr e a s o bri g a ç õ e s d o s E st a d o s m e m br o s e a s

o bri g a ç õ e s i n er e nt e s a o utr o a c or d o i nt er n a ci o n al. E m c o ntr a p arti d a, a c el e u m a

c arr e a d a a o t e m a e m q u e st ã o, r ef er e -s e à di s s o n â n ci a q u e n ã o t e m s e u pr e c e d e nt e

f ul cr a d o, u ni c a m e nt e, e m b a s e s i nt er n a ci o n ai s ; m a s n o c o nflit o d e st a s c o m o Dir eit o

i nt er n o. ( M O N T EI R O, 2 0 1 1).

C o nf or m e M a z z u oli ( 2 0 1 0, p. 7 5 -7 7),

8 9 Arti g o 1 0 3. N o c a s o d e c o nflit o e ntr e a s o bri g a ç õ e s d o s M e m br o s d a s N a ç õ e s U ni d a s, e m virt u d e
d a pr e s e nt e C art a e a s o bri g a ç õ e s r e s ul t a nt e s d e q u al q u er o utr o a c or d o i nt er n a ci o n al, pr e v al e c er ã o a s
o bri g a ç õ e s a s s u mi d a s e m virt u d e d a pr e s e nt e C art a. ( B R A SI L, 1 9 4 5).
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S o b a n o s s a óti c a, a s a nti n o mi a s d e dir eit o i nt er n a ci o n al p o d e m
o c orr er d e d u a s m a n eir a s, p o d e n d o s er: a) d e dir eit o i nt er n o ( c o n stit u ci o n al
o u i nfr a c o n stit u ci o n al) c o m o dir eit o i nt er n a ci o n al c o m u m; o u b) d e dir eit o
i nt er n o ( c o n stit u ci o n al o u i nfr a c o n stit u ci o n al) c o m o dir eit o i nt er n a ci o n al d o s
dir eit o s h u m a n o s [...]. É ai n d a difí cil p ar a o e x p e ct a d or n a ci o n al, o u at é
m e s m o p ar a o j uri st a f or m a d o s o b a a ut ori d a d e d e u m dir eit o e x cl u si v a m e nt e
i nt er n o, a c eit ar a n o ç ã o, c ad a v e z m ai s c orr e nt e, d a s u p eri ori d a d e d a s
n or m a s i nt er n a ci o n ai s d e pr ot e ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s e m f a c e d a s or d e n s
j urí di c a s d o m é sti c a s [...]. A s n or m a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s, p or s u a v e z, c e d e m
p er a nt e o dir eit o i nt er n a ci o n al d o s dir eit o s h u m a n o s ai n d a q u e g u ar d e m
c o nf or mi d a d e c o m o t e xt o c o n stit u ci o n al, u m a v e z q u e a c o m p ati bili d a d e d a s
l ei s i nt er n a s c o m a s n or m a s c o n stit u ci o n ai s [...] n ã o m ai s l h e s g ar a nt e
v ali d a d e n a or d e m j urí di c a s e t ai s l ei s e sti v er e m e m d e s a c or d o c o m o s
tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s, o s q u ai s t ê m ( a o m e n o s m at eri al m e nt e) st at u s
d e n or m a s c o n stit u ci o n ai s n o Br a sil.

Ai n d a, a t al a nt e d o e x p o st o p or M a z z u oli ( 2 0 1 0), a s di v er g ê n ci a s e xi st e nt e s

e ntr e dir eit o i nt er n o e i nt er n a ci o n al t ê m si d o diri mi d a s p el o S T F, p or i nt er m é di o d e d oi s

crit é ri o s di sti nt o s, j á h á m uit o a s s e nt a d o s p el a t e ori a g er al d o dir eit o, o d a l e x p o st eri or

d er o g at l e gi pri ori e l e x g e n er ali s n o n d er o g at l e gi s p e ci ali. N o pri m eir o c a s o, o c o nflit o

s eri a e st a b el e ci d o e ntr e u m tr at a d o i nt er n a ci o n al g er al e a l ei i nt er n a g er a l, s e n d o

diri mi d o atr a v é s d a o p ç ã o p el a n or m a m ai s r e c e nt e. E m c o ntr a p arti d a, o f u n d a m e nt o

d o crit éri o d e e s p e ci ali z a ç ã o r e si d e n a e s c ol h a d a n or m a q u e s ej a e s p e ci al e m

d etri m e nt o d a g er al. E nt e n d a -s e q u e a o p er a ç ã o d a s q u e st õ e s i n er e nt e s a o s dir eit o s

h u m a n o s e s e u s tr at a d o s, d e v e t er p or pr e mi s s a a l ó gi c a e xi st e nt e e m s e u si st e m a

i nt er n a ci o n al, q u al s ej a, a d e pr ot e ç ã o a o s er h u m a n o, o q u e j á s eri a s ufi ci e nt e a

a cl ar ar s u a di sti n ç ã o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s c o m u n s, l o n gí n q u o s d e u m a l ó gi c a

pr o h o mi n e , est a, si m, í n sit a a o s a c or d o s p a ct u a d o s e m â m bit o e xt er n o, q u e v er s e m

s o br e dir eit o s h u m a n o s, d eli n e a d a s a p artir d e u m “ c o nj u nt o d e n or m a s di al ó gi c a s”,

e m p erf eit a si nt o ni a c o m a or d e m i nt er n a d e pr ot e ç ã o.

S ali e nt e -s e q u e o tr at a m e nt o di s p e n s a d o a o s tr at a d o s c o m u n s t e m c orr el a ç ã o

dir et a c o m o st at u s a el e s atri b uí d o p el o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al, n o m o m e nt o d e

s e u i n gr e s s o n o ar c a b o u ç o j urí di c o p átri o, q u al s ej a, o d e u m a l ei n a ci o n al 9 0 . I s s o q u er

di z er q u e, ai n d a q u e i n c or p or a d a s a o or d e n a m e nt o br a sil eir o, e g o z a n d o d a m e s m a

i d o n ei d a d e d a l ei s i nt er n a s, n ã o si g nifi c a q u e o P o d er L e gi sl ati v o n ã o p o s s a e dit ar

n o v a s l ei s q u e c o ntr ari e m o s tr at a d o s. ( R E Z E K, 2 0 1 3). O c orr e q u e, m e s m o e m u m a

9 0 M a z z u oli ( 2 0 0 1) i nf er e q u e h o u v e u m a i n v ol u ç ã o p or p art e d o S T F n o t o c a nt e a o tr at a m e nt o d o s
a c or d o s i nt er n a ci o n ai s c o m u n s, t e n d o e m vi st a a m u d a n ç a d e p o si ci o n a m e nt o d a S u pr e m a C ort e, n o
s e nti d o d e p a s s ar d e u m pri m a d o d o dir eit o i nt er n a ci o n al fr e nt e a o or d e n a m e nt o j urí di c o br a sil eir o, p ar a
u m a p ari d a d e e ntr e l e gi sl a ç ã o i nt er n a e i nt er n a ci o n al, v al or a n d o -a s n a q u ali d a d e d e l e i s or di n ári a s.
N e s s e m e s m o s e nti d o, v erifi c ar ai n d a M A Z Z U O LI ( 2 0 0 2).
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v er s ã o af et a r e striti v a m e nt e a o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s c o m u n s, tr a n s p ar e c e o

d e s c a s o c o m a s c o n s e q u ê n ci a s a d vi n d a s d o d e s c u m pri m e nt o d e n or m a s u ni v er s ai s

a v e n ç a d a s d e li vr e e e s p o nt â n e a v o nt a d e e q u e d e v eri a m e st ar p o si ci o n a d a s e m u m

d e gr a u a ci m a d o ei x o l e g al i nfr a c o n stit u ci o n al.

A p e s ar d e t a m b é m r e st ar e m s u b s u mi d o s a u m a l ó gi c a tr a di ci o n al, o s tr at a d o s

i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s p art e m d e u m o utr o r a ci o cí ni o, a fi m d e diri mir a s

alt er c a ç õ e s c o m a s n or m a s d o m é sti c a s. E m b e n efí ci o d e s s a a n áli s e, o i nt ér pr et e,

pr e c e d e nt e m e nt e, v erifi c ar á o s ní v ei s d a s n or m a s c o nflit a nt e s, utili z a n d o -s e, p ar a

t a nt o, d o crit éri o hi er ár q ui c o (l e x s u p eri or d er o g at l e gi i nf eri ori). Pr e v al e c e n d o a

a nti n o mi a c o m a n or m a d e dir eit o i nt er n o, s o br e viri a a a pli c a ç ã o d o s crit éri o s

cr o n ol ó gi c o e d a e s p e ci ali d a d e. O b s er v a -s e, p ort a nt o, a m a n ut e n ç ã o d e u m crit éri o

c o n s er v a d or, i n efi c a z n a b u s c a d a j u sti ç a s o ci al, q u e e n c o ntr a s e u s li mit e s , p or q u e

pr e s s u p õ e a r etir a d a d e u m a d a s l ei s d o si st e m a , n ã o vi sl u m br a n d o u m e ntr o s a m e nt o

e ntr e a s f o nt e s i nt er n a ci o n al e i nt er n a p or i nt er m é di o d o “ di ál o g o d a s f o nt e s”, cri a d o

p or Eri k J a y m e . ( M A R Q U E S, 2 0 0 4).

N e s s a s e ar a, i m p e n d e c o n si d er ar q u e o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s, a t e or

d o q u e di s p õ e o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al, p o d e m i nt e gr ar o bl o c o d e

c o n stit u ci o n ali d a d e s o b d oi s st at u s: o d e e m e n d a c o n stit u ci o n al , d e s d e q u e o b e d e ci d o

o tr â mit e pr e vi st o n o arti g o 5º, p ar á gr af o t er c eir o d a C o n stit ui ç ã o F e d er al e/ o u

s u pr al e g al, e m r a z ã o d a n ã o o bt e n ç ã o d o q u ór u m e st a b el e ci d o p el o di s p o siti v o a ci m a

cit a d o. A s c o n s e q u ê n ci a s ori u n d a s d e s s a c o n st at a ç ã o s e p erf a z e m c o m o e s s e n ci ai s

à d et er mi n a ç ã o d e pr e v al ê n ci a d a s n or m a s ori u n d a s d o s a c or d o s e m dir eit o s

h u m a n o s or q u e str a d o s e ntr e d oi s o u m ai s p aí s e s. A u m a, p or q u e a o e nf o c ar m o s t ai s

p a ct o s, o p ar â m etr o l e g al p ar a a utili z a ç ã o d o s crit éri o s cr o n ol ó gi c o e d e

e s p e ci ali d a d e, s ofr eri a v ari a ç ã o e m virt u d e d a p o si ç ã o hi er ár q ui c a d a n or m a e m

c ot ej o. A d u a s, p or q u e a n or m a i nt er n a p o d e r e st ar i n c o m p atí v el c o m o tr at a d o

i nt er n a ci o n al ; m a s, ai n d a a s si m, g u ar d ar c o m p ati bili d a d e c o m a s d e m ai s r e gr a s d o

si st e m a br a sil eir o.

P ar a a e xi st ê n ci a d e u m a a nti n o mi a j urí di c a, p erf a z -s e n e c e s s ári a a

c o n c orr ê n ci a d e d et er mi n a d a s c o n di ç õ e s af et a s à s n or m a s s o b a n áli s e, t ai s c o m o a

i d e nti d a d e d e or d e n a m e nt o ( o s r e gr a m e nt o s, e m e x a m e, d e v e m p ert e n c er a o m e s m o

si st e m a j urí di c o) e c o nt er e m o m e s m o â m bit o d e v ali d a d e t e m p or al, e s p a ci al, p e s s o al

e m at eri al. N e s s e c a s o, p o d e -s e f al ar, ai n d a, e m a nti n o mi a s d e c u n h o t ot al -t ot al - e m

q u e a o p o si ç ã o s u b si st e e m vi st a d a pr oi bi ç ã o ef et u a d a p or u m a n or m a e a p er mi s s ã o
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p or o utr a -; p ar ci al-p ar ci al – e m q u e a a nti n o mi a p er si st e, a p e n a s, n o c a m p o d e c o nflit o

c o m u m – e t ot al -p ar ci al – a c o ntr a di ç ã o e x pr e s s a p el o i nt eir o t e or d e u m a n or m a

c o nflit a, a p e n a s c o m u m fr a g m e nt o d a n or m a e m c o m p ar a ç ã o. A o l a d o d e st a s,

e xi st e m, t a m b é m, a s c h a m a d a s a nti n o mi a s i m pr ó pri a s, c al c a d a s e m i d e ol o gi a s

o p o st a s d e u m m e s m o or d e n a m e nt o j urí di c o. P or e s s a vi s ã o, p o d e -s e f al ar e m u m a

a nti n o mi a d e pri n cí pi o - e xi st e nt e e m r a z ã o d a i n s pir a ç ã o d e u m or d e n a m e nt o e m

pri n cí pi o s a nti n ô mi c o s -, o u e m a nti n o mi a d e a v ali a ç ã o – r e pr e s e nt a d a p el a

di s s o n â n ci a d e p u ni ç ã o e st a b el e ci d a p el a n or m a, p u ni n d o u m d elit o m e n or c o m p e n a s

m ai s gr a v e s d o q u e a i m pi n gi d a a u m d elit o m ai or – e, p or fi m, a s a nti n o mi a s

t el e ol ó gi c a s – o p o si ç ã o e ntr e a n or m a q u e pr e s cr e v e o m ei o p ar a al c a n ç ar o fi m e a

q u e pr e s cr e v e o fi m – c o n s oli d a d a n a f alt a d e o bt e n ç ã o d o ê xit o fi n al d e u m a n or m a,

c a s o s ej a a pli c a d a a n or m a q u e pr e v ê o m ei o p ar a ati n gir o fi m. ( B O B BI O, 1 9 9 5).

A d e s p eit o d e a d o utri n a br a sil eir a el e n c ar o s ti p o s d e a nti n o mi a j urí di c a, al é m

d e d e st a c ar o s crit éri o s p ar a s u a di s si p a ç ã o, c o nf or m e e x p o st o a nt eri or m e nt e,

i m pr e s ci n dí v el r e c or d ar q u e o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s, e m dir eit o s h u m a n o s, s o b a

óti c a d o S T F, s o m e nt e c o e xi st e m c o m a l e gi sl a ç ã o p átri a e m d oi s f or m at o s: e m e n d a

c o n stit u ci o n al o u e m c ar át er s u pr al e g al – a b a i x o d a C o n stit ui ç ã o, m a s a ci m a d a s

d e m ai s n or m a s e, p ort a nt o, r e stri n giri a o u ni v er s o d e utili z a ç ã o d o s crit éri o s e xi st e nt e s

a u m ní v el c o n stit u ci o n al, l e m br a n d o q u e s e a d ú vi d a p air ar e ntr e u m tr at a d o d e

dir eit o s h u m a n o s c o m q u ór u m d e e m e n d a e a C o n stit ui ç ã o, d e s c art a -s e, d e pr o nt o, o

crit éri o hi er ár q ui c o ; p or o utr o l a d o, c a s o o tr at a d o v e n h a a s er a pr o v a d o s e m v ot a ç ã o

q u alifi c a d a, ai n d a, h a v eri a p o s si bili d a d e d e a v ali a ç ã o d o s crit éri o s hi er ár q ui c o,

cr o n ol ó gi c o e d e e s p e ci ali d a d e, n ã o o b st a nt e, s eri a cir c u n s crit o a u m tr at a d o c o m

st at u s s u pr al e g al e a C o n stit ui ç ã o. E ntr et a nt o, n e s s a li n h a d e r a ci o cí ni o, é pr e ci s o

a v e nt ar a p o s si bili d a d e d e q u e n e n h u m d o s crit éri o s s e a d a pt e à a nti n o mi a, m e s m o

p or q u e o c a s o p o d e n ã o s er d e si m pl e s o p o si ç ã o d e u m a n or m a fr e n t e à o utr a.

Di g a -s e i s s o, p or q u e e ntr e a s n or m a s d e dir eit o i nt er n a ci o n al, d eli n e a d or a s d o s

dir eit o s f u n d a m e nt ai s d o h o m e m e a s n or m a s d e dir eit o i nt er n o i nfr a c o n stit u ci o n ai s,

n ã o h á c orr e s p o n d ê n ci a hi er ár q ui c a e, e m r a z ã o di s s o, r e st ari a pr ej u di c a d a, a b i niti o ,

a a n áli s e d o s d e m ai s crit éri o s.

D e a c or d o c o m M a z z u oli ( 2 0 1 0, p. 9 9), “ O c orr e q u e, n o c o nt e xt o a nti n ô mi c o

e ntr e a or d e m i nt er n a ci o n al e a s n or m a s d e dir eit o i nt er n o, n ã o s e vi sl u m br a m

pr e mi s s a s d e m e s m a hi er ar q ui a a i n di c ar e m s ol u ç õ e s di v er s a s e c o n tr a dit óri a s,

e m b or a s ej a m i g u al m e nt e vi g e nt e s e v áli d a s”.
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N e s s e di a p a s ã o, v al e r e s s alt ar a pr e d o mi n â n ci a d o crit éri o hi er ár q ui c o s o br e

o s d e m ai s. C o n s o a nt e S o ar e s ( 2 0 1 6, n. p.),

Di a nt e d a o c orr ê n ci a d e s s a s a nti n o mi a s j urí di c a s, pr ó pri a s o u
i m pr ó pri a s, d e v er ã o s er utili z a d o s o s crit éri o s d e s ol u ç ã o hi er ár q ui c o,
cr o n ol ó gi c o e d a e s p e ci ali d a d e. D e t o d o s e s s e s crit éri o s, o m ai s i m p ort a nt e é
o hi er ár q ui c o, pr e v al e c e n d o, i n cl u si v e, s o br e o s d e m ai s, q u a n d o h o u v er u m
c o nflit o e ntr e el e s, n a s c h a m a d a s a nti n o mi a s j ur í di c a s d e s e g u n d o gr a u [...].

N a m ar c h a c o ntr ári a, s e e st a b el e c e o di ál o g o d a s f o nt e s. O r a ci o cí ni o

r e pr e s e nt a u m a n o v a t e n d ê n ci a a o tr at a m e nt o a s er di s p e n s a d o, n o t o c a nt e a o s

dir eit o s h u m a n o s. A e xi st ê n ci a d e pr e c e d e nt e s d a C ort e I nt er a m eri c a n a r ef or ç a o

s e nti m e nt o d e q u e, at u al m e nt e, n ã o b a st a a a n áli s e e st a n q u e e a b str at a d o s pri n cí pi o s

g er ai s d e dir eit o. É pr e ci s o e st ar at e nt o e s er s e n sí v el à r e c e p ç ã o d o s n o v o s

p o st ul a d o s c arr e a d o s p el a ór g ã o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s , i n cl u si v e a o

al vitr e d e e nt e n di m e nt o s e s p o s a d o s p el a c ort e m á xi m a br a sil eir a, v. g. d o c a s o G o m e s

L u n d e o utr o s ( G u erril h a d o Ar a g u ai a) v s. Br a sil 9 1 , c a s o r e pr e s e nt ati v o d a

c o n s oli d a ç ã o d a j uri s pr u d ê n ci a i nt er a m eri c a n a s o br e a s l ei s d e a ni sti a, e m q u e s e

e st a b el e c e o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e p er a nt e o Dir eit o I nt er n a ci o n al, a c o ntr ari o

s e n s u d a d e ci s ã o d o S T F, q u e r e c o n h e c e u a v ali d a d e d a L ei d e A ni sti a. O c a s o e m

t el a s e e st a b el e c e c o m o e m bl e m áti c o n a c o m pr o v a ç ã o d a s i nf eri ç õ e s e x ar a d a s n o

pr e s e nt e tr a b al h o, s ej a p el a pr e v al ê n ci a d e u m tr at a d o r el a ci o n a d o a o s dir eit o s

h u m a n o s s o br e a l e gi sl a ç ã o i nt er n a, o u e m r a z ã o d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e

e x er ci d o p or tri b u n al i nt er n a ci o n al, o u ai n d a, p el a ar g u m e nt a ç ã o e m pr ol d e u m a

i nt er pr et a ç ã o, c al c a d a n o pri n cí pi o d a n or m a m ai s f a v or á v el.

9 1 C o nf or m e V a s c o n c el o s ( 2 0 1 4, p. 1 7 2 -1 7 3),
E m 2 9 d e a bril d e 2 0 1 0, o S T F j ul g o u i m pr o c e d e nt e a A ç ã o d e D e s c u m pri m e nt o d e Pr e c eit o
F u n d a m e nt al n ° 1 5 3 ( d or a v a nt e A D P F), i nt er p o st a p el a Or d e m d o s A d v o g a d o s d o Br a sil ( d or a v a nt e
O A B) e m q u e f or a p e di d o n o m érit o “ u m a i nt er pr et a ç ã o c o nf or m e à C o n stit ui ç ã o, d e m o d o a d e cl ar ar,
à l u z d e s e u s pr e c eit o s f u n d a m e nt ai s, q u e a a ni sti a c o n c e di d a p el a cit a d a l ei a o s cri m e s p olíti c o s, o u
c o n e x o s, n ã o s e e st e n d e a o s cri m e s c o m u n s pr ati c a d o s p el o s a g e nt e s d a r e pr e s s ã o c o ntr a o p o sit or e s
d o r e gi m e, d ur a nt e a dit a d ur a mi lit ar ( 1 9 6 4/ 1 9 8 5)”. A m ai s alt a C ort e d o Br a sil, n o e x er cí ci o d o c o ntr ol e
c o n c e ntr a d o d e c o n stit u ci o n ali d a d e, r e c o n h e c e u, e m s e u a c ór d ã o, 7 p or m ai ori a ( c o m 7 v ot o s
f a v or á v ei s e 2 c o ntr ári o s), e m ú ni c a e últi m a i n st â n ci a, a v ali d a d e e a c o n stit u ci o n ali d a d e d a l ei d e
a ni sti a ( L ei n o 6. 6 8 3) p er a nt e a C o n stit ui ç ã o d e 1 9 8 8, c o n cl ui n d o, n a e m e nt a, q u e “ Afir m a d a a
i nt e gr a ç ã o d a a ni sti a d e 1 9 7 9 n a n o v a or d e m c o n stit u ci o n al, s u a a d e q u a ç ã o a n o v a or d e m
c o n stit u ci o n al r e s ult a i n q u e sti o n á v el.” E m 2 4 d e n o v e m br o d e 2 0 1 0, a C ort e I D H j ul g o u pr o c e d e nt e o
c a s o “ G o m e s L u n d e o utr o s ( G u erril h a d o Ar a g u ai a) v s. Br a sil”, s u b m eti d o p el a C o mi s s ã o
I nt er a m eri c a n a d e Dir eit o s H u m a n o s ( d or a v a nt e C o mi s s ã o I D H), e m 2 6 d e m ar ç o d e 2 0 0 9. O o bj et o d a
a ç ã o f or a m a s vi ol a ç õ e s c o ntr a o s dir eit o s h u m a n o s c o m eti d o s p el a dit a d ur a milit ar br a sil eir a, d ur a nt e
o p erí o d o c o n h e ci d o c o m o G u erril h a d o Ar a g u ai a, e m f a c e d a “i m pl e m e nt a ç ã o i n s ati sf at óri a”, p el o
E st a d o br a sil eir o, d a s r e c o m e n d a ç õ e s d a C o mi s s ã o.



9 1

T o d a vi a, p ari p a s s u à e v ol u ç ã o d o utri n ári a, n o s s a C ort e S u pr e m a e o s d e m ai s

tri b u n ai s br a sil eir o s, a e x e m pl o d o Tri b u n al d e J u sti ç a d o M at o Gr o s s o d o S ul 9 2 e d o

Tri b u n al R e gi o n al d o Tr a b al h o d o A m a z o n a s 9 3 , j á e x p eri m e nt a m os ef eit o s d e u m n o v o

c e n ári o j á h á b a st a nt e t e m p o a n u n ci a d o: o d a pr e v al ê n ci a d o s dir eit o s h u m a n o s.

C a b e s ali e nt ar q u e a ori g e m d o pri n cí pi o pr o h o mi n e r e m o nt a à c o n stit ui ç ã o

d o s pr ó pri o s p a ct o s q u e e n v ol v e m dir eit o s h u m a n o s, u m a v e z q u e a q u e st ã o c e ntr al

d e s s e s i n str u m e nt o s - r e s p o n s á v ei s p el a cri a ç ã o d e u m a v er d a d eir a or d e m p ú bli c a

i nt er n a ci o n al - t e m p or m ot e pri m or di al a pr ot e ç ã o d o i n di ví d u o, b e m c o m o a i n stit ui ç ã o

d e o bri g a ç õ e s a o s E st a d o s, n o s e nti d o d e ef eti v ar e s s a pr e mi s s a. E m s e d e d e

j uri s pr u d ê n ci a i nt er n a ci o n al, e xi st e m tr ê s v ert e nt e s ori u n d a s d o pri n cí pi o s o b a n áli s e,

a s e g uir c o n si d er a d a s: a) r e c o n h e ci m e nt o d e dir eit o s i n er e nt e s, m e s m o q u e i m plí cit o s,

q u a n d o d a i nt er pr et a ç ã o d e n or m a s d e dir eit o s h u m a n o s; b) li mit a ç ã o r e striti v a à s

li mit a ç õ e s im p o st a s p el o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s e c) utili z a ç ã o d a i nt er pr et a ç ã o

pr o h o mi n e a nt e a s o mi s s õ e s e l a c u n a s d a s n or m a s d e dir eit o s h u m a n o s. ( R A M O S,

2 0 1 6).

S e g u n d o M o nt eir o ( 2 0 1 1, p. 5 8 -5 9),

H á, c o nt u d o, u m crit éri o e s p e cífi c o, d e s e n v ol vi d o n o s ei o d o dir eit o
i nt er n a ci o n al, a s er l e v a d o e m c o n si d er a ç ã o q u a n d o s e tr at a d e c o nflit o e ntr e
n or m a s q u e v er s e m s o br e dir eit o s h u m a n o s: a pr e v al ê n ci a d a n or m a m ai s
f a v or á v el à pr ot e ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s [...]. A a pli c a ç ã o d o crit éri o d a
n or m a m ai s f a v or á v el t er á l u g ar s e, a p ó s a utili z a ç ã o d o s d e m ai s crit éri o s d e
r e s ol u ç ã o d e c o nflit o s, r e st ar a p o nt a d a a n or m a d e dir eit o i nt er n a ci o n al c o m o
a q u e d e v e, e m pri n cí pi o, pr e v al e c er. A i d e ntifi c a ç ã o d a n or m a d e dir eit o

9 2 T J -M S - H a b e a s C or p u s H C 7 5 4 4 M S 2 0 0 8. 0 0 7 5 4 4 -1 ( T J -M S) D at a d e p u bli c a ç ã o: 1 9/ 0 5/ 2 0 0 8
E m e nt a: H A B E A S C O R P U S - P RI S Ã O CI VI L - D E P O SI T Á RI O I N FI E L - C O N S TI T UI Ç Ã O F E D E R A L -
T R A T A D O I N T E R N A CI O N A L D E DI R EI T O S H U M A N O S - C O N F LI T O D E N O R M A S D E M E S M A
HI E R A R Q UI A - N O V A I N T E R P R E T A Ç Ã O D O S T F - A P LI C A Ç Ã O D A N O R M A M AI S F A V O R Á V E L
- P RI N CÍ PI O P R O H O MI N E - O R D E M C O N C E DI D A. (M A T O G O R S S O D O S U L , 2 0 0 8).
9 3 T R T -1 1 - 0 0 0 0 9 4 8 3 8 2 0 1 5 5 1 1 0 0 1 6 ( T R T -1 1) D at a d e p u bli c a ç ã o: 1 4/ 0 6/ 2 0 1 6 E m e nt a: R E C U R S O
O R DI N Á RI O D O R E C L A M A N T E. P O S SI BI LI D A D E D E C U M U L A Ç Ã O D E A DI CI O N AI S.
I N S A L U B RI D A D E E P E RI C U L O SI D A D E. S U P R A L E G A LI D A D E D A S N O R M A S I N T E R N A CI O N AI S
D E DI R EI T O S H U M A N O S. C O N V E N Ç Õ E S 1 4 8 E 1 5 5 D A OI T. C o n si d er a n d o a s u pr al e g ali d a d e d a s
n or m a s i nt er n a ci o n ai s r ef er e nt e s a dir eit o s h u m a n o s, c o nf or m e e nt e n di m e nt o d o E x c el s o S u pr e m o
Tri b u n al d o Tr a b al h o ( R E 4 6 6. 3 9 3 -1 S P), a s di s p o si ç õ e s a d vi n d a s d a s C o n v e n ç õ e s 1 4 8 e 1 5 5 d a OI T,
a s q u ai s tr at a m d e m e di d a s d e hi gi e n e e s e g ur a n ç a d o m ei o a m bi e nt e d e tr a b al h o, r e v o g ar a m o
di s p o st o n o § 2º , d o arti g o 1 9 3 d a C L T , c o n s u b st a n ci a n d o n a p o s si bili d a d e d e c u m u l a ç ã o d o s
a di ci o n ai s d e i n s al u bri d a d e e p eri c ul o si d a d e, a nt e a e x p o si ç ã o si m ult â n e a d o tr a b al h a d or a f at or e s
pr ej u di ci ai s a s u a s a ú d e. Pr e c e d e nt e T S T -R R -1 0 7 2 -7 2. 2 0 1 1. 5. 0 2. 0 3 8. A s si m, a d ot a n d o o crit éri o
hi er ár q ui c o d e s ol u ç ã o d e a nti n o mi a, c o n s u b st a n ci a d o n a d err o g a ç ã o d a l ei i nf eri or p el a s u p eri or (l e x
s u p eri or d er o g at l e gi i nf eri ori) e o c ar át er p ar ali s a nt e d a s u pr al e g ali d a d e d o s tr at a d o s d e dir eit o s
h u m a n o s i nt er n ali z a d o s n ã o r e st a vi g ê n ci a a o § 2º, d o arti g o 1 9 3 d a C L T. Al é m di s s o, n ã o h á e s p a ç o
p ar a a a pli c a ç ã o d o § 2º, d o arti g o 1 9 3 d a C L T, p or s e tr at ar d e n or m a at e nt at óri a a o s di s p o siti v o s
c o n v e n ci o n ai s p a ct u a d o s e r e pr e s e nt ar m a nif e st o pr ej uí z o a o tr a b al h a d or p or vi ol a ç ã o a o pri n cí pi o d a
n or m a m ai s b e n éfi c a ( pri n cí pi o pr o h o mi n e o u pr o o p er ari o). R e c ur s o c o n h e ci d o e p ar ci al m e nt e
pr o vi d o. (B R A SI L , 2 0 1 6).
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interno como a que deve prevalecer exclui a aplicação do direito internacional,
pois a soberania estatal não pode ceder diante de um critério de resolução
de antinomias específico [...]. Por outro lado, com a identificação da norma
internacional como a que deve, em princípio, prevalecer, prossegue-se com
o questionamento de se essa norma internacional é mais favorável à proteção
dos direitos humanos em relação à norma interna. Se a norma internacional
for a mais favorável, deve ela prevalecer; se a norma mais favorável for a de
direito interno, deve esta prevalecer, sem que isso implique descumprimento
das obrigações estatais assumidas internacionalmente, afinal, estaria esse
estado protegendo os direitos humanos de maneira mais ampla do que a
pactuada [...]. A aplicação do critério da norma mais favorável tem estreita
ligação com o da otimização e maximização do sistema de proteção dos
direitos humanos [...].

A Convenção de Viena - muito embora regule as relações entre Estados,

formalizadas por intermédio dos tratados – ressalta, em seu preâmbulo, a convicção

e a premência da proteção de princípios globais, carreados à carta da Nações Unidas

e que serviram de paradigma ao estabelecimento dos fundamentos do Estado de

Direito contemporâneo, dentre eles, o respeito universal e observância dos direitos

humanos e das liberdades fundamentais para todos. Na mesma toada, faz referência

expressa às controvérsias oriundas dos tratados, orientando para que a solução se

dê por meio pacífico e de conformidade com os princípios da justiça e do Direito

Internacional, ou seja, a primazia dos direitos humanos já se dessume em parte

introdutória de um dos documentos de maior influência no desenvolvimento das

relações internacionais.  O texto, ainda, enfatiza em seu artigo 31, item 1, que o tratado

deverá ser interpretado de acordo com o objetivo e a finalidade por ele pretendida.

Assim, um tratado, cujo propósito seja o atendimento de uma necessidade

fundamental do ser humano, sem a qual o direito a uma vida digna inexiste, restringe

os contornos motivadores da proteção humana. (TRINDADE, 2017).

Para Henderson (2004, p. 87-88),

Com efeito, de acordo com o artigo 31.1. da Convenção de Viena, a
interpretação deve ter em conta o objetivo e o fim do tratado e é aqui onde
deve se recordar que os tratados sobre direitos humanos têm como objetivo
e fim, o de conferir direitos aos indivíduos frente ao Estado e não regular as
relações entre os Estados, como o faz o “direito das gentes” [...]. (Tradução
nossa).94

94 En efecto, de acuerdo con el artículo 31.1 de la Convención de Viena, la interpretación debe tener
en cuenta el objeto y fin del tratado y es aquí donde debe recordarse que los tratados sobre derechos
humanos tienen como objeto y fin, el conferir derechos a los individuos frente al Estado y no regular las
relaciones entre los Estados como lo hace el “derecho de gentes” [...].
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O utr o s i n str u m e nt o s i nt er n a ci o n ai s d e s u m a i m p ort â n ci a, t a m b é m, e n alt e c er a m

u m a l ó gi c a i nt er pr et ati v a v olt a d a a o s er h u m a n o, a e x e m pl o d o arti g o 5º 9 5 , d o P a ct o

I nt er n a ci o n al d e Dir eit o s Ci vi s, E c o n ô mi c o s e S o ci ai s, q u e e st a b el e c e u m a v er d a d eir a

cl á u s ul a d e i m p e di m e nt o, b arr a n d o i nt er pr et a ç õ e s q u e f a v or e ç a m a u m E st a d o, gr u p o

o u i n di ví d u o e m d etri m e nt o a o s dir eit o s e li b er d a d e s n el e r e c o n h e ci d o s, al é m d e n ã o

a d mitir q u al q u er r e stri ç ã o o u s u s p e n s ã o d o s dir eit o s h u m a n o s. C o m i d ê nti c o m ot e,

e m â m bit o i nt er a m eri c a n o, a C o n v e n ç ã o A m eri c a n a s o br e Dir eit o s H u m a n o s, e m s e u

arti g o 2 9 9 6 , d e st a c a u m f or m at o d e i nt er pr et a ç ã o, q u e p er mit e a a d o ç ã o o u r e stri ç ã o,

a d e p e n d er d a pr ot e ç ã o o u d a li mit a ç ã o d a s pr err o g ati v a s e g ar a nti a s a b ar c a d a s p or

s e u s it e n s. ( G O M E S; S C H Ä F E R, 2 0 1 7).

A a d o ç ã o d a pri m a zi a d a n or m a m ai s f a v or á v el, a p e s ar d a ori g e m i nt er n a ci o n al,

t e m r e gi str o d e v ult o n a C o n stit ui ç ã o F e d er al, d efl ui n d o dir et a m e nt e d o pri n cí pi o d a

pr e v al ê n ci a d o s dir eit o s h u m a n o s, pr e vi st o   n o i n ci s o II, d o arti g o 4º 9 7 , d a C art a

Br a sil eir a. A r e gr a s e i n s er e e m c o m a n d o l e g al d e sti n a d o a ori e nt ar a s r el a ç õ e s d o

Br a sil, e m â m bit o i nt er n a ci o n al, s o b a é gi d e d o tít ul o i n er e nt e a o s pri n cí pi o s

f u n d a m e nt ai s d a R e p ú bli c a, q u e, c o nj u g a d o c o m o p ar á gr af o s e g u n d o, d o arti g o 5º 9 8 ,

d o m e s m o Di pl o m a, d e n ot a m o q u ã o v ali o s a é a i d ei a d e i nt e gr a ç ã o e d e a b s or ç ã o

d a s m e di d a s i nt er n a ci o n ai s pr ot eti v a s d o s dir eit o s d o h o m e m, pr o p u g n a d a s p el a

n or m a c o n stit u ci o n al. ( FI G U EI R E D O, 2 0 1 1).

N ã o d e v eri a s er a s si m, c o m o s e c ar e c ê s s e m o s d e u m a n or m a m ai s ef eti v a a

d ar g u ari d a a o s v al or e s m ai s c ar o s a o s s er e s h u m a n o s . Q u a n d o d et er mi n a d o dir eit o

é r e p eti d o e m u m a C o n stit ui ç ã o N a ci o n al, - à r a z ã o d o or d e n a m e nt o i nt er n a ci o n al –

9 5 Arti g o 5º § 1. N e n h u m a d a s di s p o si ç õ e s d o pr e s e nt e P a ct o p o d er á s er i nt er pr et a d a n o s e nti d o d e
r e c o n h e c er a u m E st a d o, gr u p o o u i n di ví d u o q u al q u er dir eit o d e d e di c ar-s e a q u ai s q u er ati vi d a d e s o u
d e pr ati c ar q u ai s q u er at o s q u e t e n h a m p or o bj eti v o d e str uir o s dir eit o s o u li b er d a d e s r e c o n h e ci d o s n o
pr e s e nt e P a ct o o u i m p or -l h e s li mit a ç õ e s m ai s a m pl a s d o q u e a q u el a s n el e pr e vi st a s. § 2. N ã o s e
a d mitir á q u al q u er r e stri ç ã o o u s u s p e n s ã o d o s dir eit o s h u m a n o s f u n d a m e nt ai s r e c o n h e ci d o s o u vi g e nt e s
e m q u al q u er p aí s e m v irt u d e d e l ei s, c o n v e n ç õ e s, r e g ul a m e nt o s o u c o st u m e s, s o b o pr et e xt o d e q u e o
pr e s e nt e P a ct o n ã o o s r e c o n h e ç a o u o s r e c o n h e ç a e m m e n or gr a u [...]. ( N A Ç Õ E S U NI D A S, 1 9 6 6).
9 6 Arti g o 2 9. N or m a s d e i nt er pr et a ç ã o N e n h u m a di s p o si ç ã o d e st a C o n v e n ç ã o p o d e s er i nt e r pr et a d a n o
s e nti d o d e: a. p er mitir a q u al q u er d o s E st a d o s P art e s, gr u p o o u p e s s o a, s u pri mir o g o z o e e x er cí ci o d o s
dir eit o s e li b er d a d e s r e c o n h e ci d o s n a C o n v e n ç ã o o u li mit á -l o s e m m ai or m e di d a d o q u e a n el a pr e vi st a;
b. li mit ar o g o z o e e x er cí ci o d e q u al qu er dir eit o o u li b er d a d e q u e p o s s a m s er r e c o n h e ci d o s d e a c or d o c o m
a s l ei s d e q u al q u er d o s E st a d o s P art e s o u d e a c or d o c o m o utr a c o n v e n ç ã o e m q u e s ej a p art e u m d o s
r ef eri d o s E st a d o s; c. e x cl uir o utr o s dir eit o s e g ar a nti a s q u e s ã o i n er e nt e s a o s er h u m a n o o u q u e d e c orr e m
d a f or m a d e m o cr áti c a r e pr e s e nt ati v a d e g o v er n o; e d. e x cl uir o u li mit ar o ef eit o q u e p o s s a m pr o d u zir a
D e cl ar a ç ã o A m eri c a n a d o s Dir eit o s e D e v er e s d o H o m e m e o utr o s at o s i nt er n a ci o n ai s d a m e s m a n at ur e z a
[...]. ( N A Ç Õ E S U NI D A S, 1 9 6 9).
9 7 Art. 4º A R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil r e g e -s e n a s s u a s r el a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s p el o s s e g ui nt e s
pri n cí pi o s: [...] II - pr e v al ê n ci a d o s dir eit o s h u m a n o s; [...]. (B R A SI L , 1 9 8 8).
9 8 B R A SI L, 1 9 8 8 .



9 4

f a z-s e p or h a v er a c o n vi c ç ã o d o E st a d o n a di sti n ç ã o d o p o st ul a d o, d e s u a r el e v â n ci a

n a c o n str u ç ã o o u m a n ut e n ç ã o d e u m E st a d o D e m o cr áti c o d e Dir ei t o. E m

c o ntr a p arti d a, o s pri n cí pi o s el e n c a d o s n a n or m a pr o gr a m áti c a, n ã o e n c err a m, e m s u a

pr e vi s ã o, a s c o n s e q u ê n ci a s a d vi n d a s d e s u a n ã o o b s er v â n ci a e, m uit o e m b or a

a p o nt e m p ar a a i n c o n stit u ci o n ali d a d e, s e u c ar át er g e n éri c o tr a n s p ort a a i nt er pr et a ç ã o

p ar a a o c orr ê n ci a f áti c a d a i nfr a ç ã o, m a s vi n c ul a n d o -s e, i n e x or a v el m e nt e, à s r el a ç õ e s

i nt er n a ci o n ai s m a nti d a s p el o Br a sil, c uj o s c o m p ort a m e nt o s d e v e e st ar a el a s

atr el a d o s. ( J Ú NI O R, 2 0 0 9).

S e g u n d o M a s s a ú ( 2 0 1 8, p. 8 0 -8 1),

D e s s a f or m a, o s pri n cí pi o s sit u a d o s n o art. 4º d a C F s ã o pri n cí pi o s
m at eri ai s, q u e c arr e g a m v al or e s s u b st a n ci ai s à or d e m j urí di c a. C o nt u d o, e m
t er m o s f or m ai s l h e s f alt e m a c o n e x ã o e x plí cit a e i m e di at a e ntr e o s u p ort e
f áti c o e a c o n s e q u ê n ci a j urí di c a, n o e nt a nt o, c o n d u z e m à r e g ul a ç õ e s e a
c o m p or t a m e nt o s – n o c a s o, d a s r el a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s d o E st a d o s [ si c.]
br a sil eir o. N e s s e s e nti d o, o s at o s r ef er e nt e s à s r el a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s s ã o
li mit a d o s, c o nf or m a d o s e diri gi d o s p o siti v a m e nt e p or e s s e s pri n cí pi o s
j urí di c o-p olíti c o s c o n stit u ci o n ai s. A q u el e s at o s q u e vi ol ar e m o s p ar â m etr o s d e
c o m pr e e n s ã o d e s s e s pri n cí pi o s d e v e m s er c o n si d er a d o s i n c o n stit u ci o n ai s
[...]. O s pri n cí pi o s n ã o p o s s u e m c ar át er d e s criti v o d e c o m p ort a m e nt o, p or é m
n ã o s e p o d e i g n or ar q u e s e u s t e xt o s n or m ati v o s i n di q u e m e s p é ci e s d e
c o m p o rt a m e nt o s a s er e m a d ot a d o s [...]. N o c a s o d o art. 4º, II, d a C F e n c o ntr a-
s e a pr e s cri ç ã o d a r e g ê n ci a d o s pri n cí pi o s e m t er m o s d e pr e v al ê n ci a d o s
dir eit o s h u m a n o s. E st á -s e di a nt e d e li mit e d a c o m p et ê n ci a d o s P o d er e s
E x e c uti v o e L e gi sl ati v o e m f a c e d a s r el a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s. S e n d o q u e t al
pri n cí pi o é f u n d a m e nt o j urí di c o p ar a a p olíti c a i nt er n a ci o n al d o E st a d o [...].

E m c o ntr a p arti d a R a m o s ( 2 0 1 8), al ert a q u e a a b ert ur a d o or d e n a m e nt o j urí di c o

br a sil eir o a o s dir eit o s h u m a n o s, r e st a p or cri ar a nti n o mi a s e ntr e o s pr ó pri o s

r e gr a m e nt o s e m dir eit o s h u m a n o s t e n d o e m vi st a q u e q u al q u er ati vi d a d e h u m a n a

p o d e i n cit ar o r e s p al d o d e dir eit o s h u m a n o s i n er e nt e s à vi d a, di g ni d a d e, et c. N a

t e nt ati v a d e di s si p ar di v er g ê n ci a s, c o m e s p e cifi ci d a d e s t ã o pr ó xi m a s u m a s d a s o utr a s

– a p o nt o d e o e x er cí ci o d e u m dir eit o h u m a n o, pr ej u di c ar o e x er cí ci o d e o utr o, d o

m e s m o tit ul ar o u d e tit ul ar di v er s o – o a ut or e x p õ e d u a s t e ori a s, n o i nt uit o d e s s e s

c o nflit o s. U m a t e ori a c h a m a d a “i nt er n a”, pri m a n d o p or u m a i nt er pr et a ç ã o si st e m áti c a,

c uj o s li mit e s i nt er n o s i m p o siti v o s f ari a m c o m q u e n ã o f o s s e p o s sí v el u m dir eit o c oli dir

c o m o utr o; e, p or o utr o pri s m a, u m a t e ori a e xt er n a, c o m i nt er pr et a ç ã o s o b d u pl o vi é s,

pr eli mi n ar o u, a t al a nt e d o a ut or, “ pri m a f a ci e ”, o n d e h á i d e ntifi c a ç ã o d o s dir eit o s q u e

i n ci d e m s o br e a n or m a, p ar a, p o st eri or m e nt e, v erifi c ar s e h á li mit e s i m p o st o s p or

o utr o s dir eit o s.
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N e s s a li n h a d e r a ci o cí ni o, cr u ci al a s s e v er ar q u e o pri n cí pi o d a pr e v al ê n ci a d o s

dir eit o s h u m a n o s t e m u m si g nifi c a d o m uit o m ai s a br a n g e nt e d o q u e a i n s er ç ã o

c o n stit u ci o n al o p ort u ni z a c o m pr e e n d er, q u al s ej a, o d a i nt er n ali z a ç ã o d a s r e gr a s

ati n e nt e s a o dir eit o i nt er n a ci o n al p ú bli c o, e ntr o s a n d o -a s c o m a s d e m ai s r e gr a s d o

si st e m a l e g al br a sil eir o, c o n c e d e n d o -l h e s pl e n a vi g ê n ci a e efi c á ci a. ( FI G U EI R E D O,

2 0 1 1).

Ai n d a a t e or d o q u e di s p õ e Fi g u eir e d o ( 2 0 1 1, p. 1 0 3 -1 0 4),

A s si m, a n ã o a pli c a ç ã o d o pri n cí pi o d a pri m a zi a d a n or m a m ai s f a v or á v el
c o ntr ari a pr e c eit o s i nt er n a ci o n ai s e c o n stit u ci o n ai s, of e n d e a pr oi bi ç ã o d o
r etr o c e s s o e m m at éri a d e dir eit o s h u m a n o s e, a s si m, of e n d e t a m b é m o
pri n cí pi o d a s e g ur a n ç a j urí di c a e m â m bit o s i nt er n o e i nt er n a ci o n al [...]. C o m
i s s o, p er c e b e-s e q u e a or d e m j urí di c a a pr e s e nt a s ol u ç ã o p ar a o s c a s o s d e
e v e nt u ai s c o nflit o s, d e m o n str a n d o q u e a s n or m a s i nt er n a ci o n ai s d e dir ei t o s
h u m a n o s s e h ar m o ni z a m n o or d e n a m e nt o j urí di c o i nt er n o, r ef or ç a n d o e
a m pli a n d o o s dir eit o s c o n stit u ci o n al m e nt e r e c o n h e ci d o s. P or c o n s e q u ê n ci a,
a s n or m a s ori u n d a s d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s n ã o
p o d e m s er d e s pr e z a d a s n a i nt er pr et a ç ã o d a C o n stit ui ç ã o [...].

D e f at o, a i nt er pr et a ç ã o pr o h o mi n e s ati sf a z a a d e q u a d a a c e p ç ã o d a n or m a,

p oi s m ai s atr el a d a a o s e nti m e nt o d a di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a, pri n cí pi o n ort e a d or

d a s n or m a s e m ní v el m u n di al, s o br et u d o e m t e m p o s d e gl o b ali z a ç ã o, o q u e,

p ar a d o x al m e nt e, c o ntr a st a c o m u m a q u a dr a d a hi st óri a e m q u e o dir eit o d a s g e nt e s é

c a d a v e z m ai s s oli cit a d o e q u e m uit o s g o v er n o s t e nt a m c orr o m p ê -l o s o b o ar g u m e nt o

d a s o b er a ni a n a ci o n al.

4. 3 U M A A N Á LI S E D E I N C O M P A TI BI LI D A D E S N O R M A TI V A S P O N T U AI S D O S

DI S P O S I TI V O S O B S T A C U LI Z A N T E S À E FI C Á CI A I M E DI A T A D O S T R A T A D O S

I N T E R N A CI O N AI S E M S A Ú D E E N T R E B R A SI L E U R U G U AI, P R E S E N T E S N A

R E S O L U Ç Ã O N ° 1. 8 3 2/ 2 0 0 8 D O C O N S E L H O F E D E R A L D E M E DI CI N A E N A S

L EI S 8. 6 6 6/ 9 3 E 1 3. 0 1 9/ 1 4, C O N S O A N T E O P RI N CÍ PI O D A DI G NI D A D E D A

P E S S O A H U M A N A

I n o b st a nt e a fl a gr a nt e afi ni d a d e e xi st e nt e e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, o b o m

r el a ci o n a m e nt o e ntr e o s d oi s p aí s e s é tr a d u zi d o p el a p a cífi c a e c or di al c o n vi v ê n ci a

e ntr e s e u s c o n ci d a d ã o s. S ã o si g nifi c ati v o s o s l a ç o s i nt er n a ci o n ai s q u e u n e m o s d oi s

p aí s e s, e m e s p e ci al o A c or d o p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o –

pr o m ul g a d o p el o D e cr et o n ° 5. 1 0 5/ 2 0 0 4 – e o aj u st e c o m pl e m e nt ar p ar a pr e st a ç ã o d e
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serviços de saúde – promulgado pelo Decreto n° 7.239/2010. Ambos os instrumentos

são direcionados a seis cidades gêmeas, situadas dentro de uma faixa fronteiriça de

vinte quilômetros. A inovação oriunda do advento do acordo e de seu ajuste

complementar tem como consequência o exercício de trabalho, ofício ou profissão,

com as consequentes obrigações e direitos previdenciários deles decorrentes, aos

nacionais de qualquer das partes99. Sem embargo, os direitos decorrentes ficam

adstritos à determinadas localidades, denominadas “localidades fronteiriças”,

descritas pelo anexo do acordo de permissão100, além do atendimento de trâmites

específicos a exemplo da emissão pelo Departamento de Polícia Federal do Brasil e

pela Direção Nacional de Migrações do Uruguai, do documento especial de

fronteiriço101, com validade de cinco anos, nos limites da localidade em que for

concedida102. Entretanto, para efeito de identificação, não será dispensado o

documento de identidade correspondente.

99 ARTIGO I Permissão de Residência, Estudo e Trabalho 1. Aos nacionais de uma das Partes,
residentes nas localidades fronteiriças listadas no Anexo de Localidades Vinculadas, poderá ser
concedida permissão para: a) residência na localidade vizinha, situada no território da outra Parte, à
qual fica vinculada na forma deste Acordo; b) exercício de trabalho, ofício ou profissão, com as
consequentes [sic.] obrigações e direitos previdenciários deles decorrentes; c) freqüência [sic.] a
estabelecimentos de ensino públicos ou privados [...]. (BRASIL, 2004).
100 O anexo de localidades vinculadas relaciona as seguintes localidades fronteiriças: 1.Chuí, Santa
Vitória do Palmar/Balneário do Hermenegildo e Barra do Chuí (Brasil) a Chuy, 18 de Julho, Barra de
Chuy e La Coronilla (Uruguai); 2.Jaguarão (Brasil) a Rio Branco (Uruguai); 3.Aceguá (Brasil) a Aceguá
(Uruguai); 4.Santana do Livramento (Brasil) a Rivera (Uruguai); 5.Quaraí (Brasil) a Artigas (Uruguai);
6.Barra do Quaraí (Brasil) a Bella Unión (Uruguai). (BRASIL, 2004).
101 ARTIGO II Documento Especial de Fronteiriço 1. Aos indivíduos referidos no artigo anterior poderá
ser fornecido documento especial de fronteiriço, caracterizando essa qualidade. 2. A posse do
documento especial de fronteiriço não dispensa o uso dos documentos de identidade já estabelecidos
em outros acordos vigentes entre as Partes.
ARTIGO III Concessão 1. Compete ao Departamento de Polícia Federal do Brasil e à Direção Nacional
de Migrações do Uruguai conceder o documento especial de fronteiriço, respectivamente. 2. Do
documento especial de fronteiriço constará a qualidade de fronteiriço e a localidade onde estará
autorizado a exercer os direitos previstos neste Acordo e outros requisitos estabelecidos por ajuste
administrativo entre o Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do Interior do Uruguai. 3. O
documento especial de fronteiriço permite residência exclusivamente dentro dos limites territoriais da
localidade fronteiriça a que se referir.
ARTIGO II Documento Especial de Fronteiriço 1. Aos indivíduos referidos no artigo anterior poderá ser
fornecido documento especial de fronteiriço, caracterizando essa qualidade. 2. A posse do documento
especial de fronteiriço não dispensa o uso dos documentos de identidade já estabelecidos em outros
acordos vigentes entre as Partes.
ARTIGO III Concessão 1. Compete ao Departamento de Polícia Federal do Brasil e à Direção Nacional
de Migrações do Uruguai conceder o documento especial de fronteiriço, respectivamente. 2. Do
documento especial de fronteiriço constará a qualidade de fronteiriço e a localidade onde estará
autorizado a exercer os direitos previstos neste Acordo e outros requisitos estabelecidos por ajuste
administrativo entre o Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do Interior do Uruguai. 3. O
documento especial de fronteiriço permite residência exclusivamente dentro dos limites territoriais da
localidade fronteiriça a que se referir [...]. (BRASIL, 2004).
102 ARTIGO I [...] 3. A qualidade de fronteiriço poderá ser inicialmente outorgada por 5 (cinco) anos,
prorrogável por igual período, findo o qual poderá ser concedida por prazo indeterminado, e valerá, em
qualquer caso, exclusivamente, nos limites da localidade para a qual foi concedida [...]. (BRASIL, 2004).
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É possível, inclusive, a concessão para menores de idade, desde que seja

representado ou assistido e a apresentação de documentos necessários para a

elaboração da carteira de fronteiriço, poderão ser redigidos tanto em português, como

em espanhol103. BÜHRING (2016).

Sendo um acordo internacional que objeta, principalmente, a promoção da

saúde, permitindo, a par das demais profissões do ramo sanitário, o trabalho de

uruguaio residente em uma das localidades vinculadas, possui, em um primeiro

momento, obstáculos relacionados ao exercício da medicina, vez que regulamentada

por lei específica. Note-se, que em desconsiderando o fato de que o acordo em

questão elenca um direito humano fundamental, a consequência decorrente desse

raciocínio seria o tratamento igualitário entre normas ordinárias, ou seja, ambas

possuiriam o mesmo grau hierárquico e, por esta razão, a norma especial, oriunda do

Conselho Federal de Medicina, derrogaria a regra geral, traduzida pelo acordo de

permissão, residência e estudo, o que seria inaceitável em vista do até aqui exposto.

Entretanto, anteriormente, ao ajuste complementar para prestação de serviços de

saúde, parecia ser esta a visão que gravitava em torno do tema. O Decreto nº

7.239/2010 trouxe novos elementos para o debate, permitindo a prestação de serviços

de saúde humana, tanto do uruguaio fronteiriço no Brasil, quanto do brasileiro

fronteiriço no Uruguai, desde que essa atuação se restrinja aos limites territoriais da

localidade vinculada a que pertençam e que estejam munidos da carteira de fronteiriço

e da habilitação profissional inerente a cada país104. Veja-se que a iniciativa, carreada

pelo ajuste do acordo internacional em questão, traz benefício para ambas as partes

envolvidas, tendo em vista a possibilidade de que a contratação ocorra nos seguintes

formatos: a) Pessoa jurídica brasileira contratar pessoa física uruguaia; b) pessoa

jurídica brasileira contratar pessoa jurídica (de direito público ou privado) uruguaia; c)

pessoa jurídica uruguaia contratar pessoa física brasileira e; d) pessoa jurídica

103 ARTIGO III [...] 7. No caso de menores, o pedido será formalizado por meio de representação ou
assistência [...]. (BRASIL, 2004).
104 Artigo I Âmbito de Aplicação 1. O presente Ajuste Complementar visa a permitir a prestação de
serviços de saúde humana por pessoas físicas ou jurídicas situadas nas Localidades Vinculadas
estabelecidas no Acordo para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços
Brasileiros e Uruguaios. 2. A pessoa física ou jurídica contratada somente admitirá pacientes residentes
nas zonas urbanas, suburbanas ou rurais de uma das Localidades Vinculadas mencionadas no
parágrafo anterior, mediante a apresentação da documentação que confirme sua identidade e
domicílio expedida por autoridade policial correspondente ou outro documento comprobatório de
residência, como o Documento Especial de Fronteiriço. (BRASIL, 2010).
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ur u g u ai a c o ntr at ar p e s s o a j urí di c a ( d e dir eit o p ú bli c o o u pri v a d o) br a sil eir a 1 0 5 .

R e s s alt e -s e, ai n d a, q u e, c oi n ci d e nt e m e nt e, a s r e gi õ e s a b ar c a d a s p el o s i n str u m e nt o s

s o b e st u d o, m ai s e s p e cifi c a m e nt e S a nt a n a d o Li vr a m e nt o, j á f or a m al v o d e pr o bl e m a s

e n v ol v e n d o p ar ali s a ç ã o d e at e n di m e nt o m é di c o n o s h o s pit ai s d a r e gi ã o , f a c e à

di mi n ui ç ã o d e r e p a s s e d e r e c ur s o s p ar a c o m pl e m e nt a ç ã o d e p a g a m e nt o s d o S U S, o

q u e d efl a gr o u a n e c e s si d a d e d e s e di s c utir e m â m bit o j u di ci al a p o s si bili d a d e d e

c o ntr at a ç ã o d e m é di c o ur u g u ai o, s e m a n e c e s si d a d e d e r e v ali d a ç ã o d o di pl o m a, p o r

i n stit ui ç ã o d e s a ú d e br a sil eir a. ( K RI E G E R, 2 0 1 4).

4 .3 . 1 A efi c á ci a d o s tr at a d o s i nt e r n a ci o n ai s e m s a ú d e f a c e à r e s ol u ç ã o n °

1. 8 3 2/ 2 0 0 8 d o C o n s el h o F e d e r al d e M e di ci n a

O C o n s el h o F e d er al d e M e di ci n a ( C F M), atr a v é s d o arti g o 2º 1 0 6 , d a R e s ol u ç ã o

nº 1. 8 3 2/ 2 0 0 8, d et er mi n a , c o m o c o n di ç ã o a o d e s e m p e n h o pr ofi s si o n al, a r e v ali d a ç ã o

p or u ni v er si d a d e s br a sil eir a s, d e di pl o m a s d e gr a d u a ç ã o e m M e di ci n a, e x p e di d o s p or

f a c ul d a d e s e str a n g eir a s.

O c orr e q u e a r e s ol u ç ã o s u pr a cit a d a t e m p or o bj eti v o r e g ul a m e nt ar a at u a ç ã o

d o s pr ofi s si o n ai s e str a n g eir o s , c o m vi st o t e m p or ári o, e m c o n s o n â n ci a c o m o q u e

d et er mi n a m o s arti g o s 9 8 1 0 7 e 9 9 1 0 8 d o E st at ut o d o E str a n g eir o ( L ei nº 6. 8 1 5/ 8 0 ).

C o n q u a nt o , é pr e ci s o di sti n g uir q u e a n or m a r el ati v a a o vi st o t e m p or ári o, n ã o p o s s ui

q u al q u er c o n e x ã o c o m aj u st e s i nt er n a ci o n ai s, m or m e nt e c o m o a c or d o s o b c o m e nt o,

t e n d o e m c o nt a q u e a o e str a n g eir o, r e si d e nt e n a s l o c ali d a d e s vi n c ul a d a s j á i n di c a d a s,

1 0 5 Arti g o II P e s s o a s H a bilit a d a s 1. O pr e s e nt e Aj u st e C o m pl e m e nt ar p er mit e à s p e s s o a s j urí di c a s
br a sil eir a s e ur u g u ai a s c o ntr at ar e m s er vi ç o s d e s a ú d e h u m a n a, e m u m a d a s l o c ali d a d e s m e n ci o n a d a s
n o Arti g o I, d e a c or d o c o m o s Si st e m a s d e S a ú d e d e c a d a P art e. 2. A pr e st a ç ã o d e s er vi ç o s p o d er á s er
f eit a t a nt o p el o s r e s p e cti v o s si st e m a s p ú bli c o s d e s a ú d e q u a nt o p or m ei o d e c o ntr at o s c el e br a d o s e ntr e
p e s s o a j urí di c a c o m o c o ntr at a nt e, d e u m l a d o, e p e s s o a fí si c a o u p e s s o a j urí di c a c o m o c o ntr at a d a, d e
o utr o, t a nt o d e dir eit o p ú bli c o q u a nt o d e dir eit o pri v a d o. ( B R A SI L, 2 0 1 0).

1 0 6 “ Art. 2º O s di pl o m a s d e gr a d u a ç ã o e m M e di ci n a e x p e di d o s p or f a c ul d a d e s e str a n g eir a s s o m e nt e
s er ã o a c eit o s p ar a r e gi str o n o s C o n s el h o s R e gi o n ai s d e M e di ci n a q u a n d o r e v ali d a d o s p or
u ni v er si d a d e s p ú bli c a s, n a f or m a d a l ei”. (B R A SI L , 2 0 0 8).
1 0 7 “ Art. 9 8. A o e stra n g eir o q u e s e e n c o ntr a n o Br a sil a o a m p ar o d e vi st o d e t uri st a, d e tr â n sit o o u
t e m p or ári o d e q u e tr at a o arti g o 1 3, it e m I V, b e m c o m o a o s d e p e n d e nt e s d e tit ul ar e s d e q u ai s q u er vi st o s
t e m p or ári o s é v e d a d o o e x er cí ci o d e ati vi d a d e r e m u n er a d a. A o tit ul ar d e vi st o t e m p or ári o d e q u e tr at a
o arti g o 1 3, it e m VI, é v e d a d o o e x er cí ci o d e ati vi d a d e r e m u n er a d a p or f o nt e br a sil eir a. ( R e n u m er a d o
p el a L ei nº 6. 9 6 4, d e 0 9/ 1 2/ 8 1) ”. B R A SI L , 1 9 8 0).
1 0 8 “ Art. 9 9. A o e str a n g eir o tit ul ar d e vi st o t e m p or ári o e a o q u e s e e n c o ntr e n o Br a sil n a c o n di ç ã o d o
arti g o 2 1, § 1 °, é v e d a d o e st a b el e c er -s e c o m fir m a i n di vi d u al, o u e x er c er c ar g o o u f u n ç ã o d e
a d mi ni str a d or, g er e nt e o u dir et or d e s o ci e d a d e c o m er ci al o u ci v il, b e m c o m o i n s cr e v er-s e e m e nti d a d e
fi s c ali z a d or a d o e x er cí ci o d e pr ofi s s ã o r e g ul a m e nt a d a. (R e n u m er a d o p el a L ei n ° 6. 9 6 4, d e 0 9/ 1 2/ 8 1 )
(Vi d e M e di d a Pr o vi s óri a n ° 6 2 1, d e 2 0 1 3 )”. ( B R A SI L, 1 9 8 0).
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não é concedido visto, e, sim, o documento de fronteiriço, razão pela qual não poderia

estar adstrito aos mesmos regramentos.

Entretanto, o debate relativo ao Estatuto do Estrangeiro - uma das bases legais

da Resolução 1.832/2008 - encerrou-se em 25 de novembro de 2017, data em que

entrou em vigência a Lei n° 13.445/2017, denominada Lei de Migração109. Frise-se

que a novel legislação não repetiu a disposição contida nos artigos 98 e 99, nessa

senda, restaria inócua qualquer disposição normativa que tivesse como fulcro os

aludidos dispositivos, defluindo-se como consequência lógica, a conclusão de que

toda a norma que os regulamentava deve ser revogada, juntamente, com a Lei

Ordinária ou complementar que lhe auferia sustentação. Não obstante, a resolução

suprarreferida, ainda, encontra supedâneo no artigo 17110, da Lei n° 3.268/57, que

estabelece a exigência de prévio registro do diploma e de sua inscrição no respectivo

conselho.

No mesmo passo, o Decreto n° 44.045 de 1958, responsável pela

regulamentação da Lei 3.268 de 1957, estabelece no artigo 2º, parágrafo 1º, alínea

“f”111, como documentação obrigatória ao requerimento de inscrição no Conselho

Regional de Medicina, prova de revalidação do diploma de formatura, caso o

pleiteante tenha se formado em faculdade de medicina estrangeira,

independentemente de naturalidade.

Posteriormente, em 20 de dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional – Lei n° 9.394/96 -, pontua, em seu artigo 48, parágrafo 2º112, que

a responsabilidade pela revalidação de diplomas estrangeiros, fica a cargo das

109 A Lei 13.445/2017, além de instituir a Lei de Migração, revogou expressamente o Estatuto do
Estrangeiro - externado pela Lei 6.815/80 – dispondo, a talante de seu artigo 1º, sobre os direitos e os
deveres do migrante e do visitante. Outro foco bastante presente na novel legislação é a regulação da
entrada e estada do estrangeiro no País e a inclusão de princípios e diretrizes para as políticas públicas
para o emigrante.
110 Art . 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou
especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério da
Educação e Cultura e de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se achar
o local de sua atividade [...]. (BRASIL, 1957).
111 Art. 2º O pedido de inscrição do médico deverá ser dirigido ao Presidente do competente Conselho
Regional de Medicina, com declaração de: [...] § 1º O requerimento de inscrição deverá ser
acompanhado da seguinte documentação: [...] f) prova de revalidação do diploma de formatura, de
conformidade com a legislação em vigor, quando o requerente, brasileiro ou não, se tiver formado por
Faculdade de Medicina estrangeira; e [...] (BRASIL, 1958).
112 Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade
nacional como prova da formação recebida por seu titular. [...] § 2º Os diplomas de graduação
expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que tenham
curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade
ou equiparação [...] (BRASIL, 1996).



1 0 0

u ni v er si d a d e s p ú bli c a s, c o n di ci o n a d a a c orr o b or a ç ã o à e xi st ê n ci a d o m e s m o ní v el e

ár e a e q ui v al e nt e d a pr o c e d ê n ci a d o tít ul o a s er r e v ali d a d o e d e s d e q u e r e s p eit a d o s

a c or d o s i nt er n a ci o n ai s d e r e ci pr o ci d a d e o u e q ui p ar a ç ã o.

C o nf or m e s ali e nt a d o n o d e c orr er d o tr a b al h o, o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m

dir eit o s h u m a n o s, p ert e n c e m a u m a i n st â n ci a e m q u e n ã o s ã o al c a n ç a d o s p el a s

n or m a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s. A d e s ar m o ni a e ntr e n or m a s d e c ali br e s dif er e nt e s s eri a

r e s ol vi d a l o g o d e i ní ci o, n a a pli c a ç ã o d o crit éri o hi er ár q ui c o, p oi s o a c or d o p ar a

p er mi s s ã o d e r e si d ê n ci a, e st u d o e tr a b al h o, g o z a d e st at u s s u p eri or à l ei or di n ári a,

p oi s e m gr a u s u pr al e g al. M e s m o ol vi d a n d o e s s e pri m eir o p a s s o, a e s p e ci ali d a d e d o

a c or d o i nt er n a ci o n al s u p er a e m m uit o o s dit a m e s d a L ei 3. 2 6 8/ 5 7. O p a ct o

i nt er n a ci o n al d e q u e s e tr at a, p o s s ui di s ci pli n a pr ó pri a, c o n s o a nt e a s e s p e cifi ci d a d e s

d e s e u aj u st e c o m pl e m e nt ar q u e c o nt é m , e m c ar át er e x plí cit o , a s c o n di ç õ e s e xi gí v ei s

a o e x er cí ci o d a m e di ci n a, o u s ej a, o m é di c o ur u g u ai o d e v er á p o s s uir h a bilit a ç ã o

pr ofi s si o n al , e m c o nf or mi d a d e c o m a l e gi sl a ç ã o ur u g u ai a , e e st ar m u ni d o d o

d o c u m e nt o d e fr o nt eiri ç o, q u e e q ui v al e a u m a i d e ntifi c a ç ã o di sti nti v a, s o m e nt e

utili z a d a n a s l o c ali d a d e s vi n c ul a d a s i n di c a d a s n o D e cr et o 5. 1 0 5/ 2 0 0 4, c uj o s li mit e s

d e v er ã o s er o b s er v a d o s c o m o cir c u n s cri ç ã o à s u a at u a ç ã o d o m é di c o ur u g u ai o. E m

r a z ã o d a r e ci pr o ci d a d e d o a c or d o, a s m e s m a s c o n di ç õ e s s ã o f a c ult a d a s a o s m é di c o s

br a sil eir o s q u e , p or v e nt ur a , e x er ç a m s u a pr ofi s s ã o n a l o c ali d a d e vi n c ul a d a ur u g u ai a.

P or d err a d eir o, a a v e n ç a i nt er n a ci o n al p o s s ui i n gr e s s o p o st eri or , n o or d e n a m e nt o

j urí di c o n a ci o n al, s e c o m p ar a d a à s L ei s 3. 2 6 8/ 5 7 e 9. 3 9 4/ 9 6, al é m d o D e cr et o

4 4. 0 4 5/ 5 8. ( K RI E G E R, 2 0 1 4).

C a b e l e m br ar, c o nf or m e afir m a R e z e k ( 2 0 1 3) , q u e o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s

p a s s a m a i nt e gr ar c a d a u m a d a s or d e n s j urí di c a s n el e s e n v ol vi d a s. E nt ã o, al é m d e

e sti p ul ar e m a s r e gr a s p ar a o c u m pri m e nt o d o s tr at a d o s, i n s er e m -s e, i g u al m e nt e, n a

or g a ni z a ç ã o j urí di c a n a ci o n al, c o m a r o b u st e z d e u m a l ei.

N e s s e s e nti d o, o Tri b u n al R e gi o n al F e d er al d a 4ª R e gi ã o a n ali s o u o t e m a , p or

i nt er m é di o d e a p el a ç ã o cí v el1 1 3 , c o n st at a nd o i n e xi stir i m p e di m e nt o d o e x er cí ci o d a

1 1 3 T R F -4 – A P E L A Ç Ã O CÍ V E L A C 5 0 0 1 2 7 2 8 0 2 0 1 0 4 0 4 7 1 0 1 R S 5 0 0 1 2 7 2 -8 0. 2 0 1 0. 4 0 4. 7 1 0 1 ( T R F -4)
D at a d e p u bli c a ç ã o: 2 7/ 0 5/ 2 0 1 5
E m e nt a: A D MI NI S T R A TI V O. C O N T R A T A Ç Ã O D E M É DI C O S E S T R A N G EI R O S. A C O R D O S
I N T E R N A CI O N AI S. L E G A LI D A D E. I N S C RI Ç Ã O E R E GI S T R O. C R E M E R S. 1. Atr a v é s d o D e cr et o n.
5. 1 0 5 / 2 0 0 4, f oi fir m a d o o ' A c or d o e ntr e o G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o d a
R e p ú bli c a Ori e nt al d o Ur u g u ai p ar a p e s q ui s a d e r e si d ê n ci a, e st u d o e tr a b al h o a n a ci o n ai s fr o nt eiri ç o s
br a sil eir o s e ur u g u ai o s'. 2. P or s u a v e z, o D e cr et o n. 7. 2 3 9 / 2 0 1 0 pr o m ul g o u o ' Aj u st e C o m pl e m e nt ar
a o A c or d o p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s Br a sil eir o s e
Ur u g u ai o s p ar a Pr e st a ç ã o d e S er vi ç o s d e S a ú d e', d o q u al s e d e pr e e n d e a p er mi s s ã o d e s er vi ç o s d e
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medicina por profissionais uruguaios no Brasil, face ao fato de que o trabalho destes

médicos estaria resguardado por acordo internacional, vigente nos Municípios

abarcados pelos por esse mesmo pacto.

Nessa esteira, surge, na toada restritiva ao labor de médico estrangeiro, um

outro debate, cujas limitações se tornaram tão severas quanto à já mencionada

exigência de revalidação de diploma. O artigo 36114, da portaria 344/1998, estabelece

como uma das exigências à notificação de receita, a identificação do emitente, com a

respectiva inscrição no Conselho Regional. Com fulcro na mesma legislação, o artigo

52115, em seu parágrafo segundo, determina que a farmácia ou drogaria só poderá

aviar ou dispensar a receita, quando todos os seus elementos estiverem atendidos.

Em análise da portaria 344/1998, nota-se que seu embasamento encontra

guarida na Convenção Única sobre Entorpecentes de 1961 (Decreto n.º 54.216/64), a

Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971 (Decreto n.º 79.388/77), a

Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de

1988 (Decreto n.º 154/91), o Decreto-Lei n.º 891/38, o Decreto-Lei n.º 157/67, a Lei

n.º 5.991/73, a Lei n.º 6.360/76, a Lei n.º 6.368/76, a Lei n.º 6.437/77, o Decreto n.º

74.170/74, o Decreto n.º 79.094/77, o Decreto n.º 78.992/76 e as Resoluções GMC

n.º 24/98 e n.º 27/98. Não obstante os três primeiros documentos consubstanciarem-

se em tratados internacionais, em que o Brasil figura como subscritor, as demais

normas cingem-se ao arcabouço jurídico nacional. O que chama a atenção é que tanto

em um, como noutro caso, estabelece-se uma relação de conflito de normas internas

com tratados internacionais em saúde e entre tratados internacionais, estando ambos

saúde humana por pessoas físicas ou jurídicas situadas nas localidades vinculadas ao Anexo do já
referido Decreto n. 5.105 /2004. 3. Diante do quadro, inexiste qualquer óbice ao exercício da
atividade médica por profissionais uruguaios, no Brasil, em municípios fronteiriços especificados nos
diplomas mencionados, porquanto devidamente amparado por acordos internacionais vigentes.
(BRASIL, 2015).
114 Art. 36. A Notificação de Receita conforme o anexo IX (modelo de talonário oficial "A", para as listas
"A1", "A2" e "A3"), anexo X (modelo de talonário - "B", para as listas "B1" e "B2"), anexo XI (modelo de
talonário - "B" uso veterinário para as listas "B1" e "B2"), anexo XII (modelo para os retinóides de uso
sistêmico, lista "C2") e anexo XIII (modelo para a Talidomida, lista "C3") deverá conter os itens
referentes as alíneas a, b e c devidamente impressos e apresentando as seguintes características: [...]
c) identificação do emitente: - nome do profissional com sua inscrição no Conselho Regional com a
sigla da respectiva Unidade da Federação; ou nome da instituição, endereço completo e telefone [...].
(BRASIL, 1998).
115 Art. 52. O formulário da Receita de Controle Especial (ANEXO XVII), válido em todo o Território
Nacional, deverá ser preenchido em 2 (duas) vias, manuscrito, datilografado ou informatizado,
apresentando, obrigatoriamente, em destaque em cada uma das vias os dizeres: "1ª via - Retenção da
Farmácia ou Drogaria" e "2ª via - Orientação ao Paciente" [...] § 2º A farmácia ou drogaria somente
poderá aviar ou dispensar a receita, quando todos os itens estiverem devidamente preenchidos [...].
(BRASIL, 1998).
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suscetíveis ao controle de convencionalidade ou supralegalidade. Mais uma vez a

interposição judicial se fez necessária para dirimir o conflito. O litígio desencadeado,

em padrões muito semelhantes ao anterior, foi estabelecido à razão do mesmo acordo

já declinado. Dessa feita, a Prefeitura de Quaraí ingressou com ação ordinária

(BRASIL, 2013) contra doze (12) farmácias do mesmo Município, tendo em vista a

recusa em aceitá-las. O pleito foi deferido com antecipação de tutela, obrigando os

estabelecimentos retrocitados a aceitarem as receitas emitidas pelos médicos

estrangeiros.

Inevitável é a comparação do tema, ora estudado, com o programa “Mais

Médicos” instituído pelo Governo Federal, que poderia servir como escusa dos

políticos brasileiros pela morosidade ou total inércia na aplicação da medidas

proporcionadas pelos tratados.

De fato, ambos guardam algumas semelhanças, pelo fato de abrigarem em seu

bojo a possibilidade de labor para médicos estrangeiros no Brasil. Todavia, a

identidade entre ambos aí se encerra.

O “Mais Médicos”, instituído pela Lei 12.871/13, prevê em seu artigo 13, que o

programa será oferecido aos médicos formados em instituições superiores

estrangeiras, por meio de intercâmbio médico internacional.

Por outro lado, estabelece uma ordem de preferência para seleção e ocupação

das vagas oferecidas pelo projeto, a começar pelos médicos formados em instituições

brasileiras ou com diploma revalidado. Em segundo lugar, a anteposição dos médicos

brasileiros formados por instituições estrangeiras com habilitação para o exercício da

medicina no exterior, para só, em último caso, receberem médicos estrangeiros com

habilitação para exercício da medicina no exterior. (BRASIL, 2013).

As exigências declinadas pela Lei n° 12.871/13, para que um estrangeiro possa

laborar no Brasil, nem mesmo se aproximam das infinitas possibilidades estipuladas

pelo acordo Brasil-Uruguai.

Primeiramente, porque não há critério de preferência e, sim, a possibilidade de

que qualquer médico residente na localidade vinculada, venha a exercer seu ofício no

País vizinho. Por conseguinte, tais profissionais só podem atuar nas localidades

vinculadas em que estejam domiciliados, o que significa poder contratar médicos de

várias especialidades, sem a exigência de preferência de nacionais sobre

estrangeiros.
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4 .3 .2 A L ei d e Li cit a ç õ e s e a s c o ntr at a ç õ e s p ú bli c a s i nt e r n a ci o n ai s

M uit o e m b or a o ci d a d ã o br a sil eir o t e n h a d e s p ert a d o , t ar di a m e nt e, a o pr o bl e m a

d a c orr u p ç ã o n o Br a sil, at u al m e nt e, a e x p o si ç ã o mi di áti c a d o s at o s c orr u pti v o s

p er p etr a d o s p el a s a ut ori d a d e s , q u e d e v eri a m z el ar p el a r e s p u bli c a e, pr o p or ci o n a d a

p el o s m ei o s d e c o m u ni c a ç ã o, r e v el o u, al é m d a s tr a p a ç a s e n g e n dr a d a s c o ntr a o

si st e m a e c o n ô mi c o d o P aí s, a f or m a utili z a d a p ar a b url ar c o m pr a s e s er vi ç o s.

N e s s e s e nti d o, m e s m o q u e , p or vi a s t ort a s, a p o p ul a ç ã o o bt e v e a c e s s o a u m a

br e v e n o ç ã o, s o br e o m o d o p el o q u al o s ór g ã o s p ú bli c o s e st a b el e c e m s e u s ví n c ul o s

c o ntr at u ai s, o u s ej a, a c h a m a d a li cit a ç ã o.

S e g u n d o M eir ell e s ( 2 0 0 0, p. 2 5 4 ),

L i cit a ç ã o é o pr o c e di m e nt o a d mi ni str ati v o m e di a nt e o q u al a
a d mi ni str a ç ã o p ú bi c a s el e ci o n a a pr o p o st a m ai s v a nt aj o s a p ar a o c o ntr at o d e
s e u i nt er e s s e . C o m o pr o c e di m e nt o, d e s e n v ol v e-s e atr a v é s d e u m a s u c e s s ã o
or d e n a d a d e at o s vi n c ul a nt e s p ar a a A d mi ni str a ç ã o e o s li cit a nt e s, o q u e
pr o pi ci a i g u al o p ort u ni d a d e a t o d o s o s i nt er e s s a d o s e at u a c o m o f at or d e
efi ci ê n ci a e m or ali d a d e n o s n e g ó ci o s a d mi ni str ati v o s [...].

A s n or m a s p ar a li cit ar e st ã o pr e vi st a s n a L ei 8. 6 6 6/ 9 3 e a br a n g e m o â m bit o d o s

P o d er e s d a U ni ã o, E st a d o s, Di strit o F e d er al e M u ni cí pi o s 1 1 6 .

Al é m d o s ór g ã o s d a a d mi ni str a ç ã o dir et a, s u b or di n a m -s e à m e s m a l e gi sl a ç ã o,

o s f u n d o s e s p e ci ai s, a s a ut ar q ui a s, a s f u n d a ç õ e s p ú bli c a s, a s e m pr e s a s p ú bli c a s, a s

s o ci e d a d e s d e e c o n o mi a mi st a e d e m ai s e nti d a d e s c o ntr ol a d a s dir et a o u

i n dir et a m e nt e p el a U ni ã o, E st a d o s, Di strit o F e d er al e M u ni cí pi o s1 1 7 .

D e a c or d o c o m Pi etr o ( 2 0 1 0), a L ei 8. 6 6 6/ 9 3 pr e v ê ci n c o m o d ali d a d e s d e

li cit a ç ã o, n o arti g o 2 2 e o s ci n c o pri m eir o s p ar á gr af o s d e s s e di s p o siti v o d efi n e m c a d a

u m a d el a s.

N e s s e m e s m o di a p a s ã o, p ar a a fi x a ç ã o d o s crit éri o s d e a pli c a ç ã o d a s

m o d ali d a d e s, d e v e m s er a n ali s a d o s o s arti g o s 2 2 e 2 3, d a n or m a or di n ári a.

1 1 6 Art. 1 o E st a L ei e st a b el e c e n or m a s g er ai s s o br e li cit a ç õ e s e c o ntr at o s a d mi ni str ati v o s p erti n e nt e s a
o br a s, s er vi ç o s, i n cl u si v e d e p u bli ci d a d e, c o m pr a s, ali e n a ç õ e s e l o c a ç õ e s n o â m bit o d o s P o d er e s d a
U ni ã o, d o s E st a d o s, d o Di strit o F e d er al e d o s M u ni cí pi o s. P ar á gr af o ú ni c o. S u b or di n a m -s e a o r e gi m e
d e st a L ei, al é m d o s ór g ã o s d a a d mi ni str a ç ã o dir et a, o s f u n d o s e s p e ci ai s, a s a ut ar q ui a s, a s f u n d a ç õ e s
p ú bli c a s, a s e m pr e s a s p ú bli c a s, a s s o ci e d a d e s d e e c o n o mi a mi st a e d e m ai s e nti d a d e s c o ntr ol a d a s
dir et a o u i n dir et a m e nt e p el a U ni ã o, E st a d o s, Di stri t o F e d er al e M u ni cí pi o s. (B R A SI L, 1 9 9 3).
1 1 7 Art. 1º, P ar á gr af o Ú ni c o, d a L ei 8. 6 6 6. ( B R A SI L, 1 9 9 3).
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N ã o o b st a nt e, t a nt o a c o n c orr ê n ci a, q u a nt o a t o m a d a d e pr e ç o s e o c o n vit e,

p o d er ã o s er utili z a d o s e m li cit a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s, a d e p e n d er d o li mit e fi n a n c eir o

e st a b el e ci d o p el o p ar á gr af o t er c eir o, d o arti g o 2 3, d a L ei 8. 6 6 6/ 9 3 1 1 8 , o u n o c a s o d o

c o n vit e, q u a n d o n ã o h o u v er f or n e c e d or d o b e m o u s er vi ç o n o p aí s 1 1 9 . Ai n d a , r e st a

p o s sí v el a r e ali z a ç ã o d e di s p e n s a d e li cit a ç ã o 1 2 0 , a t e or d o arti g o 2 4, i n ci s o XI V1 2 1 , d a

l ei s u pr a cit a d a, p ar a a a q ui si ç ã o d e b e n s o u s er vi ç o s, n o s t er m o s d e a c or d o

i nt er n a ci o n al e s p e cífi c o, d e s d e q u e a s c o n di ç õ e s of ert a d a s f or e m m a nif e st a m e nt e

v a nt aj o s a s p ar a o P o d er P ú bli c o.

A pr et e xt o d a di s c u s s ã o c a rr e a d a à pr e s e nt e di s s ert a ç ã o, n ã o s eri a crí v el q u e

u m a n or m a c o m gr a u hi er ár q ui c o i nf eri or a u m tr at a d o i nt er n a ci o n al, e m dir eit o s

h u m a n o s, s o br el e v a s s e s e u â m bit o d e a pli c a ç ã o p ar a c o n di ci o n ar a a pli c a ç ã o d e

r e gr a ati n e nt e a u m p at a m ar l e g al s u p eri or. E nt e n d a-s e q u e o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s

c o m u n s, n a e st eir a d o p o si ci o n a m e nt o at u al d o S T F, e s s e s, si m, e st ari a m af et o s à s

alt er c a ç õ e s p or v e nt ur a ori u n d a s d e u m a l e gi sl a ç ã o d e m e s m o c ali br e, p oi s t eri a m

st at u s d e l e gi sl a ç ã o or di n ári a. N ã o o b st a nt e, a o tr at ar m o s d o c o nt e xt o, p or e x e m pl o,

d o j á cit a d o a c or d o i nt er n a ci o n al p ar a p er mi s s ã o d e r e si d ê n ci a, e st u d o e tr a b al h o n a

fr o nt eir a Br a sil/ Ur u g u ai, o b s er v a-s e, d e m a n eir a lí m pi d a, q u e a s i m p o si ç õ e s

e xt er n a d a s, p el a n or m a e m c o m e nt o, m o str a m a ut o n o mi a s ufi ci e nt e à a pli c a ç ã o

i m e di at a, pr o p u g n a d a p el o p ar á gr af o pri m eir o, d o arti g o 5º d a C o n stit ui ç ã o.

1 1 8 Art. 2 3. A s m o d ali d a d e s d e li cit a ç ã o a q u e s e r ef er e m o s i n ci s o s I a III d o arti g o a nt eri or s er ã o
d et er mi n a d a s e m f u n ç ã o d o s s e g ui nt e s li mit e s, t e n d o e m vi st a o v al or e sti m a d o d a c o ntr at a ç ã o: I - p ar a
o br a s e s er vi ç o s d e e n g e n h ari a: a) c o n vit e - at é R $ 1 5 0. 0 0 0, 0 0 ( c e nt o e ci n q u e nt a [ si c.] mil r e ai s);
b) t o m a d a d e pr e ç o s - at é R $ 1. 5 0 0. 0 0 0, 0 0 ( u m mil h ã o e q ui n h e nt o s mil r e ai s); c) c o n c orr ê n ci a: a ci m a
d e R $ 1. 5 0 0. 0 0 0, 0 0 ( u m mil h ã o e q ui n h e nt o s mil r e ai s); II - p ar a c o m pr a s e s er vi ç o s n ã o r ef eri d o s n o
i n ci s o a nt eri or: a) c o n vit e - at é R $ 8 0. 0 0 0, 0 0 ( oit e nt a mil r e ai s); b) t o m a d a d e pr e ç o s - at é R $
6 5 0. 0 0 0, 0 0 ( s ei s c e nt o s e ci n q u e nt a [ si c.] mil r e ai s); c) c o n c orr ê n ci a - a ci m a d e R $ 6 5 0. 0 0 0, 0 0
( s ei s c e nt o s e ci n q u e nt a [ si c.] mil r e ai s). ( B R A SI L, 1 9 9 3)
1 1 9 C a bí v el o e s cl ar e ci m e nt o s o br e a s m o d ali d a d e s d e li cit a ç ã o pr e vi st a s n a L ei 8. 6 6 6/ 9 3: C o n c orr ê n ci a,
t o m a d a d e pr e ç o s, c o n vit e, c o n c ur s o e l eil ã o. N ã o o b st a nt e, a s tr ê s pri m eir a s e s p é ci e s t ê m c o m o
s u p e d â n e o a e x e c u ç ã o d e o br a s o u s er vi ç o s d e e n g e n h ari a e d e m ai s c o m pr a s o u s er vi ç o s, c uj o v al or
é li mit a d o p el o arti g o 2 3 d a m e s m a l e gi sl a ç ã o. Ai n d a é p o s sí v el el e n c ar o pr e g ã o c o m o c at e g ori a d e
li cit a ç ã o, m a s e st a é m o d ali d a d e af et a à L ei 1 0. 5 2 0/ 2 0 0 2. ( B R A SI L, 1 9 9 3).
1 2 0 C o nf or m e M ell o ( 2 0 1 0, p. 5 4 2), « A di s p e n s a c o nt e m pl a hi p ót e s e s e m q u e a li cit a ç ã o s eri a p o s sí v el;
e ntr et a nt o, r a z õ e s d e t o m o j u stifi c a m q u e s e d ei x e d e ef et u á -l a e m n o m e d e o utr o s i nt er e s s e s p ú bli c o s
q u e m er e c e m a c ol hi d a.
1 2 1 Art. 2 4. É di s p e n s á v el a li cit a ç ã o: [...] XI V - p ar a a a q ui si ç ã o d e b e n s o u s er vi ç o s n o s t er m o s d e
a c or d o i nt er n a ci o n al e s p e cífi c o a pr o v a d o p el o C o n gr e s s o N a ci o n al, q u a n d o a s c o n di ç õ e s of ert a d a s
f or e m m a nif e st a m e nt e v a nt aj o s a s p ar a o P o d er P ú bli c o; (B R A SI L , 1 9 9 3).
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O s arti g o s I 1 2 2 , II1 2 3 e III 1 2 4 , d o aj u st e c o m pl e m e nt ar, c h a n c el a d o p el o D e cr et o

n ° 7. 2 3 9/ 2 0 1 0, n a c o m p o si ç ã o d e s e u s it e n s, utili z a s e m pr e, o s c o m a d o s “ a p e s s o a

fí si c a o u jurí di c a c o ntr at a d a”, “ c o ntr at ar s er vi ç o s”, “ c o ntr at o s c el e br a d o s”, “ c o ntr at o

e s p e cífi c o”, “ p art e s c o ntr at a nt e s e p art e s c o ntr at a d a s”, d e ntr e o utr a s e x pr e s s õ e s q u e

d e si g n a m o f or m at o p el o q u al s e c o n cr eti z ar á o r ef eri d o a c or d o 1 2 5 . E m n e n h u m

m o m e nt o, h á r ef er ê n ci a à n e c e s si d a d e d e s u b mi s s ã o a u m a c o n c orr ê n ci a e ntr e o s

pr ofi s si o n ai s ur u g u ai o s d a ár e a d a s a ú d e a s er e m c o ntr at a d o s, o u m e s m o a

pr o c e di m e nt o e xt er n o a o tr at a d o, p ar a c ertifi c ar c o n d ut a p or el e j á p er miti d a.

I m p ort a s ali e nt ar, ai n d a q u e, m e s m o e m u m a an áli s e a mi ú d e d o c o nj u nt o d e

crit éri o s utili z a d o s, p ar a eli mi n ar e v e nt u al d e s si n cr o ni a e ntr e a s n or m a s 1 2 6 , t o d a s a s

a v ali a ç õ e s c o n v er g e m p ar a a pli c a ç ã o d o tr at a d o i nt er n a ci o n al, o u s ej a, e m virt u d e d o

tr at a d o g o z ar d e, n o mí ni m o, u m a p o si ç ã o s u pr al e g al, n o or d e n a m e nt o j urí di c o

br a sil eir o, é pri vil e gi a d o n a v erifi c a ç ã o p el o crit éri o hi er ár q ui c o, i m p o n d o -s e s o br e a

L ei d e Li cit a ç õ e s, c uj o st at u s n or m ati v o é d e l ei or di n ári a. N a m e s m a m ar c h a, o crit éri o

cr o n ol ó gi c o pr ef er e a l ei p o st eri or s o br e a a nt eri or, o q u e , t a m b é m, c o n d u ziri a a o

af a st a m e nt o d a L ei 8. 6 6 6, e m vi g ê n ci a d e s d e 1 9 9 3, p oi s a nt eri or t a nt o a o D e cr et o

5. 1 0 5/ 2 0 0 4, q u a nt o a o D e cr et o 7. 2 3 9/ 2 0 1 0. P or d err a d eir o, n o q u e t a n g e a o crit éri o

d e e s p e ci ali d a d e, o tr at a d o é e s p e cífi c o p ar a c o ntr at a ç õ e s r el ati v a s à pr e st a ç ã o d e

1 2 2 Arti g o I - Â m bit o d e A pli c a ç ã o – [...] 2. A p e s s o a fí si c a o u j urídi c a c o nt r at a d a s o m e nt e a d mitir á
p a ci e nt e s r e si d e nt e s n a s z o n a s ur b a n a s, s u b ur b a n a s o u r ur ai s d e u m a d a s L o c ali d a d e s Vi n c ul a d a s
m e n ci o n a d a s n o p ar á gr af o a nt eri or, m e di a nt e a a pr e s e nt a ç ã o d a d o c u m e nt a ç ã o q u e c o nfir m e s u a
i d e nti d a d e e d o mi cíli o e x p e di do p or a ut ori d a d e p oli ci al c orr e s p o n d e nt e o u o utr o d o c u m e nt o
c o m pr o b at óri o d e r e si d ê n ci a, c o m o o D o c u m e nt o E s p e ci al d e Fr o nt eiri ç o [...]. ( Grif o n o s s o). (B R A SI L ,
2 0 1 0) .
1 2 3 Arti g o II - P e s s o a s H a bilit a d a s - 1. O pr e s e nt e Aj u st e C o m pl e m e nt ar p er mit e à s p e s s o a s j urí d i c a s
br a sil eir a s e ur u g u ai a s c o nt r at ar e m s er vi ç o s d e s a ú d e h u m a n a, e m u m a d a s l o c ali d a d e s m e n ci o n a d a s
n o Arti g o I, d e a c or d o c o m o s Si st e m a s d e S a ú d e d e c a d a P art e. 2. A pr e st a ç ã o d e s er vi ç o s p o d er á s er
f eit a t a nt o p el o s r e s p e cti v o s si st e m a s p ú bli c o s d e s aú d e q u a nt o p or m ei o d e c o nt r at o s c el e b r a d o s
e ntr e p e s s o a j urí di c a c o m o c o ntr at a nt e, d e u m l a d o, e p e s s o a fí si c a o u p e s s o a j urí di c a c o m o
c o ntr at a d a, d e o utr o, t a nt o d e dir eit o p ú bli c o q u a nt o d e dir eit o pri v a d o [...]. ( Grif o n o s s o). ( B R A SI L,
2 0 1 0) .
1 2 4 Arti g o III - O C o nt r at o - 1. A pr e st a ç ã o d e s er vi ç o s d e s a ú d e s er á f eit a m e di a nt e c o nt r at o e s p e cífi c o
e ntr e o s i nt er e s s a d o s d e c a d a p aí s. 2. A s P art e s c o nt r at a nt e s s er ã o p e s s o a s j urí di c a s d e dir eit o
p ú bli c o e d e dir eit o pri v a d o e a s P art e s C o nt r at a d a s , p e s s o a s j urí di c a s d e dir eit o p ú bli c o, p e s s o a s
j urí di c a s d e dir eit o pri v a d o o u p e s s o a s fí si c a s. 3. O s s er vi ç o s c o nt r at a d o s s u b m et er -s e -ã o à s n or m a s
t é c ni c a s e a d mi ni str ati v a s e a o s pri n cí pi o s e dir etri z e s d o Si st e m a d e S a ú d e d e c a d a P art e. 4. O
c o nt r at o t er á p or o bj et o a pr e st a ç ã o d o s s e g ui nt e s s er vi ç o s d e s a ú d e h u m a n a, e ntr e o utr o s: [...]. ( Grif o
n o s s o). ( B R A SI L, 2 0 1 0).
1 2 5 A s e x pr e s s õ e s d e st a c a d a s d o al u di d o a c or d o s ã o m er a m e nt e e x e m plifi c ati v a s e e n c o ntr a m -s e
p ul v eri z a d a s p or t o d a a e x p o si ç ã o d o aj u st e c o m pl e m e nt ar.
1 2 6 À g ui s a d o q u e di s p õ e S o ar e s ( 2 0 1 6), s eri a i m pr o v á v el a a n áli s e d e t o d o s o s crit éri o s, p oi s s e g u n d o
o a ut or, n a a n áli s e d e a nti n o mi a s j urí di c a s o crit éri o hi er ár q ui c o pr e v al e c e s o br e o cr o n ol ó gi c o e o d e
e s p e ci ali d a d e. E ntr et a nt o, pr o s s e g ui m o s a a v ali a ç ã o q u a nt o a o s d e m ai s crit éri o s, p ar a c ar a ct eri z ar d e
m a n eir a ai n d a m ai s i n ci si v a o pr e d o mí ni o d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s s o br e a s
d e m ai s r e gr a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s.
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s er vi ç o s d e s a ú d e, n a z o n a d e fr o nt eir a, p or el e i n di c a d a. N ã o m e n o s i m p ort a nt e, a

i n o v a ç ã o tr a zi d a p el a pr e v al ê n ci a d a n or m a m ai s f a v or á v el, i nt er pr et a n d o e m c ar át er

pr o h o mi n e a s di s p o si ç õ e s q u e c o nflit e m e ntr e dir eit o i nt er n o e i nt er n a ci o n al, i n s er e m

u m ar g u m e nt o i n arr e d á v el à c o n st at a ç ã o d a s u pr e m a ci a d o a c or d o i nt er n a ci o n al s o br e

a l ei i nt er n a, e m r a z ã o d e q u e a l ei or di n ári a tr a z, e m s e u b oj o, q u e st õ e s b ur o cr áti c a s

alij a d a s p el o tr at a d o, o u s ej a, o i n str u m e nt o i nt er n a ci o n al e s p e cifi c a a c o ntr at a ç ã o d e

pr ofi s si o n al d a s a ú d e. N o c a s o br a sil eir o, n ã o h á r a z ã o p ar a a s u b mi s s ã o d e s s a

c o ntr at a ç ã o d e pr ofi s si o n al ur u g u ai o a q u al q u er di s p o si ç ã o r e gr a d a p or l ei d e gr a u

i nf eri or a o tr at a d o, p oi s al é m d e i nt erf erir n a a pli c a bili d a d e i m e di at a d a s nor m a s

d efi ni d or a s d e u m dir eit o f u n d a m e nt al, e st a b el e c eri a crit éri o j á pl e n a m e nt e d efi ni d o

p el o a c or d o i nt er n a ci o n al.

4 .3 . 3 A efi c á ci a i m e di at a e a s p ar c e ri a s e st a b el e ci d a s p el o s tr at a d o s

i nt e r n a ci o n ai s e m dir eit o s h u m a n o s c o n s o a nt e a L ei 1 3. 0 1 9/ 2 0 1 4

A p artir d e 1º/ 0 1/ 2 0 1 7 1 2 7 , o s M u ni cí pi o s br a sil eir o s s ofr er a m s e v er a s alt er a ç õ e s

n o t o c a nt e a o s c o n v ê ni o s e p ar c eri a s p ú bli c a s. O q u e, a nt eri or m e nt e, er a r e g ul a d o

p el a L ei d e Li cit a ç õ e s, e m s e u arti g o 1 1 6 1 2 8 , e m virt u d e d o d e st a q u e, a m a d ur e ci m e nt o

e i nt e n sifi c a ç ã o d a s r el a ç õ e s p ú bli c o -pri v a d a s, g er o u, p a ul ati n a m e nt e, n or m ati z a ç õ e s

ati n e nt e s a ti p o s e s p e cífi c o s d e e nti d a d e s e, t a m b é m, d a m o d ali d a d e d e

r el a ci o n a m e nt o e ntr e e st a s e o p o d er p ú bli c o, v. g. d a s L ei s 9. 6 3 7/ 9 8 1 2 9 e 9. 7 9 0/ 9 9 1 3 0 .

A m ai s r e c e nt e d a s i n o v a ç õ e s l e gi sl ati v a s f oi pr o m o vi d a p el a L ei 1 3. 0 1 9 ( B R A SI L,

2 0 1 4), o c h a m a d o m ar c o r e g ul at óri o, q u e “ e st a b el e c e o r e gi m e j urí di c o d a s p ar c eri a s

e ntr e a a d mi ni str a ç ã o p ú bli c a e a s or g a ni z a ç õ e s d a s o ci e d a d e ci vil, e m r e gi m e d e

m út u a c o o p er a ç ã o, p ar a a c o n s e c u ç ã o d e fi n ali d a d e s d e i nt er e s s e p ú bli c o”. N ã o

1 2 7 A p e s ar d a L ei nº 1 3. 0 1 9/ 1 4 s er d at a d a d e 3 1 d e j ul h o d e 2 0 1 4, a t e or d o arti g o 3 8, p ar á gr af o pri m eir o,
a vi g ê n ci a, p ar a o s M u ni cí pi o s s o m e nt e i ni ci o u e m 1º/ 0 1/ 2 0 1 7, r a z ã o p el a q u al a al u s ã o à s e v er a s
m o difi c a ç õ e s. Art. 8 8. E st a L ei e ntr a e m vi g or a p ó s d e c orri d o s q ui n h e nt o s e q u ar e nt a di a s d e s u a
p u bli c a ç ã o ofi ci al, o b s er v a d o o di s p o st o n o s § § 1 o e 2 o d e st e arti g o. ( R e d a ç ã o d a d a p el a L ei nº 1 3. 2 0 4,
d e 2 0 1 5). § 1 o P ar a o s M u ni cí pi o s, e st a L ei e ntr a e m vi g or a p artir d e 1 o d e j a n eir o d e 2 0 1 7 [...].
(B R A SI L , 2 0 1 4).
1 2 8 Art. 1 1 6. A pli c a m -s e a s di s p o si ç õ e s d e st a L ei, n o q u e c o u b er, a o s c o n v ê ni o s, a c or d o s, aj u st e s e
o utr o s i n str u m e nt o s c o n g ê n er e s c el e br a d o s p or ór g ã o s e e nti d a d e s d a A d mi ni str a ç ã o. (B R A SI L , 1 9 9 3).
1 2 9 Di s p õ e s o br e a q u alifi c a ç ã o d e e nti d a d e s c o m o or g a ni z a ç õ e s s o ci ai s, a cri a ç ã o d o Pr o gr a m a
N a ci o n al d e P u bli ci z a ç ã o, a e xti n ç ã o d o s ór g ã o s e e nti d a d e s q u e m e n ci o n a e a a b s or ç ã o d e s u a s
ati vi d a d e s p or or g a ni z a ç õ e s s o ci ai s, e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s. (B R A SI L, 1 9 9 8) .
1 3 0 Di s p õ e s o br e a q u alifi c a ç ã o d e p e s s o a s j urí di c a s d e dir eit o pri v a d o, s e m fi n s l u cr ati v o s, c o m o
Or g a ni z a ç õ e s d a S o ci e d a d e Ci vil d e I nt er e s s e P ú bli c o, i n stit ui e di s ci pli n a o T er m o d e P ar c eri a, e d á
o utr a s pr o vi d ê n ci a s. (B R A SI L , 1 9 9 9).
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obstante a diversidade de regras a versarem sobre acordos efetivados com entidades

públicas ou privadas, esta última disposição normativa prevê, em seu artigo 31131,

inciso I, a inexigibilidade de chamamento público, quando houver parceria constituída

em virtude de acordo, ato ou compromisso internacional. (MÂNICA; MEGAT, 2017).

A talante da norma em comento, para a consecução dos objetivos por ela

traçados, deverá, como regra, ser realizado chamamento público132 com ampla

divulgação na página oficial da administração pública na internet133. Portanto, os

casos não elencados como dispensa134 ou inexigibilidade de chamamento, estariam

a ele adstritos.

Mais uma vez, quase que nos mesmos moldes do artigo 24, inciso XIV, da Lei

8.666/93, a lei ordinária extrapola, indevidamente, o contexto do acordo para

permissão de residência, estudo e trabalho e seu ajuste complementar entre

brasileiros e uruguaios ; mesmo que, desavisadamente, interfere no trâmite de

tratados internacionais sobre direitos humanos, cujos dispositivos já estabelecem a

plena realização e eficácia desses instrumentos. A diferença marcante é que, pelo

prisma da Lei 13.019/14, há um critério de eliminação de antinomias que sobeja, de

forma mais favorável, à legislação em comento, em razão de sua edição ser posterior

131 Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente
quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional,
no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de
2015); II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se
tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964,
observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei
nº 13.204, de 2015). (BRASIL, 2014).
132 Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que
orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias,
independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015). (BRASIL, 2014).
133 Art. 26. O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração
pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015). (BRASIL, 2014).
134 Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de
relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; (Redação dada pela Lei nº 13.204,
de 2015). II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça
à paz social; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015). III - quando se tratar da realização de
programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança;
IV - (VETADO). V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015). VI - no caso de atividades
voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva
política. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015). (BRASIL, 2014).
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à pr o m ul g a ç ã o d o s D e cr et o s 5. 1 0 5/ 2 0 0 4 e 7. 2 3 9/ 2 0 1 0. E ntr et a nt o, n ã o h á q u al q u er

utili d a d e pr áti c a e m o bt er ê xit o, p el o crit éri o cr o n ol ó gi c o, s e n ã o al c a n ç ar o m e s m o

d e si d er at o p el o crit éri o hi er ár q ui c o 1 3 5 , t e n d o e m vi st a q u e a c o m p ar a ç ã o p er m a n e c e

e ntr e n or m a s u pr al e g al o u c o n stit u ci o n al v er s u s l ei or di n ári a. Ai n d a, s e g u n d o a

m e s m a li n h a d e r a ci o cí ni o a d ot a d a, a nt eri or m e nt e, p ar a q u e h o u v e s s e u m c o nfr o nt o

d o s di s p o siti v o s d o m ar c o r e g ul at óri o c o m u m tr at a d o i nt er n a ci o n al, e st e últi m o n ã o

p o d eri a v er s ar s o br e dir eit o s h u m a n o s. N e s s e c a s o, n a m e s m a s e n d a d o S T F, a m b o s

e st ari a m s o b u m m e s m o st at u s hi er ár q ui c o, u m a v e z q u e o at o o u c o m pr o mi s s o

i nt er n a ci o n al s eri a c ar a ct eri z a d o c o m o c o mu m, e, p ort a nt o, af et o à c at e g ori a d e l ei

or di n ári a. S o b e s s e pri s m a, ai n d a, s e f a z n e c e s s ári o c o n si d er ar q u e o arti g o 3 1, i n ci s o

I d a L ei 1 3. 0 1 9/ 1 4, c o n si d er a i n e xi gí v el o c h a m a m e nt o a p e n a s, q u a n d o s e fi z er

c o n st ar, n o pr ó pri o a c or d o, o o bj et o d a p ar c eri a e a s i n stit ui ç õ e s b e n efi ci a d a s c o m o

r e c ur s o; c a s o c o ntr ári o, h a v er á n e c e s si d a d e d e c h a m a m e nt o. N e s s e di a p a s ã o, é

p o s sí v el ef et u ar, e m c o n s o n â n ci a c o m o t e m a pr o p o st o, p el o m e n o s tr ê s críti c a s a o

cit a d o di s p o siti v o: a) n ã o h á q u al q u er di sti n ç ã o a o s tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s, o

q u e d e m o n str a a f alt a d e a c ui d a d e d o l e gi sl a d or e m pr e s er v ar o s p o st ul a d o s d o dir eit o

i nt er n o e i nt er n a ci o n al, s e m q u al q u er pr e o c u p a ç ã o c o m a r el e v â n ci a d o t e m a r el ati v o

a o s dir eit o s h u m a n o s; b) c ar e c e o b s er v a ç ã o d a n or m ati v a c o n s tit u ci o n al n o s e nti d o

d e d ar a pli c a ç ã o i m e di at a d o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s; e c) c ol o c a t o d o s o s

tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s s o b o m e s m o p at a m ar, n e gli g e n ci a n d o a pr ó pri a or d e m

hi er ár q ui c a.

4 .3 . 4 O s e ntr a v e s n or m ati v o s pr o p or ci o n a d o s p el a s a nti n o mi a s j urí di c a s,

c o n s o a nt e o pri n cí pi o d a di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a

A o e x e m plifi c ar a s sit u a ç õ e s f áti c a s d e e m p err a m e nt o o u i n e x e c u ç ã o d o s

tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s, e m dir eit o s h u m a n o s, e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, pr et e n d e-s e

d e m o n str ar q u e o d e s c a s o d a s a ut ori d a d e s br a sil eir a s, v ai m uit o al é m d o e n g o d o d a

“r e s p o n s a bili d a d e” p el a r e s er v a d o p o s sí v el, m uit o m ai s d o q u e o m er o d e s c a s o p ar a

c o m a r el e v â n ci a d a s alt er n ati v a s e m s a ú d e pr o p or ci o n a d a s p or e s s e s a c or d o s. O q u e

1 3 5 Cf. M a z z u oli ( 2 0 1 0, p. 9 9) e S o ar e s ( 2 0 1 6, n. p.). E m p a s s a g e n s d a s p á gi n a s 8 7 e 8 8, f oi r e s s alt a d a
a s o br e p o si ç ã o d o crit éri o hi er ár q ui c o s o br e o s d e m ai s q u a n d o e m a n áli s e tr at a d o d e dir eit o s h u m a n o s
e n or m a i nt er n a d e m e n or hi er ar q ui a.
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s e v ê, a d e s p eit o d a r e ali d a d e s a nit ári a br a sil ei r a, é a d e gr a d a ç ã o a o ní v el m ai s v ul g ar

d a di g ni d a d e h u m a n a.

P ar a s e t er i d ei a d a m a g nit u d e d e s s e pri n cí pi o b a sil ar, a D e cl ar a ç ã o U ni v er s al

d o s Dir eit o s H u m a n o s, cit a -o p el o m e n o s d u a s v e z e s e m s e u pr e â m b ul o 1 3 6 e i n a u g ur a

o t e xt o d o arti g o I 1 3 7 , e x alt a n d o s e u v al or. N a m e s m a t o a d a, a C o n stit ui ç ã o d a

R e p ú bli c a Br a sil eir a, n o i n ci s o III, d o arti g o 1º 1 3 8 , o el e v a a f u n d a m e nt o d o E st a d o

D e m o cr áti c o d e Dir eit o.

N e s s a dir etri z, a s a ú d e, n a q u ali d a d e d e dir eit o f u n d a m e nt al, n ã o p o d e s er

i s ol a d a d a í nti m a r el a ç ã o q u e a un e à di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a, v e z q u e l e gíti m a

e x pr e s s ã o d e st a, p oi s e m “ c a d a dir eit o f u n d a m e nt al s e f a z pr e s e nt e u m c o nt e ú d o o u,

p el o m e n o s, al g u m a pr oj e ç ã o d a di g ni d a d e d a p e s s o a. ( S A R L E T, 2 0 1 5, p. 1 2 5).

N o c o nt e xt o d a r e gi ã o a b ar c a d a p ar a u m a n o v a c o n c e p ç ã o, e m t er m o s d e

c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al e ntr e Br a sil e Ur u g u ai, o q u e s e v ê, é a pr e d o mi n â n ci a d e

z o n a s fr o nt eiri ç a s c o m p o st a s p or p e q u e n a s m u ni ci p ali d a d e s, o n d e o s e nti m e nt o d e

a b a n d o n o s e f a z m ai s e vi d e nt e e o pr ol o n g a m e nt o d a l o n g a m a n u s d o E st a d o j á n ã o

t e m o a p ort e n e c e s s ári o. A gl o b ali z a ç ã o, p or u m l a d o, a s s e v er a ai n d a m ai s o a bi s m o

e c o n ô mi c o e ntr e cl a s s e s, s u bj u g a n d o a s c a m a d a s m ai s b ai x a s d a s o ci e d a d e a o q u e

h á d e m ai s a vilt a nt e e m t er m o s d e s a ú d e, at é m e s m o à i n e xi st ê n ci a d el a, a e x e m pl o

d e q ui n z e p or c e nt o ( 1 5 %) d a p o p ul a ç ã o br a sil eir a. D e o utr a b a n d a, n e s s e m e s m o

e s p a ç o, o p a dr ã o c ult ur al f or m a d o p el a s i d e nti d a d e s fr o nt eiri ç a s, t e n d e m a s e

f ort al e c er c a d a v e z m ai s, e m r a z ã o d a gl o b ali z a ç ã o. É n e s s e l o c u s, o n d e a s o ci e d a d e

p o d e p er c e b er -s e c o m o p art e d e u m t o d o, q u e a c ar ê n ci a d e p olíti c a s p ú bli c a s é m ai s

s e nti d a, n a m e di d a e m q u e o s r e c ur s o s s a nit ári o s, o u e st ã o n a s gr a n d e s c a pit ai s, o u

e m c e ntr o s d e r ef er ê n ci a d e ci d a d e s d e m é di o p ort e. P ort a nt o, p ar a d o x al m e nt e, n ã o

h á c o m p ati bili z a ç ã o d a j u sti ç a s o ci al c o m a er a gl o b al. ( B Ü H RI N G, 2 0 1 6).

1 3 6 C o n si d er a n d o q u e o r e c o n h e ci m e nt o d a di g ni d a d e i n er e nt e a t o d o s o s m e m br o s d a f a míli a h u m a n a
e d e s e u s dir eit o s i g u ai s e i n ali e n á v ei s é o f u n d a m e nt o d a li b er d a d e, d a j u sti ç a e d a p a z n o m u n d o [...]
C o n si d er a n d o q u e o s p o v o s d a s N a ç õ e s U ni d a s r e afir m ar a m, n a C art a d a O N U, s u a f é n o s dir eit o s
h u m a n o s f u n d a m e nt ai s, n a di g ni d a d e e n o v al or d o s er h u m a n o e n a i g u al d a d e d e dir eit o s e ntr e h o m e n s
e m ul h er e s, e q u e d e ci dir a m pr o m o v er o pr o gr e s s o s o ci al e m el h or e s c o n di ç õ e s d e vi d a e m u m a
li b er d a d e m ai s a m pl a [...]. (N A Ç Õ E S U NI D A S, 1 9 4 8).
1 3 7 Arti g o I T o d o s o s s er e s h u m a n o s n a s c e m li vr e s e i g u ai s e m di g ni d a d e e dir eit o s. S ã o d ot a d o s d e
ra z ã o e c o n s ci ê n ci a e d e v e m a gir e m r el a ç ã o u n s a o s o utr o s c o m e s pírit o d e fr at er ni d a d e. ( N A Ç Õ E S
U NI D A S, 1 9 4 8).
1 3 8 Art. 1º A R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil, f or m a d a p el a u ni ã o i n di s s ol ú v el d o s E st a d o s e M u ni cí pi o s
e d o Di strit o F e d er al, c o n stit ui -s e e m E st a d o D e m o cr áti c o d e Dir eit o e t e m c o m o f u n d a m e nt o s: [...] III -
a di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a [...]. ( B R A SI L, 1 9 8 8).
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Entretanto, cabe ressaltar as imensas e inesgotáveis possibilidades oriundas

dos Tratados Internacionais. Postos de Saúde, hospitais, centros de referência

pensados e executados em conjunto, por brasileiros e uruguaios, poderiam trazer uma

nova realidade, para quem não tem qualquer perspectiva. Por ora, a salvaguarda da

dignidade do cidadão fronteiriço abriria caminho para trilharmos uma nova era de na

acepção do direito fundamental à saúde. A implementação dos tratados internacionais

de direitos humanos entre Brasil e Uruguai, seria o norte para um serviço sanitário que

alcançasse, com real eficácia, a população em situação de vulnerabilidade,

estendendo-se para as demais regiões, a partir de uma iniciativa local.

Para tanto, em prol dos argumentos, anteriormente, expendidos, cabe trazer à

baila o princípio da dignidade da pessoa humana. Ele não admite concessões. Não

pode esperar eternamente que o Estado tenha fluxo de caixa para resolver os

problemas da saúde brasileira.

De acordo com Mello e Moreira (2015, p. 556-557),

Neste contexto, aflora a necessidade de se estabelecer, na busca desse
mínimo para a existência digna e a sobrevivência, parâmetros contributivos
para a diminuição da subjetividade e voluntarismo. Ademais, pelo tratamento
concedido à saúde na ordem constitucional pátria, pode-se verificar um
núcleo de condutas exigíveis, corroborando-se com condições elementares à
existência humana (mínimo existencial). A despeito disso, é indispensável a
apresentação de critérios objetivos para uma distribuição justa e equânime,
sob pena de não se destinarem a todos que necessitem de tais elementos
vitais.
Neste contexto, a vida e a saúde encontram-se inseridas no conteúdo deste
mínimo essencial ou existencial, vez que diretamente entrelaçadas com a
dignidade humana.

Vê-se que o entendimento acerca da dignidade da pessoa humana é elemento

essencial para a compreensão de que o Estado brasileiro - apesar da alegação da

impossibilidade de implantação de condições mínimas dos serviços de saúde, com

base na reserva do possível, não empreende esforços para aplacar o risível serviço

público sanitário – tem o dever de zelar pelo estado de bem-estar social, que passa,

inevitavelmente, por uma distribuição equânime e satisfatória da estrutura de saúde

pública. Entretanto, para que ocorra essa mudança de mentalidade, impende ao

Governo buscar as soluções, por intermédio de políticas públicas eficientes, ao invés

de refugiar-se na reserva do possível. Antes disso, e, em caráter preferencial, está o

mínimo existencial, com significado e extensão que vão muito além de um mínimo

apenas vital, mas de uma existência com plena dignidade. (SARLET, 2015).
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O caso que se expõe no tema ora delineado, independe de soluções vultuosas

monetariamente, ou de diminuição de recurso público destinado a áreas tão

desvalidas quanto a saúde. A mesma verba poderia duplicar estrutura, pessoal,

medicamentos e etc., pela simples boa vontade de impor cumprimento às cláusulas

de pacto internacional já, devidamente, delineado, ampliando a partir daí as relações

internacionais com o Uruguai a um patamar condizente com a proximidade dos

tratados e acordos já existentes, criando um protótipo, que poderia servir de inspiração

aos demais Estados do Brasil.

As ações desenvolvidas pelo ajuste complementar entre Brasil e Uruguai para

prestação de serviços de saúde, sobretudo na área médica, revestem-se de singular

importância, em especial pela superfície territorial das localidades vinculadas

constantes do ajuste originário. Os benefícios, tanto para a cidade brasileira, quanto

à uruguaia, defluem da possibilidade de ao invés de cada Município possuir um

médico contratado por seu país de origem, poderá, ainda, contratar, em decorrência

das disposições do acordo internacional, um médico da cidade fronteiriça a que se

encontra vinculado. Dessume-se, portanto, que se as duas comunidades agirem em

conjunto, uruguaios e brasileiros poderão contar com dois médicos, em tempo integral,

pelo preço de um; pois, independentemente, do lado da fronteira em que estejam

exercendo seu ofício, o atendimento será dispensado para brasileiros e uruguaios,

mediante a apresentação da documentação que confirme sua identidade e domicílio,

a exemplo do documento especial de fronteiriço. (BRASIL, 2010).

Gradualmente, o fomento das estratégias contíguas à área da saúde, nas

localidades vinculadas, com possibilidade de acesso para profissionais do ramo,

brasileiros e uruguaios, poderia consistir em uma forma de desenvolvimento das

regiões fronteiriças, conforme propugnado por Pucci ([s.d.], p. 173),

O Ajuste Complementar sobre Acesso Recíproco a Serviços de Saúde
Humana aponta o caminho a ser seguido para a integração dos direitos que
conformam o Estatuto da Fronteira. A fórmula encontrada para o
preenchimento das lacunas deixadas no Acordo Fronteiriço funcionou para a
saúde; nada impede que novas ramificações se desenvolvam a partir da
matriz de 2002, nas áreas de circulação de veículos e de assistência social,
entre outras. O desmembramento dos assuntos permitiria fixar prioridades e
acelerar a negociação de concessões recíprocas onde o consenso fosse mais
evidente. O Ajuste de Saúde na Fronteira mostra que o elenco de vantagens
em possuir o DEF pode ser ampliado progressivamente a partir de acordos
derivados, concluídos de forma expedita entre funcionários técnicos das
pastas competentes.
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N ã o o b st a nt e, e m q u e p e s e a p er c e p ç ã o d e u m a o p ort u ni d a d e í m p ar n a hi st óri a

br a sil eir a, é pr e ci s o ir u m p o u c o al é m d a vi s ã o c o n s er v a d or a d e n o s s o s tri b u n ai s, n o

q u e c o n c er n e a o s dir eit o s h u m a n o s, p arti c ul ar m e nt e, d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s,

a d ot a n d o o q u e R a m o s ( 2 0 1 6) c o n v e n ci o n o u c h a m ar d e “ m á xi m a ef eti vi d a d e d o s

dir eit o s h u m a n o s”, c o n d u zi n d o a s r e gr a s di s p o st a s, n o s a c or d o s i nt er n a ci o n ai s, a u m a

c o n di ç ã o e m q u e p o s s a m s urtir ef eit o s p or si pr ó pri a s e n ã o s u b s u mi d a s a u m m er o

el e n c o d e n or m a s pr o gr a m áti c a s.

O crit éri o, a ci m a, d eli mit a d o t e m u m a r el a ç ã o i ntrí n s e c a c o m a i nt er pr et a ç ã o

pr o h o mi n e e a pr e v al ê n ci a d a n or m a m ai s f a v or á v el, a m pli a n d o o si st e m a pr ot eti v o

d o s dir eit o s h u m a n o s tr a zi d o à l u m e p el o tr at a d o i nt er n a ci o n al, t o d a v e z q u e e st a

últi m a di s p o si ç ã o e st ej a e m c o nfr o nt o à n or m a e st at al, m o m e nt o e m q u e s o b ej ar á a

a pli c a ç ã o d a r e gr a q u e o b s er v e m el h or e s c o n di ç õ e s a o i n di ví d u o, i n d e p e n d e nt e m e nt e

d e s u a f o nt e. N a v er d a d e, a c o m p ati bili z a ç ã o d e s s e pr o c e s s o d e s ol u ç ã o d e

a nti n o mi a s j urí di c a s a m pli a o c at ál o g o d e u m a m et o d ol o gi a c ar e nt e d e i n o v a ç õ e s.

E ntr et a nt o, a a pli c a ç ã o d a n or m a m ai s f a v or á v el e a c o n s e q u e nt e e xi g ê n ci a d a

m a xi mi z a ç ã o d e s u a ef eti vi d a d e, a p e n a s t er ã o l u g ar s e a p ó s a a n áli s e d o s crit éri o s

hi er ár q ui c o, cr o n ol ó gi c o e d e e s p e ci ali d a d e, n ã o f or p o s sí v el d et er mi n ar a r e gr a

p a s sí v el d e utili z a ç ã o. ( M O N T EI R O, 2 0 1 1).

P ar a e s cl ar e c er o crit éri o d a m á xi m a ef eti vi d a d e, n e c e s s ári o o d eli n e a m e nt o

d o s r e q ui sit o s, c o n di ç õ e s e c o n s e q u ê n ci a s d e s u a i m pl e m e nt a ç ã o. S e g u n d o R a m o s

( 2 0 1 8, p. 1 1 5),

a) e xi g e q u e a i nt er pr et a ç ã o d e d et er mi n a d o dir eit o c o n d u z a a o m ai or
pr o v eit o a o s e u tit ul ar, c o m m e n or s a crifí ci o i m p o st o a o s tit ul ar e s d o s d e m ai s
dir eit o s e m c oli s ã o;

b) i m pli c a a a pli c a bili d a d e dir et a, p el a q u al o s dir eit o s h u m a n o s
pr e vi st o s n a C o n stit ui ç ã o e n o s tr at a d o s p o d e m i n ci dir dir et a m e nt e a o s c a s o s
c o n cr et o s;

c) c o n d u z à a pli c a bili d a d e i m e di at a, q u e pr e v ê q u e o s dir eit o s
h u m a n o s i n ci d e m n o s c a s o s c o n cr et o s, s e m q u al q u er l a p s o t e m p or al [...].

S e g ui n d o e s s a li n h a d e r a ci o cí ni o, o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al, t e m s e utili z a d o

d e f or m a c o er e nt e d o crit éri o s u pr a e s p o s a d o, a e x e m pl o d o a gr a v o r e gi m e nt al, n o

r e c ur s o or di n ári o e m m a n d a d o d e s e g ur a n ç a nº 3 2. 7 3 2 1 3 9 , e m q u e a c ort e t o m o u p or

1 3 9 E M E N T A: C O N C U R S O P Ú B LI C O – P E S S O A P O R T A D O R A D E D E FI CI Ê N CI A – R E S E R V A
P E R C E N T U A L D E C A R G O S E E M P R E G O S P Ú B LI C O S ( C F, A R T. 3 7, VIII) – O C O R R Ê N CI A, N A
E S P É CI E, D O S R E Q UI SI T O S N E C E S S Á RI O S A O R E C O N H E CI M E N T O D O DI R EI T O VI N DI C A D O
P E L A P E S S O A P O R T A D O R A D E D E FI CI Ê N CI A – A T E N DI M E N T O, N O C A S O, D A E XI G Ê N CI A D E
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consideração, tanto o critério da norma mais favorável, quanto a máxima eficácia das

declarações internacionais. Registre-se, nessa decisão, a louvável preocupação do

Ministro Celso de Melo, no sentido de “viabilizar o acesso dos indivíduos e dos grupos

sociais, notadamente os mais vulneráveis, a sistemas institucionalizados de proteção

aos direitos fundamentais da pessoa humana”.

O acórdão referenciado tem em vista a manutenção da dignidade da pessoa

humana de um indivíduo na sociedade em que se insere. Resta patente, que nenhum

ser humano é mais digno ou menos digno do que outro em razão do local onde vive ;

mas, por óbvio, não se pode negar que, em regiões onde o acesso às políticas

públicas mais básicas não se faz sentir, o abandono do Estado, enquanto ente

garantidor da dignidade da pessoa humana, faz com que  a chance dessa violação

seja muito mais provável. Nessa senda, o cidadão só se sente pleno na comunidade

social e esta não pode ter outro desiderato que não servir ao ser humano.

(FIGUEIREDO, 2016).

COMPATIBILIDADE ENTRE O ESTADO DE DEFICIÊNCIA E O CONTEÚDO OCUPACIONAL OU
FUNCIONAL DO CARGO PÚBLICO DISPUTADO, INDEPENDENTEMENTE DE A DEFICIÊNCIA
PRODUZIR DIFICULDADE PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE FUNCIONAL –
INADMISSIBILIDADE DA EXIGÊNCIA ADICIONAL DE A SITUAÇÃO DE DEFICIÊNCIA TAMBÉM
PRODUZIR “DIFICULDADES PARA O DESEMPENHO DAS FUNÇÕES DO CARGO” – PARECER
FAVORÁVEL DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA – RECURSO DE AGRAVO
IMPROVIDO. PROTEÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL ÀS PESSOAS
VULNERÁVEIS. LEGITIMIDADE DOS MECANISMOS COMPENSATÓRIOS QUE, INSPIRADOS
PELO PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DA DIGNIDADE PESSOAL (CF, ART. 1º, III), RECOMPÕEM,
PELO RESPEITO À ALTERIDADE, À DIVERSIDADE HUMANA E À IGUALDADE DE
OPORTUNIDADES, O PRÓPRIO SENTIDO DE ISONOMIA INERENTE ÀS INSTITUIÇÕES
REPUBLICANAS. – [...] O Poder Judiciário, no exercício de sua atividade interpretativa, deve prestigiar,
nesse processo hermenêutico, o critério da norma mais favorável (que tanto pode ser aquela prevista
no tratado internacional de direitos humanos como a que se acha positivada no próprio direito interno
do Estado), extraindo, em função desse postulado básico, a máxima eficácia das declarações
internacionais e das proclamações constitucionais de direitos, como forma de viabilizar o acesso dos
indivíduos e dos grupos sociais, notadamente os mais vulneráveis, a sistemas institucionalizados de
proteção aos direitos fundamentais da pessoa humana. (BRASIL, 2014).
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5 C O N SI D E R A Ç Õ E S FI N AI S

A nt e o s ar g u m e nt o s, q u e p er m e ar a m a s di s c u s s õ e s c arr e a d a s a o pr e s e nt e

tr a b al h o, f oi p o s sí v el d e n ot ar q u e a e s s ê n ci a d e dir eit o s f u n d a m e nt ai s, a e x e m pl o d a

vi d a, s u st e nt a -s e a p artir d a pr e s er v a ç ã o d a s a ú d e. N ã o o b st a nt e, r e st o u cl arifi c a d o

q u e o c o n c eit o d e s a ú d e v ai m uit o al é m d o pr o c e s s o c ur ati v o d e u m a d o e n ç a. Si g nifi c a

u m e st a d o d e b e m -e st ar s o ci al, e m q u e o E st a d o i n gr e s s a c o m o p e ç a i m pr e s ci n dí v el

à s u a m a n ut e n ç ã o, f or n e c e n d o m ei o s p ar a q u e o a c e s s o d e t o d o s a o si st e m a ú ni c o

p or el e pr ó pri o p e n s a d o, n ã o s e t or n e q ui m er a, a nt e a i n efi c á ci a d e s u a c o b ert ur a.

A p e s ar d o S U S n ã o t er si d o o t e m a c e ntr al d a di s s ert a ç ã o, é pr e ci s o r ef er e n d ar q u e

gr a n d e p art e d o pr o bl e m a o u d a s ol u ç ã o p a s s a p el o s e u d e s af o g a m e nt o.

A u ni v er s ali d a d e d a r e d e d e s a ú d e vi g e nt e d e v e s er ur g e nt e m e nt e

c o m pl e m e nt a d a – e, a q ui, n ã o s e f al a d a i ni ci ati v a pri v a d a, c uj o s c u st o s el e v a d o s

t ol h e m o al c a n c e d a c a m a d a hi p o s s ufi ci e nt e d a p o p ul a ç ã o – s o b p e n a d o c ol a p s o d o

ali c er c e s a nit ári o br a sil eir o. N e s s e s e nti d o, a i n a p et ê n ci a d o E st a d o e m pr e s er v ar d e

f or m a a d e q u a d a u m dir eit o s o ci al d e s u m a i m p ort â n ci a, n ã o fi c a r e strit a s o m e nt e à

f alt a d e efi ci ê n ci a d e u m s ó s er vi ç o. É pr e ci s o u s ufr uir d a s alt er n ati v a s j á e xi st e nt e s e

q u e p o d eri a m a u xili ar n o a br a n d a m e nt o d o c a o s h o s pit al ar p ú bli c o. A s s ol u ç õ e s

tr a zi d a s à l u m e, s ã o a p e n a s m ai s d a m e s mi c e q u e a d e m a g o gi a p olíti c a i n si st e e m

n o s bri n d ar.

D e o utr o l a d o, n o s s a s r el a ç õ e s i nt er n a ci o n ai s pr o s p er a m e m r a z ã o d e u m n o v o

c e n ári o i m p ul si o n a d o p el a gl o b ali z a ç ã o, e m q u e a s fr o nt eir a s s e t or n ar a m c a d a v e z

m ai s fl ui d a s, p er m e a d a s p el a m ulti c ult ur ali d a d e e p el o i n c e s s a nt e tr â n sit o d e p e s s o a s

p or t o d o o gl o b o t err e str e, s ej a e m b u s c a d e u m a vi d a pr ó s p er a, s ej a n a b u s c a d e

r ef ú gi o d e z o n a s d e c o nflit o, f at o q u e c o n c orr e p ar a o a s s o b er b a m e nt o d a s f u n ç õ e s

b á si c a s d o e nt e e st at al. E m u m a a n áli s e f eit a s o b o utr o pri s m a, m a s c o m u m a a pti d ã o

m e di at a p ar a a c o n s e c u ç ã o d e s er vi ç o s d e s a ú d e e q u â ni m e s, tr o u x e m o s à b ail a a s

v a nt a g e n s d a c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al e a s p o s si bili d a d e s a u s pi ci o s a s q u e d el a

p o d eri a m a d vir, s e e n vi d á s s e m o s n o s s o s e sf or ç o s e m a m pli ar a efi c á ci a d e a c or d o s

j á e xi st e nt e s c o m o utr o s p aí s e s. A o p ç ã o p el a s a ç õ e s i nt e gr a d a s c o m o Ur u g u ai t e m

s u p e d â n e o n o s l a ç o s d e a mi z a d e e l o n g o r el a ci o n a m e nt o di pl o m áti c o c o m o Br a sil,

al é m é cl ar o d a s s e m el h a n ç a s c ult u r ai s, g e o gr áfi c a s, e c o n ô mi c a s e s o ci ai s q u e u n e m

o s d oi s p aí s e s.
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M ai s d o q u e i s s o, a s s et e ci d a d e s g ê m e a s Br a sil/ Ur u g u ai, d eli n e a d a s a o l o n g o

d o Ri o Gr a n d e d o S ul, d e m o n str a m p or si s ó q u e a i nt er a ç ã o n a s ci d a d e s d e a

f u n d a ç ã o d o s n ú cl e o s h a bit a ci o n ai s d e ca d a ci d a d e, t er mi n a p or cri ar u m t er c eir o

l o c u s, di s s o ci a d o d o pri m eir o e d o s e g u n d o, m a s d e c orr e nt e d e a m b o s, c o m p o st o p el o

ci d a d ã o fr o nt eiri ç o. O c orr e q u e, m e s m o g o z a n d o d a s b e n e s s e s d e u m a li n h a d e

fr o nt eir a t ã o t ê n u e, a s difi c ul d a d e s s ã o pr o p or ci o n ai s à di st â n ci a Br a síli a - M o nt e vi d é u.

A o a n ali s ar m o s o a c or d o p ar a p er mi s s ã o d e r e si d ê n ci a, e st u d o e tr a b al h o a

n a ci o n ai s fr o nt eiri ç o s br a sil eir o s e ur u g u ai o s e s e u aj u st e c o m pl e m e nt ar p ar a

pr e st a ç ã o r e cí pr o c a d e s er vi ç o s d e s a ú d e, f o m o s i n sti g a d o s a i n v e sti g a r s o b q u e é gi d e

o s a c or d o s q u e v er s e m s o br e a s a ú d e i n gr e s s ari a m n o Br a sil, t e n d o e m vi st a a s

di s c u s s õ e s d e c u n h o pr o c e di m e nt al e d e p o si ci o n a m e nt o d a n or m a p er a nt e o

or d e n a m e nt o j urí di c o br a sil eir o, t e n d o c o m o c o n s e q u ê n ci a dir et a o c o ntr ol e d a s

n or m a s ori u n d a s d e a v e n ç a s i nt er n a ci o n ai s. P ar a a p ort ar n e s s e r a ci o cí ni o, a

c o nfi g ur a ç ã o d a s a ú d e, c o m o u m dir eit o h u m a n o e f u n d a m e nt al, f oi pr e ci s a m e nt e a

al a v a n c a pr o p ul s or a p ar a a s af eri ç õ e s q u e, a p artir d e e nt ã o, f or a m pr o p o st a s;

pri n ci p al m e nt e, p ar a a d efi ni ç ã o d a c at e g ori a l e gi sl ati v a, e m q u e s eri a i n s eri d o u m

a c or d o q u e v er s a s s e s o br e a s a ú d e. A o s o b ej ar p at e nt e o dir eit o h u m a n o e

f u n d a m e nt al, tr a c ej a d o p el o aj u st e c o m pl e m e nt ar, pr o m ul g a d o p el o D e cr et o nº

7. 2 3 9/ 2 0 1 0, f oi p o s sí v el c o n st at ar, a t e or d o p ar á gr af o pri m eir o, d o arti g o 5º, d a

C o n stit ui ç ã o F e d er al:

a) q u e a d e c orr ê n ci a l ó gi c a d e u m tr at a d o q u e pr e v ê u m dir eit o f u n d a m e nt al,

s eri a a s u a a pli c a bili d a d e i m e di at a;

b) d e s d e q u e a pr o v a d o s, c o m q u ór u m d e v ot a ç ã o d e e m e n d a c o n stit u ci o n al,

s ã o a el a s e q ui v al e n t e s;

c) o s tr at a d o s, e m dir eit o s h u m a n o s, q u e n ã o o b e d e ç a m à m e s m a rit u alí sti c a,

s e g u n d o i nt er pr et a ç ã o d o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al, i n gr e s s ari a m c o m pr e stí gi o

s u pr a c o n stit u ci o n al, a ci m a d a s d e m ai s l ei s e a b ai x o d a C o n stit ui ç ã o e s u a s e m e n d a s;

e

d) o c o nfli t o d a s n or m a s i nfr a c o n stit u ci o n ai s d e dir eit o i nt er n o, c o m a s

di s p o si ç õ e s d o a c or d o e m q u e st ã o, s er á r e s ol vi d o c o m a r e v o g a ç ã o d a r e gr a

d o m é sti c a; p oi s i nf eri or, hi er ar q ui c a m e nt e, a o s tr at a d o s e m dir eit o s h u m a n o s.

E ntr et a nt o, c o nf or m e d e m o n str a d o n o d e c orr er d o tr a b al h o, at u al m e nt e, t e m o s

d e c o n vi v er c o m n or m a s r el ati v a s a dir eit o s h u m a n o s d e m e s m o c ali br e e,

p o s si v el m e nt e, tr at a n d o d o m e s m o o bj et o, s o b d oi s c o m a n d o s hi er ár q ui c o s dif er e nt e s
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- constitucional e supralegal -. A impropriedade técnica exsurge como reflexo da

arraigada soberania estatal, que condiciona o comportamento da doutrina e da

jurisprudência e da própria hermenêutica jurídica, resultando em interpretações

restritivas a mais valia dos direitos humanos. Nesse sentido, a primeira e mais incisiva

crítica presente, em nossa dissertação, diz respeito ao caminho que o legislador e a

Corte Suprema adotaram para obstar a equivalência constitucional das normas

humanitárias.

Ainda sob esse prisma, ao nos debruçarmos sobre a aplicação da norma que

sobrepujaria em detrimento da outra, a resolução, por intermédio de critérios

antinômicos, merece um acréscimo de vulto, a primazia da norma mais favorável ao

indivíduo. Em considerando-se o trato de normas de alto grau de relevância e

significação para a sociedade mundial, no patamar de um direito humano, nos parece

razoável optar pela norma que tenha uma maior abrangência no que toca à proteção

do sujeito. De outra banda, não seria crível que um acordo internacional em saúde,

mesmo que sem a distinção de emenda constitucional, seja sufragado por regra

infraconstitucional, que lhe impeça execução ou que lhe reprima o imediatismo da

aplicação. Com esse intuito, confrontamos algumas legislações, a fim de estudar a

forma pela qual os critérios antinômicos existentes tratariam as dúvidas inerentes ao

conflito da norma interna, com o ajuste complementar para prestação de serviços de

saúde firmado entre Brasil e Uruguai.

A principal revelação oriunda da investigação legislativa foi a de que nem

sempre é possível ab-rogar ou derrogar determinada regra interna em favor de um

tratado internacional. Assim sendo, a interpretação doutrinária e jurisprudencial que

se dê, deve ter, em mente, que não subsiste uma solução única em termos de conflitos

entre normas. Em nosso sentir, não é possível estabelecer uma aplicação linear dos

critérios antinômicos, até mesmo porque as normas internas podem permanecer

vigentes para o restante do arcabouço jurídico, sendo obstadas, apenas, no que

pertine aos comandos emanados do acordo internacional.

Ao mesmo tempo em que resta flagrante a impossibilidade da execução do

ajuste complementar Brasil/Uruguai, em virtude da exigência de revalidação de

diploma estrangeiro pelo Conselho Federal de Medicina, com vistas a atuação do

profissional de outro país, nem tão evidente se perfaz o confronto da lei de licitações

com o acordo em tela. No primeiro caso, a barreira instituída pela Lei n° 3.268/57 e

resolução n° 1.832/2008 ao acordo com o Uruguai, além de impedir a aplicação
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c o m pl e m e nt ar Br a sil/ Ur u g u ai. E ntr et a nt o, n ã o g u ar d a q u al q u er c orr el a ç ã o c o m o
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f a v or á v el d e dir eit o s h u m a n o s tr a z, e m s e u í nti m o, o q u e r e al m e nt e d e s ej a m o s n o
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direito contemporâneo, que o ser humano seja valorizado pela norma, mas não em

razão da existência da norma. Ao estabelecer-se a interpretação e a prevalência da

norma mais favorável, cria-se um círculo virtuoso, em que os direitos humanos se

destacam de uma mera efemeridade, inatingível aos olhos do cidadão comum.

Consequentemente, a assoberbada saúde pública poderá vislumbrar novos

horizontes em razão de alternativa bastante razoável e, perfeitamente, viável – pois já

existente – a mitigação do inchaço do sistema de saúde pública ora vigente.

Por derradeiro, é preciso ter em mente que, ao interpretarmos ou confrontarmos

um tratado internacional em direitos humanos à lume de nossa legislação interna, a

busca incessante pela sua eficácia deve ter como supedâneo o princípio da dignidade

da pessoa humana, em seu nome, a justiça e a razão devem conduzir o processo de

maximização da efetividade, ensejando aplicabilidade imediata da norma. Não fosse

assim, não caberia exaltar a proteção dos direitos humanos e nem firmar avenças que

fossem submissas a todas as regras de um ordenamento.

Assim como a dignidade da pessoa humana não pode ser aquilatada em um

processo avaliativo de indivíduo para indivíduo, os tratados em direitos humanos não

podem ser reduzidos ao arbítrio de um controle de convencionalidade, realizado por

legislação que se encontra inferiorizada hierarquicamente. Não há dúvida de que a

aplicabilidade dos tratados em saúde poderia trazer novas luzes ao pouco criativo e

empobrecido sistema brasileiro vigente; mas muito, acima disso, poderá trazer

dignidade àqueles que dela mais necessitam, seja de que nacionalidade for.
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d e 3 0 d e s et e m br o d e 1 9 5 7 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ d e cr et o/ 1 9 5 0 -1 9 6 9/ D 4 4 0 4 5. ht m >. A c e s s o e m:
2 5 s et. 2 0 1 8.

_ _ _ _ _ _ . L ei 3. 2 6 8 d e 3 0 d e s et e m br o d e 1 9 5 7 . Di s p õ e s o br e o s C o n s el h o s d e
M e di ci n a, e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s . Di s p o ní v el e m :
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/l ei s/l 3 2 6 8. ht m > A c e s s o e m : 2 4 .0 9 . 18 .

_ _ _ _ _ _ . L ei 6 .8 1 5 d e 1 9 d e a g o st o d e 1 9 8 0 . D efi n e a sit u a ç ã o j urí di c a d o
e str a n g eir o n o Br a sil, cri a o C o n s el h o N a ci o n al d e I mi gr a ç ã o. Di s p o ní v el e m :
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ _ at o 2 0 1 5 -2 0 1 8/ 2 0 1 7/l ei/ L 1 3 4 4 5. ht m > A c e s s o:
0 4. 1 1. 1 7.

_ _ _ _ _ _ . L ei 8 .0 8 0 d e 1 9 d e s et e m br o d e 1 9 9 0 . Di s p õ e s o br e a s c o n di ç õ e s p ar a a
pr o m o ç ã o, pr ot e ç ã o e r e c u p er a ç ã o d a s a ú d e, a or g a ni z a ç ã o e o f u n ci o n a m e nt o d o s
s er vi ç o s c orr e s p o n d e nt e s e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s.

_ _ _ _ _ _. L ei 8. 6 6 6 d e 2 1 d e j u n h o d e 1 9 9 3 . R e g ul a m e nt a o art. 3 7, i n ci s o X XI, d a
C o n stit ui ç ã o F e d er al, i n stit ui n or m a s p ar a li cit a ç õ e s e c o ntr at o s d a A d mi ni str a ç ã o
P ú bli c a e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s. Di s p o ní v el e m :
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ L EI S/ L 8 6 6 6 c o n s. ht m > A c e s s o: 0 9. 0 9. 1 8.

_ _ _ _ _ _. L ei 8. 9 8 7 d e 1 3 d e f e v e r eir o d e 1 9 9 5 . Di s p õ e s o br e o r e gi m e d e
c o n c e s s ã o e p er mi s s ã o d a pr e st a ç ã o d e s er vi ç o s p ú bli c o s pr e vi st o n o art. 1 7 5 d a
C o n stit ui ç ã o F e d er al, e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s. Di s p o ní v el e m :
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ L ei s/ L 8 9 8 7 c o n s. ht m > A c e s s o: 2 4. 0 7. 1 8.

_ _ _ _ _ _ . L ei 9. 3 9 4 d e 2 0 d e d e z e m br o d e 1 9 9 6 . E st a b el e c e a s dir etri z e s e b a s e s d a
e d u c a ç ã o n a ci o n al. Di s p o ní v el e m :
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ C Ci vil _ 0 3/ L ei s/ L 9 3 9 4. ht m > A c e s s o: 2 5 .0 9 . 18 .

_ _ _ _ _ _. L ei 9. 6 3 7 d e 1 5 d e m ai o d e 1 9 9 8 . Di s p õ e s o br e a q u alifi c a ç ã o d e
e nti d a d e s c o m o or g a ni z a ç õ e s s o ci ai s, a cri a ç ã o d o Pr o gr a m a N a ci o n al d e
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P u bli ci z a ç ã o, a e xti n ç ã o d o s ór g ã o s e e nti d a d e s q u e m e n ci o n a e a a b s or ç ã o d e
s u a s ati vi d a d e s p or or g a ni z a ç õ e s s o ci ai s, e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s.
Di s p o ní v e l e m: < htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/l ei s/l 9 6 3 7. ht m > A c e s s o:
1 1. 0 9. 1 8.

_ _ _ _ _ _. L ei 9. 7 9 0 d e 2 3 d e m a r ç o d e 1 9 9 9 . Di s p õ e s o br e a q u alifi c a ç ã o d e
p e s s o a s j urí di c a s d e dir eit o pri v a d o, s e m fi n s l u cr ati v o s, c o m o Or g a ni z a ç õ e s d a
S o ci e d a d e Ci vil d e I nt er e s s e P ú bli c o, i n stit ui e di s ci pli n a o T er m o d e P ar c eri a, e d á
o utr a s pr o vi d ê n ci a s.
Di s p o ní v el e m : < htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ L EI S/ L 9 7 9 0. ht m > A c e s s o:
1 1. 0 9. 1 8.

_ _ _ _ _ _. L ei 1 2. 8 7 1 d e 2 2 d e o ut u br o d e 2 0 1 3 . I n stit ui o Pr o gr a m a M ai s M é di c o s,
alt er a a s L ei s n o 8. 7 4 5, d e 9 d e d e z e m br o d e 1 9 9 3, e n o 6. 9 3 2, d e 7 d e j ul h o d e
1 9 8 1, e d á o utr a s pr o vi d ê n ci a s. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ _ At o 2 0 1 1 -2 0 1 4/ 2 0 1 3/ L ei/ L 1 2 8 7 1. ht m >. A c e s s o:
1 4. n o v. 2 0 1 7.

_ _ _ _ _ _. L ei 1 3. 0 1 9 d e 3 1 d e j ul h o d e 2 0 1 4 . E st a b el e c e o r e gi m e j urí di c o d a s
p ar c eri a s e ntr e a a d mi ni str a ç ã o p ú bli c a e a s or g a ni z a ç õ e s d a s o ci e d a d e ci vil, e m
r e gi m e d e m út u a c o o p er a ç ã o, p ar a a c o n s e c u ç ã o d e fi n ali d a d e s d e i nt er e s s e p ú bli c o
e r e cí pr o c o, m e di a nt e a e x e c u ç ã o d e ati vi d a d e s o u d e pr oj et o s pr e vi a m e nt e
e st a b el e ci d o s e m pl a n o s d e tr a b al h o i n s eri d o s e m t er m o s d e c ol a b or a ç ã o, e m
t er m o s d e f o m e nt o o u e m a c or d o s d e c o o p er a ç ã o; d efi n e dir etri z e s p ar a a p olíti c a d e
f o m e nt o, d e c ol a b or a ç ã o e d e c o o p er a ç ã o c o m or g a ni z a ç õ e s d a s o ci e d a d e ci vil; e
alt er a a s L ei s n o s 8. 4 2 9, d e 2 d e j u n h o d e 1 9 9 2, e 9. 7 9 0, d e 2 3 d e m ar ç o d e 1 9 9 9.
Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ _ At o 2 0 1 1 -
2 0 1 4/ 2 0 1 4/ L ei/ L 1 3 0 1 9. ht m > A c e s s o: 1 1. 0 9. 1 8.

_ _ _ _ _ _ . L ei 1 3. 4 4 5 d e 2 4 d e m ai o d e 2 0 1 7 . I n stit ui a L ei d e Mi gr a ç ã o. Di s p o ní v el
e m : < htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ _ at o 2 0 1 5 -2 0 1 8/ 2 0 1 7/l ei/ L 1 3 4 4 5. ht m >
A c e s s o: 0 4. 1 1. 1 7.

_ _ _ _ _ _ . L ei 1 3. 4 6 0 d e 2 6 d e j u n h o d e 2 0 1 7 . Di s p õ e s o br e p arti ci p a ç ã o, pr ot e ç ã o e
d ef e s a d o s dir eit o s d o u s u ári o d o s s er vi ç o s p ú bli c o s d a a d mi ni str a ç ã o p ú bli c a.
Di s p o ní v el e m : < htt p:// w w w. pl a n alt o. g o v. br/ c ci vil _ 0 3/ _ at o 2 0 1 5 -
2 0 1 8/ 2 0 1 7/ L ei/ L 1 3 4 6 0. ht m > A c e s s o: 2 5 .0 7 . 18 .

_ _ _ _ _ _ . Mi ni st éri o da I nt e gr a ç ã o N a ci o n al . G a bi n et e d o Mi ni str o . P ort ari a nº 2 1 3 , d e
1 9 d e j ul h o d e 2 0 1 6 . E st a b el e c e o c o n c eit o d e " ci d a d e s -g ê m e a s" n a ci o n ai s, o s
crit éri o s a d ot a d o s p ar a e s s a d efi ni ç ã o e li st a t o d a s a s ci d a d e s br a sil eir a s p or e st a d o
q u e s e e n q u a dr a m n e st a c o n di ç ã o . Di á ri o Ofi ci al d a U ni ã o , Br a síli a, D F, n. 13 8 , 20
j ul. 2 0 16 . S e ç ã o 1, p. 1 2. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// p e s q ui s a.i n. g o v. br/i m pr e n s a/j s p/ vi s u ali z a/i n d e x.j s p ?j or n al = 1 & p a gi n a = 1 2 & d at a
= 2 0/ 0 7/ 2 0 1 6 >. A c e s s o e m: 2 5 a g o . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . Mi ni st éri o d a S a ú d e. P ort a ri a nº 3 4 4 , d e 1 2 d e m ai o d e 1 9 9 8 . A pr o v a o
r e g ul a m e nt o t é c ni c o s o br e s u b st â n ci a s e m e di c a m e nt o s s uj eit o s a c o ntr ol e e s p e ci al.
Di s p o ní v el e m:
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< htt p:// b v s m s. s a u d e. g o v. br/ b v s/ s a u d el e gi s/ s v s/ 1 9 9 8/ prt 0 3 4 4 _ 1 2 _ 0 5 _ 1 9 9 8 _r e p. ht ml >
. A c e s s o e m: 1 0 o ut . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . Mi ni st éri o d a S a ú d e. P ort a ri a nº 2. 0 4 8, d e 0 3 d e s et e m br o d e 2 0 0 9 .
A pr o v a o r e g ul a m e nt o d o si st e m a ú ni c o d e s a ú d e ( S U S). Di s p o ní v el e m:
< htt p:// b v s m s. s a u d e. g o v. br/ b v s/ s a u d el e gi s/ g m/ 2 0 0 9/ prt 2 0 4 8 _ 0 3 _ 0 9 _ 2 0 0 9. ht ml > .
A c e s s o e m: 1 4 n o v . 2 0 17 .

_ _ _ _ _ _ _. R e s ol u ç ã o n ° 1. 8 3 2, d e 2 5 d e f e v e r eir o d e 2 0 0 8 . Di s p õ e s o br e a s
ati vi d a d e s, n o Br a sil , d o ci d a d ã o e str a n g eir o e d o ci d a d ã o br a sil eir o f or m a d o s e m
M e di ci n a p or f a c ul d a d e e str a n g eir a e r e v o g a a s R e s ol u ç õ e s C F M nº 1. 6 1 5 , d e 9 d e
m ar ç o d e 2 0 0 1, nº 1. 6 3 0, d e 2 4 d e j a n eir o d e 2 0 0 2, nº 1. 6 6 9 , d e 1 4 d e j ul h o d e 2 0 0 3
e nº 1. 7 9 3 , d e 1 6 d e j u n h o d e 20 0 6. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// si st e m a s. cf m. or g. br/ n or m a s/ vi s u ali z ar/r e s ol u c o e s/ B R/ 2 0 0 8/ 1 8 3 2 > . A c e s s o
e m: 0 5 s et . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _. Tri b u n al R e gi o n al F e d er al ( 4. R e gi ã o). A ç ã o Or di n á ri a nº 5 0 0 2 0 9 0 -
1 2. 2 0 1 3. 4 0 4. 7 1 0 6 . A ut or: M u ni cí pi o d e Q u ar aí. R é u: A nt ô ni o Pr o e n ç a e o utr o s.
R el at or: J ui z F e d er al S u b stit ut o E v a n dr o U bir at a n P ai v a d a Sil v eir a. S a nt a n a d o
Li vr a m e nt o, 1 6 d e a g o st o d e 2 0 1 3. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// w w w. c o nj ur. c o m. br/ dl/j ui z -f e d er al-c o n c e d e -li mi n ar-o bri g ar. p df >. A c e s s o e m:
0 8 s et. 2 0 1 8.

_ _ _ _ _ _ . Tri b u n al R e gi o n al F e d er al ( 4. R e gi ã o). A p el a ç ã o Cí v el nº
5 0 0 1 2 7 2 8 0 2 0 1 0 4 0 4 7 1 0 1 . A p el a nt e: Si n di c at o M é di c o d o Ri o Gr a n d e d o S ul.
A p el a d o: M u ni cí pi o d e S a nt a Vit óri a d o P al m ar. R el at or: D e s e m b ar g a d or F e d er al
F er n a n d o Q u a dr o s d a Sil v a. P ort o Al e gr e, 2 7 d e m ai o d e 2 0 1 5. Di s p o ní v el e m:
< htt p s://trf -4.j u s br a sil. c o m. br/j uri s pr u d e n ci a/ 4 2 6 4 4 0 2 3 4/ a p el a c a o -ci v el -a c -
5 0 0 1 2 7 2 8 0 2 0 1 0 4 0 4 7 1 0 1 -r s-5 0 0 1 2 7 2 -8 0 2 0 1 0 4 0 4 7 1 0 1/i nt eir o -t e or-
4 2 6 4 4 0 2 8 3 ?r ef =t o pi c _f e e d >. A c e s s o e m: 0 6 s et. 2 0 1 8.

_ _ _ _ _ _ . Tri b u n al R e gi o n al d o Tr a b al h o ( 1 1. R e gi ã o). R e c ur s o or di n á ri o n °
0 0 0 0 9 4 8 3 8 2 0 1 5 5 1 1 0 0 1 6 . R e c orr e nt e: O s w al d o P er eir a d o s S a nt o s J u ni or.
R e c orri d a: A m a z o n a s Di stri b ui d or a d e E n er gi a S/ A. R el at or a: D e sª. R ut h B ar b o s a
S a m p ai o. A m a z o n a s, 0 9 d e j u n h o 2 0 1 6. Di s p o ní v el e m: < htt p s://trt -
1 1.j u s b r a sil. c o m. br/j uri s pr u d e n ci a/ 4 0 5 0 8 6 4 4 3/ 9 4 8 3 8 2 0 1 5 5 1 1 0 0 1 6/i nt eir o -t e or-
4 0 5 0 8 6 4 5 0 ?r ef =j uri s -t a b s >. A c e s s o e m: 1 0 s et. 2 0 1 8.

_ _ _ _ _ _ . S u pr e m o Tri b u n al F e d er al. R e c ur s o e xtr a or di n á ri o n ° 8 0 .0 0 4 , pl e n ári o .
R e c orr e nt e : B el mir o d a Sil v eir a G o e s . R e c orri d o : S e b a sti ã o L e ã o Tri n d a d e . R el at or:
Mi n. X a vi er d e Al b u q u er q u e . Br a síli a, 1º d e j u n h o d e 1 9 7 7 . Di s p o ní v el e m:
< htt p://r e dir. stf.j u s. br/ p a gi n a d or p u b/ p a gi n a d or.j s p ? d o c T P = A C & d o cI D = 1 7 5 3 6 5 > .
A c e s s o e m: 1 9 s et . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . S u pr e m o Tri b u n al F e d er al. R e c ur s o e xtr a or di n á ri o n ° 4 6 6 .3 4 3 -1 , pl e n ári o .
R e c orr e nt e : B a n c o Br a d e s c o S/ A . R e c orri d o : L u ci a n o C ar d o s o S a nt o s . R el at or: Mi n.
C e z ar P el u s o . Br a síli a, 0 3 d e d e z e m br o d e 2 0 0 8 . Di s p o ní v el e m:
< htt p://r e dir. stf.j u s. br/ p a gi n a d or p u b/ p a gi n a d or.j s p ? d o c T P = A C & d o cI D = 5 9 5 4 4 4 > .
A c e s s o e m: 1 9 s et . 2 0 18 .
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_ _ _ _ _ _ . S u pr e m o Tri b u n al F e d er al. A gr a v o d e I n str u m e nt o n ° 7 5 9. 5 4 3 , d a 2ª
T ur m a. A gr a v a nt e: M u ni cí pi o d o Ri o d e J a n eir o. A gr a v a d o: Mi ni st éri o P ú bli c o
F e d er al. R el at or: Mi n. C el s o d e M el o. Br a síli a, 1 7 d e d e z e m br o d e 2 0 1 3. Di s p o ní v el
e m: < htt p://r e dir. stf.j u s. br/ p a gi n a d or p u b/ p a gi n a d or.j s p ? d o c T P = T P & d o cI D = 5 2 6 4 7 6 3 > .
A c e s s o e m: 1 5 n o v. 2 0 1 7.

_ _ _ _ _ _ . S u pr e m o Tri b u n al F e d er al. A g . R e g. N o R e c ur s o Or d. E m M a n d a d o d e
S e g ur a n ç a n ° 3 2 .7 3 2 , d a 2ª T ur m a. A gr a v a nt e: U ni ã o . A gr a v a d o: L aí s Pi n h eir o d e
M e n e z e s . R el at or: Mi n. C el s o d e M el o. Br a síli a, 1º d e a g o st o d e 2 0 1 4 . Di s p o ní v el
e m:
< htt p:// stf.j u s. br/ p ort al/j uri s pr u d e n ci a/ vi s u ali z ar E m e nt a. a s p ? s 1 = 0 0 0 2 4 0 3 6 6 & b a s e = b a
s e A c or d a o s > . A c e s s o e m: 2 4 s et . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . S u pr e m o Tri b u n al F e d er al. N otí ci a s S T F . Br a síli a, 2 0 1 7. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. stf.j u s. br/ p ort al/ c m s/ v er N oti ci a D et al h e. a s p ?i d C o nt e u d o = 3 6 4 3 3 8 > .
< A c e s s o e m: 1 1 a g o . 2 0 18 > .

B U C CI, M ari a P a ul a D all ari. Dir eit o a d mi ni str ati v o e p olíti c a s p ú bli c a s . S ã o
P a ul o: S ar ai v a, 2 0 0 2.

B Ü H RI N G , M ar ci a A n dr e a. M o bili d a d e, fr o nt eir a s & dir eit o à s a ú d e . P ort o Al e gr e :
Li vr ari a d o A d v o g a d o E dit or a , 2 0 16 .

B U S S, P a ul o M.; F E R R EI R A, J o s é R o b ert o; H OI RI S C H, Cl a u di a. A s a ú d e p ú bli c a n o
Br a sil e a c o o p er a ç ã o int er n a ci o n al. R e vi st a Br a sil eir a d e Ci ê n ci a, T e c n ol o gi a e
S o ci e d a d e , Ri o d e J a n eir o, v. 2 n. 2, 2 0 1 1, p. 2 1 3-2 2 9. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// w w w. ar c a.fi o cr u z. br/ h a n dl e/i ci ct/ 1 9 6 7 4 >. A c e s s o e m: 2 8 a g o. 2 0 1 8.

C A D E M A R T O RI, L ui z H e nri q u e Ur q u h art ; G R U B B A, L eil a n e S err ati n e. O
e m b a s a m e nt o d o s dir eit o s h u m a n o s e s u a r el a ç ã o c o m o s dir eit o s f u n d a m e nt ai s a
p artir d o di ál o g o g ar a nti s t a c o m a t e ori a d a r ei n v e n ç ã o d o s dir eit o s h u m a n o s.
R e vi st a Dir eit o G V . S ã o P a ul o, v. 8, n. 6 4, p. 7 0 3 -7 2 4, j ul./ d e z. 2 0 1 2 . Di s p o ní v el
e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/r d g v/ v 8 n 2/ v 8 n 2 a 1 3. p df >. A c e s s o e m: 2 0 . J ul . 2 0 18 .

C A L D A S , Al y n e M e n d e s . Tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s s o br e dir eit o s h u m a n o s:
s u pr al e g ali d a d e o u c o n stit u ci o n ali d a d e ? . R e vi st a D o C ur s o D e Dir eit o U F M A , S ã o
L uí s , a n o II, n. 4, p. 7 8 -1 0 9 , j ul./ d e z. 2 0 1 2 . Di s p o ní v el e m:
< w w w. p eri o di c o s el etr o ni c o s. uf m a. br/i n d e x. p h p/r c ur s o d e dir eit o/ arti cl e /.../ 5 2 2 2/ 3 1 6 7> .
A c e s s o e m: 0 4 a g o. 2 0 1 8.

C A S T E L, R o b ert. A s m et a m orf o s e s d a q u e st ã o s o ci al: u m a cr ô ni c a d o s al ári o ;
Tr a d u ç ã o d e Ir a ci D. P ol eti. 1 2. e d. P etr ó p oli s: V o z e s, 2 0 1 5.

CI D A D E, R o b ert o B ertt o ni. R e s e r v a d o p o s sí v el: li mit e má xi m o d o st at u s p o siti v o
d a a t u al c o n cr eti z a ç ã o d o s d ir eit o s fu n d a m e nt ai s s o ci ai s br a sil eir o s . 2 0 1 6. 1 8 0 f.
Di s s ert a ç ã o ( M e str a d o e m Dir eit o) -Pr o gr a m a d e M e str d o e m Dir eit o, F u n d a ç ã o d e
E n si n o “ E urí p e d e s S o ar e s d a R o c h a”, m a nt e n e d or a d o C e ntr o U ni v er sit ári o
E urí p e d e s d e M aríli a ( U NI V E M), M aríli a, 2 0 1 6.
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C O D A T O, A dri a n o N er v o. U m a hi st óri a p olíti c a d a tr a n si ç ã o br a sil eir a: d a dit a d ur a
milit ar à d e m o cr a ci a. R e v . S o ci ol. P olít. , C uriti b a, n. 2 5, p. 1 6 5-1 7 5, n o v. 2 0 0 5.
Di s p o ní v el e m: < fil e:/// C:/ U s er s/ Hi p % C 3 % B 3lit o/ D o w nl o a d s/ 7 0 7 4-1 9 4 2 9 -1 -P B. p df >.
A c e s s o e m: 2 3 j ul. 2 0 1 8.

C O MI S S Ã O I N T E R A M E RI C A N A D E DI R EI T O S H U M A N O S ( CI D H). C o n v e n ç ã o
a m e ri c a n a s o br e o s dir eit o s h u m a n o s : a s si n a d a n a C o nf er ê n ci a e s p e ci ali z a d a
i nt er a m eri c a n a s o br e dir eit o s h u m a n o s, S a n J o s é, C o st a Ri c a, e m 2 2 d e n o v e m br o
d e 1 9 6 9. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// w w w. ci d h. o a s. or g/ b a si c o s/ p ort u g u e s/ c. c o n v e n c a o _ a m eri c a n a. ht m >. A c e s s o
e m: 1 8 j ul. 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . D e cl a r a ç ã o A m e ri c a n a d o s Dir eit o s e D e v e r e s d o H o m e m : a pr o v a d a n a
n o n a C o nf er ê n ci a I nt er n a ci o n al A m eri c a n a , B o g ot á , C ol ô m bi a , e m a bril d e 1 9 4 8 .
Di s p o ní v el e m: <
htt p s:// w w w. ci d h. o a s. or g/ b a si c o s/ p ort u g u e s/ b. D e cl ar a c a o _ A m eri c a n a. ht m >. A c e s s o
e m: 1 8 j ul. 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . Pr ot o c ol o A di ci o n al à C o n v e n ç ã o A m e ri c a n a S o br e Dir eit o s H u m a n o s
e m M at éri a d e Dir eit o s E c o n ô mi c o s, S o ci ai s e C ult ur ai s, “ Pr ot o c ol o D e S a n
S al v a d or ” : a pr o v a d a n o D é ci m o Oit a v o P erí o d o Or di n ári o d e S e s s õ e s d a
A s s e m bl ei a G er al , S a n S al v a d or , El S al v a d or , e m 1 7 d e n o v e m br o d e 1 9 4 8 .
Di s p o ní v el e m: <
htt p:// w w w. ci d h. or g/ b a si c o s/ p ort u g u e s/ e. pr ot o c ol o _ d e _ s a n _ s al v a d or. ht m >. A c e s s o
e m: 1 8 j ul. 2 0 18 .

C O M O e n s e ñ ar S o ci ol o gí a d e s d e el p e n s a m e nt o fr o nt eri z o. El Pr of e si o n al , C err o
L ar g o, a n o X VI, n. 4 6 4 7, 2 8 S et. 2 0 1 7. Ur u g u ai, p. 5.

C O M P A R A T O, F á bi o K o n d er. A afir m a ç ã o hi st óri c a d o s dir eit o s h u m a n o s . 7 . e d.
S ã o P a ul o : S ar ai v a , 2 01 0.

C R U Z, F a brí ci o Bitt e n c o urt d a . C o s m o p oliti s m o e c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e. I n
D U A R T E, F a bi a n e P er eir a d e Oli v eir a; C R U Z, F a brí ci o Bitt e n c o urt d a; J A R DI M,
T ar ci s o D al M a s o ( c o or d.) C o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e [ o n li n e]. Br a síli a: C N J,
2 0 1 6. p. 4 1 -6 8 Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. c nj.j u s. br/fil e s/ c o nt e u d o/ ar q ui v o/ 2 0 1 6/ 0 9/ 2 e c 6 6 7 8 e 8 e 7 2 5f 2 5 0 9 d 8 7 a a 6 6
1 b c 6 9 2 6. p df > . A c e s s o e m: 0 3 a g o. 2 0 1 8.

C U E T O, M ar c o s. S a ú d e g l o b al: u m a br e v e hi st óri a. 2 2. e d. Ri o d e J a n eir o: Fi o cr u z,
2 0 1 5.

D A L M A U, R u b é n M artí n e z ; P A S T O R, R o b ert o Vi ci a n o. L o s pr o c e s s o s
c o n stit u y e nt e s l ati n o a m eri c a n o s y el n u e v o p ar ai g m a c o n stit u ci o n al . R e vi st a d el
I n stit ut o d e Ci ê n ci a s J urí di c a s d e P u e bl a A. C. P u e bl a, M é xi c o, n. 2 5, p . 7-2 9,
2 0 1 0 . Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w.r e d al y c. or g/ arti c ul o. o a ?i d = 2 9 3 2 2 2 9 7 7 0 0 1 >.
A c e s s o e m: 2 2 . J ul . 2 0 18 .

D E CI CI N O, R o n al d o. Fr o nt eir a s br a sil eir a s: o s li mit e s d o n o s s o t errit óri o. P ort al
U O L , S ã o P a ul o, 1 d e z. 2 0 0 9. Di s p o ní v el e m:
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< htt p s:// e d u c a c a o. u o l. c o m. br/ di s ci pli n a s/ g e o gr afi a/fr o nt eir a s-br a sil eir a s -o s -li mit e s-
d o -n o s s o -t errit ori o. ht m >. A c e s s o e m: 2 5 a g o. 2 0 1 8.

D E L D U Q U E, M ari a C éli a. S a ú d e: u m dir eit o e u m d e v er d e t o d o s. B ol eti m d a
S a ú d e , P ort o Al e gr e, v . 2 4, n. 2 . p. 9 3 -9 7, 2 0 1 0 .

D E T O NI , L u a n a P a v a n; R O C H A, E d u ar d o . C art o gr afi a d a s ci d a d e s p e q u e n a s: o
c a s o d e A c e g u á/ B R e A c e g u a/ U Y . D e s e n v ol vi m e nt o, Cri s e e R e si st ê n ci a : Q u ai s
o s C a mi n h o s d o Pl a n ej a m e nt o Ur b a n o e R e gi o n al ? , 2 0 1 5, p. 1 -1 5. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// a n p ur. or g. br/ x vii e n a n p ur/ pri n c i p al/ p u bli c a c o e s/ X VII. E N A N P U R _ A n ai s/ S T _ S e s
s o e s _ T e m ati c a s/ S T % 2 0 6/ S T % 2 0 6. 9/ S T % 2 0 6. 9 -0 4. p df > . A c e s s o e m: 25 a g o . 2 0 18 .

DI PI E T R O, M ari a S yl vi a Z a n ell a. Dir eit o A d mi ni str ati v o . 2 3. e d. S ã o P a ul o: Atl a s,
2 0 1 0.

D O W B O R , L a di sl a u . O s c a mi n h o s d a c orr u p ç ã o: u m a vi s ã o si st ê mi c a . E c o n o mi a
Gl o b al e G e st ã o [ o n li n e] . S ã o P a ul o, v. 1 7, n. 3, p. 7 7 -1 0 5, 2 0 1 2. Di s p o ní v el e m: <
htt p:// w w w. s ci el o. m e c. pt/ p df/ e g g/ v 1 7 n 3/ v 1 7 n 3 a 0 5. p df >. A c e s s o e m: 1 8 n o v. 2 0 1 7.

F E R N Á N D E S, C arl o s Li e s a. L o s d er e c h o s e c o n ó mi c o s, s o ci al e s y c ult ur al e s e n el
or d e n i nt er n a ci o n al. I n: M A RI Ñ O, F er n a n d o M e n é n d e z; F E R N Á N D E S, Li e s a C arl o s
( Dir. C o or d.). P olíti c a S o ci al Int e r n a ci o n al y E ur o p e a. M a dri d: Mi ni st eri o d e
Tr a b aj o y A s u nt o s S o ci al e s . 1 9 9 6. p. 6 8-6 9. Di s p o ní v el e m htt p s:// e -
ar c hi v o. u c 3 m. e s/ bit str e a m/ h a n dl e/ 1 0 0 1 6/ 1 7 2 5 2/ d er e c h o s _f er n a n d e z _ 1 9 9 6. p df ? s e q u
e n c e = 1 A c e s s o: 1 1/ 1 1/ 1 7.

F E R R A Z , Cri sti a n o Li m a . M ar xi s m o e T e ori a d a s Cl a s s e s S o ci ai s . P O LI T EI A Hi st. e
S o c. , Vit óri a d a C o n q ui st a: v. 9 , n.1 , 2 0 0 9. p. 2 7 1 -3 0 1 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// p eri o di c o s. u e s b. br/i n d e x. p h p/ p olit ei a/ arti cl e/ vi e w Fil e/ 5 7 0/ 5 6 6 >. A c e s s o e m:
1 8 n o v. 2 0 1 7.

F E R R EI R A, A ur éli o B u ar q u e d e H ol a n d a. Di ci o n á ri o A ur éli o d e P ort u g u ê s [ o n
li n e]: o di ci o n ári o d a lí n g u a p ort u g u e s a. Di s p o ní v el e m:
htt p s:// di ci o n ari o d o a ur eli o. c o m/fr o nt eir a. A c e s s o e m: 1 9/ 1 1/ 2 0 1 7.

F E R R EI R A , R af a el F o n s e c a . I nt e r n a ci o n ali z a ç ã o d a C o n stit ui ç ã o. Ri o d e J a n eir o:
L u m e n J uri s , 2 0 16 .

F E R R EI R A, V a n e s s a R o c h a. Dir eit o f u n d a m e nt al à s a ú d e : u m a a n áli s e d e
p o si ci o n a m e nt o at u al d o S T F à l u z d o li b er ali s m o d e pri n cí pi o s. 2 0 1 7. 1 2 0 f.
Di s s ert a ç ã o ( M e str a d o e m Dir eit o s F u n d a m e nt ai s) -Pr o gr a m a d e P ó s -Gr a d u a ç ã o e m
Dir eit o, U ni v er si d a d e d a A m a z ô ni a ( U N A M A), B el é m, 2 0 1 7.

FI G U EI R E D O , M ar c el o . O c o ntr ol e d e c o n stit u ci o n ali d a d e e d e
c o n v e n ci o n ali d a d e n o Br a sil . S ã o P a ul o : M al h eir o s , 2 01 6 .

FI G U EI R E D O, P atrí ci a C o bi a n c hi. O s tr at a d o s i nt e r n a ci o n ai s d e dir eit o s
h u m a n o s e o c o ntr ol e d a c o n stit u ci o n ali d a d e . S ã o P a ul o: L Tr, 2 0 1 1.
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F O N S E C A, L ui z E d u ar d o; FI G U EI R E D O, M ari a Cri sti n a B ot el h o d e; P O R T O, C eli n a
S a nt o s B o g a M ar q u e s . G e st ã o d a at e n ç ã o pri m ári a: d e s afi o p ar a a c o o p er a ç ã o
i nt er n a ci o n al e m s a ú d e. I n: F U N D A Ç Ã O O S W A L D O C R U Z. Ci ê n ci a e S a ú d e
C ol eti v a [ o n li n e]. Ri o d e J a n eir o : FI O C R U Z , 2 01 7, v. 2 2, n. 7 . p. 2 2 8 8 . Di s p o ní v el
e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ c s c/ v 2 2 n 7/ 1 4 1 3 -8 1 2 3 -c s c -2 2 -0 7 -2 2 8 7. p df >. A c e s s o
e m: 1 8. N o v. 2 0 1 7.

F R O N T EI R A . I n: F E R R EI R A, A ur éli o B u ar q u e d e H ol a n d a. Di ci o n ári o A ur éli o d e
P ort u g u ê s [ o n li n e]: o di ci o n ári o d a lí n g u a p ort u g u e s a. Di s p o ní v el e m:
htt p s:// di ci o n ari o d o a ur eli o. c o m/fr o nt eir a . A c e s s o e m: 1 9/ 1 1/ 2 0 1 7.

F R O N T EI R A S D O B R A SI L. P ort al S ã o Fr a n ci s c o . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. p ort al s a ofr a n ci s c o. c o m. br/ g e o gr afi a/fr o nt eir a s -d o -br a sil >. A c e s s o e m: 1 9
n o v. 2 0 1 7.

F R E D E RI C O, C el s o. O m ulti c ult ur al i s m o e a di al éti c a d o u ni v er s al e d o p arti c ul ar.
E st u d o s A v a n ç a d o s , v. 3 0, n. 8 7, p. 2 3 7-2 5 4 , 2 0 1 6. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ e a/ v 3 0 n 8 7/ 0 1 0 3 -4 0 1 4 -e a -3 0 -8 7 -0 0 2 3 7. p df > . A c e s s o e m:
2 0 n o v. 2 0 1 7.

F U N D A Ç Ã O I N S TI T U T O B R A SI L EI R O D E G E O G R A FI A E E S TA TÍ S TI C A (I B G E).
A g ê n ci a I B G E N otí ci a s : Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// a g e n ci a d e n oti ci a s.i b g e. g o v. br/ 2 0 1 2 -a g e n ci a -d e -n oti ci a s/ n oti ci a s/ 1 0 0 0 0 -
d e s e m pr e g o -ati n g e -1 4 -mil h o e s -d e -p e s s o a s -e m -a bril. ht ml > . A c e s s o e m: 1 2 n o v .
2 0 1 7.

G A B S C H, R o dri g o D’ Ar a új o. A pr o v a ç ã o d e tr at a d o s i nt e r n a ci o n ai s p el o Br a sil :
p o s sí v ei s o p ç õ e s p ar a a c el er ar o s e u pr o c e s s o . Br a síli a: F U N A G, 2 0 1 0.

G A S P A RI NI, Di ó g e n e s. Dir eit o A d mi ni str ati v o . 1 2. e d. S ã o P a ul o: S ar ai v a, 2 0 0 7.

G A S P A RI NI , M ar c el o; R O D RI G U E S, S a ul o T ar s o . Di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a
n a p e r s p e cti v a d o n o v o c o n stit u ci o n ali s m o l ati n o -a m e ri c a n o . C uriti b a: J ur u á ,
2 0 1 6 .

GI O V A N E L L A, Li gi a. et al. S a ú d e n a s fr o nt eir a s: a c e s s o e d e m a n d a s d e
e str a n g eir o s e br a sil eir o s n ã o r e si d e nt e s a o S U S n a s ci d a d e s d e fr o nt eir a c o m
p aí s e s d o M E R C O S U L n a p er s p e cti v a d o s s e cr et ári o s m u ni ci p ai s d e s a ú d e . C a d.
S a ú d e P ú bli c a , Ri o d e J a n eir o, n. 2 3, p. 2 5 1-2 6 6, 2 0 0 7. Di s p o ní v el e m <
htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ c s p/ v 2 3 s 2/ 1 3. p df >. A c e s s o e m: 1 5. 0 7. 1 8.

G O M E S, J e s u s T u p ã Sil v eir a; S C H Ä F E R, Gil b ert o. D a pir â mi d e à b ú s s ol a:
c o n si d er a ç õ e s s o br e o pri n cí pi o pr o h o mi n e e s e u u s o n a pr ot e ç ã o d o s dir eit o s
h u m a n o s. R e vi st a d e Dir eit o s H u m a n o s e m P e r s p e cti v a , M ar a n h ã o , v. 3, n. 2 , p.
2 2 -3 8, j ul./ d e z. 2 0 1 7 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w.i n d e xl a w. or g/i n d e x. p h p/ dir eit o s h u m a n o s/ arti cl e/ vi e w/ 2 2 4 8/ p df >. A c e s s o
e m: 2 2 s et. 2 0 1 8.
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G U E D E S, T hi a g o Ar a új o. S a ú d e: c o n c eit u a ç ã o e s ur gi m e nt o d o dir eit o à s a ú d e e d o
e st a d o s o ci al. R e vi st a d o C ur s o d e Dir eit o d a F S G , C a xi a s d o S ul, a n o 3, n. 6, p.
1 9 5 -2 1 0, 2 0 0 9 .

H A L L, St u art. A i d e nti d a d e c ult ur al n a p ó s -m o d e r ni d a d e . Tr a d u ç ã o d e T o m a z
T a d e u d a Sil v a & G u a cir a L o p e s L o uri. S ã o P a ul o: L a m p ari n a, 1 9 9 2.

H E N D E R S O N , H u m b ert o . L o s tr at a d o s i nt er n a ci o n al e s d e d er e c h o s h u m a n o s e n el
or d e n i nt er n o: l a i m p ort â n ci a d el pri n ci pi o pr o h o mi n e . R e vi st a II D H, S a n J o s é d a
C o st a Ri c a , v.3 9 , 2 00 4 , p. 7 1 -9 9 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. c ort ei d h. or. cr/t a bl a s/ R 0 6 7 2 9 -3. p df >. A c e s s o e m: 2 0 s et . 2 0 1 8.

H E R R E R A, L ui z H e nri q u e M arti m ; R A MI R O, C ai o H e nri q u e L o p e s. H a n s K el s e n:
fil o s ofi a j urí di c a e d e m o cr a ci a. R e vi st a d e I nf or m a ç ã o L e gi sl ati v a , Br a síli a, a n o 5 2,
n. 2 0 5, p. 2 3 5 -2 6 0, J a n/ m ar. 2 0 1 5. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// w w w 2. s e n a d o.l e g. br/ b d sf/ bit str e a m/ h a n dl e/i d/ 5 0 9 9 5 1/ 0 0 1 0 3 3 1 3 0. p df ? s e q u e
n c e = 1 >. A c e s s o e m: 3 1 j ul. 2 0 1 8.

H U S E K, C arl o s R o b ert o. C ur s o d e dir eit o i nt e r n a ci o n al p ú bli c o . 7. e d. S ã o P a ul o:
L Tr, 2 0 0 7.

I M P LI C A Ç Õ E S S o ci ai s Pr o gr e s s o Ci e ntífi c o Di s p o ni bili d a d e e Q u ali d a d e. D. Dir eit o
à S a ú d e , p. 1 6 6-1 8 9, [ 2 0 1 8 ?]. Di s p o ní v el e m <
htt p:// w w w.i g c.f d. u c. pt/ m a n u al/ p df s/ D. p df >. A c e s s o e m: 1 7. 0 7. 1 8.

J Ú NI O R , Dirl e y d a C u n h a . C ur s o d e Dir eit o C o n stit u ci o n al ; 3 . e d. S al v a d or : J u s
P o di v m , 2 00 9 .

K RI E G E R , B el mir o T a d e u N a s ci m e nt o . G ar a nti a f u n d a m e nt al à s a ú d e:
i m pl e m e nt a ç ã o p or a c or d o ( Br a sil-Ur u g u ai). R e vi st a d e D o utri n a d a 4ª R e gi ã o ,
P ort o Al e gr e , n. 5 9, a br. 2 0 1 4 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w.r e vi st a d o utri n a.trf 4.j u s. br/i n d e x. ht m ? htt p:// w w w.r e vi st a d o utri n a.trf 4.j u s. br
/ arti g o s/ e di ca o 0 5 9/ B el mir o _ Kri e g er. ht ml > . A c e s s o e m: 2 4 s et. 2 0 1 8.

L E A L , R o g éri o G e st a. A Ef eti v a ç ã o d o Dir eit o à S a ú d e p or u m a J uri s di ç ã o S er afi m:
Li mit e s e P o s si bili d a d e. I n: R EI S, J or g e R e n at o d o s; L E A L, R o g éri o G e st a ( Or g.).
Dir eit o s S o ci ai s e P olíti c a s P ú bli c a s: D e s afi o s C o nt e m p or â n e o s . S a nt a Cr u z d o
S ul: E D U NI S C, 2 0 0 6.

L O P E S, A n a M ari a D’ Á vil a. D a c o e xi st ê n ci a à c o n vi v ê n ci a c o m o o utr o: e ntr e o
m ulti c ult ur ali s m o e a i nt er c ult ur ali d a d e. R e v. I nt e r. M o b. H u m. , Br a síli a, D F, a n o X X,
n. 3 8, p. 6 7 -8 1. Di s p o ní v el e m
< htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/r e m h u/ v 2 0 n 3 8/ a 0 5 v 2 0 n 3 8. p df > . A c e s s o e m: 2 0 n o v. 2 0 1 7.

M Â NI C A , F er n a n d o B or g e s . O S et or pri v a d o n o s s e r vi ç o s p ú bli c o s d e s a ú d e .
B el o H ori z o nt e : F ór u m , 2 01 0 . Di s p o ní v el e m: <htt p://f er n a n d o m a ni c a. c o m. br/ sit e/ w p -
c o nt e nt/ u pl o a d s/ 2 0 1 5/ 0 9/ F er n a n d o M a ni c a _ S et or Pri v a d o 1. p df >. A c e s s o e m: 2 1 j ul.
2 0 1 8 .
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_ _ _ _ _ _ . S a ú d e: m m d ir eit o fu n d a m e nt al s o ci al in di vi d u al . R e vi st a Br a sil eir a d e
Dir eit o d a S a ú d e . B r a síli a: C M B , v. 1, p. 2 1 -3 4, 2 0 1 0 . Di s p o ní v el e m:
htt p://f er n a n d o m a ni c a. c o m. br/ sit e/ w p -
c o nt e nt/ u pl o a d s/ 2 0 1 5/ 1 0/ s a u d e _ u m _ dir eit o _f u n d a m e nt al _ s o ci al _i n di vi d u al. p df .
A c e s s o e m: 2 4 j ul. 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _. A s si st ê n ci a à s a ú d e n o S U S e a n o v a L ei d e d ef e s a d o s dir eit o s d o s u s u ári o s
d o s s er vi ç o s p ú bli c o s: L ei n. 1 3. 4 6 0/ 1 7. I n: J o ã o P e dr o G e br a n N et o; Cl e nir S a ni
A v a n z a; G a bri el S c h ul m a n. ( Or g.). Dir eit o d a S a ú d e e m P er s p e cti v a . Vit óri a:
A B R A G E S, 2 0 1 7, v. 2, p. 1 6 3 -1 8 8. Di s p o ní v el e m:
< htt p://f er n a n d o m a ni c a. c o m. br/ sit e/ w p -c o nt e nt/ u pl o a d s/ 2 0 1 8/ 0 1/ A s si st e n ci a -S U S -
il o v e p df-c o m pr e s s e d. p df >. A c e s s o e m: 2 6 J ul . 2 0 1 7.

_ _ _ _ _ _; M E N E G A T, F er n a n d o. Tr a n s p ar ê n ci a n a s p ar c eri a s d a a d mi ni str a ç ã o
p ú bli c a c o m o t er c eir o s et or: i n o v a ç õ e s d a L ei n. 1 3. 0 1 9/ 1 4 e d e v er e s d e c orr e nt e s
d a L ei n. 1 3. 4 6 0/ 1 7. I n: G A B A R D O, E m er s o n; G UI M A R Ã E S, E d g ar; LI B Ó RI O,
D a ni el a ( Or g.). II S e mi n á ri o Efi ci ê n ci a e Éti c a n a A d mi ni str a ç ã o P ú bli c a. C uriti b a:
Ít h al a, 2 0 1 7, p. 5 3-6 4. Di s p o ní v el e m: < htt p://f er n a n d o m a ni c a. c o m. br/ sit e/ w p -
c o nt e nt/ u pl o a d s/ 2 0 1 8/ 0 1/ Tr a n s p ar e n ci a -n a s -p ar c eri a s -il o v e p df-c o m pr e s s e d. p df >.
A c e s s o e m: 1 1 s et. 2 0 1 8.

M A RI N, J ef er s o n D yt z. H er m e n ê uti c a c o n stit u ci o n al e r e ali z a ç ã o d o s dir eit o s
f u n d a m e nt ai s: o af a st a m e nt o d a s ar bitr ari e d a d e s s e m â nti c a s n a atri b ui ç ã o d e
s e nti d o. S e q u ê n ci a. Fl or ai n ó p oli s, n. 6 5, p. 1 0 3 -1 2 3, j ul./ d e z. 2 0 1 2 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ s e q/ n 6 5/ n 6 5 a 0 6. p df >. A c e s s o e m: 2 0 . J ul . 2 0 18 .

M A RI N E L A, F er n a n d a. Dir eit o A d mi ni str ati v o . 8. e d. Nit er ói: I m p et u s, 2 0 1 4.

M A R Q U E S, Cl á u di a Li m a. S u p er a ç ã o d a s a nti n o mi a s p el o di ál o g o d a s f o nt e s: o
m o d el o br a sil eir o d e c o e xi st ê n ci a e ntr e o c ó di g o d e d ef e s a d o c o n s u mi d or e o
c ó di g o ci vil d e 2 0 0 2. R e vi st a d a E S M E S E , S er gi p e, n. 7. p. 1 5 -5 4, 2 0 0 4 .

M A R ZI A L E, M ari a H el e n a P al u c ci. A c e s s o u ni v er s al à s a ú d e e c o b ert ur a u ni v er s al
d e s a ú d e: c o ntri b ui ç õ e s d a e nf er m a g e m. R e vi st a L ati n o -A m e ri c a n a d e
E nf e r m a g e m , S ã o P a ul o, S P, p. 1-2, 2 0 1 6. Di s p o ní v el e m
< htt p:// d x. d oi. or g/ 1 0. 1 5 9 0/ 1 5 1 8 -8 3 4 5. 0 0 0 0. 2 6 6 7 >. A c e s s o e m: 1 5. 0 7. 1 8.

M A S S A Ú , G uil h er m e . Pri n cí pi o s c o n stit u ci o n ai s e r el a ç õ e s i nt e r n a ci o n ai s . P ort o
Al e gr e : Li vr ari a d o A d v o g a d o , 2 0 18 .

M A T O G O R S S O D O S U L. Tri b u n al d e J u sti ç a. H a b e a s C or p u s nº 7 5 4 4 M S
2 0 0 8 . 0 0 7 5 4 4-1 . I m p etr a nt e: D ef e n s ori a P ú bli c a E st a d u al. I m p etr a d o: J ui z ( a) d e
Dir eit o d a 2ª V ar a Cí v el d a C o m ar c a d e A q ui d a u a n a. P a ci e nt e: Cr e u z a F err eir a d a
R o c h a Sil v a. R el at or: D e s: R o m er o O s m e Di a s L o p e s. C a m p o Gr a n d e, 3 0 d e a bril d e
2 0 0 8. Di s p o ní v el e m: < htt p s://tj -m s.j u s br a sil. c o m. br/j uri s pr u d e n ci a/ 4 0 8 0 3 3 8/ h a b e a s -
c or p u s -h c -7 5 4 4 >. A c e s s o e m: 1 0 s et. 2 0 1 8.

M A U É S , A nt o ni o M or eir a . S u pr al e g ali d a d e d o s tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s
h u m a n o s e i nt er pr et a ç ã o c o n stit u ci o n al . S U R – R e vi st a I nt e r n a ci o n al d e Dir eit o s
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H u m a n o s , S ã o P a ul o , p. 2 1 5 -2 3 5 , 2 0 1 3 . Di s p o ní v el e m: <
htt p:// w w w. c ort ei d h. or. cr/t a bl a s/r 3 2 4 9 3. p df > . A c e s s o e m: 0 4 a g o. 2 0 1 8.

M A Z Z U O LI , V al eri o d e Oli v eir a . Dir eit o s h u m a n o s e ci d a d a ni a : à l u z d o n o v o
dir eit o i nt er n a ci o n al . C a m pi n a s : Mi n elli , 2 00 3 .

_ _ _ _ _ _ . O C o ntr ol e juri s di ci o n al d a c o n v e n ci o n ali d a d e d a s lei s . 4 . e d. S ã o
P a ul o: R e vi st a d o s Tri b u n ai s , 2 0 16 .

_ _ _ _ _ _ . C ur s o d e d ir eit o int e r n a ci o n al p ú bli c o . 2. e d. r e v. a m pl., e at u al. S ã o
P a ul o: R e vi st a d o s Tri b u n ai s, 2 0 0 7.

_ _ _ _ _ _ . Tr a t a d o s i nt er n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s e dir eit o i nt e r n o . S ã o
P a ul o : S ar ai v a , 2 01 0 .

_ _ _ _ _ _ . T e ori a g er al d o c o ntr ol e d e c o n v e n ci o n ali d a d e n o dir eit o br a sil eir o . R e vi st a
d e I nf or m a ç ã o L e gi sl ati v a , Br a síli a, a n o 4 6 , n. 1 8 1, p. 1 1 3 -1 3 9 , J a n./m ar . 2 0 0 9 .
Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w 2. s e n a d o.l e g. br/ b d sf/ bit str e a m/ h a n dl e/i d/ 1 9 4 8 9 7/ 0 0 0 8 6 1 7 3 0. p df ? s e q u e n
c e = 3 > . A c e s s o e m: 3 0 j ul. 2 0 1 8.

_ _ _ _ _ _. A o p ç ã o d o J u di ci ári o br a sil eir o e m f a c e d o s c o nflit o s e ntr e tr at a d o s
i nt er n a ci o n ai s e l ei s i nt er n a s. R e vi st a C E J , Br a síli a, n. 1 4, p. 1 1 2 -1 2 0,
m ai./ a g o. 2 0 0 1 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. d h n et. or g. br/ dir eit o s/ si p/t e xt o s/ a _ p df/ m a z z u oli _j u di ci ari o _l ei s _ n a c _i nt er n
. p df>. A c e s s o e m : 0 3 s et . 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _. O S u pr e m o Tri b u n al F e d er al e o s c o nflit o s e ntr e tr at a d o s i nt er n a ci o n ai s e
l ei s i nt er n a s. R e vi st a d e I nf or m a ç ã o L e gi sl ati v a , Br a síli a, v. 1 3, n. 1 5 4, p. 1 5 -2 9,
a br./j u n. 2 0 0 2 . Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w 2. s e n a d o.l e g. br/ b d sf/ h a n dl e/i d/ 7 6 8 >.
A c e s s o e m : 0 3 s et . 2 0 18 .

M B A Y A , Eti e n n e Ri c h ar d . G ê n e s e, e v ol u ç ã o e u ni v er s ali d a d e d o s dir eit o s h u m a n o s
fr e nt e à di v er si d a d e d e c ult ur a s. E st u d o s A v a n ç a d o s , v. 1 1 , n. 3 0 , p. 1 7 -4 1, 1 9 9 7.
Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ % 0 D/ e a/ v 1 1 n 3 0/ v 1 1 n 3 0 a 0 3. p df > . A c e s s o
e m: 2 0 n o v. 2 0 1 7.

M E I R E L L E S, H el y L o p e s . Dir eit o a d mi ni str ati v o br a sil eir o . 25 . e d. S ã o P a ul o.
M al h eir o s, 2 0 0 0.

M É L O, J o s é L ui z Bi c a d e. Fr o nt eir a s: d a li n h a i m a gi n ári a a o c a m p o d e c o nflit o s.
R e vi st a S o ci ol o gi a s , P ort o Al e gr e: a n o 6, n. 1 1, p. 1 2 6-1 4 6, j a n./j u n. 2 0 0 4.
Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ s o c/ n 1 1/ n 1 1 a 0 7 >. A c e s s o e m: 2 3 j ul. 2 0 1 8.

M E L L O, C el s o A nt ô ni o B a n d eir a d e. C ur s o d e d ir eit o a d mi ni str ati v o . 2 7. e d. S ã o
P a ul o : M al h eir o s, 2 0 1 0.

M E L L O, C el s o D. d e Al b u q u er q u e . C ur s o d e d ir eit o i nt e r n a ci o n al p ú bli c o. 1 2 . e d.
Ri o d e J a n eir o: R e n o v ar , 2 00 0.
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M E L L O , Cl e y s o n d e M or a e s; M O R EI R A, T hi a g o . Dir eit o s f u n d a m e nt ai s e
di g ni d a d e d a p e s s o a h u m a n a . Ri o d e J a n eir o: Fr eit a s B a st o s , 2 01 5 .

M E L L O, S e b a sti a n B or g e s d e Al b u q u er q u e. E n s ai o s o br e o N e o c o n stit u ci o n ali s m o .
R e vi st a J urí di c a d a Pr e si d ê n ci a , Br a síli a: v. 1 3, n ° 1 0 1, p. 4 8 9-5 1 7, o ut. 2 0 1 1/j a n.
2 0 1 2. Di s p o ní v el e m: htt p:// w w w. c o nt e u d oj uri di c o. c o m. br/ p df/ cj 0 3 6 8 9 7. p df # p a g e = 9 9 .
A c e s s o e m: 2 2 j ul. 2 0 1 8.

M E Z Z A R O B A, Gl e n d a . D e q u e s e F al a, q u a n d o s e di z “ J u sti ç a d e Tr a n si ç ã o” ? . BI B .
S ã o P a ul o, n. 6 7, p. 1 1 1 -1 2 2, 2 0 1 2. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// p oliti c a e dir eit o s h u m a n o s.fil e s. w or d pr e s s. c o m/ 2 0 1 1/ 1 0/ gl e n d a -bi b -6 7. p df >.
A c e s s o e m: 2 0 J ul . 2 0 18 .

M E Z Z A R O B A, Ori d e s ; S T R A P A Z Z O N, C arl o s L ui z. Dir eit o s F u n d a m e nt ai s e a
D o g m áti c a d o B e m C o m u m C o n stit u ci o n al . S e q ü ê n ci a [ si c] . Fl or ai n ó p oli s, n. 6 4, p.
3 3 5 -3 7 2, j ul. 2 0 1 2. Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ s e q/ n 6 4/ n 6 4 a 1 4. p df >.
A c e s s o e m: 2 0 J ul . 2 0 18 .

MI L A G R E S, M ar c el o d e Oli v eir a. S a ú d e: Dir eit o, d e v er o u v al or. R e vi st a C e ntr o d e
E st u d o s J u di ci á ri o s ( C E J) , Br a síli a, a n o XI V, n. 5 0, p. 2 5 -2 9, 2 0 1 0 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. c ort ei d h. or. cr/t a bl a s/r 2 5 8 1 9. p df >. A c e s s o e m : 2 8 o ut . 2 0 17 .

M O N T EI R O , M ar c o A nt ô ni o C orr ê a . Tr at a d o s i nt e r n a ci o n ai s d e dir eit o s h u m a n o s
e dir eit o i nt er n o . S ã o P a ul o: S ar ai v a , 2 01 1 .

M O R A E S , Al e x a n dr e d e . Dir eit o c o n stit u ci o n al ; 2 4 . e d. S ã o P a ul o : Atl a s , 2 00 9 .

N A Ç Õ E S U NI D A S . A s s e m bl ei a G er al. D e cl ar a ç ã o U ni v e r s al d o s Dir eit o s
H u m a n o s . A d ot a d a e pr o cl a m a d a p el a r e s ol u ç ã o 2 1 7 A (III) d a A s s e m bl ei a G er al
d a s N a ç õ e s U ni d a s e m 1 0 d e d e z e m br o d e 1 9 4 8. N o v a I or q u e, 1 9 4 8. Di s p o ní v el
e m: < htt p:// w w w. o n u -br a sil. or g. br/ d o c u m e nt o s _ dir eit o s h u m a n o s. p h p >. A c e s s o e m :
2 8 o ut . 2 0 17 .

_ _ _ _ _ _. P a ct o I nt e r n a ci o n al s o br e Dir eit o s E c o n ô mi c o s, S o ci ai s e C ult ur a s .
A d ot a d o p el a r e s ol u ç ã o n ° 2. 2 0 0 -A ( X XI) d a A s s e m bl ei a G er al d a s N a ç õ e s U ni d a s
e m 1 6 d e d e z e m br o d e 1 9 6 6. N o v a I or q u e, 1 9 6 6. Di s p o ní v el e m
< htt p s:// w w w. o a s. or g/ dil/ p ort/ 1 9 6 6 % 2 0 P a ct o % 2 0I nt er n a ci o n al % 2 0 s o br e % 2 0 o s % 2 0 D
ir eit o s % 2 0 E c o n % C 3 % B 3 mi c o s, % 2 0 S o ci ai s % 2 0 e % 2 0 C ult ur ai s. p df> . A c e s s o e m:
1 7. 0 7. 1 8.

_ _ _ _ _ _. P a ct o I nt e r n a ci o n al d o s Dir eit o s Ci vi s e P olíti c o s . A d ot a d o p el a
r e s ol u ç ã o n ° 2. 2 0 0-A ( X XI) d a A s s e m bl ei a G er al d a s N a ç õ e s U ni d a s e m 1 6 d e
d e z e m br o d e 1 9 6 6. N o v a I or q u e, 1 9 6 6. Di s p o ní v el e m
< htt p s:// w w w. o a s. or g/ dil/ p ort/ 1 9 6 6 % 2 0 P a ct o % 2 0I nt er n a ci o n al % 2 0 s o br e % 2 0 Dir eit o s
% 2 0 Ci vi s % 2 0 e % 2 0 P ol % C 3 % A Dti c o s. p df > . A c e ss o e m: 1 7. 0 7. 1 8.

_ _ _ _ _ _ . C o n v e n ç ã o A m e ri c a n a s o br e Dir eit o s d o H o m e m . A s si n a d a n a
C o nf er ê n ci a E s p e ci ali z a d a I nt er a m eri c a n a s o br e Dir eit o s H u m a n o s , e m 2 2 d e
n o v e m br o d e 1 9 6 9 . S a n J o s é, 1 9 4 8. Di s p o ní v el e m:
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< htt p s:// w w w. ci d h. o a s. or g/ b a si c o s/ p ort u g u e s/ c. c o n v e n c a o _ a m eri c a n a. ht m >. A c e s s o
e m : 2 8 o ut . 2 0 17 .

_ _ _ _ _ _ . Pr o v e d ori a d e Dir eit o s H u m a n o s e J u sti ç a . I n str u m e nt o s I nt e r n a ci o n ai s
d e Dir eit o s H u m a n o s . Ti m or L e st e, [ 2 0 0 9 ?]. Di s p o ní v el e m < htt p:// a c n u d h. or g/ w p -
c o nt e nt/ u pl o a d s/ 2 0 1 1/ 0 6/ C o m pil ati o n -of -H R -i n str u m e nt s-a n d -g e n er al -c o m m e nt s -
2 0 0 9 -P D H J Ti m or -L e st e -p ort u g u e s. p df >. A c e s s o e m: 1 8 j ul. 2 0 1 8.

N E T O , M an o el J or g e e Sil v a . C ur s o d e Dir eit o C o n stit u ci o n al . 8 . e d. S ã o P a ul o :
S ar ai v a , 2 0 13 .

N O R O N H A, J o s é C ar v al h o d e; P E R EI R A, T el m a R ut h. Pri n cí pi o s d o si st e m a d e
s a ú d e br a sil eir o. I n: F U N D A Ç Ã O O S W A L D O C R U Z. A s a ú d e n o Br a sil e m 2 0 3 0 -
pr o s p e c ç ã o e str at é gi c a d o si st e m a d e s a ú d e br a sil eir o: or g a ni z a ç ã o e g e st ã o
d o si st e m a d e s a ú d e [ o nli n e] . Ri o d e J a n eir o: Fi o cr u z/I p e a/ Mi ni st éri o d a
S a ú d e/ S e cr et ari a d e A s s u nt o s E str at é gi c o s d a Pr e si d ê n ci a d a R e p ú bli c a, 2 0 1 3. V ol.
3. p p. 1 9 -3 2. Di s p o ní v el e m: < htt p s:// st ati c. s ci el o. or g/ s ci el o b o o k s/ 9 8 kj w/ p df/ n or o n h a -
9 7 8 8 5 8 1 1 0 0 1 7 3. p df >. A c e s s o e m: 1 8 N o v. 2 0 1 7.

O R G A NI Z A Ç Ã O D O S E S T A D O S A M E RI C A N O S ( O E A). D e cl a r a ç ã o A m e ri c a n a
d o s Dir eit o s H u m a n o s . A pr o v a d a n a N o n a C o nf er ê n ci a I nt er n a ci o n al A m eri c a n a e m
1 9 4 8. B o g ot á , 1 9 4 8. Di s p o ní v el e m:
< htt p s:// w w w. ci d h. o a s. or g/ b a si c o s/ p ort u g u e s/ b. D e cl ar a c a o _ A m eri c a n a. ht m >. A c e s s o
e m: 2 8 o ut. 2 0 1 7.

O R G A NI Z A Ç Ã O M U N DI A L D E S A Ú D E ( OM S ). [ R el at óri o M u n di al d e S a ú d e 2 0 0 8],
alt o c o mi s s ari a d o d a s a ú d e. L o c ali z a ç ã o: Mi ni st éri o d a S a ú d e d e Li s b o a . Di s p o ní v el
e m: < htt p:// w w w. w h o.i nt/ e p ort u g u e s e/ p u bli c ati o n s/ w hr 0 8 _ pr. p df >. A c e s s o e m: 1 8 j ul.
2 0 1 8 .

_ _ _ _ _ _ . C o n stit ui ç ã o d a Or g a ni z a ç ã o M u n di al d a S a ú d e ( O M S/ W H O) - 1 9 4 6 .
Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. dir eit o s h u m a n o s. u s p. br/i n d e x. p h p/ O M S -
Or g a ni z a % C 3 % A 7 % C 3 % A 3 o -M u n di al -d a -S a % C 3 % B A d e/ c o n stit ui c a o -d a -
or g a ni z a c a o -m u n di al -d a -s a u d e -o m s w h o. ht ml >. A c e s s o e m: 3 0 j ul. 2 0 1 8 .

P AI V A, C arl o s H e nri q u e A s s u n ç ã o; T EI X EI R A, L ui z A nt ô ni o . R ef or m a s a nit ári a e a
cri a ç ã o d o Si st e m a Ú ni c o d e S a ú d e: n ot a s s o br e c o nt e xt o s e a ut or e s . Hi st óri a,
Ci ê n ci a s, S a ú d e , v. 2 1 , n. 1 , p. 1 5 -3 5 , 2 0 1 4. Di s p o ní v el e m: <
htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ h c s m/ v 2 1 n 1/ 0 1 0 4 -5 9 7 0 -h c s m -2 1 -1 -0 0 0 1 5. p df > A c e s s o e m:
1 5. 0 7 1 8 .

PI O V E S A N, Fl á vi a. Dir eit o s h u m a n o s e j u sti ç a i nt e r n a ci o n al : u m e st u d o
c o m p ar ati v o d o s si st e m a s r e gi o n ai s e ur o p e u, i nt er a m eri c a n o e afri c a n o . 6. e d. r e v.
a m pl., e a t u al. S ã o P a ul o: S ar ai v a, 2 0 1 5.

_ _ _ _ _ _ . R ef or m a d o ju di ci ári o e d ir eit o s h u m a n o s. C a d e r n o d e Dir eit o
C o n stit u ci o n al, M ó d ul o V, d o C urrí c ul o P er m a n e nt e, or g a ni z a d o p el a E s c ol a d a
M a gi str at ur a F e d e r al d o Tri b u n al R e gi o n al F e d e r al d a 4ª R e gi ã o. P ort o Al e gr e :
2 0 0 6. p. 4 9. Di s p o ní v el e m:
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htt p:// w w w. d h n et. or g. br/ dir eit o s/ milit a nt e s/fl a vi a pi o v e s a n/ pi o v e s a n _ d h _ dir eit o _ c o n stit
u ci o n a l. p df. A c e s s o e m 3 d e z. 2 0 1 7.

P O N T E S, A n a P a ul a M u n h e n et. al. O Pri n cí pi o d e u ni v er s ali d a d e d o a c e s s o a o s
s er vi ç o s d e s a ú d e: O q u e P e n s a m o s U s u ári o s ? R e vi st a d e e nf e r m a g e m , Ri o d e
J a n eir o , p. 5 0 0 -5 0 7, j ul./ s et. 2 0 0 9 . Di s p o ní v el e m:
htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ e a n/ v 1 3 n 3/ v 1 3 n 3 a 0 7. p df . A c e s s o e m: 2 6 j ul. 2 0 1 8.

P O R T E L A, G u st a v o Z oi o et. al. R e c ur s o s h u m a n o s e m s a ú d e: cri s e gl o b al e
c o o p er a ç ã o i nt er n a ci o n al. Ci ê n ci a e S a ú d e C ol eti v a , Ri o d e J a n eir o , v. 2 2, n. 7 , p.
2 2 3 7 -2 2 4 6, 2 0 1 7 . Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/ c s c/ v 2 2 n 7/ 1 4 1 3 -8 1 2 3 -
c s c -2 2 -0 7 -2 2 3 7. p df >. A c e s s o e m: 2 6 j ul. 2 0 1 8.

P R A D O, A n a P a ul a B arr o s o d e S all e s P ai v a. Dir eit o f u n d a m e nt al à s a ú d e : dir eit o
s o ci al tr at a d o c o m o dir eit o i n di vi d u al n o Br a sil. 2 0 1 2. 1 2 6 f. Di s s ert a ç ã o ( M e str a d o
e m Dir eit o) -Pr o gr a m a d e P ó s -Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o, F a c ul d a d e d e Dir eit o d o S ul d e
Mi n a s ( F D S M), 2 0 1 2.

P U C CI, A dri a n o Sil v a. O E st at ut o d a fr o nt eir a Br a sil -Ur u g u ai . Br a síli a: F U N A G,
2 0 1 0. Di s p o ní v el e m: < htt p://f u n a g. g o v. br/l oj a/ d o w nl o a d/ 6 8 5 -
O _ e st at ut o _ d a _fr o nt eir a _ br a sil _ ur u g u ai. p df >. A c e s s o e m: 1 9 n o v. 2 0 1 7.

R A M O S , A n dr é d e C ar v al h o . C ur s o d e dir eit o s h u m a n o s . 5. e d. S ã o P a ul o :
S ar ai v a E d u c a ç ã o , 2 0 18 .

_ _ _ _ _ _ . T e ori a g e r al d o s d ir eit o s h u m a n o s n a o r d e m int e r n a ci o n al . 6. e d. S ã o
P a ul o: S ar ai v a, 2 0 1 6.

R A M O S, M ar c el e n e C ar v al h o d a Sil v a. O Dir eit o f u n d a m e nt al à s a ú d e n a
p er s p e cti v a d a C o n stit ui ç ã o F e d er al: u m a a n áli s e c o m p ar a d a. R e vi st a J urí di c a d a
Pr o c ur a d ori a G e r al d o E st a d o d o P a r a n á , C uriti b a, n. 1, p. 5 3 -9 2, 2 0 1 0 .

R E B E C Q U E, B e nj a mi n C o n st a nt . D a li b er a d a d e d o s a nti g o s c o m p ar a d a à d o s
m o d er n o s . R e v i st a Fil o s ofi a P olíti c a, P ort o Al e gr e, n. 2 , p. 9 -2 5 . Di s p o ní v el e m
< htt p:// c a o s m o s e. n et/ c a n di d o/ u ni si n o s/t e xt o s/ b e nj a mi n. p df > . A c e s s o e m: 22 j ul.
2 0 1 8 .

R EI S, J or g e R e n at o d o s; L E A L, R o g éri o G e st a ( Or g.). Dir eit o s s o ci ai s e p olíti c a s
p ú bli c a s : d e s afi o s c o nt e m p or â n e o s. S a nt a Cr u z d o S ul: E D U NI S C, 2 0 0 6.

R E Z E K , J o s é Fr a n ci s c o . Dir eit o i nt e r n a ci o n al p ú bli c o : c ur s o el e m e nt ar. 1 2. e d.
S ã o P a ul o : S ar ai v a , 2 0 13 .

R O D RI G U E S, M arli Oli v eir a; T O R R E S, A n a P a ul a. D o dir eit o à s a ú d e e d a r e s er v a
d o p o s sí v el. A i m p o s si bili d a d e d e ali e n a ç ã o d e u m dir eit o c ol eti v o. O p u s J u stiti a e
R e vi st a J urí di c a , S ã o G a bri el, a n o VIII, n. 9, p. 8 1 -9 8, 2 0 1 1 .

R O LI M, C a s si o. C o m o a n ali s ar a s r e gi õ e s tr a n sfr o nt eiri ç a s ? E s b o ç o d e u m
e n q u a dr a m e nt o t e óri c o m et o d ol ó gi c o a p artir d o c a s o d e F o z d o I g u a ç u. R e vi st a
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N e r e u s , S ã o P a ul o, v. 5, p. 1-2 0. 2 0 0 4. Di s p o ní v el e m: htt p:// w w w. u s p. br/ n er e u s/ w p -
c o nt e nt/ u pl o a d s/ T D N er e u s _ 0 5 _ 0 4. p df . A c e s s o e m: 1 9 N o v. 2 0 1 7.

R O Q U E, S e b a sti ã o J o s é. Dir eit o int e r n a ci o n al p ú bli c o : p o s sí v ei s o p ç õ e s p ar a
a c el er ar o s e u pr o c e s s o . S ã o P a ul o: Í c o n e, 2 0 1 0.

S A N C HI S, L ui s Pri et o. L o s D er e c h o s S o ci a l e s y el Pi n ci pi o d e I g u al d a d S u st a n ci al.
I n: B A R U F FI, H el d er ( Or g.). Dir eit o s f u n d a m e nt ai s s o ci ai s : e st u d o s e m
h o m e n a g e m a o s 6 0 a n o s d a d e cl ar a ç ã o u ni v er s al d o s dir eit o s h u m a n o s e a o s 2 0
a n o s d a C o n stit ui ç ã o F e d er al . D o ur a d o s, M S: U F G D, 2 0 0 9.

S A N T O S, B o a v e nt ur a d e S o u z a. P or u m a c o n c e p ç ã o m ulti c ult ur al d e dir eit o s
h u m a n o s. R e vi st a Críti c a d e Ci ê n ci a s S o ci ai s , F a c ul d a d e d e E c o n o mi a d a
U ni v er si d a d e d e C oi m br a e C e ntr o d e E st u d o s S o ci ai s. P ort u g al: n. 4 8, J u n. 1 9 9 7. p.
1 1 -3 2. Di s p o ní v el e m:
htt p:// w w w. b o a v e n t ur a d e s o u s a s a nt o s. pt/ m e di a/ p df s/ C o n c e p c a o _ m ulti c ult ur al _ dir eit o
s _ h u m a n o s _ R C C S 4 8. P D F. A c e s s o e m: 2 0 n o v. 2 0 1 7.

_ _ _ _ _ _ . A Gr a m áti c a d o T e m p o : p ar a u m a n o v a c ult ur a p olíti c a. S ã o P a ul o: C ort e z,
2 0 0 6 .

S A N T O S, L e nir. S o ci e d a d e e Dir eit o s n o S U S. I n: K EI N E R T, T â ni a M ar g ar et e
M e z z o m o; P A U L A, Síl vi a H el e n a B a st o s d e; B O N FI M, J o s é R u b e n d e Al c â nt ar a A s
a ç õ e s j u di ci ai s n o S U S e a pr o m o ç ã o d o dir eit o à s a ú d e . S ã o P a ul o: I n stit ut o d e
S a ú d e, 2 0 0 9. p. 1 8 0 -1 9 7 . Dis p o ní v el e m:
htt p:// w w w. s a u d e. s p. g o v. br/r e s o ur c e s/i n stit ut o -d e -s a u d e/ h o m e p a g e/t e m a s -s a u d e -
c ol eti v a/ p df s/ a c o e sj u di ci ai s _ 1 0. p df. A c e s s o e m: 1 8. N o v. 2 0 1 7.

S A R L E T, I n g o W olf g a n g; Fi g u eir e d o, M ari a n a Fil c hti n er. O dir eit o f u n d a m e nt al à
pr ot e ç ã o e pr o m o ç ã o d a s a ú d e n o Br a sil : pri n ci p ai s a s p e ct o s e pr o bl e m a s. p. 1 1 4.
Di s p o ní v el e m <
htt p s:// d 2 4 k g s e o s 9 b n 1 o. cl o u dfr o nt. n et/ e dit or aj u s p o di v m/ ar q ui v o s/i n g o. p df > A c e s s o:
0 4. 1 1. 1 7.

_ _ _ _ _ _. A efi c á ci a d o s dir eit o s f u n d a m e nt ai s : u m a t e ori a g er al d o s dir eit o s
fu n d a m e nt ai s n a p er s p e cti v a c o n stit u ci o n al . 1 0 . e d. P ort o Al e gr e : Li vr ari a d o
A d v o g a d o , 2 00 9.

_ _ _ _ _ _. Di g ni d a d e d a ( p e s s o a) h u m a n a e dir eit o s f u n d a m e nt ai s n a
C o n stit ui ç ã o F e d e r al d e 1 9 8 8 . 1 0 . e d. P ort o Al e gr e : Li vr ari a d o A d v o g a d o , 2 01 5.

S A R M E N T O, J o s é A u g u st o N o g u eir a S ar m e nt o. Br e v e s r efl e x õ e s s o br e a c ult ur al
d ef e n s e . 2 0 1 2/ 2 0 1 3. R el at óri o ( D o ut or a d o e m Dir eit o) – Pr o gr a m a d e P ó s -
Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o, U ni v er si d a d e d e Li s b o a. Li s b o a, 2 0 1 2/ 2 0 1 3. p. 5.

S E E L A N D E R, Airt o n C er q u eir a L eit e. N o t a s s o br e a c o n stit ui ç ã o d o dir eit o p ú bli c o
n a i d a d e m o d er n a: a d o utri n a d a s l ei s f u n d a m e nt ai s . S e q u ê n ci a – R e vi st a d o C ur s o
d e P ó s -Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o d a U F S C , Fl ori a n ó p oli s: a n o X XI V, n ° 5 3, p. 1 9 7-
2 3 2, d e z. 2 0 0 6.
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SI L V A , B e cl a ut e Oli v eir a . Tr at a d o s d e dir eit o s h u m a n o s s u pr al e g ai s e
c o n stit u ci o n ai s: u m a a b or d a g e m a n alíti c o -n or m ati v a . R e vi st a d e I nf or m a ç ã o
L e gi sl ati v a , Br a síli a, a n o 5 3, n. 2 0 9 , p. 7 3 -8 6 , J a n./m ar . 2 01 6 . Di s p o ní v el e m: <
htt p:// w w w 2. s e n a d o.l e g. br/ b d sf/ bit str e a m/ h a n dl e/i d/ 5 2 0 0 0 2/ 0 0 1 0 6 3 2 2 6. p df > . A c e s s o
e m: 0 4 a g o. 2 0 1 8.

SI L V A , C é s ar A u g u st o Sil v a D a. A Afir m a ç ã o d o Dir eit o I nt er n a ci o n al d o s Dir eit o s
H u m a n o s e d o s R e gi m e s I nt er n a ci o n ai s d e Pr ot e ç ã o – A E d u c a ç ã o e m Dir eit o s
H u m a n o s. I n: B A R U F FI , H el d er ( Or g.). Dir eit o s F u n d a m e nt ai s S o ci ai s e st u d o s
e m h o m e n a g e m a o s 6 0 a n o s d a d e cl a r a ç ã o u ni v e r s al d o s dir eit o s h u m a n o s e
a o s 2 0 a n o s d a C o n stit ui ç ã o F e d e r al . D o ur a d o s : UF G D , 2 0 09 .

SI L V A, Lili a n e C o el h o d a. Dir eit o à S a ú d e c o m o G a r a nti d or d o A c e s s o e
E x e r cí ci o d a Li b e r d a d e . 2 0 1 7. 2 7 2 f. Di s s ert a ç ã o ( M e str a d o e m Dir eit o s
F u n d a m e nt ai s) -Pr o gr a m a d e P ó s -Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o, U ni v er si d a d e d a A m a z ô ni a
( U N A M A), B el é m, 2 0 1 7.

SI L V A , Vir gíli o Af o n s o d a . Dir eit o s F u n d a m e nt ai s . 2. e d. S ã o P a ul o. M al h eir o s,
2 0 1 7 .

S O A R E S, H e ct or C ur y. A A d mi ni str a ç ã o P ú bli c a e I m pl e m e nt a ç ã o d e P olíti c a s
P ú bli c a s n o Br a sil. A T e n s ã o e ntr e a s F u n ç õ e s d o P o d e r E x e c uti v o e d o P o d e r
J u di ci á ri o n a Ef eti v a ç ã o d o Dir eit o à S a ú d e: A B u s c a d o s Crit é ri o s A d e q u a d o s
C o n s tit u ci o n al m e nt e. 2 0 0 9. 1 8 8 f. Di s s ert a ç ã o ( M e str a d o e m Dir eit o)-Pr o gr a m a d e
P ó s -Gr a d u a ç ã o e m Dir eit o, U ni v er si d a d e d o V al e d o s Si n o s ( U NI SI N O S), S ã o
L e o p ol d o, 2 0 0 9.

S O A R E S , Ri c ar d o M a urí ci o Fr eir e . El e m e nt o s d e t e ori a g e r al d o dir eit o . 3. e d.
S ã o P a ul o : S ar ai v a , 2 01 6 . Li vr o el etr ô ni c o .

S Ó L O N, Ari M ar c el o . E st a d o, éti c a, ci d a d a ni a e dir eit o. I n: K EI N E R T, T â ni a
M ar g ar et e M e z z o m o; P A U L A, Sil vi a H el e n a B a st o s d e; B O N FI M, J o s é R u b e n d e
Al c â nt ar a ( Or g s.). A ç õ e s J u di ci ai s n o S U S e a pr o m o ç ã o d o dir eit o à s a ú d e . S ã o
P a ul o: I n stit ut o d e S a ú d e, 2 0 0 9. Di s p o ní v el e m:
htt p:// w w w. s a u d e. s p. g o v. br/r e s o ur c e s/i n stit ut o -d e -s a u d e/ h o m e p a g e/t e m a s -s a u d e -
c ol eti v a/ p df s/ a c o e sj u di ci ai s _ 1 0. p df. A c e s s o e m: 1 8 N o v. 2 0 1 7.

T O R N A RÍ A , F eli p e R ot o n d o. D er e c h o s F u n d a m e nt al e s y A d mi n s tr a ci ó n P ú bli c a. I n:
R EI S, J or g e R e n at o d o s; L E A L, R o g éri o G e st a ( Or g.). Dir eit o s S o ci ai s e P olíti c a s
P ú bli c a s: D e s afi o s C o nt e m p or â n e o s . S a nt a Cr u z d o S ul: E D U NI S C, 2 0 0 6.

T O SI, Gi u s e p p e. Hi st óri a e at u ali d a d e d o s dir eit o s h u m a n o s . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. d h n et. or g. br/ dir eit o s/ milit a nt e s/t o si/t o si _ hi st _ at u ali d a d e _ d h. p df >.
A c e s s o e m: 2 6 j ul. 2 0 18 .

T RI N D A D E , A nt ô ni o A u g u st o C a n ç a d o . Tr at a d o d e dir eit o i nt e r n a ci o n al d o s
dir eit o s h u m a n o s . P ort o Al e gr e . S er gi o A nt ô ni o F a bri s E dit or , 1 9 9 7 . v. 1.

_ _ _ _ _ _ . Dil e m a s e d e s afi o s d a pr ot e ç ã o i nt er n a ci o n al d o s dir eit o s h u m a n o s n o li mi ar
d o s é c ul o X XI . R e vi st a Br a sil eir a d e p o líti c a i nt e r n a ci o n al, Br a síli a, v . 4 0 , n. 1,
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p. 3 2 -5 5 , J a n/ J u n. 1 9 9 7 . Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. s ci el o. br/ p df/r b pi/ v 4 0 n 1/ v 4 0 n 1 a 0 7. p df > . A c e s s o e m: 3 0 j ul. 2 0 1 8.

U R U G U AI . C o n stit ui ci o n d e l a R e p u bli c a Ori e nt al d el Ur u g u a y d e 1 9 6 7 .
Di s p o ní v el e m < htt p s:// w w w.r a u. e d u. u y/ ur u g u a y/ c o n st 9 7 -1. 6. ht m # 2 > A c e s s o:
1 4 .0 7 . 18 .

V A S C O N C E L O S, E n e a s R o m er o d e. O c o nflit o e ntr e dir eit o n a ci o n al e i nt er n a ci o n al:
a j uri s pr u d ê n ci a d a C ort e I nt er a m eri c a n a d e Dir eit o s H u m a n o s v s. A j uri s pr u d ê n ci a
d o S u pr e m o Tri b u n al F e d er al . f e v. 2 0 1 4. Di s p o ní v el e m:
< htt p:// w w w. c ort ei d h. or. cr/t a bl a s/r 3 3 1 1. p df >. A c e s s o e m : 0 4 s et . 2 0 18 .

V E N T U R A , D ei s y . Dir eit o e s a ú d e gl o b al – o c a s o d a p a n d e mi a d e gri p e A ( H 1 N 1) .
S ã o P a ul o : E x pr e s s ã o P o p ul ar , 2 0 12 .

VI EI R A , A n a Cri sti n a . Cli e nt eli s m o e S er vi ç o s d e S a ú d e . R e vi st a d e P olíti c a s
P ú bli c a s , S ã o L uí s , v.6 , n.1. p. 1 -1 6 4, 2 0 0 2 .

W O R L D H E A L T H O R G A NI Z A TI O N ( O R G A NI Z A Ç Ã O M U N DI A L D E S A Ú D E). W H O.
R el at óri o m u n di al d a s a ú d e 2 0 1 3: p e s q ui s a p a r a a c o b e rt ur a u ni v e r s al d e
s a ú d e . G e n e br a, 2 0 1 3. Di s p o ní v el e m:
w w w. w h o.i nt/iri s/ bit str e a m/ 1 0 6 6 5/ 8 5 7 6 1/ 2 6/ 9 7 8 9 2 4 8 5 6 4 5 9 8 _ p or. p df ? u a = 1 .

Y A R Y D, A n n a T r ott a. Al g u m a s r efl e x õ e s s o br e a s p olíti c a s d e s a ú d e n o Br a sil. I n
LI VI A N U, R., (c o o rd. ). J u sti ç a, ci d a d a ni a e d e m o c r a ci a [ o nli n e]. Ri o d e J a n eir o:
C e ntr o E d el st ei n d e P e s q ui s a S o ci al, 2 0 0 9. p p. 3 8 -4 8. Di s p o ní v el e m:
htt p:// b o o k s. s ci el o. or g/i d/ff 2 x 7/ p df/li vi a n u -9 7 8 8 5 7 9 8 2 0 1 3 7 -0 4. p df. A c e s s o:
1 4. n o v. 2 0 1 7.

Z Y L, P a ul V a n. Pr o m o v e n d o a j u sti ç a tr a n si ci o n al e m s o ci e d a d e s p ó s -c o nflit o s.
R e vi st a A ni sti a: p olíti c a d e j u sti ç a e tr a n si ç ã o , Br a síli a, n. 1, p. 3 2-5 5 , J a n/ J u n.
2 0 0 9. Di s p o ní v el e m: < htt p:// w w w.j u sti c a. g o v. br/ c e ntr al -d e -
c o nt e u d o/ a ni sti a/ a n e x o s/ 2 0 0 9r e vi st a a ni sti a 0 1. p df > . A c e s s o e m: 3 0 j ul. 2 0 1 8.
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A n e x o 1 – D e c r et o n ° 5. 1 0 5, d e 1 4 d e j u n h o d e 2 0 0 4.
Pr o m ul g a o A c or d o e ntr e o G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o
d a R e p ú bli c a Ori e nt al d o Ur u g u ai p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o
a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, d e 2 1 d e a g o st o d e 2 0 0 2.

D E C R E T O Nº 5. 1 0 5, D E 1 4 D E J U N H O D E 2 0 0 4.

Pr o m ul g a o A c or d o e ntr e o G o v er n o d a R e p ú bli c a
F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o d a R e p ú bli c a
Ori e nt al d o Ur u g u ai p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a,
E st u d o e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s
Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, d e 2 1 d e a g o st o d e 2 0 0 2.

O P R E SI D E N T E D A R E P Ú B LI C A , n o u s o d a atri b ui ç ã o q u e l h e c o nf er e o art. 8 4, i n ci s o I V, d a
C o n stit ui ç ã o, e

C o n si d er a n d o q u e o G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o d a R e p ú bli c a
Ori e nt al d o Ur u g u ai c el e br ar a m, e m M o nt e vi d é u, e m 2 1 d e a g o st o d e 2 0 0 2, u m A c or d o p ar a
P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o n t eiri ç o s Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s;

C o n si d er a n d o q u e o C o n gr e s s o N a ci o n al a pr o v o u e s s e A c or d o p or m ei o d o D e cr et o L e gi sl ati v o
n o 9 0 7, d e 2 1 d e n o v e m br o d e 2 0 0 3;

C o n si d er a n d o q u e o A c or d o e ntr o u e m vi g or e m 1 4 d e a bril d e 2 0 0 4, n o s t er m o s d e s e u Arti g o
I X;

D E C R E T A:
Art. 1 o O A c or d o e ntr e o G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o d a R e p ú bli c a

Ori e nt al d o Ur u g u ai p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s
Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, c o n cl u í d o e m M o nt e vi d é u, e m 2 1 d e a g o st o d e 2 0 0 2, a p e n s o p or c ó pi a a o
pr e s e nt e D e cr et o, s er á e x e c ut a d o e c u m pri d o t ã o i nt eir a m e nt e c o m o n el e s e c o nt é m.

Art. 2 o S ã o s uj eit o s à a pr o v a ç ã o d o C o n gr e s s o N a ci o n al q u ai s q u er at o s q u e p o s s a m r e s ult ar e m
r e vi s ã o d o r ef eri d o A c or d o o u q u e a c arr et e m e n c ar g o s o u c o m pr o mi s s o s gr a v o s o s a o p atri m ô ni o
n a ci o n al, n o s t er m o s d o art. 4 9, i n ci s o I, d a C o n stit ui ç ã o.

Art. 3 o E st e D e cr et o e ntr a e m vi g or n a d at a d e s u a p u bli c a ç ã o.
Br a síli a, 1 4 d e j u n h o d e 2 0 0 4; 1 8 3 º d a I n d e p e n d ê n ci a e 1 1 6 º d a R e p ú bli c a.

L UI Z I N Á CI O L U L A D A SI L V A
C el s o L ui z N u n e s A m ori m
E st e t e xt o n ã o s u b stit ui o p u bli c a d o n o D. O. U. d e 1 5. 6. 2 0 0 4

A C O R D O E N T R E O G O V E R N O D A R E P Ú B LI C A F E D E R A TI V A D O B R A SI L E O
G O V E R N O D A R E P Ú B LI C A O RI E N T A L D O U R U G U AI P A R A P E R MI S S Ã O
D E R E SI D Ê N CI A, E S T U D O E T R A B A L H O A N A CI O N AI S F R O N T EI RI Ç O S

B R A SI L EI R O S E U R U G U AI O S
O G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o B r a sil
e
O G o v er n o d a R e p ú bli c a O ri e nt al d o U r u g u ai
( d or a v a nt e d e n o mi n a d o s " P art e s"),
C o n si d er a n d o o s hi st óri c o s l a ç o s d e fr at er n a a mi z a d e e xi st e nt e s e ntr e a s d u a s N a ç õ e s;
R e c o n h e c e n d o q u e a s fr o nt eir a s q u e u n e m o s d oi s p aí s e s c o n stit u e m el e m e nt o s d e i nt e gr a ç ã o

d e s u a s p o p ul a ç õ e s;
R e afir m a n d o o d e s ej o d e a c or d ar s ol u ç õ e s c o m u n s c o m vi st a s a o f ort al e ci m e nt o d o pr o c e s s o d e

i nt e gr a ç ã o e ntr e a s P art e s;
D e st a c a n d o a i m p ort â n ci a d e c o nt e m pl ar t ai s s ol u ç õ e s e m i n str u m e nt o s j urí di c o s d e c o o p er a ç ã o

e m ár e a s d e i nt er e s s e c o m u m, c o m o a cir c ul a ç ã o d e p e s s o a s e o c o ntr ol e mi gr at óri o;
R e s ol v e m c el e br ar u m A c or d o p ar a p er mi s s ã o d e i n gr e s s o, r e si d ê n ci a, e st u d o, tr a b al h o,

pr e vi d ê n ci a s o ci al e c o n c e s s ã o d e d o c u m e nt o e s p e ci al d e fr o nt eiri ç o a e str a n g eir o s r e si d e nt e s e m
l o c ali d a d e s fr o nt eiri ç a s, n o s t er m o s q u e s e s e g u e m:

A R TI G O I
P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o

1. A o s n a ci o n ai s d e u m a d a s P art e s, r e si d e nt e s n a s l o c ali d a d e s fr o nt eiri ç a s li st a d a s n o A n e x o
d e L o c ali d a d e s Vi n c ul a d a s, p o d er á s er c o n c e di d a p er mi s s ã o p ar a:
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a) residência na localidade vizinha, situada no território da outra Parte, à qual fica vinculada na
forma deste Acordo;

b) exercício de trabalho, ofício ou profissão, com as conseqüentes obrigações e direitos
previdenciários deles decorrentes;

c) freqüência a estabelecimentos de ensino públicos ou privados.
2. Os direitos estabelecidos neste artigo estendem-se aos aposentados e pensionistas.
3. A qualidade de fronteiriço poderá ser inicialmente outorgada por 5 (cinco) anos, prorrogável

por igual período, findo o qual poderá ser concedida por prazo indeterminado, e valerá, em qualquer
caso, exclusivamente, nos limites da localidade para a qual foi concedida.

ARTIGO II
Documento Especial de Fronteiriço

1. Aos indivíduos referidos no artigo anterior poderá ser fornecido documento especial de
fronteiriço, caracterizando essa qualidade.

2. A posse do documento especial de fronteiriço não dispensa o uso dos documentos de
identidade já estabelecidos em outros acordos vigentes entre as Partes.

ARTIGO III
Concessão

1. Compete ao Departamento de Polícia Federal do Brasil e à Direção Nacional de Migrações
do Uruguai conceder o documento especial de fronteiriço, respectivamente.

2. Do documento especial de fronteiriço constará a qualidade de fronteiriço e a localidade onde
estará autorizado a exercer os direitos previstos neste Acordo e outros requisitos estabelecidos por
ajuste administrativo entre o Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do Interior do Uruguai.

3. O documento especial de fronteiriço permite residência exclusivamente dentro dos limites
territoriais da localidade fronteiriça a que se referir.

4. Para a concessão do documento especial de fronteiriço serão exigidos:
a) passaporte ou outro documento de identidade válido admitido pelas Partes em outros acordos

vigentes;
b) comprovante de residência em alguma das localidades constantes do Anexo deste Acordo;

c) documento relativo a processos penais e antecedentes criminais nos locais de residência nos
últimos 5 (cinco) anos;

d) duas fotografias tamanho 3x4, coloridas e recentes;
e) comprovante de pagamento da taxa respectiva.
5. Não poderá beneficiar-se deste Acordo quem tiver sofrido condenação criminal ou esteja

respondendo a processo penal nas Partes ou no exterior.
6. Mediante ajuste administrativo entre o Ministério da Justiça do Brasil e o Ministério do Interior

do Uruguai poderá ser detalhada ou modificada a relação de documentos estabelecidos no parágrafo
4.

7. No caso de menores, o pedido será formalizado por meio de representação ou assistência.
8. Para a concessão do documento especial de fronteiriço serão aceitos, igualmente, por ambas

as Partes, documentos redigidos em português ou espanhol.
ARTIGO IV

Cancelamento
1. A qualidade de fronteiriço será cancelada, a qualquer tempo, ocorrida uma das seguintes

hipóteses:
a) perda da condição de nacional de uma das Partes;
b) condenação penal em qualquer das Partes ou no exterior;
c) fraude ou utilização de documentos falsos para sua concessão;
d) obtenção de outro status imigratório; ou
e) tentativa de exercer os direitos previstos neste Acordo fora dos limites territoriais

estabelecidos no Anexo.
2. O cancelamento acarretará o recolhimento do documento especial de fronteiriço pela

autoridade expedidora.
3. As Partes poderão estabelecer outras hipóteses de cancelamento da qualidade de fronteiriço.

ARTIGO V
Outros Acordos

1. Este Acordo não modifica direitos e obrigações estabelecidos por outros acordos e tratados
vigentes.

2. O presente Acordo não obsta a aplicação nas localidades nele abrangidas de outros tratados
ou acordos vigentes.
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3. Este Acordo não se aplica a qualquer localidade que não conste expressamente do seu
Anexo de Localidades Vinculadas.

ARTIGO VI
Anexo de Localidades Vinculadas

1. A lista de localidades fronteiriças e das respectivas vinculações para aplicação do presente
Acordo é a que consta do Anexo, podendo ser ampliada ou reduzida por troca de notas entre as
Partes, com antecedência de 90 (noventa) dias.

2. A ampliação da lista estabelecida no Anexo somente poderá contemplar aquelas localidades
situadas em uma faixa de até 20 (vinte) quilômetros da fronteira e dependerá da concordância de
ambas as Partes. A ampliação poderá contemplar a totalidade ou parte dos direitos previstos no
Artigo I.

3. Cada Parte poderá, a seu critério, suspender ou cancelar unilateralmente a aplicação do
presente Acordo em quaisquer das localidades constantes do Anexo, por meio de nota diplomática
com antecedência de 30 (trinta) dias. O cancelamento ou suspensão poderá referir-se também a
quaisquer dos incisos do Artigo I do presente Acordo.

4. A suspensão ou cancelamento da aplicação deste Acordo, previstos no inciso 3, não
prejudica a validade dos documentos especiais de fronteiriço já expedidos, assim como o exercício
dos direitos deles decorrentes.

ARTIGO VII
Extinção de Penalidades

Ficam extintas as penalidades administrativas aplicadas ou aplicáveis na data da entrada em
vigor deste Acordo em razão da permanência irregular das pessoas que tenham ingressado até 15 de
março de 2002 nas localidades mencionadas no Anexo.

ARTIGO VIII
Estímulo à Integração

Cada uma das Partes poderá ser tolerante quanto ao uso do idioma da outra Parte pelos
beneficiários deste Acordo quando se dirigirem a órgãos ou repartições públicas para reclamar ou
reivindicar os benefícios dele decorrentes.

ARTIGO IX
Vigência

Este Acordo entrará em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificação pelas Partes.
ARTIGO X
Denúncia

O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das Partes, com comunicação escrita,
transmitida por via diplomática, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

ARTIGO XI
Solução de Controvérsias

Qualquer dúvida relacionada à aplicação deste Acordo será solucionada por meios diplomáticos,
com respectiva troca de notas.

Feito em Montevidéu, em 21 de agosto de 2002, em dois exemplares originais, nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

_________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
Celso Lafer

Ministro das Relações Exteriores

________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

ORIENTAL DO URUGUAI
Didier Opertti Badán

Ministro das Relações Exteriores
do Uruguai

ANEXO DE LOCALIDADES VINCULADAS
Relação de Vinculação das Localidades Fronteiriças

1. Chuí, Santa Vitória do Palmar/Balneário do Hermenegildo e Barra do Chuí (Brasil) a Chuy, 18 de
Julho, Barra de Chuy e La Coronilla (Uruguai);
2. Jaguarão (Brasil) a Rio Branco (Uruguai);
3. Aceguá (Brasil) a Aceguá (Uruguai);
4. Santana do Livramento (Brasil) a Rivera (Uruguai);
5. Quaraí (Brasil) a Artigas (Uruguai);
6. Barra do Quaraí (Brasil) a Bella Unión (Uruguai).
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A n e x o 2 – D e c r et o n ° 7 .2 3 9 , d e 2 6 d e j ulh o d e 2 0 1 0 .
Pr o m ul g a o Aj u st e C o m pl e m e nt ar a o A c or d o p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o
e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, p ar a Pr e st a ç ã o d e
S er vi ç o s d e S a ú d e, fir m a d o n o Ri o d e J a n eir o, e m 2 8 d e n o v e m br o d e 2 0 0 8.

D E C R E T O Nº 7. 2 3 9, D E 2 6 D E J U L H O D E 2 0 1 0.

Pr o m ul g a o Aj u st e C o m pl e m e nt ar a o A c or d o p ar a
P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a
N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, p ar a
Pr e st a ç ã o d e S er vi ç o s d e S a ú d e, fir m a d o n o Ri o d e
J a n eir o, e m 2 8 d e n o v e m br o d e 2 0 0 8.

O P R E SI D E N T E D A R E P Ú B LI C A , n o u s o d a atri b ui ç ã o q u e l h e c o nf er e o art. 8 4, i n ci s o I V, d a
C o n stit ui ç ã o, e

C o n si d er a n d o q u e o G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil e o G o v er n o d a R e p ú bli c a
Ori e nt al d o Ur u g u ai c el e br ar a m, n o Ri o d e J a n eir o, e m 2 8 d e n o v e m br o d e 2 0 0 8, u m Aj u st e
C o m pl e m e nt ar a o A c or d o p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s
Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, p ar a Pr e st a ç ã o d e S er vi ç o s d e S a ú d e;

C o n si d er a n d o q u e o C o n gr e s s o N a ci o n al a pr o v o u e s s e Aj u st e C o m pl e m e nt ar p or m ei o d o
D e cr et o L e gi sl ati v o n o 9 3 3, d e 1 1 d e d e z e m br o d e 2 0 0 9;

C o n si d er a n d o q u e o Aj u st e C o m pl e m e nt ar e ntr o u e m vi g or i nt er n a ci o n al e m 1 7 d e j a n eir o d e
2 0 1 0, n o s t er m o s d e s e u Arti g o XI;

D E C R E T A:

Art. 1 o O Aj u st e C o m pl e m e nt ar a o A c or d o p ar a P er mi s s ã o d e R e si d ê n ci a, E st u d o e Tr a b al h o a
N a ci o n ai s Fr o nt eiri ç o s Br a sil eir o s e Ur u g u ai o s, p ar a Pr e st a ç ã o d e S er vi ç o s d e S a ú d e, fir m a d o n o Ri o
d e J a n eir o, e m 2 8 d e n o v e m br o d e 2 0 0 8, a p e n s o p or c ó pi a a o pr e s e nt e D e cr e t o, s er á e x e c ut a d o e
c u m pri d o t ã o i nt eir a m e nt e c o m o n el e s e c o nt é m.

Art. 2 o S ã o s uj eit o s à a pr o v a ç ã o d o C o n gr e s s o N a ci o n al q u ai s q u er at o s q u e p o s s a m r e s ult ar
e m r e vi s ã o d o r ef eri d o Aj u st e C o m pl e m e nt ar, a s si m c o m o q u ai s q u er aj u st e s c o m pl e m e nt ar e s q u e, n o s
t er m o s d o art. 4 9, i n ci s o I, d a C o n stit ui ç ã o , a c arr et e m e n c ar g o s o u c o m pr o mi s s o s gr a v o s o s a o
p atri m ô ni o n a ci o n al.

Art. 3 o E st e D e cr et o e ntr a e m vi g or n a d at a d e s u a p u bli c a ç ã o.
Br a síli a, 2 6 d e j ul h o d e 2 0 1 0; 1 8 9o d a I n d e p e n d ê n ci a e 1 2 2 o d a R e p ú bli c a.

L UI Z I N Á CI O L U L A D A SI L V A
C el s o L ui z N u n e s A m ori m
E st e t e xt o n ã o s u b stit ui o p u bli c a d o n o D O U d e 2 7. 7. 2 0 1 0

A J U S T E C O M P L E M E N T A R A O A C O R D O P A R A P E R MI S S Ã O D E R E SI D Ê N CI A,
E S T U D O E T R A B A L H O A N A CI O N AI S F R O N T EI RI Ç O S B R A SI L EI R O S E U R U G U AI O S,

P A R A P R E S T A Ç Ã O D E S E R VI Ç O S D E S A Ú D E
O G o v er n o d a R e p ú bli c a F e d er ati v a d o Br a sil
e
O G o v er n o d a R e p ú bli c a Ori e nt al d o Ur u g u ai
( d or a v ant e d e n o mi n a d o s “ P art e s”),
C o n si d er a n d o o s i nt e n s o s l a ç o s hi st óri c o s d e fr at er n a a mi z a d e e xi st e nt e s e ntr e a s d u a s

N a ç õ e s;
R e c o n h e c e n d o q u e a fr o nt eir a e ntr e o Br a sil e o Ur u g u ai c o n stit ui u m el e m e nt o d e u ni ã o e

i nt e gr a ç ã o d e s u a s p o p ul a ç õ e s;
R e afir m a n d o o d e s ej o d e e n c o ntr ar s ol u ç õ e s c o m u n s p ar a o b e m e st ar e a s a ú d e d a s

p o p ul a ç õ e s d o s d oi s p aí s e s;
D e st a c a n d o a i m p ort â n ci a d e c o n s oli d ar s ol u ç õ e s p or m ei o d e i n str u m e nt o s j urí di c o s q u e

f a cilit e m o a c e s s o d o s ci d a d ã o s fr o nt eiri ç o s a o s s er vi ç o s d e s a ú d e, n os d oi s l a d o s d a fr o nt eir a;
B u s c a n d o a m p ar ar o i nt er c â m bi o q u e j á e xi st e n a pr e st a ç ã o d e s er vi ç o s d e s a ú d e h u m a n a n a

r e gi ã o fr o nt eiri ç a; e
C o n si d er a n d o a l e gi sl a ç ã o e a or g a ni z a ç ã o d o s Si st e m a s d e S a ú d e d e a m b o s o s p aí s e s,
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Resolvem celebrar o presente Ajuste Complementar, no marco do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai para Permissão de Residência,
Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios, assinado em Montevidéu, em 21
de agosto de 2002, e das Notas Reversais de 23 de abril e 20 de maio de 2008:

Artigo I
Âmbito de Aplicação

1. O presente Ajuste Complementar visa a permitir a prestação de serviços de saúde humana
por pessoas físicas ou jurídicas situadas nas Localidades Vinculadas estabelecidas no Acordo para
Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios.

2. A pessoa física ou jurídica contratada somente admitirá pacientes residentes nas zonas
urbanas, suburbanas ou rurais de uma das Localidades Vinculadas mencionadas no parágrafo anterior,
mediante a apresentação da documentação que confirme sua identidade e domicílio expedida por
autoridade policial correspondente ou outro documento comprobatório de residência, como o
Documento Especial de Fronteiriço.

Artigo II
Pessoas Habilitadas

1. O presente Ajuste Complementar permite às pessoas jurídicas brasileiras e uruguaias
contratarem serviços de saúde humana, em uma das localidades mencionadas no Artigo I, de acordo
com os Sistemas de Saúde de cada Parte.

2. A prestação de serviços poderá ser feita tanto pelos respectivos sistemas públicos de saúde
quanto por meio de contratos celebrados entre pessoa jurídica como contratante, de um lado, e pessoa
física ou pessoa jurídica como contratada, de outro, tanto de direito público quanto de direito privado.

Artigo III
O Contrato

1. A prestação de serviços de saúde será feita mediante contrato específico entre os
interessados de cada país.

2. As Partes contratantes serão pessoas jurídicas de direito público e de direito privado e as
Partes Contratadas, pessoas jurídicas de direito público, pessoas jurídicas de direito privado ou
pessoas físicas.

3.Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos princípios
e diretrizes do Sistema de Saúde de cada Parte.

4. O contrato terá por objeto a prestação dos seguintes serviços de saúde humana, entre outros:
a) serviços de caráter preventivo;
b) serviços de diagnóstico;
c) serviços clínicos, inclusive tratamento de caráter continuado;
d) serviços cirúrgicos, inclusive tratamento de caráter continuado;
e) internações clínicas e cirúrgicas; e
f) atenção de urgência e emergência.

Artigo IV
Forma de Pagamento

1. A forma de pagamento do contrato obedecerá às normas e regulamentações de cada Parte.
2. O contrato poderá incluir como forma de pagamento a compensação recíproca de prestação

de serviços de saúde.
3. O contratante não poderá ceder ao contratado materiais utilizados em serviços de saúde

humana, tais como medicamentos e insumos, vacinas, hemoderivados e materiais clínicos ou
cirúrgicos, como forma de pagamento do contrato.

Artigo V
Veículos

1. Veículos utilizados na prestação de serviços, objeto do presente Ajuste Complementar, tais
como ambulâncias, deverão respeitar as regulamentações técnicas de ambas as Partes.

2. Tais veículos poderão circular livremente em zonas urbanas, suburbanas e rurais das
Localidades Vinculadas, em ambos os lados da fronteira, sempre que devidamente identificados.

Artigo VI
Documentação dos recém nascidos

1. O registro de nascimento será feito por declaração de um dos genitores ou de uma das
pessoas enumeradas na respectiva lei dos Registros Públicos das Partes. O declarante deve
apresentar o documento comprobatório fornecido nos termos da legislação vigente da respectiva Parte.
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2. A Parte do contratado emitirá o documento de nascido vivo e o encaminhará a autoridade
consular da Parte do contratante, a fim de que a criança nascida no território da outra Parte seja
regularmente registrada em Consulado ou Vice-Consulado respectivo.

3. A autoridade consular da Parte do contratante reconhecerá gratuitamente o documento de
nascido vivo, no idioma original, nos casos de pobreza ou indigência.

Artigo VII
Documentação de falecimento

1. Na hipótese de óbitos, a Parte do contratado emitirá o atestado de óbito e o remeterá ao
Consulado ou Vice-Consulado do país do contratante, que o reconhecerá gratuitamente nos casos de
pobreza ou indigência, e o registrará devidamente no banco de dados consular.

2. Se ocorrer em trânsito, o óbito será atestado no destino, exceto se houver regresso ao ponto
de partida.

Artigo VIII
Idioma da documentação

As autoridades de cada país serão tolerantes quanto ao uso do idioma na redação de contratos
e documentos decorrentes deste Ajuste.

Artigo IX
Comissão Binacional Assessora da Saúde na Fronteira

A Comissão Binacional Assessora da Saúde na Fronteira Brasil-Uruguai, instituída por meio do
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai para a Saúde
na Fronteira, será o órgão encarregado de supervisionar a implementação do presente Ajuste.

Artigo X
Emendas

O presente Ajuste Complementar poderá ser modificado por acordo mútuo entre as Partes. As
modificações entrarão em vigor observados os mesmos trâmites previstos no Artigo XI, e serão parte
integrante deste Ajuste Complementar.

Artigo XI
Vigência

Este Ajuste Complementar entrará em vigor trinta dias após o recebimento da segunda Nota
diplomática atestando o cumprimento dos requisitos internos de vigência.

Artigo XII
Denúncia

Este Ajuste Complementar poderá ser denunciado por qualquer dos Estados Partes, mediante
comunicação escrita, transmitida por via diplomática, com a antecedência mínima de noventa dias.

Artigo XIII
Solução de Controvérsias

Eventuais divergências, dúvidas e casos omissos decorrentes da interpretação e aplicação deste
Ajuste Complementar serão solucionados por via diplomática.

Feito em Rio de Janeiro, em 28 de novembro de 2008, em dois exemplares originais, nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

_____________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

ORIENTAL DO URUGUAI
______________________________________


